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1- ATA DA 243~ SESSÃO CONJUNTA, EM 17 DE SETEMBRO' 
DE 1980. 

l.l-ABERTURA 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição n9 50, de 1980, que introcuz alte­
rações nos artigos 101, 102 e 165 da Constituição'Federal, dispondo sobre 
a aposentadoria dos professores aos 'vinte e cinco anos de.serviço. Usam 

1.2 - E~PEDI~NTE qa palavra na discussão da matéria oS Srs. Rubem Dourado, Jayro Malto-
1.2.1- Discursõ~ do Expediente - ni, Cardoso Alves, Simão Sessim, Álvaro Valle e José ,Frejat. 

DEPUTADOS LUIZ BAPTISTA, DEL BOSCO AMARAL, JUA­
R~Z FURTADO: FELIPPE PENNA e LUJZ CECHINEL -:- Manifes': 

-tação em favor da aprovação das propostas de Emenda à Constituição 
constante da Ordem do Dia da Presente sessão, que dispõe sobre a apo-
sentadoria do professor aos 15 anos de serviço. '- ... , ' 

DEPUTADO ODA,.CIR KLEIN, como'Líder - Apelo à·Presidência 
. do Congresso, em favor de medidas que visem facilitar o ingresso dos pro­

fessores nas,galerias do Congresso Nacional. _ 

DERUTADO JOÃ O LINHARES, como Líder - Reiterando o apelo 
form}11ado pelo seu antecessor na tribuna: ' 

DEPUTADO EDISON LOBÃO, ,como Líder - Posição do PDS, 
com relação ao pleito formulado pelos líderes que o"antecederám na tribu-
na. 

DEPUTÃDO DEL BOSCO AMARAL - D'enúncias sobre a distri­
buição que teria ocorrido, das credenciais para o acesso às galerias da Ca-
sa. 

, ' 

O SR. PRESIDEN,TE - Providências adotadas pela Mesa, em aten-
dimento ao solicitado pelas lideranças da Casa. " 

'DEPUTADOS- WALTER 'SILVA,: TIDEI DE LIMA,' aUIDO 
ARANTES E FEU ROSA - Considerações sobre a matéria objeto da Or­
dem do Dia da presente sessão. 

DEPUTADO FREITAS DINIZ - Prisão de lídêres estudantis pela 

lA-COMUNICAÇÃO DA PRESIDtNCIA 

Convocação de sessão cOIÍjunta a realizar-se hoje, às 15 horas, desti­
nada à sontinuação da discussão da matéria objeto da Ordem do Dia da 
presente sessão: 

.1.5 - COMUNICAÇÃO DE LIDERANÇA 

DEPUTADO EDISON LOBÃO - Artigo publicado no Jornal do 
Brasil, sob o título "Patrulhas Parlamentares" ,..8. propósito da viagem do 
Senhor Presidente da República ao Chile. 

DEPUTADO ODACIR KLEIN - Posição dos part~dos de Opo­
sição, com relação a viagem do Senhor Presidente da República ao Chile. 

1.6 - QUESTÃO DE ORDEM 

DEPUTÀDO SAMIR A,CHÔA - Inexistência de "quorum" para o 
prosseguimento da sessão. 

O SR. PRESIDENTE - Acolhimento da questão de ordem levanta-
da. 

" 1.7 - ENCER,RAMENTO. 

2- ATA DA 244~ SESSÃO CONJUNTA, EM 17 DE SETEMBRO 
DE 1980 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

Polícia Militar do Estado do Maranhão," ;", ' ~.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO JOELLIMA _ Defesa da aprovação da proposta de DEPUTADO .NEWTON CARDOSO - Defesa da aposentadoria 
emenda à Constituição, que perIl]Íte a aposentadoria dos professores aos para ~s professores aos 25 anos de serviço. ' 
25 anos de serviço. ,. _ - DE.PUTADO EDGAR AMORIM - Nota do Sindicato Nacional 

1 2 2 C 
. - d·P ·d A :. dos Bancários. . . - omumcaçao a r,eSI encla , - , 

Prejudicialidade, por decurso de prazo das' Propostas de Emenda'à' . - DEPUT1DO 1NT~NIQ ZACHARIAS - Projeto de lei apresenta-
, Constituição n9s 42 ~ 46, d~ 1980. ' . do. por S.- EX'na Câmara dos Dep~tados, dispondo ~obre a aposentadoria 

do professor aos 25 anos d.e serviço. 

1.2.3- Comunicações da Liderança do PDS no Senado DEPU'fADO ÁLVARO VÀLLE - Considerações sobre a matéria 
R~ferente à substituição de membros cim Comissõ~s Mistas.- co,!stante da Ordem do Dia da pres,ente sessão. 

1.2.4 - Oficio 2.2.2 ~ Questões de ord;m 

Do Presidente da Comissão Mista incumbida do estudo e parecer . 'D,EPUTADA JONiA MAR/SE E DEPUTADOS WALMOR DE 
sobre a Proposta de Emenda à Cónstituição n9 76/80. solicitando a pror- . LUC,A E JUAREZS BAPTIST Ã - Solicitando providência da Mesa,no 
rogação do prazo concédido àquele-órgão para emissão do parecer. Defe- sentido de queseja facilitado o aces,so dos professores às galerias do, Con-
rido. . gresso. . ' 
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DEPUTADOS DEL BOSCO AMARAL, FREITAS NOBRE E 
JOÃO UNHARES - Aduzindo novas considerações sobre a questão de 
ordem suscitada anteriormente. 

2.2.3 - Discur!>os do Expediente (continuação) 

DEPUTADO PINHEIRO MACHADO - Situação em que se en­
contra o magistério brasileiro. 

DEPUTADO FRANCISCO ROLLEMBERG - Simpósio de Ética, 
a realizar-se na cidade do Rio de Janeiro, com a finalidade de serem deba­
tidos temas de importância para a compreensão de nossa época conturba­
da. 

DEPUTADO JOEL UMA - Nomeação do Professor Walmírio 
Eromdes de Macedo, para o cargo de Presidente da Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Rio de Janeiro. 

DEPUTADO OSWALDO MELO - Artigo do Professor Octávio 
Meira, publicado no jornal "O Liberal", sob o título Terra de Ninguém. 

DEPUTADO SALVADOR JUUANELLI - Artigo do Dr. Osvan 
Nogueira, publicado no jornal "Gazeta Mercantil", em homenagem ao ex­
Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS - Greve nacional do magis­
tério umversitário federal. . 

DEPUTADO JOSÉ FREiRE - Situação em que se encontra o Hos­
pital do Município de Campos Belo~ - GO. 

DEPUTADOS FLORLH COUTINHO, BENEDITO MARCTUO. 
RUBEN FIGUEIRÓ, ANTÔNIO Mo.RAIS E AUGUSTO LUCENA -
Mamfe,tação em favor da aprovação da Proposta de Emenda à Consti­
tUIção n9 50/80, objeto da Ordem do Dia da presente sessão. 

2.2.4 - Comunicação d~ Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às II horas, 
com Ordem do Dia que designa. 

2.2.5 - Comunicação da Liderança do PDS na Câmara dos Deputados 

Referente à substituição de membro em Comissão Mista. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Propo~ta de Emenda à Constituição n9 50/80, que introçluz alterações 
nos artigos 101, 102 e 165 da Constituição Federal, dispondo sobre a apo­
sentadoria dos professores aos vinte e cinco anos de seryiço. Rejeitada, 
após usarem da palavra na discussão da matéria os Srs. Ãlvaro Dias, Sér­
gio Ferrara, Adhemar Santillo, Nivaldo Kruger, Elquisson Soares, Antô­
nio Carlos e Ruy Côdo, tendo encaminhado a votação os Srs. Tarcísio 
Delgado, Humberto Lucena, Lúcia Viveiros, Lázaro Barboza, Alexandre 
Machado, Affonso Camargo, Murilo Mendes, Franco Montoro, Orestes 
Quércia, Jorge Cury, Freitas Nobre, João Unhares, Carlos Sant- 9Anna, 
Alceu Collares, João Cunha e Nelson Marchezan, tendo feito declaração 
de voto os Srs. Jayro Maltoní, Alceu ColIares, Daso Coimbra, Ruben Fi­
gueiró, Jader Barbalho, Jorge Paulo e Gióia Júnior. Ao Arquivo. 

2.4 - DISCURSO APOS A ORDEM DO DIA 

SENA DOR PA (lLO BROSSARD - Considerações sobre o resulta-
do da votação da matéria constante da Ordem do Dia da presente sessão. 

2.5 - ENCERRAMENTO 

3 - RETiFICAÇÃO 

- Ata da 190' Sessão Conjunta, realizada em 15-8-80. 

ATA DA 243~ SESSÃO CONJUNTA, EM 17 DE SETEMBRO DE 1980 
2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 46ª Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SRS. LUIZ VIANA, JORGE KALUME E PASSOS PÓRTO 

ÀS 10 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: rão Filho - PDS; Nagib Haickel- PDS; Temístocles Teixeira; Victor Tro-
1 

Adalberto Sena - Jorge Kalume _ José Guiomard _ Eunice Michiles vão - PDS; Vieira da Silva - PDS. 
- Evandro Carreira - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Passari- Piauí 
nho - Alexandre Costa - Luiz Freire - José Sarney - Alberto Silva - Correia Lima _ PDS; Joel Ribeiro _ PDS; Ludgero Raulino _ PDS; 
HelvídlO Nunes - José Lins - Agenor Maria - Cunha Lima - Humberto Milton Brandão _ PDS; Paulo Ferraz _ PDS; Pinheiro Machado _ pp.. 
Lucena - Milton Cabral- Aderbal Jurema - Nilo'Coelho - João Lúcio 
- LUIZ Cavalcante - Gilvan Rocha - Passos Pôrto - Lomanto Júnior­
Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon - Alberto Lavinas - Hugo 
Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Tan­
credo Neves - Amaral Furlan - Franco Montoro - Orestes Quércia - Jo­
~é Caixeta - Henrique SantilIo - Lázaro Barboza - Gastão Müller - Vi­
cente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - Af­
fonso Camargo - José Richa - Leite Chaves - Evelásio Vieira - Jaison 
Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Simon. • 

.E OS SRS. DEPUTADOS' 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB: Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo fle­
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - PDS. 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
• Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota:- PDS. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; Manoel Ribeuo -
PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebastião Andrade -
PDS. . 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS: Ed~on VjdlgaI - PP: Freitas Diniz - PT; João 
AJbcrto - PDS; José Rib,!m~r Machado - PDS; Luiz Rocha - PDS; Ma-

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PP; Cesário Barreto -
PDS: Claudino Sales - PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Flávio Marcílio 
- PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford -
PDS: lranildo Pereira - PMDB; Leorne Belém -:- PDS: Manoel Gonçalves 
- PDS; Marcelo Linhares - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paulo Lustosa -
PDS; Paulo Studart - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho 
- PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Luce­
na - PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Ãlvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes -
PDS; Antônio Marii - PP; Arnaldo Lafayette; Carneiro Arnaud - PP; Er­
nani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; Marcondes Gadelha - PMDB; 
Octacílio Queiroz - PMDB. -

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; 
Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra­
PMDB; Geraldo Guedes - PDS;-Inocéncio Oliveira - PDS; João Carlos de 
Carli - PDS: Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - PDS; José 
Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite 
- PDS; Marcus Cunha - PMDB; Oswaldo Coelho - PDS; Pedro Corrêa 
- PDS: Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire- PMDB; Sérgio Murilo-
PDT: Thalc::s Ramalho - PP. 

I 
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Alagoas -

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PDT. . --

Sergipe 

Almeida --f1YfDB; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; 
Pedro Caro lo - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Roberto Carvalho -
PDS; Ruy Côdo; Ruy Silva - PDS; Salvador Julianelli - PDS; Samir 
Achôa - 'PMDB; Sãntilli Sobrinho - PMDB; Tidei de Lima - PMDB; 
Ulysses Guimarãês - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem- Goiás 
berg -:- PDS; Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo""': PP. Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 

- Bahia - PMDB; Frâ!.lcisco Castro - PDS; Genésio de Barros - PDS; Guido 

A-f" V" L' - - PDS A- I' M lh~ PDS C I Arantes - PDS; Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva -- PMDB; Iturival Nasci-
rIS 10 lelra lma - ; nge o aga aes - ; ar os PMDB'" DB' 1 . 

S t'A pp. D' I B PDS' EI' S PMDB' F mento - , Jose Freue - PM , Pau o Borges - PMDB, Rezende 
an

d 
nMna -lh~' JapmDa

S 
eFssa -: p? t qUlssp<'>MmDoBarHes -. B.'t er-, Monteiro - PDS; Siqueira Campos...:... PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

nan o aga aes - ; ranClSCO mo.- ; ennque no - . 
PDS; Hilderico Oliveira - PMDB; Honorato Vianna - PDS; Horácio Ma­
tos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianria -=- PMOB; José Amorim -
PDS; José Penedo - PDS; Leur Lomanto - fDS; ManoeI Novaes - PDS; 
Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira-­
PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viànà - PDS; Raymundo Urbano; 
Rômulo Galvão - PDS; Roque Aras - PMDB; Ruy Bacelar - PDS; Stoes­
seI Dourado --PDS; Ubaldo Dantas - PP; Vasco Neto - PDS; Wilson Fal­
cão - PDS. 

Espírito Santo 

,Cnristiano Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS;'Gerson Camata - PMDB; 
Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira ____ PMDB; Max Mauro - PMDB; 
Theodorico Ferraço - PDS. 

Mato Grosso 

-Airton Reis -, PP; Carlos Bezerra - PMDB; Corrêa da Costa - PDS; 
Cristino Cortes - PDS; Gilsón de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rocha - P~ Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; UbaIdo Barém - PDS; Walter de Castro 
- PDS. . 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Ãlvaro lJias -
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
be1li; Antônio Ueno"""': PDS; Ary Kffuri - PDS; Aroldo Moletta - PDS; 

Rio de Ja-neiro Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Erne~to Dall'Oglio -
- _ _ -PMDB; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Furtado::..- PMDB; Hélio 

. ~lair Ferreira - ~I?S; Alcir Pimenta - PP;-A~varo Valle - P?~; Da- Duque _ PMDB; Hermes Macedo - PDS; Igo Losso '-·PDS; ltalô Conti 
mel S~lva - PP; DarctllO Ayres - PDS; Daso _ COlmbra - PP; Deito dos _ PDS' Lúcio Cioni - _PDS' Mário Stamm - PDS' Maurício Fruet _ 
Santos - PMDB; Edson Khair - PMDB; Felippe- Penna - P.P; Florim -PMDB' 'Nivaldo Krüger - PMDB' Nortón Macedo - PDS' Olivir Gabardo 
Coutinho; Hy~ekel Freitas - PDS; Joel Lima - PP; Joel Viv~s - PP; Jorge _ PMI>B; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo M;arques - PMDB; Paulo Pi­
Cury - PTB; Jorge Gama - El\4DB; Jorge Moura -: PP; Jose Bruno -: PP; mentel _ PDS' Pedro Sampaio _ PP; Roberto Galvani - PDS' Vilela de 
José Frejat -- PDT; José Maria-de Carvalho - PMDB; José Maurício - Magalhães _ PTB; Walber Guimarães - PP; Waldmir -Belinati' - PDS. 
PDT; José Torres - PDS; Lázaro-Carvalho - PP; Léo Simões":"'" PDS; Leô- -
nidas Sampaio - PP; Lygia Lessa Bastos - PDS; Mac Dowell Leite de Cas-
tro - PP; Marcello Cerqueira .:..... PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio 
Macedo - PP; Miro Teixeira --PP; Modesto da Silveira --: PMDB; Osmar 
Leitão - PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo 
Torres":"'" PP; Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Rubem Dourado -

---" 
PP; Rubem Medina - PDS; Saramago Pinheiro ~ PDS; Simão Sessim -
PDS; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

_ Aéció Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Müanda - PDS; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifá­
cio de Andrada - PDS; Carlos Cotta - PP; Castejon Branco - PDS; Chris­
tóvam Chiaradia - PDS; Darío Tavares - PDS; Delson Scaian(; - PDS; 
Edgard Amorim- - PMDB; Fued Dib - PMDB; Genival Tourinho - PDT; 
Hélio Garcia - PP; Homero Santos,- PDS; Hugo Rodrigues da Cunha­
PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo Magalhães - PDS; João Herculino -
PMDB; Jorge Ferraz- PP; José Carlos Fagunde~ - PDS; Juarez Batista­
PP; Júnia Marise' - PMDB; Leopoldo Bessone -:- PP; Lüiz Baccarini - PP; 

_ Luiz Leal - PP; Luiz Vasconcellos.....!. PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo 
Freire - PP; Moacir Lopes - PDS; N avarro Vieira Filho - PDS; Newton 
Cardoso - PP; Nogueira de Rezende - PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; 
Raul Bernardo - PDS; Renato Azeredó - PP;- Ronan Tito - PMDB; Ro­
sem'burgo Rom'ano - PP; Sérgio Ferrara - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; 
Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco Pompei - PDS; Vicente Guabiroba 
--- PDS. . - -

-Santa Catarina 

_ Adhemar Ghisi - PDS; Angelirro Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Ernesto de Mar~o - PMDB; Evaldo Amaràl - PDS; Francisco Libardonl . 
~ PMDB; João Linhares - PP; Juarez Furtado - PMDB; Luiz Cechinel­
PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro - PDS; Pedro Collin - PDS; Pe­
dro Ivo ~ PMDB; Victor Fontana - PDS; Walmor de Luca..!- PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Colla­
res":" PDT; Aldo_Fagundes""':: PMDB; Alexandre Machado - PDS; Aluízio 
Paraguassu - PDT; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fn!gapani - PMDB; 
Carlos Chiarelli - PDS; Carlos Santos -::- PMDB; Cláudio Strassburger -
PDS; Darcy Pozza - PDS; Eloar Guaw:;U(- PMDB; Eloy Lenzi - PDT; 
Emídio Perondi - PDS; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; 
Harry Sauer; Hugo Mardini - PDS; Jairo Brum - PMDB; João Gilberto­
PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino 
Fanton - PDT; Magnus Guimarães - PDT; Nelson Marchezan - PDS; 
Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; 
Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcellos - PDS; Waldir'Walter - PMDB. 

Amapá 

- Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

São Paulo Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

Adalberto Camargo - PDS;.Airton Sandoval - PMDB; Airton Soa~es O SR. PRESIDENTE (Jo;ge Kalume) - As listas de presença acusam o 
- PT; Alcides Franciscato :.... PDS; Alberto Goldman --PMDB; Antônio comparêcimento de 53 Srs. Senadores e 394 Srs. Deputados. Havendo núme­
Morimoto - PDS; Antônio Russo - PMDB; Antônio Zacharias - PDS; , ro regimental, declaro aberta- a sessão, 

Aihiê C?u:y ~_PDS; ~událio. Dantas -:: PMD~; Aurélio Peres -:-- ~MDB: _ O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) _ Antes de passar ao perí;do de 
Ba~daccl Ftlho - P~S, Be~~d!to M~r~lho - ~, Be~erra de Me!o - PDS: Breves ~omunicações, gostaria de relembrar à Casa e ... principalmente, às pes­
CalO Pompeu - .PP, CantldlO SampalO - PDS, Cardoso Alves - PMDB, soas que estão nas galerias o que estatui o art. 207 do Regimento Interno: 

_ Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson - PMDB; Del Bosco Amaral- -
- PMDB; Diogo Nomura ~ PDS; Erasmo Dias - -PDS; Francisco Leão -

PDS; Freitas Nobre - ~MDB; Gióia Júnior - PDS; Henrique Turner::....... . 
. PDS;'Herbert Levy - PP; Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes­

PMDB; Jayro Maltoni - »DS; João Arruda~ -=- PDS; João-Cunha - PT; 
Jorge Paulo - PDS; José Camargo -::- PDS: José de Castro Coimbra - PDS; 
Maluly Netto - PDS; Mário Hato - PMDB: Natàl Gale - PDS; Octacílio 

"Art. 207; É permitido a qualquer pessoa assistir às sessões 
pÚblicas,. do lugar que lhe for reservado, desde que se encontre de­
sarmada e se conserve em silêncio, sem dar qualquer sinal de aplau­
so ou de teprovação ao que nelas se passar." 

Passa-se ao período de Breves Comunicações. 
Concedo a palávra ao nobre Deputado Luiz Baptista, 
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o SR. LUIZ BAPTISTA (PMDB - ES. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, nobres colegas Congressistas, esta Casa de Leis encontra-se enga­
lanada e prestigiada pela maior classe de trabalhadores deste País - a do ma­
gistério - sem desmerecer as outras. Daqui a pouco iremos discutir as Pro­
postas de Emendas à Constituição que visam a aposentar os professores aos 
25 anos de serviço. 

Meus nobres colegas, temos, aqui, Parlamentares que também são pro­
fessores, como eu, há 30, 35 anos no exercício dessa nobiJitante mas árdua e 
difícil tarefa de educar a nossa mocidade, o nosso povo_ Sem dúvida, nào 
existe causa mais justa e merecida para ser defendida por este Congresso, 
principalmente por nós que exercemos o magistério. 

Aposentando-se aos 50 anos de idade - e isto raramente acontece - o 
professor já não tem mais condições psicológicas e emocionais para enfrentar 
problemas, sobretudo uma classe de adolescentes. O eminente Senador Jar­
bas Passarinho apresentou um argumento fútil, frágil e contundente ao dizer 
que, se aprovada a aposentadoria aos 25 anos de serviço, teríamos de demitir 
a metade do professorado nacional. Meus nobres colegas, considero esta ar­
gumentação improcedente. Ela atenta contra a classe do grande operário, do 

I grande trabalhador, que é o nosso professor. Além do mais, o ensino neste 
País vai muito mal. Não faltam recursos para as mordomias, para serem es­
banjados pelo País afora, mas agora argumenta-se que eles são insuficientes 
para fazer face à aposentadoria do professorado aos 25 anos de serviço. 

Meus nobres colegas, esperamos que esta Casa de leis, examinançio a si­
tuação deste obreiro, de~te operário, que é o professor, em todos os níveis de 
ensino - primário, médio e superior - com altivez e com grandeza haverá 
de aprovar esta lei justa e meritória, que aposenta o sacrificado professor aos 
25 anos de serviços prestados à Nação. 

Nesta oportunidade, manifestamos nosso apoio incondicional a esta 
classe de obreiros do País - na qual se incluem muitos Parlamentares - que 
tanto tem concorrido para o d~senvolvimento da nossa Pátria. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge K alume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente e Srs. Congressistas, nos países mais desenvolvidos, o pro­
fessor recebe um tratamento prioritário, porque a sua missão é justamente a 
de educar o povo, para que este tenha melhores condições de contribuir para 
o progresso de sua pátria. 

Não vamos iludir-nos hoje. Como Deputado da Oposição, tenho a obri­
gação de dizer que o Partido Democrático Social, que dá sustentação ao Go­
verno, tem número suficiente de deputados e de senadores para atender aos 
redamos dos professores, que querem uma aposentadoria justa e condigna. 
Nós, da Oposição, votaremos maciçamente a favor da Proposta de Emenda à 
Constituição que dispõe sobre a aposentadoria dos professores aos 25 anos de 
serviço. Mas quero deixar claro a todos os professores e aos nossos pares que 
o partido do Governo conta com votos suficientes na Câmara e no Senado, 
como o demon;,trou por ocasião da prorrogação imoral dos mandatos dos 
prefeitos. para aprovar pacificamente esta matéria. Basta que conosco votem 
12 ou 13 Senadores e os Sr.>. Deputados que apóiam o Governo_ Quero aler­
tar meus companheiros para o fato de que o Deputado que neste instante 5.er­
vir ao Governo e desservir ao professorado estará politicamente liquidado em 
todos os Estados, porque os professores estão conscientizados dos seus direi­
tos e já nào suportam mais o baixo nível salarial, assim como a excessiva car­
ga de trabalho que lhes é imposta por muitos anos na tarefa de educar um po­
vo. lPalmas.) Desta forma vamos abreviar a discussão do óbvio. Esta matéria 
já devia ter sido votada há muitos anos, pois já foi submetida à apreciação 
desta Casa três vezes. ocasiões em que a Maioria do Governo se retirou de 
plenário. Sinto que, na Câmara dos Deputados, os Srs_ Parlamentares do Go­
verno estão dispostos a votar com a Oposição, mas parece-nos que está mon­
tado de forma maquiavélica, no Senado, um instrumental para evitar os votos 
favoráveis de alguns Senadores. Diz um Deputado da Situação que este pro-

jeto é do Governo_ Se assim é, vamos desde já encerrar as discussões e dar 
como aprovado este projeto, porque ele conta com o apoio integra! ga Opo­
sição brasileira. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Juarez Furtado. 

O SR. JUAREZ FURTADO (PMDB - Se. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Deputados, por que o Governo estâ de costas para o po­
vo? Porque ele é centralizado r, porque ele é elitista, porque ele é sádico, por­
que ele é egoísta, porque ele é a favor das multinacionais e de grupos. Por que 
a classe assalariada tem de pagar o desmando, a incompetência, a tecnocra­
cia, a prepotência e os desacertos da ditadura? Por que o PDS tem de eng.:!i~ 

mais um Marchezan, mais um Passarinho, uma vez que, na TV, ontem, elcsjá 
adiantaram o voto cbntrário dos Senadores "biônicos"? Alegam eles que a 
aposentadoria dos professores aos 25 anos iria trazer transtornos aos Gover­
nos Estaduais. Mas por que isso? E por que contra o professor? Falta de di­
nheiro? Não. O Orçamento da União para 1981 aumentou em 400 trilhões de 
cruzeiros. Mas não será por que esses mesmos governadores, também "biôni­
cos", incapazes, oriundos de oligarquias, muitos dos quais são corruptos, 
querem ficar com-mais dinheiro para as suas aposentadorias e pensões? Sabe­
mos todos nós que, após 4 anos, o Governador é aposentado e tem uma pen­
são vitalícia, além das outras que ajeitam. Por que tudo isso, meu Deus? Dou 
prova disso. Os professores e os Parlamentares catarinenses também não ig­
noram o fato. No Estado de Santa Catarina, só se salva a santa. O ex­
Governador Ivo Silveira, um dos que mais massacrou o professorado catari­
nense, tem 4 aposentadorias: como Governador, como ex-membro do Tribu­
nal de Contas, uma aposentadoria pelo IPALESC e outra pelo IMPADESSE 
(para os pobres) e INAMPS (para os ricos). Essas são as de que temos conhe­
cimento_ E esse ex-Governador está reivindicando do Governador Bornhau­
sen a Presidência do ICC (Indústria Carboquimica Catarinense). Mas por 
que esta discriminação? Por que não se respeita a Constituição, segundo a 
qual todos são iguais perante a lei? Por que se volta à escravidão? Por que se 
institui o regime de párias, nesta Nação, para o servidor público? Por que, 
meu Deus? No nosso Estado, o Tribunal de Contas jã aposentou um Conse­
lheiro antes mesmo de ter tomado posse. É assim. É incrível. Sabem como? O . 
ato de aposentadoria foi publicado antes da sua posse comO Conselheiro .. 
Mas por que os Srs. Senadores, os Srs. Deputados e os professores estão a 
pensar que o Deputado Juarez Furtado, que sou eu, está tão pessimista? E 
respondo: é porque os líderes na Câmara e no Senado jã se pronunciaram 
contra. As ordens palacianas foram contra. Deus permita que eu esteja erra­
do e que os Deputados e Senadores governistas não aceitem mais esta afron­
ta, mais esta incompreensão, mais este massacre ao professorado brasileiro. 
Será que não basta o arquivamento, nas gavetas do Planalto, do projeto do 
magistério e também do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União? 
Eis por que quero estar errado nas minhas colocações, quando digo que este 
projeto passará na Câmara, mas-não no Senado~ graças à subserviência, à do­
cilidade dos Senadores "biônicos". 

Este não é o primeiro projeto sobre o assunto. No ano passado, não al­
cançou o número de votQS o Projeto n9 602, do Deputado Álvaro Dias e por 
isso foi arquivado. Hoje, o do Deputado Alexandre Machado está prestes a 
ser aprovado na Câmara, porque Deputados do partido do Governo estão 
dispostos a votar favoravelmente à proposição. E no Senado? Mas reagire­
mos nas eleições, quando houver. (Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem a palavra o nobre Depu­
tado FeJippe Penna. 

O SR. FELlPPE PENNA (PP- RJ. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, no momento em que nos preparamos, no Con­
gresso Nacional, para votar a Emenda n9 55, que concede aposentadoria aos 
professores aos vinte e cinco anos de serviço, e no momento em que acaba­
mos de assistir a uma greve de mais de um milhão de estudantes no País, a 
chamada greve de um milhão, é justo fazer-se uma reflexão a respeito do ar­
gumento principal que tem sido apresentado pelo Governo. Segundo a última 
revista Veja. pela palavra do próprio Sr. Presidente da República, o argumen­
to é econômico: não há recursos para atender a essa necessidade e a essa rei­
vindicação dos professores, que restabeleceria uma situação abolida pela 
Constituição de 1967. O argumento é falso, porque os problemas econômicos 
se definem como problemas nos quais há objetivos múltiplos, hierarquica­
mente dispostos, e recursos escassos. Como sabemos, os recursos são escassos 
sempre, em todas as sociedades, como escassos são os recursos para a própria 
humanidade_ Mas a hierarquia de objetivos é algo estabelecido politicamente. 
Dizer que faltam recursos para a educação - como se viu na semana passa­
da, com o projeto do próprio Ministério da Educação, engavetado no Planal­
to, e nesta semana o argumento se repete cOln a idéia de que faltarão recursos 
para pagar aposentadoria aos 25 anos - é falso, porque'isto depende apen!ls 
de uma hierarquia de objetivos estabelecida politicamente e, nesse caso l esta­
belecida politicamente por um Governo que não foi eleito diretamente pelo 
povo, por um Governo que se constituiu e usa todos os truques, como sabe­
mos neste Congresso, através de recursos legais e regimentais, para conseguir 
aprovar as matérias que lhe interessam ou deixar de aprovar aquelas que não 
lhe interessam. 

O argumento é, portanto, falso, pois uma política econômica estabeleci­
da com base numa expressào política verdadeira, numa representação popu­
lar verdadeira, daria maior importância ao ensino no Brasil, isto inclusive por 
"TlotlVO estritamente econômico. 
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" Como professor de Economia, não posso esquecer o que ensinei aos O SR. ODACIR KLEIN (PMDB - RS. Sem revisão do orador.) - Sr. 
meus,àlunos: ~ crescimento econômico dos países desenvolvidos sedeveu ba- Presidente, em nOJ1le da Liderança do PMDB, autorizado pela Liderança do 
sicamente ao crescimento da força de trabalho ê ao crescimento do capital Partido Democrático Trabàlhísta - PDT, também autorizado por outras Li­
acumulado naqueles países. Mas essas,duas'variáveis, esses dois fatores expli- deranças de partidos de oposÍção, quero fazer um apelo à Mesa. Existem mais 
cam, em todos os estudos-feitos sobre 'a matéria, apenas 1/3 do crescimento de 100 professores 'que vieram 'de séus Estados de origem para assistir à vo­
vertiginoso ocorrido, por exemplo, nos Estados Unidos, entre 1860 a 1960, -tação destã matéria'de'interesse do'magistério brasileiro e que não podem in­
período de 'de 100 anos no qual houve um crescimento sistemático, denomi- gressar no recinto do _Congresso Nacional e nas galerias. Encontram-se al­
nado pelos economistas "lei de ferro do crescimento do capitalismo america- guns professores, !las galerias, que foram credenciados para assistir aos traba­
no". Isso se deyeu, segundo todos os expositores, basicamente à mudança de lhos das sessões, quando serão debatidas e votadas estas propostas de emenda 
comportamento da população""': o que explica ~s 2/3 .restantes do crescimen- "constitucional. Ê, pela maneira como se conduzem, demonstram exatamente 
to' econômico americano, como explica 2/3 do crescimento dos países euro- 'que são' pessoas que aqui vieram apenas para assistir à condução dos traba­
peus e 2/3 do crescimento dó Japão. Isto se deve basicamente à mudança de' ,lhos pariamentáres (palmas) e à atuação dos deputados e senadores em tor,no ' 
comportamento, no caso do Japão de maneira flagrante, mudança de com- de um assunto que é de interesse do magistério. Não têm, pela forma como se 
p'ortamento ligada à educação, à modificação dos métodos de educação. E vêm conduzindo, demonstr~do:de'forma alguma,-que estejam querendo tu­
para isso precisamos da colaboração dos professores, 'para isso é necessário multuar os trabalhos da Casa. Por isso, não se pode conceber, Sr. Presidente, 

, haver uma prioridade verdadeira para o ensino, no Brasil, a fim de que o pro- que pessoas com essa responsabilidade, sérias, que vieram de longe, não con­
fessorado tenha uma situação como a proposta no caso da Emenda n9 50, que sigam entrar no Congresso Nacional, não consigam ocupar lugar nas galerias 
votaremos hoje, a do Projeto n9 55 e outros pertinentes a uma prioridade ver- para assistir às qiscussões e à votaç~o da matéria. Por isso, desejamos, em 
dadeira para este setor, para que haja recursos para algo que é absolutamente nome da Opósiçao, fazer um apelo' à Presidência do Congresso Nacional no 
prioritário, inclusive por motivos econômicos. . sentido de que perI1)ita a entrada dessas pessoas e que elas ocupem lugar nas 

6 SR. PRESIDEr\nE {Jorge Kalume),-Com a palavra o Sr. Deputado galerias. Do contrário, que'imagem levarão do Congresso Nacional? (Pal-
Luiz Cechinel. - " mas.) Que imagem 'levarão'da Casa' do Povo, da Casa destinada a discutir e 

fazer leis? Que imagem levarão, se aqui vêm para assistir às sessões, e até para 
O SR. LUIZ CECHINEL (PT - SC. Sem revisão do orador.) - Sr.· -fiscalizar os seus representantes, polida-e educadamente; e não podem ingres-

Preside'nte, Srs,' Congressistas, ,fazemos uso 'desta tribuna p'ara, man, ifestar a ' 
sar no rednto do Congresso e nas galerias? Fazemos um apelo, Sr. Presidente, 

inteira solidariedade do Partido dos Trabalhadores à em~pda cons~itucional em nome dã imagem do Poder Legislativo, em nome da imagem do Congres­
~ue estabelece aposentadoria àos 25 anos de serviço para o magistério brasi-

. so Nacional, para que a Mesa revogue essa absurda pr:,oibição e permita a en­
, Jeiro. Esta medida irá atender a umajust~ aspiração dessa categoria, que tem 

tradâ dos professores no recinto dÇl Parlamento;principalmente nas galerias, 
dado uma sólida contribuição ao desenvolvimento dó País e-sem a qual não 

- - para que possam assistir ao desdobramento desta e das outras sessões. (Pal-
poderíãmos alcançar-os objetivos maiores pretendidos pela Nação brasileira, mas.) , 
os de nos realizarmos como País desenvolvido,'nieta a ser atingida e que, to­
davia, vem sendo obstaculizada pela conjuntur~ global estabelecida pela dita-
dura que se implantou no País 'nesses 16 anos. -

O Sr. João Linhares - Sr. Presidente, peço a palavra, como Liper. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem a palavra V. J;.x. 

O SR. JOÃO UNHARES (PP - SC. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a LiderarlÇa do Partido Popular, da mesma forma, não só faz um 
apel~, como pede a V: Ex' seja aplicado o Regimento do Senado Federal, dis­
posição legal aplicável, que permite que as sessões do Senado - no caso a do 
Congresso'N acionai - sejam assistidas pelo público, desde que se mantenha 
em silêncio. - -

, Não é possível deixar-se de dispensár a devida consideração a esta inegá­
vêl e justa ansiedade que traz a Brasília, hoje, um sem número de professores, 
que se deslocaram dos mais distantes rincões de nossa Pátria para conscienti­
zar este Congrésso, todos os partidos, independente de siglas, quer tia,Opo­
sição, quer da situação, de que 'aqui se deve consolidar essa realidad~ já inseri­
da inclusive discriminatoriamente da legislação brasileira, uma vez que pro­
fessores contxatados pelo serviço público, pero regime CLT, vêm- de obter di­
reito à aposentadoria sos 25 ano,s de serviço. Não entendemos, -pgrtanto, Como Líder do Partido Popular, estou fazendo a V. Ex' uma solicitação, 
como esse imenso número de professores que presfam idênticos serviços, da que é, igualmente, um protesto - não sei se à Presidência désta sessão -
mesma qualidade e com a mesllla intensidade, ao Brasil, n'ão deva ter direito à contra o que se está a fazer, não se probindo diretamente, mas cria~do di fi­
aposentadoria com o mesmo período, uma vez que, pelo regime estatutário, culdades, nunca dantes postas, pelo Senado, especialmente, à presença ordei­
os professores só podem aposentar-se aos 30 e 35, anos de serviço, exigê{lcia ra de pess~as, interessadas ou não, que queiram assistir às sessões do Senado 

, para o sexo feminino e masculino, respectivamente. ou do Congresso Nacional. O Regimento do Senado é a legislação aplicável 
_ As desculpas esfarrapadas alinhadas na imprensa nacional pelo Senador ao caso. Não o são aquelas disposições que, lamentavelmente, a Mesa da cá­

Jarbas Passarinho, Líder do PDS no Senado, não' têm justificação, 'uma vez 'mara dos Deputados está a aplicar, contrárias ao nosso espírito democrático, 
que a ausência eventual de condições financeiras para'arcarem com o ônus que não se harmonizam com a origem deste Parlamentq, que é ser a Casa de 
que essa medida implicaria não procede, já que o Governo vem aplicando representação 'popular. O Regimento do Senado esta,belece que tem direito às 
quantias exorbftantes em projetos paranóicos, fantasiosos, como a Transa- sessões' as pessoas que assim o desejarem, desde que se mantenham em or­
mazônica e es~a implantação .de inúmeras usinas atômicas no Brasil. Deve- ºem, seja nas galerias, seja 'em outros lugares reservados, 
mos considerar que temos, ainda, extraordinãrio poténcial hidráulico e ener- Assim, requeiro,à Presidência do Congresso Nacion~l, sejam eliminadas 
gético oriundo de oútras fontes a serem explóradas, e que a enorme dispersão, quaisque! di~culdades 'ou obstáculos artificiais que estão sendo criados,. para 

, de verbas resultantes de aplicações para preencher os rombos havidos na eco- evitar o acesso de milhares de professores, que estão lá fora, às galerias. 
nomia nacional, origiriários 'de fraudes em financeiras, o~iginários de proje- Em' segundo lugar, gostaria de saber se foi a Presidê~cia, quem deu esta 
tos mirabolantes e fraudulentos Cla EMBRATU:R"não justificam a afirmati-, ordem e, se o fez, com base em que dispositivo do Regimento? , 

. va de inexistência de !undos no Tesouro Nacional para cobrir as despesas que " Posteriormente), Sr. Presidente, dependendo da 'inTormação de V. Ex', 
a pr~sente medida acarretaria. Também nos causa espécie a' afirmativa nós nos reservamos o direito de voltar a esta tribuna. 
ameaçadora do mesmo Senador de que seri~m postos n~ r':la inú~e:os pro- O Sr.' Edison Lobão _ Sr. 'Preside~te, peço a palavra pela ordem: 
fessores, uma vez aprovada essa aposentadorIa. Vemos aI um resqUlclO da ex- " 
ceção da ditadura, daqueles indtvídilos acostumados aos ânos de arbítrio, que . O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalul'!le):...!.. Tem a palavra V. Ex' , , 
querem, pela ameaça, pelo medo, fazer com que no Congresso Nacional não O SR. EDISON LOBAO - (PDS - MA. Sem revisão do orador.) -
se aprove matéria tão just~. ~ , Sr. PreSIdente, a Liderança_ do PDS, náda tem a opor que os professores assis-

Solicitamos a todos os Parlamentares uma atitude firme, veemente, deci- ' tam a esta sessão. Aqui já estão dezenas e dezenas de professores, que não ti­
dida, para que essa Casa se imponha, faça com que a sua dignidade seja res- veram dificuldade de ãcesso às galerias. Seguramente, o que está a ocorrer é 

- peitada, uma vez que, e~ várias disputas legislativas aqui ocorridas, o Con- algum equívoco, porque, de'outro modo, estariam os d~mais professores, 
-gresso Nacional não tem sido respeitado pelo Poder Executivo. Esté é o mo:, também, aqui. Em razão disso, a Li<:iez:ança do PDS nada tem, repito, a opor 
mento de o Parlamento impor-se, fazendo com que os professores passem ao ingresso dos professores, que vêm asistir, legitimamente, ao ericaminha-

: !ambém à ser respeitados e apoiados. " mento' de um projeto que lhes dii respeito: . 

O SR:ODACIR KLEIN - Sr. Presidente, peço a palavra para'uma co­
municação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -,Concedo a palavra a V. Ex' 

, , 

O Sr. De! Bosco,Amaral - Sr. Preside,nte,- peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE. (Jorgç: Kalume) -:-Desejo responder à questão de 
ordem anterior, mas tem 'v. Ex' a palavra:. -
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o SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Sem revisão do or~dor.) 
- Sr. Presidente, trago um fato novo ao conhecimento da Casa que poderá 
ajudar na resposta de V. Ex' Trata-se de um precedente perigosíssimo que es­
tá ocorrendo nesta Casa hoje. Lá fora, há grande número de professores e ou­
tras pessoas desejando entrar no recinto da Câmara, rrt"as estão sendo infor­
mados de que as credenciais já foram distribuídas aos representantes das enti­
dades de classe do professorado. E uma exceção perigosa que se está abrindo, 
esta de distribuir credenciais antecipadamente a alguém, que depois as entre­
gará àqueles que desejem entrar nesta Casa. Este fato é de extrema gravidade, 
porque, na próxima reunião, quando o assunto poderá não ser referente aos 
professores, poder-se-á simplesmente entregar credenciais a determinado ele­
mento que fará, em nome do Congresso Nacional, uma triagem de quem 
pode ou não entrar aqui. 

E a denúncia que faço para que V. Ex' a apure, porque, no futuro, pode­
remos ter detentores de credenciais, que poderão, a qualquer momento, sele­
cionar, a seu talante, o público que assistirá às sessões do Congresso. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente, de que, segundo o Regimento, a fran­
quia de entrar para a,; galerias deve ser pela ordem de chegada. Se as galerias 
estiverem lotadas e não houver mais condições de ninguém entrar, então seria 
justificável medida de qualquer natureza. 

Agradeço a V. Ex' a atenção que me dispensou e peço que fique registra­
do este meu protesto, pedindo uma investigação severa de V. Ex' para o 
problema. 

O Sr. Leorne Belém - Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. LEORNE BELtM (PDS - CE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, parece-me que a Oposição está mais interessada em ver as galerias 
tomadas de asssistentes, naturalmente na expectativa de que as palavras de 
agressão ao Governo e ao Partido da Situação ecoem com mais intensidade, 
do que propriamente na discussão e votação da matéria. 

~ uma obstrução, Sr. Presidente, o que estamos verificando aqui. A ini­
ciativa de um parlamentar do PDS. Deputado Alexandre Machado, está fa­
dada a não ser votada hoje em função da obstrução que se está verificando 
neste instante. 

Existem 48 Congressistas inscritos para discutirem a matéria e, se os co­
legas da Oposição ...... alguns por puro vedetismo - insistirem enr obstruir a 
sessão, a matéria não será apreciada hoje, logicamente. 

O Sr. Tidei de Lima - Sr. President, peço a palavra para uma q\}estão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, houve uma reivindicação do Líder da Minoria e um pronuncia­
mento do Líder da Maioria, não se pondo a que as galerias fossem ocupadas. 
Então, tenho a impressão de que hã concordância entre a Maioria e a Mino­
ria; Logicamente, tenho a certeza de que a Mesa acatarâ a decisão da Maioria 
quanto da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Gostaria de dizer a V. Ex' e 
aos demais que levantaram questões. de ordem que estou aqui eventualmente. 
Estou aqui na Mesa como suplente. mas sei que, para todos os efeitos, exerço 
a Presidência da Mesa e a Presidência do Congresso Nacional, no momento. 
Porém devo dizer que a medida tomada - e estou fazendo uma ressalva -
certamente deve ter sido conseqüência de acontecimentos anteriores. Não é o 
caso da presente ses~ão, que está sendo assistida por pessoas educadas (Muito 
bem!), os professores, aqueles que nos educaram. Por isso, as duas Mesas to­
maram medidas severas, à altura da defesa dos Srs. Deputados e Senadores. 
Mas já estamos tomando providência imediatas, em contato permanente com 

_ o Presidente do Congresso Nacional, no sentido de que, hoje, seja mais bran­
da a ordem determinada pelas duas Mesas do Congresso Nacional. Assim, 
dando continuidade ao período de breves comunicações, tem a palavra o 
nobre Deputado Walter Silva. 

I 

O SR. W AL TER SILVA (PMDB - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, queremos, inicialmente, felicitar V. Ex', Sr. 
Presidente, pelas providências, determinadas de imediato, a fim de permitir o 
comparecimento a esta Casa dos professores que se deslocaram dos vários 
quadrantes do País para assistirem e fiscalizarem a votação da emenda consti­
tucional que permite a aposentadoria dos professores aos 25 anos de serviço. 

Mas, Sr. Presidente, queremos alertar a Casa e os nossos' companheiros 
da Oposição, em especial, com relação à manobra que se ensaia, neste mo­
mento, por parte da Maioria, constitulda pela antiga ARENA, hoje PDS. A 
manobra constitui, basicamente, em aprovar, na Câmara do Deputados, a 

I 

emenda constitucional do nobre Deputado AlelCandre Machado e deixar que 
o Senado, constituído pela maioria eventual imposta à Nação - os "biôni­
cos", nomeados pelo Sr. Ernesto Geisel - rejeita a emenda que concede ao 
magistério a mais justa das reivindicações do professorado nacional. Quere­
mos alertar a Casa, Sr. Pre~idente, contra esta manobra escusa, que visa a in­
viabilizar uma proposta de emenda constitucional que recebeu aplausos não 
só dos professores do PaIs inteiro, mas de toda a Nação brasileira. A alegação 
do Governo, expressa pelas suas Lideranças, especialemente nas entrevistas 
aos jornais, do Senador Jarbas Passarinho, de que os Estados e a própria 
União não teriam meios financeiros para atender à demanda das aposentado­
rias que seriam requeridas, não tem nenhuma pertinência. Primeiro, porque, 
como muito bem ressaltou no seu parecer o Relator da proposição, o número 
dos professores que iriam requerer essa aposentadoria é ínfimo, relativamente 
à previsão do próprio Governo. Leio, neste particular, trecho da justificativa 
da emenda: 

"E reconhecido e proclamado, no mundo inteiro, que é verda­
deiramente sacrificante o trabalho do Profes:'j,or. 

Sua aposentadoria aos vinte e cinco anos já constituiu regra em 
certos Estados brasileiros. Todavia, em virtude do que prevêem hoje 
os arts. 10 I e 102 da Constituição, o Professor empregado público 
somente pode inativar-se com proventos integrais após 35 anos de 
serviço público. 

A presente proposta de Emenda à Constituição não confere ao 
Professor direito a aposentar-se, senão, quando conte exclusivamen­
te no magistério, 25 anos de atividade. Ou seja, não poderão os des­
tinatãrios _da Emenda Constitucional consecutiva aposentar-se so­
mando ao tempo no magistério outros tempos de serviço público. 

Como se verifica, não serão muitos os professores a se benefi­
ciar. Mas este será o primeiro passo. As conquistas sociais, para se­
rem estáveis, haverão de ser instituídas gradativamente, e sem trau­
ma." 

Como se vê, Sr. Presidente, a prop~sta é ainda muito tênue, objetivando 
atender aos reclamos dos professores na sua angustiada busca pela aposenta­
doria aos 25 anos de serviço, depois de um trabalho estafante, dificil, de agru­
ras permanentes. Se o Governo não dispõe de recursos, como diz ele, para 
atender a essa emenda, é porque não quer! pois temos apresentado, também, 
propostas de emenda constitucional modificando esse obsoleto e ultrapassa­
do sistema da Previdência Social, este, na verdade, falido, substituindo-o por 
um sistema moderno como o adotado nas nações mais civilizadas, o de segu­
ridade social que garantiria, sim, se aprovado e adotado pelo Governo, recur­
sos para aposentar não só os professores. mas todas as categorias profissio­
nais que demandam aposentadoria em menor tempo de serviço. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Tidei de Lima. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, temos a votar nesta Casa, hoje, um projeto que 
elimina a injustiça que foi cometida em 1967, quando roubaram dos professo­
res a aposentadoria aos 25 anos de serviço. É necessãrio que se explique não 
s6 aos professores que aqui se encontram, mas também a toda a Nação brasi­
leira o porquê da não-aprovação da aposentadoria ;lOS 25 anos. O Deputado 
Walter Silva fez referéncia não a um plano, mas a uma jogada do PDS para 
resguardar a imagem dos seus Deputados que vão à busca de voto nas 
eleições: a Câmara dos Deputados aprovaria - os Deputados do PDS têm 
autorização para votar favoravelmente à emenda - mas no Senado os "biô­
nicos", que não. têm necessidade de ir em busca de votos, têm compromisso 
apenas com o sistema - porque foi o sistema que os colocou aqui - se en­
carregariam de rejeitá-lo. Por que o sistema não quer aprovar a aposentado­
ria aos 25 anos de servtço'] Por que falta dinheiro? Não, as mordomias estão 
aí dizendo que os cofres públicos estão abarrotados de dinheiro. Por que, en­
tão, não se aprovar a aposentadoria dos professores aos 25 anos de serviço? 
Por que não lhes restituir aquilo que lhes roubaram? É porque há um plano 
muito maior, que envolve toda a Previdência do Pais. Toda a Nação acompa­
nhou, tempos atrâs, um pronunciamento do Sr. Ministro da Previdência So­
cial, Jair Soares, quando soltou um balão de ensaio, pelo qual a aposentado­
ria não teria mais por base o tempo de serviço, e sim a idade, ou seja, os 65 
anos de idade. Não interessava, então, na nova proposta que o Governo pre­
tende mandar a esta Casa, o tempo de serviço, e sim a idade. Certamente, o 
Governo não vai conceder agora a aposentadoria aos 25 anos de serviço aos 
professores, para, num futuro não muito longínquo, retirá-la. 

Rã que se entender também que ao Líder Nelson Marchezan não cabe 
culpa neste caso. S. Ex' não é contra a aposentadoria do professor aos 25 
anos. Mas S. Ex' quer ser Governador do Rio Grande do Sul às custas do re-
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de elegância e de cavalheirismo uns com os outros. Daí o meu apelo aos 
nobre coletas da Oposição para que respeitem os colegas de outros partidos. 
Antes de sermos Deputados~da oposição e do Governo, somos representan­
tes do povo e a ele nos devemos curvar, inclusive às prõfessoras q"ue fazem 
parte dele e que nos ensinaram o B-A, BÃ nas primeiras caminhadas da vida. 
(Palmas.) -

gimy. Então, há necessidade de obedecer ao regime.-O Ministro Jair Soares 
também não é contra os professores. S. Ex' quer apenas ser Governador do 
Rio Grande do Sul às custas do regime. Portanto, há necessidade de atender 
ao regime no sentido de que as aposentadorias não sejam mais calcadas no 
tempo de serviço e sim na idade. Por quê? Porque as multi nacionais assim o 
querem. Porque as multinacionaís querem que o brasileiro trabalhe até os 65 
'anos e não até os 35, que dê tudo do seu esforço, do seu vigor físico para o en-
grandecimento não da Pátria, mas dessas multinacionais que o exploram. O SR. PRESIDENTE (JORGE KALUME) - Com a palavra o nobre-
, I" I' . . • " ~ • I" -Deputado Freitas Diniz. nle lzmente, a noticia que trago aos prolessores nao e a VIssarelra, mas, 
tenho certeza. os levará a se engajarem definitivamente na luta. da Oposição - O SR. FREITAS DINIZ (PT - MA. Sem revisão do orador.)'- Sr. Pre­
neste País. luta"que, sem dúvida, mais dia, menos dia, será vitoriosa, restabe- si dente, Srs. Congressistas, antes ~a comunicação que farei em nome ~o Pa.r­
lecendo a justiça neste País. , tido dos Trabalhadores, quero registrar o nosso apoio à Emenda Constitucio­

nal n9 54, que trata da aposefltadoría do professor. Este o registro preliminar. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o Sr. Deputado 

Guido Arantes. 

O SR. GUIDO ARANTES (PDS - GO. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, a Oposição nesta Casa está a fazer média à 
custa do partido do Governo e dos professores que aqui se encontram. Não 
consentimos nisso. -

Êste projeto ora em discussão é de autoria de um Deputdo do PDS (Mui-
I 

to bem), e agora vêm as Oposições querendo fazer média para essa galeria se-
lecionada que muito nos honra com a sua presença nesta Casa. Somos favoré­
veis à apçsentadoria dos professores aos 25 anos, somos favoráveis ao proje­
to. Por que a Oposição não diz à esta galeria selecionada que, há lS dias, ela 
comandava, aqui do plenário uma galeria insuflada e subversiva, que se cons­
tituía até em perigo para esta Casa é os Congressistas que aqui se encontra­
vam. As Oposições querem incendiar, querem atrapalhar, querem tumultuar, 
mas nós não consentimos nisso, porque estamos ao lado dos professores, esta 
classe laborios!1 que precisa do nosso apoio. E aqui estamos para dar-lhe esse 
apoio. I 

Louvamos a presença dos professores do Brasil que aqui se encontram; 
louvamos e os recebemos de braços abertos. E nesta hora faço uma homena­
gem aos professores do meu Estado, Goiás, que tinham como líder uma 
Deputada que; três vezes eleit.!l pelos professores primários, trabalhou 25 
anos em prol da·c1asse. Foi Secretária de Educaçao, e neste momento históri­
co, quero dar aos professores o meu voto, juntamente. com' os meus colegas 
aqui pre'sentes. Somos favoráveis, vamos votar a favor do projeto. Com fé em 
Deus, esta Casa haveÍ"a de aprovar esty projêto. 

O SR. PRESiDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Feu Rosa. 

'0 SR. FEU ROSA (PDS -:- ES. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te. Srs. Congressistas, á matéria que está sendo discutida nete momento tem 
provocado agressões e ataques violentos ao nosso partido. Todos os tipos de 
exploração política, estão sendo desencadeados. Mas é necessário, antes de 
mais nada, que se compreenda que os que aqui assistem a esta sessão não são 
os baderneiros, os desordeiros de há dias. São mães dé família exemplares, 
professoras, responsáveis pela educação dos, nossos filhos e que compreen­
dem muito bem a exatidão das palavras aqui pronunciadas por todos nós. De 
nada valerão explo'rações políticas. de nível baixo, que não estão à altura do 
seleto auditório. Porque, meus prezados amigos. esta emenda é de um Depu­
tado do PDS e as demais que a ela se juntaram são também de deputados do. 
PDS. Além disso, nesta Casa não há apenas Deputados da Situação ou da 
Oposição. todos somos representantes do povo e cada um age de acordo com 
a sua consciência. com a sua vontade, com o seu livre arbítrio. Constitui uma 
baixeza muito grande declarar. como foi dito,aqui desta tribuna, que a lide­
rança instruiu os Deputados do PDS para votarem a favor da emenda. Não 
houve, absolutamente, nada disso. Eu não pedi, nem recebi orientação de 
ninguém. Estou agíndo de acordo com a minha consciência, com a minha de­
terminação, porque acho que as profesJoras merecem aposentar-se com 25 
anos de serviço. Temos de compreender que sua tarefa é delicada e exige um 
esforço excepcional. Quantas professoras nós conhecemos que, com menos 
de 15 anoS de serviço, já estão atacadas de defeitos laringológicos, já estão 
afônicas, tendo até que se recolher a serviços meramente administrativos, não 
podendo mais lecionar? Dentro desta concepção é que daremos o nosso voto 
favorável à emenda do Deputado Alexandre Machado. É uma' intriga muito 
vil dizer que há uma teia tecida pela Liderança do Governo em torno disso. 
Absolutamente. E, quanto a falar-se em senadores "biônicos", estamos ven­
do que muitos desses senadores "biônicos", constantemente, votam contra o 
Governo. Ás vezes, as críticas mais violentas ao Governo vêm exatamente 
desses aCOImados senadores ·"biônicos". De maneira que. minhas palavras 
visam a restabelecer a verdade. Nesta Casa devemos ter um comportamento 

A comunicação que faço, Sr. Presidente, é decorrência de arbitrariedades 
do Governador do meu Estado. Exatamente neste momento, a éidade de São 
Luís está ocupada pela Polícia Militar, por determinação do Governador. Os 
líderes estudantis foram presos e, até o momento, não se sabe da sua desti­
nação. Essa medida arbitrária do Governador é fruto de uma orientação que 
tem o objetivo de, intranqUilizando o povo de São Luís, colocá-lo realmente 
contra os líderes estudantis. Exatamente há um ano, 'num movimento sério, 
os estudantes conseguiram levar a bom termo uma das suas lutas, que objeti­
vava a diminuição das passagens para estudantes universitários, de segundo 
grau e do curso primário. Hqje, o Govérno lançou a notícia de que os estu­
dantes comemorariam, nesta data, um ano daquela luta. Infelizmente, esse 
anúncio só teve um objetivo: criar condições para que a 'cidade fosse ocupada, 
o povo intranqUilizado e os líderes estudantis presos. " 

, . Vou declinar, para registro, o nomç dos lí.deres e~tudarítis presos; ~uja 
destinação não se conhece até o momento: Juarez Medeiros, ex-Presidente do . 
Diretório Acadêmico da Fundação Universidade do Maranhão; João Ribei­
ro Fil~o, atual Presidente dó Diretório Acadêmico da Federação das Escolas 
Superiores do Maranhão; José Maria Medeiros,' também líder estudantil; 
Ivan Teles, Presidente do Diretório de Agronomia da Fundação das Escolas 
Superiores do Maranhão e Jomar Fernandes, atual Presidente do Diretório 
Acadêmico da Fundação Universidade do Maranhão. 

Era o registro que queri~ fazer, para que todos tomassem' conhecimento 
das- arbitrariedades quel estão õco~rendo em nosso Estado. Voltarei logo 
mais, em nome da Liderança, para focalizar, de maneira mais abrangente, es­
ses fatos que estão colocando o Maranhão em grande 'dificuldade. 

O SR. PRESIDENTE (Jorgé Kàlume) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Joel Lima, último orador inscrito para breves comunicações. 

O SR. JOEL LIMA (PP - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr, Presiden­
te, serão brevíssimas' as minhas palavras. Em primeiro lugar quero registrar 
irrestrito apoio à emenda que estamos apreciando. A Bancada do Partido Po­
pular do Estado do Rio de Janeiro, representando quase 50% da população 
daquele Estado, votará favoravelmente. 

Por outro lado, Sr. Presidente, em resposta ao Deputado Feu Rosa, nós, 
da Oposição, gostaríamos de dizer que, aproximadamente há 15 ou 20 dias, 
esta Casa votou a emenda constitucional que prorroga o mandato de quase 4 
mil Prefeitos e 40 e tantos mil Vereadores, transformando toda essa represen­
iação popular em Prefeitos e Vereadores "biônicos". < 

A Oposição, pela atitude da Maioria desta Casa, foi obrigada a retirar-se 
do Plenário, caben'do,' em conseqilência, toda a responsabilidade da votação 
da emenda ao partido do Governo. 

Sr. Presidente, hoje, será votada a Emenda Constitucional que permite 
aos pfóJessoreS' aposentarem-se aos 25 anos de serviço. Por que o PDS, que 
tem"l1laioria nesta Casa e que convoca seus pares para prorrogar mandato~ de 
Vereadores e de Prefeitos - atitude que cO]1sideramos imoral - ao se votar 
uma emenda constitucional absolutamente moral não comparece com a mes­

,ma pressão, co~ as mesmas atitudes? A Maioria afirma que não discute que a 
Maioria vota. É para isso que estamos convocando hoje a Maioria, que real­
mente 'ela não discuta, mas que vote em favor dos professores. (Palmas:) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrado o período des­
tinado a breves comunicações. 

Esgotou-se ontem, 16 de setembro, o prazo de tramitação das Propostas 
de Emenda à Constituição n9s 42, 43, 44; 45 e 46, de 1980. 

A 'Presidência, nos termos dos artigos 48 da Constituição e 84 do Regi­
mento Comum, declara prejudicadas as propostas, determinando a remessa 
dos respectivos processos _ao Arquivo. . 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Sobre a mesa, comunicações 
que vão ser lidas pelo Sr. j9-Secretário. . 
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São lidai a_I seguimeJ 

Brasília, 17 de setembro de 1980 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex'. para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição dos nobres Srs. Senadores Raimundo Parente e Jutahy 
Magalhães. pelos nobres Srs. Senadores Helvídio Nunes e Bernardino Viana, 
na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará parecer sobre a Mensa­
gem n9 108, de 1980-CN. que submete à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n9 1.790, de 9 de julho de 1980, que "altera a legislação 
do Imposto de Renda c introduz modificações no Decreto-lei n9 1.782, de 16 
de abril de 1980. que instituiu o empréstimo compulsório". 

Aproveito a oportunidade para renovar 0:5 protestos da mais alta estima 
e di~tinta consideração. - Senador Saldanha Derzi, Vice-Líder do PDS, no 
exercício da Liderança. 

Brasília, 17 de setembro de J 980 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex', para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Sr. Senador Raimundo Parente, pelo nobre Sr. 
Senador Helvídio Nunes, na Comissão Mista do Congresso Nacional que da­
rá parecer sobre a Mensagem nQ 110, de 1980-CN, que submete à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.792, de 17 de junho de 
1980. que "dispõe ~obre a destinação do eventual excesso de arrecadação do 
Imposto sobre Operações Financeiras no exercicio financeiro de_ 1980". 

AproveIto a oportunidade para renovar os prptestos da mais alt~ estIma 
e distinta consideração. - Senador Saldanha Derzi, Vice-Líder do PDS, no 
eXl!rCÍclO da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Serão feitas as substituições 
solicitada~. . 

Sobre a mesa, oficio que vai ser lido pelo Sr. J 9-Secretário. 

E lido (! deferido o seguinte 

Em 17 de setembro de 1980 

Senhor Presidente. _ 
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista do Congresso Nacional. 

incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 76, de 1980, que "restabelece o sistema do voto direto nas «leições 
para Governador dos Estados e para Senador da República", solicito a Vossa 
Excelência, a prorrogação por mais 30 (trinta) dias do prazo concedido a este 
Órgão para apresentação do parecer, que se encerra no dia 23 de setembro do 
corrente. 

Outrossim. esclareço. que tal pedido se justifica pela importáncia da ma­
téria, objeto de estudo, e que está a exigir do Relator, Senhor Deputado Edi­
son Lobão, um prazo mais dilatado para elaboração do parecer. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de .:~tima e elevada consideração. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge K.alume) --"Nos termos do disposto no § 29 
do art. 137 do Regimento Interno do Senado Federal, primeiro subsidiário do 
RegImento Comum, fica prorrogado, por trinta dias, o prazo da Comissão 
Mista. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n9 50, de 1980, que introduz alterações nos artigos 101, 102 
e 165 da Constituição Federal. dispondo sobre a aposentadoria dos 
professores aos vinte e cinco anos de serviço, tendo 

Parecer, sob n9 116. de 1980-CN. da Comissão Mista, favorável 
à proposta e pela prejudicialidade das de n9s 54 e 55, de 1980, que 
com ela tramitam. 

Em discussão a proposta. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Rubem Dourado. 

o SR. RUBEM DOURADO (PP - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, Srs. Professores que honram o Poder Legislati­
vo neste momento, há duas semanas, este Congresso e o País foram humilha­
dos e aviltados por uma prorrogação de mandato que fere a' dignidade pes­
soal de quem pelo menos a analisa. O Brasil acompanhou e lastimou o episó­
dio. FOI um momento dos mais triste!> quejá ocorreram neste Congresso. Ho-

.le, temos uma oportunidade de reabilitação moral, uma oportunidade de fa­
zer o mil")imo de justiça a esta Casa e a esta classe. 

Srs. Congressbtas, o Deputado Feu Rosa, de maneira muito injusta, 
afirmou aqui que a Oposição estava fazendo demagogia. Agora, chamo a 
atenção dos Srs. Professores: acompanhem, como irão acompanhar, a vo­
taçào desta Emenda e verão que não haverá um só Deputado da Oposição 
que votará contra, um só Senador da Oposição que votará contra. Votarão 
contra os Senadores indiretos nomeados pelo Governo; votarão contra aque­
les Senadores e Deputados altamente comprometidos com o Governo e o Sis­
tema. 

Observem que essas palavras soltas não podem enganar a quem- tenha 
um mínimo de alfabetização, muito menos ao magistério do Brasil. Anotem, 
Srs. Professores: o porta-voz do Sistema nesta Casa é o Senador Jarbas Passa­
rinho, o porta-voz da Ca~a Civil é o Senador Jarbas Passarinho, quejá disse 
que não passará a emenda no Senado, que ela é indevida. Mas ele mesmo de­
fendeu o Acordo Nuclear, este, sim, inflacionário; ele mesmo defendeu, como 
o Sistema defendeu e aprovou, o preço dos componentes da nafta pela meta­
de do valor do mercado internacional para a Dow Química, que é uma multi­
nacional, que teve como Presidente o Chefe da Casa Civil, General Golb'ery 
do Couto e Silva. Isso eTe nãoJala neste momento. Para isso o Brasil tem di­
-nheiro, para isso o Brasil não tem problema. Mas, vender nosso subsolo, nos­
sa matéria-prima pela metade do preço do mercado internacional., isto o Bra­
sil pode fazer. 

Agora vem aqui o Deputado Feu Rosa, bem como outro representante 
do Partido do Governo, dizendo que estamos fazendo demagogia. Que espé­
cie de demagogia? Que me venham apartear o Deputado Feu Rosa e o Líder 
do PDS, e provarei que a Oposição votará unanimemente a favor da propo­
slção, porque ela é justa. 

O profes'ior trabalha 40, 45 horas por semana, ministrando aulas, falan­
do diretamente para os jovens. enquanto as demais categorias do Governo 
trabalham no serviço burocrático. É complemente diferente. Ele trabalha 40 
horas semanais. durante 30 anos, dando aulas. É um trabalho diferente para 
o Senador Jarbas Passarinho, que fala uma vez por semana, em nome do Go­
verno. 

Estas coisas têm de ser analisadas, sopesadas. E chamo, ainda, a atenção 
do~ professores de todo o Brasil: quem vai rejeitar esta Emenda é o represen­
tante do Governo_ e Líder de seu Partido. 

O Sr. Gerson Camata - Nobre Deputado, permite V. Ex'? 

O SR. RUBEM DOURADO -'Disse~q1ie aceitaria qualquer aparte, es­
pecialmente o do nobre Deputado Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata - Nobre Deputado Rubem Dourado, quanto à 
tese que V. Ex' defende, do apoio restrito que a Oposição tem dado à causa 
do professorado brasileiro, queria apenas que V. Ex' registrasse que esta é 
uma miciativa pioneira, no Congresso, do nobre companheiro Deputado Ál­
varo Dias. que teve três proposições no mesmo sentido rejeitadas nesta Casa. 
Essas proposições obtiveram votação unânime da Oposição. Para-esclareci­
mento do professorado de todo o Brasil que se encontra nesta Casa, gostaria 
de aproveitar o excelente pronunciamento que faz V. Ex' para dizer que esta 
sessào da manhã é dedicada à discussão da matéria. À noite, teremos outra 
se;;são, destinada também. segundo informa a Mesa, à discussão da matéria. 
A votação ~erá na sessào matutina de amanhã. segundo está acordado entre 
.as Lideranças. Desejo também dizer que toda a Bancada do PMDB está aqui 
na Casa. pronta para votar. Neste exato momento, os Deputados Federais do 
PMDB partiCipam de uma reunião conjunta com os Deputados Estaduais, 
reun-ião esta que se realiza aqui mesmo, na Casa, a poucos metros do Ple­
nário. Todos os.integrantes da bancada estão de plantão, em Brasília, dentro 
da Casa, prontos a darem seu voto de apoio. Por isso, não se encontram. nes­
te momento, no plenário, mas estão todos prontos a comparecer aqui a qual­
quer momento; e o farão na hora da votação e no prosseguimento da discus­
são. Agradeço a V. Ex' e o cumprimento pela colocação que faz, na defesa da 
tese. 

O SR. RUBEM DOURADO - Muito obrigado, Deputado Gerson Ca­
mata. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que o Partido Popular, que é um partido de 
Oposição, votará unanimemente pela aprovação da emenda. O PMDB, como 
já reafirmou a sua Liderança, à unanimidade, votará favoravelmente, assim 
também o PDT, o PT, enfim, todos os partidos de Oposição. Saibãm que os 
representantes do Sistema, do Governo, irão votar contra parte delas, não o 
Deputado Alexandre Machado, não grande parte dos Deputados da Opo­
!lição, dos-liberais que aqui estão. E nem posso acreditar que o companheiro 
Álvaro Valle, do meu Estado, votará contra; não posso acreditar. Como tam­
bém não posso crer que o Deputado Simão Ses~in, que é um dos autores. ape-
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nas para citar alguns dos companheiros do meu Estado, votarã contra a 
Emenda. Só votarão contra aqueles que estão diretamente comprometidos 
com o Sistema. Só votarão contra o magistério aqueles que estão altamente li­
gados com o Sistema, como aqui lembrou muito bem o Deputado que nos an-
tecedeu. . 

vaipassa~no Senado. Por isso, o PMDB, o PP, enfim, os Deputados da Opo­
sição reagem contra essa manobra. Essa manobra, sim, é que é demagógica, 
qual seja a de mandar os Deputados aprovarem a matéria para, depois, ser 
ela rejeitada no Senado. Isso que é demagogia. 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Octacílio Almeida e em seguida ao 
Deputado Edison Lobão. 

O Sr. Octacílio Almeida - Deputado Rubem Dourado, se hâ alguém 
que pode fazer aqui um policiamento a respeito de projetos e situação do ma­
gistério sou eu. Sou professor no Estado de São Paulo há 30 anos. Exerci mi­
nha profissão em toda a sua extensão em São Paulo. Estou aqui observando o 
que se 'passa e devo dizer ao ilustre Deputado Edison Lobão que suas pala-
vras são conflitantes com a realidade. -

O problema. do Deputado Nelson Marchezan é ser Governador do Rio 
Grande do Sul, através do sistema de eleição indireta; o problema do Deputado 
Jair Soares, também Ministró. 6 ser Governador. Jã nem olho aqui para o 
Líder do Governo, o Deputado Edison Lobão. - osnbém é natural que tenha 
os seus son~os de governista. É muito justo. Não posso acreditar que o Depu­
tado Edison Lobão, autor de uma emenda dispondo sobre eleição direta, vote 
contra esta matéria. Não acredito. Tenho certeza de que o Deputado Edison 
Lobão· votarã favoravelmente. Eu o desafio, neste momento, perante· a 
Nação; S. Ex' não terã coragem de votar contra esta matéria, porque um ho- O SR. RUBEM DOURADO -"Foi o que afirmei. 
mem que apresenta uma emenda para eleição direta de Governador não tem O Sr. Octacílio Almeida - Neste Plenãrio jã passou um projeto dã ilus-
condição, perante a Nação, de votar contra algo tão importante quanto esta tre Deputado Lygia Lessa Bastos, tratando do mesmo assunto, o qual foi re­
matéria. jeitado pela bancada do PDS. Portanto, não estou trazendo aqui nada'de no-

Dóu o aparte ao-nobre Deputa~o Edison Lobão, em nome do Governo. vo, apenas comprovando a realidade do que ocorre dentro desta Casa. 

_ O Sr. Edison Lobão - Deputado Rubem Dourado, veja V. Ex' quanta O SR. RUBEM DOURADO - Deputado Octacílio Almeida, eu diria, 
ironia. A emenda que se estã votando hoje aqui, em torno da qual a Oposição acrescentando, que o Deputado Alvaro Dias do PMDB, do antigo MDB, 
faz toda esta encenação, é de um Deputado do PDS. Muito bem, ela foi vota- t~mbém apresentou proposta que foi rejeitada; três projetos foram rejeitados 
da _ são três os Deputados do PDS que apresentaram emendas no mesmo pelo Governo. Vejam V. Ex's que a química é feita lã. Quem faz a química é o 
sentido - por uma Comissão Mista, integrada, em sua maioria, pelo·PDS. O Chefe da Casa Civil, que, depois, manda para.cã a matéria, através de suas 
Relator é do PDS. Quem vai votar aqui, diz V. Ex', é a Oposição em peso. A Lideranças, para que o povo seja iludido como o foi ná votação da prorro­
Opos.ição dispensa os votos do PDS para aprovar a matéria? Não. O que sig- gação de mandatos de Prefeitos e na votação para Senadores nas últimas 
nifica que, se ela for aprovada, o serã pelo PDS e não pela Oposição. O PDS eleições. 
tem capacidade, tem competência, até numérica, pará aprovar a; sua!> ma- Dou o aparte ao Deputado Samir Achôa e, depois, ao Líder do Gover-
térias. A Oposição, não. Quanto ao problema de governadores de Estado, es- no, que tem todo o direito de falar. 
tamos votando agora uma emenda constitucional de autoria do Presidente da O Sr. Samir Achôa - Nobre Deputado, o Governo, por intermédio de 
República para restabelec~r as eleições'diretas e nós, do PÓS, vamos ganhar sua Liderança, apregoa a toda a Nação brasileira que este projeto não pode 
as eleições. O Deputado Marchezan serã Governador do Rio Grande do Sul ser aprovado porque os Estados irão à falência. 

ou outro colega nosso. do PDS. V. Ex' verão No meu Estado \ambém serã O SR. RUBEM DOURADO _ Diga-se, é a palavra do Senador Jarbas 
Governador o candidato do PDS, o que significa que o povo estã com o PDS. Passarinho, Líder do Governo Federal, não a de V. Ex' 

O SR. RUBEM DOURADO - Tenho que responder ao Líder do Go- O Sr. Samir Achôa - Sem dúvida aiguma. Em primeiro lugar, não cabe 
verno. O pigmeu tem que responder ao gigante. ao povo e às professoras responsabilidade pela mã gestão dos negócios públi-

O Sr. EDISON LOBÃO - Não apoiado. coso Se os Estados, hoje, estão à beira da falênci?, segundo o Líder do Gover-
O SR. RUBEM DOURADO _ A palavra cio Governo_nesta Casa é tão no, Jarbas Passarinho, a população não tem culpa alguma. Sob esse argu­

absurda, é tão conflitante, que, quando os Deputados da ARENA; que têm mento nenhuma legislação mais serã aprovada, desde que acarrete despesas 
compromisso com o povo, apresentam uma boa sugestão como esta, o Líder que, segundo o Governo, os Estados e a própria Federação não podem su­
do Governo manda rejeitar. O Senador Jarbas Passarinho diz que vai rejeitar. portar. Ora, o meu Estado, por exemplo, São Paulo, considerado rico, 
Estã aí o grande equívoco! Não estou culpando os representantes do povo encontra-se, no entanto, devh:fo à adbinistração de homens não eleitos pelo 
eleito, diretamente. Estou culpando o Sistema, que manobra. Querem ver! A povo, realmente em ~ituação difícil. Hoje -o jornal Folha de ~S. Paulo noticia, 
nível de Senado, a Oposição teve 5 milhões de votos a mais que o Governo .. por exempl,o, no~a.vI~gem do ~ov~rnador do Estado de Sao Paulo em sua 
Pois bem, deram um jeito de nomear 1/3 de Senadores indiretos. O Presiden- campanha a Pre~~dencJa .da Repubhc~, em q~e gastou, apenas ~o q~e se refe­
te Geisel, o legislador servitãrio do Riacho Fundo, como diz muito bem o Se- re ao fret~ do aVIa0 partIcular, 930 m~l cruzel~os, pagos com ~lllheIro do po­
nador Paulo Brossard, ou do Riacho Torto"':" digo eu _ fez o Acordo Nu:- vo. E o Vice-Governador, em out~a vIag~m, alllda se~undo o.Jorn~1 Folha de 
c1ear de 30 bilhões de dólares, fechou o Congresso, nomeou os Senadores in- S. Paulo de ontem, gastou 230 mIl cruzeIros, co.ntrarIando, lllclu.SIve, o Go­
diretos e fez uma química de-tal proporcionalidade que o voto do Norte tem vemo, representado pelo Senador Jarbas PassarInho, que determmou a con­
um val~r, o voto do Sul outro e o voto do Centr~-Sul nada vale _ o que tenção nas despesas. Ora, um Governador que sai em campanha eleitoral dia­
vale é bem do interior: " ' . riamente, utilizando-se de aviões pagos com o dinheiro do povo, não tem mo­

O Sr. Edison Lobão - V. Ex' não estã desmerecendo o voto do Norte, 
não? -

ral para dizer que nosso Estado estã às portas da falência. Esse argumento eu 
não aceito. 

\ . 
. .. O SR. RUBEM DOURADO - Observe que o argumento é do Senador 

. O SR .. RUBEM D?URADO - DeIxe-me co~c1UIr. DepOIS, com o I Jarbas Passarinho, Líder do Governo - é preciso que fique bem claro que 
maIOr !,ra~er, concederei o aparte. . ~. não é dos Deputados lado PDS. Acredito até que todos os Deputados do 
. . ~aoJlveram a coragem de fazer as elelçoes para prefeItos, como a Cons- PDS votariam favoravelmente se tivessem liberdade para isso. Mas o que 

tJtu}çao man~a: ~ se s.ubmeteram. O Governo Federal submeteu sua bancada ocorre é que o Senador Jarbas Passarinho jã disse que não vai passar. Aí é 
ao vexame hl~tonco, Indecente, de prorrogar mandatos, porque o prazo para que está o grande problema. 
a eleição estava previsto. Vejam até que ponto vai este governo. .•. ~.' . _ 

Já houve um caso aqui _ e vou citar nominalmente, apesar de estar"au- O Sr. Sa~1r Achoa - Ac~e~It~ qu: m,UI.tos Deputados nesta Casa Irao 
sente o interessado. mas é um fato público e notório _ o do ex-Deputado apro.var o pr?Jeto porque_ a reIVIndIcaçao e Justa. 
Nina Ribeiro, que apresentou um projeto e, ele que era do Sistema, teve que O SR. RUBEM DOURADO·- Ejá assinaram favoravelmente 222 De-
votar, por ordem do Governo, contra seu próprio projeto. Isto ocorreu aqui. putados. 

Foi assunto de editorial de um dos grandes periódicos no Brasil. Lamento O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) _ V Ex' dispõe de dois minut 
que o ex-Deputado Nina Ribeiro, meu amigo particu1ar, não esteja aqui para nobre Deputado. I • os, 
confirmar isto. Mas é um fato público e notório .. 

A Bancada do PDS está ausente. O Deputado Alexandre Machado está 
contandô com a votação. Se o~PDS vier, vai votar aqui, na Câmara, mas os 
"biônicos" estão. na retaguarda. Aí está o gr,!nde segredo, porque a matéria, 
na verdade. tem que-passar aqui e passar no Senado. Então, para efeito dema­
gógico, o Governo autoriza que se aprove aqui, mas, chegando no Senado, a 
matéria cai. O Senador Jarbas Passarinho já disse à Nação que a matéria não 

O Sr. Edison Lobão - Permita-me V. Ex', não tomarei mais do que meio 
minuto. Vejo que o discurso de V. Ex', em razão da sua inteligência e do seu 
talento universal, trata de inúmeros assuntos ao mesmo tempo. 

O SR. RUBEM DOURADO ~ Tenho que atender a todo mundo, não 
me posso fechar. Inclusive, ouço V. Ex' quantas vezes quiser apartear. Quise­
ra ter tempo para dialogar·com V. Ex' 
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o Sr. Edison Lobão - Estou elogiando V. Ex', não o estou recrlmman­
do. Apenas quero me referir ao problema dos Senadores indiretos, que V. Ex' 
chama, ironicamente, de "biônicos". 

O SR. RUBEM DOURADO - Eu não. Ê a imprensa que chama, é o 
povo. 

O Sr. Edison Lobão -Vai V. Ex' conceder-me o aparte? Vai terminar o 
tempo de V. Ex' e V. Ex' não me concede o aparte. Em 1978, quando foram 
eleitos os Senadores indiretos, houve também eleição para 1/3 do Senado -
23 Senadores. Que aconteceu? A ARENA de então elegeu 16 Senadores dire­
tos e a Oposição, apenas 7 Senadores. Isso demonstra que na urna o partido 
do Governo sempre foi amplamente majoritário. Quanto ao segundo aspecto 
a que V. Ex' se refere, qual seja, a prorrogação de mandatos de Prefeitos e Ve­
readores. nós. do PDS, que ouvimos desta tribuna a Oposição declarar que 
era uma lei imoral e que os Prefeitos e Vereadores da Oposição deveriam re­
nunciar, estamos esperando que eles renunciem aos seus mandatos, como 
aqui prometeu sua Liderança. 

O SR. RUBEM DOURADO - Sr. Presidente, vou concluir. O Deputa­
do Edison Lobão comete duas injustiças: primeiro, S. Ex' estâ me ensinando 
algo que deveria ensinar ao Gen. Golbery do Couto e Silva, que inventou os 
"biônicos". Não fui eu. Essa mensagem tem que ser dada lá no Palácio. Se o 
Gen. Golbery errou o cálculo, o povo não teve culpa. Agora, uma coisa é cer­
ta. Essa história de renunciar é o Deputado Edison Lobão quem está falando 
aí. Ninguém falou em renúncia... . 

O Sr. Edison Lobão - Falou-se inúmeras vezes em renúncias. 

O SR. RUBEM DOURADO - Falou-se aqui que o Sistema obrigou os 
Deputados do PDS a votarem esta prorrogação, que consideramos abaixo do 
nível ético normal. É o que se chama de imoral. Foi o que se disse aqui. Não 
se falou em renúncia. No meu Estado, por exemplo, temos mais de 40 Prefei­
tos e mais de 500 Vereadores, mas nenhum Deputado da Oposição, no Rio de 
Janeiro, votou favoravelmente. Quer dizer, é o mínimo de postura parlamen­
tar. Muitas vezes somos obrigados aqui a votar matérias que contrariam o in­
teresse pessoal, mas que beneficiam o interesse coletivo - é preciso que se 
deixe isso bem claro. 

Voltando à matéria em pauta, sou professor da Univerdiade do Brasil, 
por três concursos. há mais de 20 anos. Mas não estou, absolutamente, falan­
do em causa própria, mas. sÍm. atendendo a mais de 200 telegramas, que rece­
bi do meu Estado, a mais de 50 abaixo-assinados. Trata-se, hoje, de reivindi­
cação nacional justa: me;;mo porque professores contratados pela CLT têm 
direito à aposentadoria aos 25 anos de serviço. E os que não são contratados 
pela CLT não têm esse direito. Não estamos adyogando em causa própria; es­
tamo~ advogando causa absolutamente justa; ética, de alto nível de padrão 
moral, sobre a qual ninguém pode levantar qualquer suspeição quanto à po­
sição da Oposição. 

Sr. Presidente, vou encerrar, deixando uma colocação: é a palavra do 
Governo contra a de um modesto Deputado. Afirmo que os representantes 
da Oposição, no Congresso Nacional, sem nenhuma exceção, votarão favora­
velmente à emenda, que, inclusive é da lavra de um Deputado do PDS. E afir­
mo que o Líder do Governo não vai confirmar o que está dizendo, porque é o 
PDS que vai rejeitar. . 

Fica o desafio lançado perante os professores do Brasil. A Oposição vo­
tará unanimemente e o Líder do Governo diz que vai aprovar a matéria~Eu 
desafio e vou provar aqui que o PDS rejeitará a matéria no Senado. se não o 
fizer nesta Casa. Fica registrada minha palavra. Já consultei. os Líderes do 
PMDB. do PT e demais companheiros da Oposição. Esta é a posição inarre­
dável da Oposição do Brasil: votará favoravelmente. E a palavra do Depu­
tado Edison Lobão, Líder do Governo, estará sendo julgado no final desta 
causa. porque, se o PDS rejeitar a matéria, fica sua palavra desacreditada, eis 
que o Líder do PDS diz que vai aprovar e eu digo que o PDS não vai aprovar. 
O PDS vai rejeitar a matéria por ordem da Casa Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Jayro Maltoni. 

O SR. JAYRO MALTONI (PDS - SP. Sdm revisão do orador.) - Sr. 
President~, Srs. Congressistas, ao iniciar o nosso pronunciamento, quero dei­
xar claro que não fui procurado pelo Líder do PDS, pelos seus Vice-Líderes 
ou por qualquer representante do Poder Executivo com referência à votação 
da Emenda Constitucional n9 50, de 1980. Todavia, devo declarar, inicial­
menie. que o meu posicionamento é contrário à aprovação dessa emenda, 
embora reconheça o mérito d?- mesma. Entendemos que o legislador deve le­
gislar em beneficio do povo e nâo em beneficio de determinadas categorias. 
Analisamos as 3 emenda~ apresentadas. as de n9s 50, 54 e 55. e constatamos 
que em toda~ ela;.; eXIstem falhas que ir~o prejudicar o próprio sistema educa-

cionaI. Se aprovarmos a Emenda n9 50, ora em discussão, de acordo com o 
parecer da Comissão Mista, como ficarão os diretores de escolas e os assisten­
tes de diretores, já que a emenda é especifica e taxativa. Ela beneficia os pro- _ 
fessores de ambos os sexos. Então, o cidadão que exerceu o cargo de direção 
durante 3. 4 ou mais anos terá de lecionar até completar 30 ou 3S anos. O ci­
dadão que está ocupando o cargo de assistente de diretor também não terâ 
este tempo computado para aposentar-se aos 2S anos de serviço. O Congres-
so Nacional, que tem a obrigação de legislar em benefício do povo brasileiro,. 
não o pode fazer em benefício de uma categoria, relegando, dentro daquela 
própria categoria, os diretores, que também são professores, que também so­
frem os mesmos desgastes dos professores nas salas de aula. Mas nós não po­
demos prejudicar os diretores, não podemos prejudicar os assistentes de dire­
tor e não podemos também criar dificuldades para a administração; dificil­
mente o Governo. o Estado ou o Município irão conseguir nomear diretores, 
que terão de trabalhar 30 ou 35 anos para gozar os benefícios da emenda ora 
êm discussão. 

O Sr. Del Bosco Amaral- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. J A YRO MAL TONI - Pretendo analisar mais um item, e, poste­
riormente. nobre Deputado Del Bosco Amaral, concederei o aparte, pois 
sabe V. Ex' que por muito tempo, na Assembléia do Estado de São Paulo, foi 
sempre um prazer dialogar com o Deputado da baixada santista. 

Todavia, aprovada a Emenda Constitucional n9 50, como ficaria, per­
gunto, o art. 103 da Constituição Federal, jâ que pela emenda apresentada 
alteram-se os arts. 101, 102 e 164. Mas o art. 103 permanece com a sua re­
dação atual, que diz ser da alçada exclusiva do Presidente da República, atra­
vés da Lei Complementar a matéria relativa a tempo de,serviço e vencimen­
tos. Então, um artigo da Constituição estaria a conceder o benefício da apo­
sentadoria e, logo a seguir, outro artigo estabelece que esse benefício só serA 
concedido se o Presidente da República encaminhar ao Congresso Nacional 
Projeto de Lei Complementar. O art. 103 é claro e ninguém poderá alegar ig­
norância. Não podemos ludibriar os professores brasileiros, que vão sair de 
Brasília satisfeitos por Verem aprovada sua emenda, mas jamais terão -o be­
nefício dessa lei ou desse artigo que será incluído na Constituição, como ocor­
reu - e o nobre Deputado Del Bosco Amaral é testemunha - quando a As­
sembléia de São Paulo aprovou as Emendas n9s 7 e 8, de 1977, que contava 
para efeito de aposentadoria no Estado o tempo de serviço prestado na ativi­
dade privada. Centenas de funcionários foram aposentados, mas em seguida 
reconvocados com grande prejuízo para os mesmos. Precisamos ao apresen­
tar uma proposição, ou discuti-Ia, estar com a consciência tranqüila do dever 
cumprido perante a Nação e o povo brasileiro, e não somente-perante uma 
oportunidade para fazermos média eleitoral, transformando esta tribuna 
num palanque de comícios 

Com muito prazer, ouço o nobre e brilhante Deputado Del Bosco Ama-
ral. 

O Sr. Del Bosco Amaral- Deputado Jayro Maltoni, V. Ex' é do PDS, 
eu sou do PMDB. Logicamente, o meu voto será favorável ao projeto e o de 
V. Ex' contrário. Mas quero aqui salientar que V. Ex', ao menos em relação a 
meia dúzia de Líderes do PDS, está agindo até com certa coragem política 
que está faltando a muitos homens brasileiros. 

O SR. JAYRO MALTONI- Bondade de V. Ex' 

O Sr. Del Bosco Amaral- Não concordo com a tese de V. Ex', inclusive 
em relação ao problema de que os artigos se confl!tam. Para não atrapalhar o 
pronunciamento de V. Ex', uma vez que outros oradores vão ocupar a tribu­
na, quero fazer uma coloc~ção. Na Bancada do PDS, assim como na da Opo­
sição, existem homens de bem. Na sua bancada existem homens que hoje vão 
votar favoravelmente a esta emenda que favorece o magistério. Mas, desta 
úibuna, denuncio à Nação que alguns homens do PDS já conhecem a dispo­
sição da maioria do seu partido no Senado, que poderia, até sem o auxílio da 
Oposição, aprovar a emenda que beneficia os professores, e estão preparados 
para votar aqui uma espécie de beau gest, uma espécie de encaminhamento de 
bom Parlamentar, amigo dos professores, mas sabem que aqueles "biônicos" 
estão preparados para não dar número ou. então, votar contrariamente, de 
forma que a emenda não seja aprovada. 

A grande ilusão está neste ponto. V. Ex' tem ao menos a coragem cívica 
de externar uma posição, com a qual não concordo - e muitos estão votando 
conscientemente na bancada de V. Ex' - mas as Lideranças sabem que já es­
tá engatilhada. na área do Senado, a rejeição desta emend~. O Governo Fede­
ral e o PDS serão os responsáveis pela rejeição da emenda, caso realmente 
isso venha a acontecer, porque o PDS poderia inclusive aprovâ-la sem o 
auxílio da Oposição. Cumprimento V. Ex', mesmo discordando da sua tese. 
Mas V. Ex' tem ao menos a coragem cívica de expressá-la. 
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~ O SR. JAIRO MALTONI - Embora não concorde com o posiciona­
mento de V. Ex', ~gradeço-lhe as palavras no que concerne à minha pessoa. 
Não concordo com o posicionamento de V. Ex' talvez por achar que V. Ex. 
está .vendo isso numa bola de cristal ou porque seja do interesse da Oposição 
tumultuar os Senadores para'que estes votem contrariamente à matéria. Nós, 
que pertencemos ao PDS, não re~ebemos e d~sconhecemos qualquer apelo da 
Liderança ou do Governo p'ara que Deputados e Senadores do partido votem 
contra a emenda. No entanto, o posicionamento da Oposição está claro: a 
matéria será rejeitada. Este o mal da democracia brásileira; ~~te o mal do 
político brãsíIeíro. O político esnoba perante aqueles .que assistem aos seus 
posicionamentos ou aos seus. pronunciamentos, mas acusa sem ter certeza. 
Nós não recebemos apelo,.não recebemos solicitação de quem quer que seja 
para assumir o posicionamento de votar contra a matéria. Se assim o fazemos 
é porque precisamos acabar com as desigualdades sociais do País. Precisamos 
conceder aposentadoria aos 25 anos de trabalho a todas as mulheres brasilei­
ras e a todo o trabalhador brasileiro, porque sabemos que a idade de vida do 
cidadão brasileiro está reduzindo ano a ano, devido à alimentação escasSa l 

ao po~er aquisitivo mais' escasso ainda. . . 

O Sr. Nivaldo Krüger.- Não duvido da posição moral de V. Ex., nem a 
pus em dúvida.-

O SR. JAYRO ~ALTONI - Se V. Ex' não duvida, não pode insinuar 
que eu esteja comprometido. 

O Sr'-Nivaldo Krüger -=- Ap'enas queria demonstrar - e demonstrei -
que não é a Oposição que está tumultuando, mas é V. Ex' que está tumultua-
do.. . 

9 SR. JA YRO MALTONI ...:. Dei-lhe o aparte regimental de um minu-. , 
to. . 

_ O Sr: Nivaldo Krüge~ ;- Perfeito. Quero dizer a V. Ex' que, neste caso, 
só há duas posições: ou ficar contra os professores brasiléiros, ou ficar a fávor 
do partido do Governo. E V. Ex', para não ficar numa situação tumultuilda, 
tem que assumir uma ou Ol!tra posição corajosamente, como se faz neces-
sário. . 

O SR. JAYRO MALTONI - Assumi a posição corajosamente e votarei 
contrariamente à emenda, por entendê-la inconstitucional e prejudicial à pró­
pria categoria do sistema educacional do País. O Sr. Del Bosco Amaral- Permita V. Ex' dizer apenas que nunca na 

Com 'muito prazer, ouço o Deputado Moacyr Lopes. vida desejei tanto estar errado como hoje. Quero, aó final da noite, estar erra-
do e pedir desculpas a V. Ex' caso realmente os Senadores .aprovem o que vai O Sr. Moacyr Lopes - Nobre Deputado, infelizmente discordo de 'V. 
ser aprovado peja Câmara, 'Ex' Votarei a favor da aposentadoria dos professores aos 25 anos. Sou da 

Afi bancada do PDS, mas acho, que esses professores que sofrem, que lutam tan-
O Sr. Jairo Maltoni - Não afirmei que V. Ex' estaria errado. Irmei to, que não J.anham praticamente nada, f~em jus ao que se lhes pleiteia. No 

que V. 'Ex' estaria provocando a Situação a votar contra. O posicionamento é IS 
, meu Estado, Minas Gerais, o professor ganha por volta de 6 mil cruzeiros. de V. Ex' Eu não teria condições de julgar o seu posicionamento, se estaria 

Recebemos do Sr. Ministro Jair Soares mensagens dizendo que a Previdência certo ou errado: Posso discordar, mas não criticar a sua atitude. Agora, o que 
não tinha condições de custear esse aumento para os professores. A cor­se percebe é que realmente a Oposição quer tumultuar. E veja V. Ex' que a 

realidade é nua 'e crua. Estamos discutindo aqui uma emenda à Constituição rup.ção' se alast~a em todo,~, Pa~s. De~unciei ao Sr. Ministro !air Soares que a 
. .. I t'b fi' c b '1' s eJ'a' o' u maIOr corrupçao da Prevldencla SOCial encontrava-se em mmha terra, Mon-que proporCIOna, parcIa men e, ene ICIOS aos prolessores raSI elro , - 1 . M" . - I' .- d ~ . -_ 

.. "t d G dor PIS r Maluf que não está aqui tes C aros. Mostrei ao lmstro Jair Soares que o que a I eXiste e corrupçao 
vimos apar es acusa~. o dO c oVdern~, .au o a 1m ~ , t fi ura's qu hoje é desmedido. Ésperei que S. Ex' o Ministro d~ Previdência e Assistência 
para votar nem para se elen er, Ja oUVimos acusaçoes a ou ras 19 , e _. - " . 'd' . 
~ t~ . ~. ~ "t - - ~ . ~ rtl' l'par do sl'stema de' vo' SOCial mandasse COIbir aquele abuso e que fosse pum os os responsáveiS. nao es ao aqUl, que nao lrao vo ar, que nao lrao pa c , - , 

tação, que não têm poder nem decisão neste Plenário. A Oposição está apro- O SR. JAYRO MALTONI - Concedi-lhe o aparte para discutir~os a 
veitando tudo para tumultuar, só que a platéia que hoje enfeita esta Casal tem Emenda nl' 50, não vamos falar de outros assuntos. Sabe V. Ex' que, reglmen­
capacidade de raciocínio. Ela saberá analisar, com tranqãilidade, o posido- talmente, o aparte não pode exceder 60 segundos. 
namento de ambos os lados. Ela terá condições, vitoriosas ou não, de, no fu- O Sr. Moacyr Lopes - O Sr. Ministro JaicSoar,es afirmou que não po­
turo, anãlisar com quem estava ou estaria a razão. E tenho certeza de que eles deria conceder aumentos aos p'rofessores porque a Previdéncia Soeial não 
não cometerão as injustiças que essa emenda está cometendo, uma vez que tem condições de manter essa despesa. Então, quero dizer a V. Ex' que vota­
marginaliza - voltq a repetir - diretores, assistentes de diretores, enfim, rei a favor dos professores. E peço ao Ministro da Previdência quê procure, 
considerável número de funcionários do próprio magistério. Isto o Governo de agora em diante, coibir aquele abuso verificado em Montes Claros, pois 
não quer, e nós, do PDS, também não queremos. Queremos, sim, que o Go- ninguém foi punido por tudo aquilo que vem a,:ontecendo lá. Isso o que eu 
verno elabore um projeto de lei complementar, de acordo com o art. 103 da queria dizer. E se ele conseguir apurar essa corrupção, poderá p'agar muito 
Constituição, e o envie a esta Casa, concedendo aposentadoria sem prejudi- bem aos professores. 
car quem quer que seja, e beneficiando todos aqueles envolvidos, tanto na ati- S M T 
vidade da educação e cultura quanto de qualquer àtividade no setor do desen- O R. JA YRO "IAL ONI - Não posso agradecer a V. Ex' o aparte, 

porque concedi-o certo de que iríamos discutir a Emenda n9 50, de 1980. To-
volvimento sócio-econômico, do nosso País. davia, desviou-se V. Ex' do assunto: Discordo de V. Ex' quando diz "infeliz-

Ouço o nobre Deputado Nilvado Krüger. mente", Entendo que, se V. Ex' está r~almente com os professores, deve dizer 
"felizmente". O Sr. Nivaldo Krüger - Nobre Deputado Jayro Maltoni, fala V. Ex', 

neste instante, em nome do PDS? Todavia, Sr. Presidente e'Srs. Congressistas, temos certeza absoluta de 
que o professorado brasileiro irá oferecer ao Governo e ao PDS, bem como 

O SR. JA YRO MALTONI - Falo como Deputado do POS. aos partidos de Oposição estudos que realmente possam solucionar o proble­
O Sr. Nivaldo Krüger;- V. Ex' di~ia, há poucos inst~ntes, que o Gover- ma que ora ,se discu~e. Não conCordam?s, Sr: Presidente, com S. Ex' quando 

no man~ará uma proposta corrigindo as distorções e propondo a ap,<>senta- .afirmam que .v?~arao favoravelmente a emenda p~rque os profess,?~es ga-
doria aos 25 anos se bem entendi o que V, Ex' disse., nham uma mlsena, como se eles, aposentando-se, tIVessem seus salános au:-

, . . mentados. Não, eles continuarão com os mesmos salários. Portanto, esta jus-
.~ SR~ JAYRO. MALTONI - Se V. Ex' ~e permite mter:ompo-o para tificativa não levarei para casa, nem para meus eleitores. 

cOrrtglr, nao V. Ex', mas talvez ~m mal-e~tendldo. É o apelo que faço ,ao Go- Votarei contrariamente à emenda porque entendo que ela conflita com 'o 
verno e ao PDS quanto ao projeto de l~l complementar, porque, ,se e da al- art. IO? da Constituição Federal. Votarêi contra a emenda por entender que 
c~~ada do ~overno, so~ente ele podera resolver. O P~S e tambe~ a Opo: ela é prejudicial aos diretores, aos assistentes de direção do ensino brasileiro. 
Siçao poderao trabalhar Junto ao Governo para o enViO dess~ projeto de lei Votarei contra a emenda porque'Juto contra as desigualdades sociais em nos-
complementar. so País. Votarei contra aque!es que votarão favoravelmente à emenda porque 

O Sr. Nivaldo Kmger - O meu aparte é parã demonstrar a esta Casa que querem fazer demagogia (Não apoiado ), porque declaram que os professores 
não é a Oposição que estã tumultuando, mas V. Ex' é quê está tumultuado. ganham um salário irrisório, como se essa aposentadoria lhes proporcionasse 
Tumultuado porque quer ser a$radável ao Governo... um aumento substancial. 

~ SR. JAYRO MALTONI - Não tenho n,ada em que agradar ao Go- O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Deputado Caro' 
verno. doso Álves. 

O Sr. Nivaldo Kmger - ... e desagradável aos professores. , 

'o SR. JAYRO MALTONI - Sempre fui Deputado independente. Ja­
mais tive comprometimento com quem quer que seja da ârea do Executivo, 
da área municipal, ou com qualquer empresãrio. Sou Deputado e sempre 'ga­
nhei todas as eleições sem dinheiro no bolso, mas com trabalho e com digni-
dade. (Palmas.) . -

O SR. DEPUTADO CARDOSO ALVES (PMDB - SP. Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente, nobres Deputados, quero registrar, de início, os 
meus agradecimentos ao nobre Deputado Israel Dias-Novaes, por ter-permi­
tido. com a troca de nossas inscrições, que eu pudesse, neste instante, me diÍ'i­
gir à Casa e aos professores brasileiros que aqui se encontram, neste momen­
to. honrando, com suas presenças, o Congresso Nacional. 
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Trata-se de ato legítimõ de democracia. uma vez que essas presenças nos 
alertam, a nós, Congressistas, para o exame da matéria em discussão e, além 
disso, representam um elemento de pressão sobre seus conhecimentos. sobre 
seus representantes, pressão legitima e reivindicatória, que deve realmente ser 
exercitada sobre o Parlamento brasileiro, visto que se consubstancia um legí­
timo direito do eleitor a tomar conta de seus representantes, assisti-los na prá­
tica de seus atos e reivindicar de acordo com os seus direitos. 

Há vidas, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que se marcam por determina­
das atividades, por determinados sacrificios que, às vezes, traduzem o exercí­
cio de um sacerdócio. Encontro-me nesta tribuna, neste instante, experimen­
tando certo sentimento de frustração. Aqui deveria estar, nesta manhã, tra­
tando desta matéria aquele que, por toda a sua vida, desde moço, desde pro­
fessor primário até hoje, desde Deputado até este passo, desde Secretário da 
Educação de São Paulo, Diretor do Departamento de Educação, dedicou-se 
ao professorado paulista brasileiro. Dedicou-se, com a sua honra, todos os 
minutos de sua vida, tôda a hora de sua existência, dedicou-se com a sua me­
lhor competência; com o seu melhor esforço em aprimorar a vida, a carreira, 
em ex alçar a dignidade do magistério. 

Refiro-me ao ilustre ex-Deputado Estadual de São Paulo, Sr. Solon Bor­
ges dos Reis. que deveria estar nesta Casa, mas que não pôde vir-para cá em 
virtude de não _ter alcançado os votos necessários, em razão pura e simples­
mente de sua lealdade ao Governo do Sr. Paulo Egydio, de sua dedicação ao 
professorado paulista tendo ficado entre o mar e o rochedo na última greve 
dos profes~ores em São Paulo. Ele deveria estar aqui, mas, como não está, 
rendo-lhe as homenagens de sempre, de companheiro, de amigo, de irmão de 
esperanças, de integrante do mesmo partido a que ele sempre pertenceu. Aqui 
me encontro e espero estar representando o Professor Solon Borges dos Reis. 

Há matérias que transcende o exercício diário ou eventual da vida políti­
ca. Compreendo que em determinados momentos se exacerbem os ânimos 
parlamentares. Oposição e Situação empenham-se em renhida batalha parla­
mentar, em que a Situação se dobra aos interesses do Governo, em matérias 
de alta indagação política, de interesse maior. Os Deputados do PDS recebem 
do Governo o fruto da solidariedade que lhes emprestam, o atendimento dos 
pedidos que correspondem, no do ut des da vida cotidiana política, as-pre~­
sóes que os fazem votar desta ou daquela maneira determinada matéria, dada 
a sua importância política. 

Entendo a solidariedade dos Deputados do PDS ao Governo, em deter­
minado instante, porque pressuponho que exista entre eles uma troca de inte­
resses, um auxílio mútuo na vida política de cada um, uma simbiose de mili­
tância política. Entendo que essas pressões se exerçam da maneira mais elo­
qüente, da maneira mais vigorosa. Entendo que os Deputados da Situaçào a 
elas se dobrem. nessa troca de interesses que marcam a vida política. Entendo 
que a 0pobiçâo, bravamente, os enfrente, os ataque, osinvective, procurando 
tirar partido, perante a Nação, de situaçõe-; como esta. 

Mas a Constituiçào brasileira afirma a harmonia e a independência dos 
Podere". E em matéria como a que estamos votando neste instante, que diz 
respeito ao bom senso, que diz respeito à competência do Parlamento, 'Uma 
vez que se trata de Emenda Constitucional, não vejo por que os ânimos se 
acirram. Concito os nobres Srs. Congressistas a examinarem, de coração lim­
po, de alma aberta e de competência preventa a reivindicação dos professores 
brasileiros. E lembro ao PDS que a emenda foi apresentada pelo nobre Depu­
tado Alexandre Machado, pertencendo, portanto, ao Partido do Governo, ao 
PDS. O Relator, da mesma forma, pertence ao PDS. 

Quero, portanto, lembrar que a solidariedade dos Deputados de todos os 
Partidos da Oposição, neste instante, sejunta ao PDS para ensejar ao Gover­
no uma oportunidade, pequena que é, da dívida que contraiu, através da 
Constituição de 1967, com todo o funcionalismo brasileiro. O Governo revo­
lucionário do Brasil é inadimplente com relação ao funcionalismo brasileiro. 
Ele veio falando em austeridade, em economia, em emprego seguro dos di­
nheiros públicos, em escolha precisa das prioridades governamentais; ele veio 
atentando contra a eficácia da lei no tempo, ferindo direito adquirido, assen­
te, pacífico, conformado à lei, aos usos, aos costumes e às tradições brasilei­
ras. VeIO trazendo em seu bojo uma filosofia centralista, que, enfrentando 
aquele direito adquirido, o destruiu, estabelecendo aposentadoria aos 35 anos 
de serviço para aqueles que poderiam se aposentar aos 30, mantendo o tempo 
de aposentadoria de 30 anos para as mulheres. I 

Filosofia centralista da Constituição de 1967. A Constituição de 1947 
afirmava, permitia e exercitava o regime federalista. Os Estados-membros da 
Federação, ora em fase adiantada de desaparecimento, ao lado do desapare­
cimento, por caquexia. dos municípios de nossa terra, permitia aos. Estado~­
membros que dispusessem livremente sobre o regime jurídico de seu pessoal. 
Muitos dos Estado,> permitiam aos professores, dado o caráter sacrificaI do 
exercício da docência, a aposentadoria aos 25 anos de serviço. Veio a Consti­
tuiçâo Federal de 1967 e avocou para si a competência de dispor sobre esta 

matéria, estabelecendo a aposentadoria aos 35 anos para o homem e aos 30 
para a mulher, ferindo, repito, o ato jurídico perfeito, dimanado da relação 
estatutária existente entre o Estado e o funcionário, ferindo o direito adquiri­
do, que nasceu no instante em que o emprego foi concedido, em que o funcio­
nário foi nomeado, de aposentadoria aos 30 anos de serviço. 

Estão, portanto, os Governos revolucionários inadimplentes com o fun­
cionalismo público em geral e especialmente com os professores, os membros 
do magi~tério brasileiro da União, dos Estados e dos Municípios. 

Neste im.tante, portanto, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
devem afirmar sua independência .. Disseram alguns Deputados que o Gover­
no não interferiu na matéria. E não interferiu mesmo, n~m para melhor, nem 
para pior. 

Poderia ter mandado Lei Complementar que regulasse de vez matéria 
desta importância, que se consubstancia em poderoso anseio de uma classe a 
que o Paí~ - seja pela União, seja pelos Estados, seja pelos Municipios -
muito deve e tudo deve. Não fez nada disto. no entanto, apesar dos esforços­
anteriores, como o do Deputado Alvaro Dias, que tratou da matéria e ápre­
sentou projeto de lei tendente a resolvê-la. 

E aqui estamos nós, neste instante, examinando novamente uma Emen­
da Constitucional- imperfeita, sim, uma vez que deverá ser complementada 
e melhormente lançada, mas que representa um esforço no sentido de benefi­
ciar a vida de uma parcela do funcionalismo brasileiro. Não de todo, mas de 
grande parcela. Dizem que é injusto resolver o problema de uma parcela sem 
solucioná-lo totalmente. Não é injusto - é o que se nos apresenta neste ins­
tante. 
J j. 

O Congresso N acionaI, examinando uma matéria de sua competência es-
pecífica, uma Emenda Constitucional, pode, deve - e talvez o faça - pagar 
um pouquinho da dívida contraída pelos governos revolucionários para com 
o funcionalismo público, e especificamente com o magistério brasileiro. A 
que~tão, contudo, nâo se resume aí. O centralismo da União é mais prejudi­
cial à Nação brasileira. A cultura há de ser dinâmica, a cultura hâ de ser reno­
vada sempre. Cultura que não se renova não é cultura. O centralismo dos Go­
vernos revolucionários é tanto. que o Presidente da República tem, em razão 
d_e lei, o direito de nomear os reitores. os vice-reitores, os presidentes das fun-, 
dações federais de todas as universidades oficiais pertencentes à União. 

E preciso que a Cámara, Q Senado, o Congresso, a cada passo, vá des­
centraliLando um pouco mais o ensino no Brasil, garantindo a presença da in­
teligência brasileira nos conselhos de Governo, arejando a universidade, ten­
do confiança nos moços, tendo confiança nos mestres, tendo confiança nos 
docentes, fazendo com que a universidade seja, na realidade, a alma mater da 
sociedade, e não um organismo abafado, sem ar, sem liberdade, sem direito 
de pesquisã. sem direito de afirmar, sem direito de desenvolver a inteligência 
bra!>ileira. E preciso que o Congresso Nacional aproveite, neste passo, a opor­
tunidade que se lhe dá de renovar a cultura. Quando um professor, que, du­
rante todos os anos de sua vida, se submeteu ao esforço dos ouvidos. da gar­
ganta, dos olhos, das pernas, permanecendo de pé, vai pedir sua aposentado­
ria, é porque não se acha mais em condições de acompanhar a evolução do 
erlsino. E não se diga que os professores, ao deixarem a atividade, ao se apo­
sentarem, não poderão exercer outras funções, que melhorem os seus venci­
mentos, os seus salários, funções essas mais brandas, mais amenas, menos sa­
crificantes, que poderão ser desempenhadas pelos mais velhos. 

O Congresso Nacional há de reconhecer o esforço do professor, há de re­
conhecer nossas dívidas, pessoais e coletivas, individuais e cívicas, para com . 
os professores, e agirá com independência neste passo. Não colhe-a argumen­
tação capciosa do Líder do Governo nesta Casa, o nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho, de que os Estados-membros e a União não têm condições de enfren­
tar o problema. Mesmo porque a União, segundo afirma! na sua justificativa, 
o nobre Deputado Alexandre Machado, usa para com os professores de dois 
peso_~ e duas medidas. Os professores vinculados ao Estado por simples re­
lação contratual através da Previdência Social aposentam-se aos 25 anos de 
serviço. E aquele~ que se vinculam por relação estatutária, vale dizer, os mais 
graduados, os efetivos, os estáveis. esses não podem aposentar-se com 25 
anos de efetivo exercício. 

Eu me pergunto se nào estariam os nobres Srs. Deputados e Senadores 
do PDS, "biônicos" 0ll não - porque essa é uma realidade que não posso 
destruir - interessados em restabelecer a credibilidade do Governo, interes­
sados em pagar parte da-'dívida do Governo para com o funcionalismo públi­
co? É muito feio permanecer no erro. O Governo não pode permanecer nessa 
atitude de valer-se de dOIS pesos e duas medidas para com o professorado. Os 
professores vinculados ao Estado por relação estatutária devem aposentar-se 
com igual tempo. Ele~ não podem permanecer inferiorizados perante os pro­
fe%ores v1llculados por relação contratual e assistidos pela Previdência So-
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~cial. Já é hora de o Congresso Nacional assumir a sua função legiferante com 
dignidade ê independência; 

,Não creio possa colher o argumento do Senãdor Jarbas Passarinho. O 
Brasil não tem o direito de afirmar que não tem dinheiro para pagar, na medi­
da exata, imposta pela Justiça, o trabalho dos seus _ servidores. Esta é uma 
Nação que esbanja através dos seus contratos'internácionais e das usinas ter­
monucleares, que esbanja através das mordomias escandalosas que ti~am à 
função políticâ o sentido de dignidade e de honradez que deve caracterizá-la. 
Esta é' uma Nação que esbanja através de obr~s suntuárias, que não consul­
tam 'aos interesses.do País e não atendem às prioridades que devem inspirar a 
escolha das obras estatais. -

Concedo o aparte ao nobre I?eputado Pedro Geraldo Costa. Espero que 
seja breye, ._ 

menos meia dezena de projetos em tramitação que buscam reduzir o tempo 
de aposentadoria da laboriosa classe dos professores. _ 

, O grande número de parlamentares comprometidos com a luta em defe­
sa dos interesses dós docentes demonstra o quanto esta causa é justa, não ape­
nas p~lo aspecto de reconhecimento dos serviços prestados pela categoria à 
sociedade, mas também por' restaurar um direito inadvertidamente usurpado. 

Vale lembrar que o Decreto n9 53.831, de 25 de março de 1964, regula­
mentador do texto original da Lei Orgânica da Previdênci!i Social, enquadra­
va os professores entre as' categorias profissionais com direito à aposentado­
ria especial aos 25 anos de ativid'àde, por realizarem serviços considerados 
"penosos, insalubres e perigosos". 

Desse tempo em diante inúmeras transformações foram feitas na legis­
lação, acabando por excluir o magistério desse benefício. Isso ocorreu pelo 
Decreto n9 72,771, de 6 de sêtembro de 1973, que, ao redefinir as atividades 
consideradas penosas, para efeito da ,nova Lei de Aposentadorias Especiais 
- a 5.890, de 8 de junho de 1973,- não fez constar o trabalho docente. Essa 
falha, a meu ver, se deu inadvertidamente, pois, na exposição de motivos que 
encaminhou ao Congresso Nacional essa Lei, estava contida uma exposição 
de motivos do então Ministro do Trabalho e da Previdência Social, Júlio Ba-

O Sr. Pedro Geraldo Costa - Meu aparte será telegráfico. São tantos os 
telegramas que recebemos que inchio nó espírito das nobres professoras a me­
dida do meu l!parte: telegráfico. Primeiramente, quero cumprimentar V. Ex' e 
lembrár o nome do Professor Solon Borges dos Reis, nosso magnífico coleia~ 
Segundo, qüeria que V. Ex' me informasse ~ porque não sei e, por isso, con­
sulto o nobre Deputado - se sabe qual o número de profe!soras que já esta­
riam preparadas, em matéria de anos, atingindo os 25 anos? Não sei se V. Ex' rata, que dizia: 
teria esse dado agora, mas"um cálculo pelo menos aproximado. Quantas se- "Finalmente, cabe ressaltar que, apesar das profundas modifi-
rias as professoras que p.oderiam solicitar esse benefício? - cações do !exto da Lei n9 3.807/60, da intródução de alguns disposi: 

:0 SR. CARDOSO ALVES - Penso que um grande número, nobre De- tivos modernizadores da mais estreita fiscalização das relações de 
'putado, porque, anteriormente à Constituição de 67, muitos foram esbulhà- segurados e contribuintes com a instituição de previdência social, 
dos no séu direito adquirido pela Constituição de 67. Mas V" Ex' tem outras nenhum direito individual ficou atingido, nenhum benefício foi co-
fontes muito melhores que as minhas e obrigadas a servi-lo - os Ministérios tado ou reduzido:" . 
postos à disposição dos Deputados do PDS, as Secretarias de Educação de Pêlas últimas seis palavras do período - nenhum benefício foi cotado ou 
quase todos os Governos estaduais que V. Ex~s respaldam nesta Casa: Eu, in- reduiido - vê-;;e bem que, realmente, a supressão do direito dos professores 
felizmente, não tenho o número. Se tivesse, daria? V, Ex' de bom grado o 'nª9 fói intencional, cabendo, portanto~ restabelecê-lo em suá plenitude. 

'dado que.me soli~ita.' . Ouço, com muito prazer, o nobre Deputado Paulo Lustosa. 

O S;. Pedro Geraldo Costa - Agradeço a V: Ex' Acho que esta emenda O S;. Paulo Lustosa - Nobre D~putado Simão Sessim, gostaria de tra-
poderia até ser aperféiçoada e se transformar em opinaÚva, com um patamar zer aqui o meu apoio e o meu aplauso à colocação que V. Ex' faz nO tocante a 
de bodas de prata de 30% em vêncimento a mais, acréscimo de vencimento d~ esta justa e legítima reivindicação dos professores do Brasil. Eú, como profes-

. 30%, caso a pessoa_não requeresse sua ajlOsentadória aos 25 anos, e, sim, no sor qye fui do .ensiná secundârio e, hoje, como professor do ensino superior, 
tempo normal imposto até hoje. Nesta época, todos lutam pela conquista do sinto queV. Ex' repõe os fatos, ao afirmar que esse direito· foi usurpado e o 
dinheiro. Realmente, tudo é mais caro. Já se fála no retorno à despensa nos que se pretende é tão-somente restabelecê-lo, porque não foi deliberada a ati­
lares. Hoje, neste País, vendem por ameaça: "O Sr. ·compra hoje, senão tu de no sentido de sustá-lo. O reparo deste err!? é uma obrigação e o compro­
amanhã sai outra tabela". Então, nobre Deputado, estaríamos enviando uma misso maior desta Casa. Talvez ainda não tenhamos dado () reconhecimento 
parcela econômica às professoras, porque, realmente, todos _nós nos preoc~- devido à tarefa, ao papel e ao desempenho do professor na formação da na­
pamos com a nobreza do trabalho das mestras, que completam, como mães, cionalidade como um todo. Por isso, trago aqui os meus aplausos-a V: Ex' 
() que as outras mães enviam para que elas completem: os nossõs filhos, Ontem deixei o Prim~iro Seminário Brasileiro de Alternativas de Desenvolvi-

O SR. CARDOSO ALVES - Registro sua sugestão e solici~o a V. Ex' 
que a torn~ efetiva. _Desde logo, ofereço meu apoio. 

Para terminar, Sr. Presidente, fica esta lembrança à Casa. O Congresso 

mento dos MunicípIOS, realizado em Fortaleza, do qual faço parte como 
Secretário-Ger~l, para vir aqui exclusivamente trazer·o meu apoio à causa 
que V. Ex' agora defende com tanto brílhó. 

Naciõnal, no cha'mamento a esta votação, reitero, terá oportunidade de redu- O SR. SIMÃO SESSIM _ Agradeço a V. Ex' o aparte. Sabemos que V. 
zir um pouquinho que seja a inadimplência dos Governos revolucionários Ex' veio diretamente de Fortaleza, onde se realiza um seminário dos mais im­

-para ~om o funcio~alismo público civil da União, dos Estados e do~ Municí- portantes em bénefício dos Municípios brasileiros, para votar esta emenda, 
pios. Prossigo, Sr, Presidente. Não bastante a definição legal, embora peremp-

Votando favoravelmente a esta emenda, V. Ex's poderão quebrar um ta, é inegável o qua,nto ,é espinhoso o exercício -do magistério, o quanto Sua 
po~qúinho ainda o centraFsmo legislativo a que se avocaram tais Governos natureza é especial, e~híindo, portanto, um tratamento diferente. 
revolucionários: Aprovando esta emenda, os Deputados,darão uma prova.de - Integrado ao magistério por mais de 20 anos de exercício, em sala de au­
independência, de imparcia1id~de e votarão com tustiç~, homen~geando am- la, em direção de colégios, na convivência com alunos e colegas, conheço por 
da 'uma classe a qual t?dos nos, todas a~ nossas geraçoes, no vlr-~-ser cons- dentro todas as faces do' sacrifício vivido pelo professor no seu mister de plas­
tan,te de seu~ assentos nos bancos escolares, estão a dever, e ficarao a ~eve_r ,mar consciências, d~'alicerçar o desenvolvimento social em bases e princípios 
através de todos os tempos. (Palmas.) . humanistas. espiritualistas e cristãos. 

:' O SR. PRESIDENTE (Passos pôrto) - Tem a palavra o Deputado Si- ~enhum argumento plaus~ve1 poderá refutar essa ~onstatação: a carreira 
mão Sessim. docente, pela alta responsabilidade e pela exigência de preparo intelectual que 
- , SR SIMÃO SESSIM PDS RJ P . , t d' a envolvem é, acima de tudo, uma carreira eivada de sacrifícios, de renúncias O . ( - . ronuncla o segum e lscurso.) - d A -.. " . -
S P ' 'd t S C . t - 'It" C N e e~gastes. o prolessor e conferIda a nobre missão de educar todos os filhos r. resl en e, rs. ongressls as, nos u Imos cmco anos, o ongresso a- d t -P' A 1 t ' b . . _ . 

• • A d' d es e aiS, e e compe e preparar as novas nquezas, que nos su stJtUIrao na 
clOnal se reuniu pelo menos tres vezes para votar, ou elxar e votar, propo- 'd I't' - d" t d t' '. . . . . _ . VI a po I Ica, que vao a mIniS rar os es InOS naCIOnaiS. 
sição.de teor Igual ao da que agora se encontra em apreCIaçao, Visando à apo- T h ' . - d t b 'S d d 

d 
. d - .. 25 d-' . en o Imenso prazer em conce er o apar e ao no re ena or o meu 

senta ofla os prOlessores aos 'anos e serviço. E t -d N°I C . -
, 0' d 'I dO . . s a o, e son arnelro. , Tambem, nos ultImos ez anos, esta e pe o menos a eClma vez que o as-

sunto se encontra em pauta: desde o inicio dos anos 70 tramitaram, tanto no O SR. NELSON CARNEIRO - Nobre Deputado Simão Sessim, so­
Senado Federal como na Câmara dos Deputados, perto de dez emendas cons- mos de um Estado em que o professor-adó do interior, da zona rural está lu­
titucionais, de iniciativa do ex-Senador e agora Deputado Bejâmin Farah, da tando hâ 8 meses para receber os seus vencim·entos. B um atestado do descaso 
Deputada Lygia Lêssa Bastos, do Deputado -Ãlvaro Dias ,.;.,..- que apresentou corri que os poderes públicos têm sempre tratado o profêssorado em todo o 
duas, uma na legislatura passada e outra há pouco mais de um ano - e as que Território Nacional. Esta emel1da- restaura um velho direito, um direito ad­
agora se encontram em discussão, uma do Deputado Alexandre -Machado; quirido, como V. Ex' bem o demonstrou, e certamente merecerá o voto do 
outra do Deputado João Faustino e mais outra do humilde parlamentar que- Congresso Nacional, num ato de justiça. num ato de reparação ao dano que 
lhes fala. Além das propostas de emenda constitucional~ hâ na Câmara .pelo· lhe foi causa~o. -
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o SR. SIMÃO SESSIM - Agradeço ao Senador Nelson Carneiro o 
aparte. 

A despeito desse elevado mister, da sua nobreza e importância, o profes­
sor não tem nenhuma outra compensação que não a de saber estar moldando 
o futuro do País. Todo idealismo, toda a dedicação e vontade de ensinar e 
educar nàõ fizeram ainda com que essa classe fosse devidamente lembrada 
pelos Poderes Públicos, permanecendo injustiçada à falta de leis que a prote­
jam. Hoje, como ontem, o profe~sor continua reivindicando salários condi­
zentes com a profissão e que acima de tudo possibilitem sua própria sobrevi­
vência e da smr família. 

Com o maior prazer concedo o aparte ao Deputado José Frejat, do meu 
Estado. 

O Sr. José Frejat - Nobre DeputadoeSimão Sessim, acompanho a 
atuação de V, Ex' no Estado do Rio de Janeiro e sei da sua preocupação per­
manente com o problema do professor. Aliás, V. Ex' é um dos autores de 
uma das emendas, e o Governo tem todas as possibilidades de aprová-la. Bas­
ta que ele abra o seu nihil obstat aos Srs. Senadores. Na verdade não pode o 
Governo dizer que não tem dinheiro, porque o Ministro da Fazenda já con­
fessou que deu às empresas de mercado financeiro 26 bilhões de cruzeiros, 
para que elas não fossem à falência. Logo os professores e as professoras não 
estão pedindo tanto. Querem uma aposentadoria com 25 anos de serviços 
prestados, e muito poucos alcançarão esta aposentadoria, porque pela média 
de vida ... 

O SR. SIMÃO SESSIM ~ A estatíslica demonstra que ê uma quantida­
de mínima. 

O Sr. Jo!>é Frejat - ... e pela exaustão dos seus serviços, poucos alcança­
rão a aposentadoria. De forma que é uma pret~nsão muito merecida, e espero 
que o Congresso Nacional vá ao encontro de V, Ex' 

O SR. SIl\-UO SESSIM - Agradeço-lhe o aparte. V. Ex' inseriu real­
mente um arguménto bastante favorável. E~sa estatística demonstra que pou­
cos se beneficiarão. dada a desgaz,tante tarefa empreendida pelos professores. 

Sua realidade é das mais duras: além dos humilhantes salários que perce­
bem. têm uma carga de trabalho suplementar sem a menor compensação fi­
nanceira. destinada à elaboração de planos de aula, correção de provas e 
exercicios. Some-se ainda ao sacrificio do aprendizado e de longo currículo 
cumprido. que implicam investimento, não só material, como material e cul­
tural. a obrigação de manter-se sempre renovado. sempre atualizado, partici­
pando de seminários. concJave~. simpósios e outras reuniões, submetendo-se 
a cursos intensivos de reciclagem. ' . 

Com tudo isso. não há em momento algum nenhum estímulo ou com­
pensação a tamanho esforço. Os profes~ores continuam mal pagos, relegados 
a uma escala inferior nos critérios hierárquicos, o que lhes mina, progressiva­
mente. as condições psicológicas de serem os agentes do conhecimento e da 
cultura. 

Contra eles co~tuma-se jogar a culpa pela qualidade do ensino, que, se 
efetivamente não regrediu. pelo menos estancou. enquanto todos os outros 
setoreb da vida nacional, como a tecnologia. os armamentos e os transportes. 
avançaram. Se o País cresce e se agiganta fisicamente, mas se empobrece na 
alma, a culpa não é dos professores. mas sim das autoridades, que não têm sa­
bido corrigir as injustiças a que o Magistério foi condenado. Sujeito a uma 
existência pobre e dura. marginalizado, com fome e sem esperanças, nenhum 
professor tem condições de dar mais do que essa vida sacrificada lhe permite. 

Todas as reformas educacionais, por mais moder\1as. mirabolantes e en­
cantadoras que sejam. a nada levarão enquanto o mestre, que deve colocá-las 
em ação. não for devidamente reconhecido pelos poderes públicos, ampara­
do, beneficiado. 

Como o Brasil poderá progredir. prosseguir na sua arrancada desenvol­
vimentista, se não se preocupar com a educação, se não der as mãos aos pro­
fessores. possibilitando-lhes condições mínimas para que possam prosseguir 
no seu ideal de ensinar? 

Esse reconhecimento muito tem a ver com melhores salários, mas apenas 
isso não basta. Depois de 25 anos de atividade, a grande maioria deles. desde 
os mais capazes. sente o peso do tempo, está fraca. cansada, incapaz de man­
ter a disciplina e desgastada demais para ministrar o ensino no padrão ideal. 
desejando apenas o merecido descanso da aposentadoria. 

Nessa fas~ precocemente envelhecidos. eles já estão com a própria vo­
cação corroída - não poderia ser de outra forma - pela baixa remuneração. 
peJo imenso esforço que a atividade lhes exige. e os cinco anos que lhes restam 
para completar o~ 30 atualmente exigidos constituem uma verdadeira pro­
vação. que ~Ó acabará quando o Governo resolver atendê-los na reivindi­
cação que a emenda agora em discu~são busca concretizar. 

No âmbito administrativo, são inúmeras e do maior alcance- as vanta­
gens desta proposta.,Vma delas é a renovação dos quadros funcionais, que 
oferece os melhores resultados para a revitalização e dinamização dos ser­
viços. E natural que o funcionário, estatutário ou celetista, depois de dar os 
melhores anos de sua vida à causa da educação, ao atingir os 25 anos de ser­
viço esteja com sua capacidade física - e, em muitos casos, até intelectual -
em declínio. Embora haja exceções, a regra é a queda da produção após três 
decênios de tr1\.balho intenso. 

Outros interesses sociais estão embutidos nessa proposta, além da apo­
sentadoria propriamente dita. Está cientificamente comprovado que o nível 
mêdio de vida no Brasil é, infelizmente, dos mais baixos, situação que fica 
consideravelmente mais agravada por sabermos, também através da Ciência, 
que há dispêndio maior de energia em países tropicais, e nisso nos incluímos. 
Vista desse ângulo. a aposentadoria seria uma çompensação à impossibilida­
de de vida longa dos que anonimamente trabalhem pelo nosso desenvolvi­
mento e que já não se sintam em condições de prosseguir na jornada dos 
atuais 30 a 35 anos de atividade diária. 

Muitos do meu Partido na época em que apresentei a emenda diziam, 
embora apoiando a idéia, que nosso elevado objetivo está legalmente obsta­
culizado pela Lei Maior·. segundo a qual esta matéria depende de lei de inicia­
tiva do Presidente da República, portanto, da competência privativa do Po­
der Executivo. 

A meu ver, esta é uma questão meramente formal, à qual nenhum de nós 
pode prender-se. pois sabemos todos que a vontade do Governo é fazer mais 
e melhor pelos desfavorecidos. 

Além do mais. é do conhecimento público que o próprio Executivo enca­
minhou a esta Casa. há alguns anos. um projeto que assegurava a aposenta­
doria, aos 25 anos, aos professores, aos policiais, aos taquígrafos de debates e 
de revisão. demonstrando ostensivamente as boas intenções de nossas autori­
dades nesse sentido. 

Embora tenha sido a proposição daqui retirada durante a tramitação. 
nada Impede que o assunto. para obter a aprovação desta Casa, tenha de ser 
novamente SUSCitado pelo Palácio do Planalto, o qual, como já ficou demons­
trado, dá seu apoio à tese. Invoco aqui. inclusive. otestemunho da Deputada 
Lygia Lessa Bastos. pertencente a uma nobre geração de professores, que, em 
encontro mantido com o PresidenteJ~o Figueiredo. antes de sua posse. ou­
viu dele manifestação favorável à rt(IÇão da aposentadoria da mulher e do 
magistério para 25 anos, preocupando-se somente com os recursos neces­
sários. 

A Sra,. Lygia Lessa Basto,> - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. SIMÃO'SESSIM - Com muito prazer,-ouço a nobre Deputada 
Lygia Lessa Bastos. \ 

A Sra. Lygia Lessa Ba'ltos - E com muito prazer que confirmo as decla,­
rações de V. Ex'. Em uma das vezes V. Ex' assistiu à conversa com o Exm9 Sr. 
Presidente da República, que se declarou favorável à redução do tempo de 
aposentadoria para os membros do Magistério. Doutras vezes, antes e depois 
de~sa. já tínhamos conversado sobre o assunto com S. Ex'. que sempre se de­
clarou favorável à redução do limite de tempo para aposentadoria dos 
membros do Magü.tério. não só pelo cansaço físico. mas ainda mais pelo can­
saço psíquico. Quero congratular-me com V. Ex', neste momento, por ter 
sido autor de uma proposta de emenda constitucional ... 

O SR. SIMÃO SESSIM - Como V. Ex' o foi. em época anterior. 

A Sra. Lygia Lessa BastQ§ - ... porque realmente. nobre Deputado, o 
projeto de lei é inconstitucional- isso sempre disse às professoras. E propos­
ta de emenda à Constituição poderá ser aprovada realmente por esta Casa, 
porque ela vem alterar aquilo que a Constituição determina agora, e, portan~ 
to. poderemos aprovar a emenda , .. 

O SR. SIMÃO SESSIM - E iremos aprová-la. 

A Sra. Lygia Lessa Bastos - ... que, se Deus quiser, será aprovada por 
este Plenário hoje mesmo. Deixo de falar porque prefiro votar a favor. 

O SR. SIMÃO SESSIM - Agradeço o aparte à nobre Deputada Lygia 
Lessa Bastos". 

O Sr. Augusto Lucena - Permite-me um aparte. Deputado Simão Ses­
. ? sim. 

O SR. SIMÃO SESSIM - Com todo prazer. 

O Sr. Augusto Lucena - Eminente Deputado Simão Sessim, quero 
apresentar-lhe minhas congratulações pela brilhante defesa que está fazendo 
da Proposta de Emenda Constitucional n9 50, em conexão com sua Emenda 
n~ 55. Acabo de receber do Deputado Barreto Guimarães, Presidente do PDS 
em Pernambuco, bela exortação que publicou no Diário de Pernambuco, di-
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zendo que, abaixo da suprema santificação da linguagem humana, abaixo.da enfrenta~do, quando vivemos um monumental jogo de faz~de-conta na edu­
prece, está o ensino da mocidade. Observem os nobres colegas que Rui Bar- cação brasileira. 
bosa fez questão de salientar que só a prece, a oração, implícita ou explícita, Em 'nossa universidade professores fingem que fazem pesquisa para po­
te!TI mais força para santificar a linguagem húmana do que o ensino da !lIoci- der ganhar alguns incentivos e aumentar um pouco os seus salários. ,Nessa 
dade. Então, aquiestou, ao lado de V. Ex' e dos.demais colegas que estão a universidade, Sr. Presidente, onde deve prevalecer a verdade, porque sua 
favor da' Emenda n9'50, de autoria do Deputado Alexandre Machado, por- função é pesqüisar e descobrir a verdade, nessa universidade está instilada a 
que, em verdade, ela sintetiza todo o interesse 'que temos em favor dos'interes-" mentira, pois se preenchem fichas mentirosas para gaIihar mais alguns cruzei­
ses do professorado, esse professorado modesto, humilde e sofredor, que ros ou se inventam 40 horas de aula, que não são dadas, para' que o salário 
nunca foi retribuído em 'sua nobre missão de ensinar à mocidàde. 'Quando seja um pouco menos indigno. Em nossa escola de 29 grau brinca-se de profis­
Depútado Estadual em Pernambuco, sensibilizei-me profundamente com _~ sionalização, profissionalização que todos nós sabemos que não existe; sabem 
situaç~o de mais de 7.000 professores que ensinavam ·no Estado, ganhando os professores, sabem os pais, sabem os alunos, mas faz-se de cOlita que exis­
apenas o miserável salário de 16 cruzeiros por mês. Lutei, então, ao lado de:- te. Há professores em escolas de 19 e 29'graus que dão aula em 5, 6, 7,'S colé­
meus colegas de Perna!flpuco, pela-efetivação desse pessoal todo, os chama- gios, das 7 da manhã às" !O ou 11 da noite, e que se sentam depois em um con­
dos professores excedentes. Conseguimos essa melhoria de situação, mas sellio de clãsse para julgar os alunos, para fazer uma brincadeira de avaliação 
nunca foi possíVel dar-Ihes·aposentadoria aos 25,anos de serviço. Quando a para, partindo dessa brincadeira, iniciar outra, e da rec~peração, que todos 
Constituição de 1967 revogou esse direito, ficamos muito impressionados nós sabemos que também não existe. Tudo um terrível, um trágico jogo, 
com a situação miserável do professorado pernambucano. Hoje, temos a como se fôssemos todos crianças brincando de alguma coisa que não existe, 
grande oportunidade de defender, mais uma vez, a devolução dessa legítima porque desapfendemos - e talvez aí Q mais grave problema desta Nação hoje 
conquista da classe: Neste momento, estou certo de que não apenas a Câmara - de acreditar,em educação. ' 
,dos Deputados, mas também o Senado Federal manterão as suas decisões Fala-se tanto em 'educação, que é o maior investimento que se pode fa-
apoiando totalmente a"justa reivindicação dos professores brasileiros de se zero Pois, então,' pelo' amor de Deus, que 'o façam. 
aposentarem aos 25 anos de serviço! Portanto; y. Ex', desde já, o meu aplau- Diz-se não haver dinheiro para dar aposentadoria aos 25 anos aos pro­
so, como à Emenda n9 50, do Deputado Alexandre Machado, tem o meu fessores. Com a experiência que todos nós temos, sabemos bastante bem que 
apoio, porque é legítima e de irrecusável aprovação pelo Poder Legislativo dinheiro existe para qualquer Governo quando ele considera a despesa priori­
Brasileiro. tária. Quando se resolveu neste Pais inventàr a Transamazônica, o dinheiro 

O SR. SIMÃO SESSIM - Agradeço ao nobre colega o aparte e ouço, àpareceu; quando se considerou importante Itaipu, o dinheiro ap'areceu; 
com muito prazer, o Deputado Márcio Macedo, Presidente do PP no meu Es- quando sê considerou importante desenvolver tecnologia nuclear,no Brasil, o 
tado. dinheiro apareceu. Quando se considerar a educação importante no Brasil, o 

O Sr. Márcio Macedo :....' Ilustre Deputado Simão Sessim, quero 
solidarizar-me com V. Ex' pelo seu pronunciamento e também pela Emenda 
n9 55, apresentada por V. Ex' e que tem todos os méritos. A Comissão Mista 
entendeu por bem optar pela Emenda n9 50, mas nem por isso, evidentemen­
te, deixa de reconhecer a oportun'idade da iniciativa de V. Ex' Em sendo as­
sim, V. Ex', mais uma vez, presta uma colaboração das mais significativas ao 
professorado brasileiro. V. Ex', 'que sempre tem defendido neste plenário os 
interesses maiores do magistério, hoje, mais do que nunca, paga o seu tributo, 
porque tenho certeza de que, depois do posiçionamentó já notório dos parti­
dos de Oposição, bem como o de vários parlamentares que integram o parti­
do de V. Ex', esta proposta de Emenda Constitucional será aprovada por este 
Plenário. Sendo assim, iJustre'Deputado Simão Sessim, congratulo-me, nesta 
oportunidade, com V. Ex', não só pelo seu discurso r quanto, como disse ante-

dinheiro aparecerã. 

O Sr. Nivaldo Krüger - Deputado Ãlvàro Valle, V. Ex' aborda o tema, 
d.o ponto de vista econômico, com uma propriedade louvável. Diz V. Ex' que 
quando o Governo entender que determinado setor é importante, os recursos 
aparecerão. E é exatamente isso: dentro do critério filosófico que orienta este' 
sistema, educação não ,é prioritária: Basta examinarmos os dados inseridos 
no Orçamento da União para verificarmos que' de 1977 para cá os recursos 
para a Educação, aqueles destinados ao Ministério da Educação, vêm ,sendo 
reduzidos percentualmente neste País. Portanto, V. Ex' tem toda a razão. 
Não há falta de recursos. Ainda hã pouco votou-se uma suplementação de re­
cursos de 31 I bilhões de cruzeiros, dos quais 124 constituem reserva mone­
tária à disposição do Sr. Presidente da República. Nestas condições, estou de 
p'leno acordo com V. Ex' Não se alegue falta de recursos. O que existe é falta. 
de definição, como' disse V. Ex' (Palmas.) 

riormente, pela proposição que apresentou. , . 
O SR. ÃLV ARO VALLE - Agradeço a V. Ex' Apenas substituiria uma 

O SR. SIMÃO SESSIM - Muito obrigado, Deputado Márcio Mace- palavra de seu aparte, brilhante, como sempre são as palavras de V. Ex' Não 
se trata" de,sisteIl}a, nobre Deputado. O problema é muito mais profundo, do. 

Portanto, não importa que a iniciativa seja agora do Legislativo, do De- mais sério. Se bastasse convecermos o Governo"seria muito simples isso. 
putado Alexandre Machado, do Deputádo João Faustino ou do Deputado Não me referi a uma inconsciência do Governo, muito menos do Siste­
Simão Sessim. Num gesto generoso, num ato de boa vontade e de justiça, ma, mas a uma inconsciência da Nação, do Estado, que é a Nação organiza­
pouco pesa e de nada vale a autoria,-emergirido apenas o seu aléance social, da. Não se trata de culpa do Governo Federal ou de algum Governo estadual. 
os seus objetivos.' Tenta V. Ex', muito habilmente, colocar no Governó Federal a carapuça. 

Os Projetos de Emenda Constiiücional que hoje discutimos não virão em· Veja V. Ex', o nobre Deputado Márcio Macedo, minutos atrás, em um apar­
beneficio do magistério, pois maiores serão os seus efeitos os mais louvãveis te, defendia o magistério e clamava por mais direitos para os professores. 
na mocidade e educação. Para que os professores não continuem sendo mar- Mas, pelo amor de Deus, que S. Ex' não faça isso aqui, mas no Rio de !anei­
ginais, para que a juventude moldada por süas mãos seja melhor do que so- ro. S. Ex' é Presidente do PP, um Partido de Opo_sição que detém o Governo 
mos, e capaz de tornar ainda mais rica em realizações e avanços toda a Nação de meu Estado, e sabe como o governo do Rio de Janeiro trata do magistério. 
brasileira, importam agora os votos de todos, Maiofia e Minoria. Por favor, Então, por favor, o problema não é de Oposição nem de Governo. 
ouçam as suas consciências. Não esqueçam que TODO MESTRE É LIÇÃO, -O que se fez, há semanas ou meses? Concederam aumentos a todo o fun­
e que nós, todos nós, Deputados e Senadores, somos reconhecidos 'pela lição cionalismo do Estado do Rio de Janeiro, mas não ao magistério, que foi 10-
aprendida. ' , , grado, porque meses antes havia sido encerrada uma greve em face da palavra 

Era o 'que tinha, a dizer. do Governador. Essa palavra não foi mantida, porque, dias atrás, deu-se ° , . . - ',- . i ' aumento e cassou-se o aumento que havia sido concedido ao magistério. Por 
O SR. yRESIDENTE (Jorge Kalume) 7"" Conc~do a pa avra ao nobre causa disso se havia suspendido uma greve. E o Governador do meu Estapo, 

Deputado Alvaro Valle. Srs. Deputados da Oposição, é da Oposição. Então, não reclamem apenas do 
O SR. ÃLVARO VALLE (RJ ~ PDS .. Sem revisão do orador.) - Sr. Governo Federal.'Eu posso reclamar, V. Ex' não. 

Presidente, Srs. Congressistas, tenho a impressão de que, no momento em 
que iniciamos os debates em torno desta emendá constitucional, que apenas 
devolverá aos profe~sores direitos que jã existiam, estamos, na r~alidàde, ini­
ciando um debate muito mais amplo, que nos podeJevar, afinal"a que se re­
conheçam neste País não somente os direitos de aposentadoria, ~as todos 
aqueles outros que há muito tempo a Nação brasileira deve aos seus professo-

- res. Aposentadoria, Sr. Presidente, é muito pouco; salários condignos, acesso 
na carreira, promoções horizontais ou verticais, ,tudo aquilo'que nos possa 
permitir, enfim, algum dia, neste País, modificar esta realidade que estamos 

O Sr. Márcio Macedo - Nobre Deputado, V. Ex' omite um aspeçto da 
maior importância. Quando o ilustre Governador Chagas Freitas assumiu o 
Governo, assumiu-o com o professorado em greve. Em gj;eve por causa de 
medidas tomadas pelo, então 'Governador Faria Lima, que era do partido de 
V. Ex~ 

'o SR. ÁLVARO VALLE - E que ele podia-corrigir. 

O Sr. Márcio Macedo -; Muito bem, mas não corrigiu. Ocorre que 
quando o Govérnadpr Chagas Freitas assumiu o Go~erno, imediatamente to-
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mou providências no sentido de fazer com que acontecesse o que acontece co" eleito pelo MDB que hoje está em outro partido. Há, na bancada da 
atualmente no Estado do Rio, onde o professorado é o mais bem remunerado ,Oposição, Senadores "biônicos", como há "biônicos" da ARENA que hoje 
do País. Assim sendo, data venia, discordo da manifestação de V. Ex' quando estão na Oposição. Então, por favor, não vamos, neste momento, confundir o 
entende por bem transferir a responsabilidade para o Governador Chagas problema partidário com outro muito mais sério, que é a questão do màgis­
Freitas, quando toda a Nação brasileira conhece a realidade. Ainda há pou- tério, por trás da qual está o próprio problema da educação brasileira. 
co, o ilustre Deputado que me antecedeu nesta tribuna fazia uma referência, - Mais uIlla vez novas obrigações foram destinadas aos professores brasi­
com muita objetividade, com muita propriedade, dizendo da indiferença total leiros. Griou-se a Lei n9 5.692, neste plenário - eu não estava aqui nessa épo­
do Governo Federal para com os problemas do professorado do País de ma- ca, felizmente - que duplicava suas obrigações nos Estados, que tornava 
neira geral. É contra essa insensibilidade do Governo Federal que clamamos. muito maiores as obrigações dos professores. Professores brasileiros que hoje 
Agora. quanto ao Governo do Estado do Rio, pelo contrário. Entendemos sào obrigados - obrigados, meu Deus do céu - a organizarem currículos 
que, pelo espírito de justiça e de reconhecimento, que lhe é muito peculiar, V. ' plenos! É aquele jogo de faz-de-conta a que me referi há pouco. Enquanto em 
EJi.' deveria enaltecer o Governador Chagas Freitas, porque, volto a dizer, todos os países do mundo está-se tentando desenvolver pesquisas para orga­
hoje o professorado do Estado do Rio de Janeiro é o mais bem remunerado nização de programas sérios, no Brasil brincamos de fazer currículos. 
do País, graças às providências e iniciativas tomadas por S. Ex' Secretarias estaduais, geralmente com técnicos que há 5 ou 10 anos não 

O SR. ÁLVARO VALLE - E que ele podia corrigir. 

O Sr. Márcio Macedo - Muito bem, mas não corrigiu. Ocorre que 
quando o Governador Chagas Freitas assumiu o Governo, imediatamente10-
mou providências no sentido de fazer com que acontecesse o que acontece 
atualmente no Estado do Rio, onde o professorado é o mais bem remunerado 
do Pais. Assim sendo, data venia. discordo da manifestação de V. Ex' quando 
entende por bem transferir a responsabilidade para o Governador Chagas 
Freitas, quando toda a Nação brasileira conhece a realidade. Ainda há pou­
co, o ilustre Deputado que me antecedeu nesta tribuna fazia uma referência, 
com muita objetividade, com muita propriedade, dizendo da indiferença total 
do Governo Federal para com os problemas do professorado do País de ma­
neira geral. É contra essa insensibilidade do Gqverno Federal que clamamos. 
Agora. quanto ao Governo do Estado do Rio, pelo contrário. Entendemos 
que, pelo espírito de justiça e de reconhecimento, que lhe é muito peculiar, V. 
Ex' deveria enaltecer o Governador Chagas Freitas, porque, volto a dizer, 
hoje o professorado do Estado do Rio de Janeiro é o mais bem remunerado 
do País. graças às providências e iniciativas tomadas por S. Ex' 

O SR. ÁLV ARO VALLE - Em primeiro lugar, Deputado, o aumento 
concedido ao magistério do Rio de Janeiro não se deve ao Governador Cha­
gas Freitas, mas a uma greve, à conscientização dos professores do meu Esta­
do. (Palmas.) 

o Sr. Márcio Macedo - F oi a conscientização dos professores, mas com 
a qual o Governador ficou sensível, o que não está acontecendo em relação 
ao Governo Federal. Há uma conscientização geral, há um movimento nacio­
nal do professorado. No entanto, o Governo Federal é insensível a esses cla­
mores: 

O SR. ÁLVARO VALLE - conscientização que, naquela época, forçou 
o Governador Chagas Freitas a conceder um aumento, que reduziu, pouco 
depois. quando os professores estavam em férias. Reduziu, no momento em 
que concedeu o aumento ao funcionalismo público e não ao magistério-o 
Quanto aos professores que V. Ex' diz serem tão bem pagos ... 

O Sr. Márcio Macedo - Ainda assim são os mais bem pagos. Mas eu 
perguntaria a V. Ex', apenas para concluir: realmente tem V. Ex' conheci­
mento de que o professorado do Estado do Rio é o mais bem remunerado do 
País? 

o SR. ÁLV ARO VALLE - Não. É muito difícil fazer esta estatística. 

O Sr. Márcio Macedo - Pois eu lhe digo com o maior convicção, e te­
nho condições para provar a V. Ex'. 

O SR. ÁLVARO VALLE - No Estado do Rio de Janeiro, por exemplo. 
há professores conveniados em prefeituras, mas pagos pelo Governo esta­
dual. que hoje recebem um mil ou um mil e poucos cruzeiros. Não há, então 
Eomo estabelecer relações entre os diferentes Estados 

A Sr" Lúcia Viveiros - Permite-me V. Ex' um rápido aparte? 

O SR. ÁLV ARO VALLE - Com muito prazer. 

A Sr' Lúcia Viveiros - Queria apenas dizer que, no Pará, uma professo­
ra com licençiatura plena ganha 710 cruzeiros. portanto, menos do que recebe 

entram numa sala de aula, que têm pavor a isso e que talvez jamais o tenham 
feito, que saíram de uma faculdade ou de uma escola normal diretamente 
para algum gabinete refrigerado, são laboratórios onde se discutem planos, 
projetos, organizam-se propostas curriculares para entregar a um professor 
em.sala de aula, que terá a responsabilidade de decidir a respeito do conteúdo 
que será transferido a uma criança brasileira. 

Ao professor, que hoje tem responsabilidade na avaliação, que deve co­
nhecer integralmente seus alunos, a esse professor nega-se aumento de sa­
lário, nega-se qualquer possibilidade de acesso em carreira. Isto, Sr. Presiden~. 
te, é o mais sério, é o mais grave. Se não conseguirmos aprovar esse projeto 
que representa muito pouco - a aposentadoria aos 25 anos de serviço - o 
que haverá depois? 

O Sr. Márcio Macedo - Permite-me V. Ex' um novo aparte? 

O SR. ÁLVARO VALLE - Com prazer. 

O Sr. Márcio Macedo -_Evidentemente, V. Ex' está discutindo favora­
velmente à aprovação da proposta de emenda à Constituição. 

O SR. ÁLVARO VALLE - Acho que deu para perceber. 

O Sr. Márcio Macedo - Perfeitamente, mesmo porque não esperava ou­
tra posição sua, já que sou testemunha de que V. Ex', ao longo dos anos de 
vida pública, tem realmente defendido, com muita autenticidade e com muito 
entusiasmo, os problemas que dizem respeito _ ao professorado brasileiro. 
Agora, espero - e neste ponto discordo de V. Ex', porque o problema é real­
mente político - que os parlamentares que integram o seu partido votem 
com os Deputados e Senadores da Oposição. 

O SR. ÁLVARO VALLE - Espero que a Oposição vote a emenda apre­
sentada por Deputados do PDS. 

o Sr. Márcio Macedo - Perfeitamente. Isto vai dar aquele mínimo de 
tranqüilidade para que possamos aprovar essa proposta. Aliás, o nosso obje­
tivo, ilustre Deputado, é aprovar esta emenda constitucional. Evidentemente, 
há necessidade de se discutir. Mas estamos a perceber que todos os parlamen­
tares que se inscreveram o fizeram para defender a proposta, ou seja, vão vo­
tar pela sua aprovação. Agora, a nossa dúvida é quanto ao comportamento 
da maioria dos parlamentares'que integram o partido de V. Ex'. Por isso. en­
tendemos que a proposta, infelizmente, ê política. Não era para ser. 

O assunto que diz respeito à educação, que diz respeito principalmente 
ao professorado é sagrado e está muito acima dos interesses polftico­
partidários. Por isso, quero crer, e espero, que os integrantes da bancada de 
V. Ex', a exemplo de V. Ex', a exemplo do Deputado Simão Sessim, venham 
a votar favoravelmente a proposta de emenda constitucional. 

O SR. ÁLV ARO VALLE - Neste debate não há parlamentares de um 
ou outro partido. Há aqueles que estão do lado do magistério e há aqueles 
que estão contra o magistério. (Palmas.) E espero que o magistério esteja 
muito atento a isso. Não nos vamos referir aqui, como já se tentou fazer desta 
tribuna, a Senadores "biônicos". Tenho muita autoridade para falar sobre o 
assunto. porque fui dos poucos do meu partido que votaram contra Senado­
res "biônicos", e votaria tantas vezes quantas fossem necessárias. Mas, neste 
momento, este não é, e não pode ser, o argumento da Oposição, que tem, in­
clusive, Senadores "biônicos". Vamos esquecer um pouco o problema políti-

um gano co, o problema partidário,-e buscar uma coisa muito mais séria. Vamos tentar 
O SR. ÁLVARO VALLE - Este quadro é lamentável e existe em todo o conscientizar este Paí~, não apenas este ou aquele governo; tentar conscienti-

País. zar, sim, o Governo Federal; tentar conscientizar, sim, o Governador do meu 
O que estava pretendendo, Deputado Márcio Macedo, não era especifi- Estado, que é da Oposição. Vamos tentar conscientizar os Prefeitos que tam­

camente acusar o seu Governador, embora ele mereça todas as acusações, bém são da Oposição. Há Prefeitos do PMDB, do PDT, do PTB, do PP, que 
mas apenas.caracterizar que esta questão não significa um problema político. não fazem de suas prefeituras aquilo que aqui os seus Deputados dizem. O 
ou partidário. Lamento quando isto acontece. problema não é de um ou outro partido. O problema é, lamentavelmente, a 

Há minutos. desta tribuna, parlamentares da Oposição falavam, por inconsciência existente na Nação brasileira, que ainda não percebeu o que 
exemplo. de Senadores "biônicos". No meu Estado há um Senador "biôni- significa a educação e o quanto ela é efetivamente prioritária. 
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o Sr. Simão Sessim - Nobre Deputado Álvaro·Valle, o nosso aparte "O Sr. Pedro Geraldo Costa - Altamente respeitável. Então, não pode-
tem o objetivo, apenas, de parabenizar V. ~Ex'. Realmente, como político, mos jogar essa,criatura, num imp"acto, contra os interessados. Recorro à cor­
como professor, sempre respeitei, o ilustre Deputado Álvaro Valle. Acredito tesia e à inteligência de V. Ex'. 
que V. Ex' já estava devendo a esta Càsa um pronunciamento como o que faz·· 
nesta hora. Sendo V; Ex' expert em educação, diante dos pontos de vista que 
nesta manhã defende, sentimos-nos envaidecidos por sermos _ seu coleg{i de 

_ Estado e,de Parlamento. Parabéns pelo excelente pronunciamento que ora 
profere. ' , 

O SR. ÁLVARO VALLE - Agradeço a V. Ex' a,generosidade. 
Sr. Presidente, não creio que precisamos adir novos ;argumentos. De fa­

tõ, o que se debate hoje no Congresso Nacion~1 ~ muito mais do que a apro­
vação ou não de uma emenda. O que debatemos é isto: vamos ou hão, no 
Congresso Nacional, interpretar o que já vai acontecendõ por todo o País? 
;Vã mos ou não representar essa consCientização que vemos o País começar a 
sentir? Vamos ou não colocar â educação, no Brasil, naquele plano em que 
deve efetivamente ser colocada? Para isso, precisamos sobretudo respeitar o 
magistério, que é desrespeitado no Brasil'inteiro. Precisamos, acima de tudo, 
fazer com que a verdade volte às nossas universidades, às nossas escolas. Pre­
cisamos acabar com esse monumental jogo em qu~ crianças fingem que 
aprendem, professores fingem que ensinam, sistemas municipais, estaduais 

-ou federais fingem-se satisfeitos co~ uma escola que não está ensinando. Ho­
je, se há algum problema de segurança nacional neste País, ele é exatamente 
este. Já estamos importando historiadores para escrever a História do Brasil. 

O SR. ÁLVARO VALLE - Mas, Deputado, não somos nós que julga­
mos; este é um fato. É altamente louvável e muito bela a atitude d~ um'Depu­
tado que se coloque frontalmente contrário à posiçãõ. tv, ele se colocou 
frontalmente contrftrio à posição e,evidentemente, assume o risco e arca com 
as conseqüências' disso. Não podemos discordar e-elogia}, Discordamos e po­
demos elogiar-Ihe'pela çoragem, mas em nenhum momento elogiar-lhe pela 
posição. 

O SI:, Pedro Geraldo Costa - Professor pertence, a uma bancada culta; 
logo, não há risco. Há um entendimento, até um respeito, como disse V. Ex', 
ao parlame~tar. Estamos votando e não sabemos, por exemplo, quantas pro­
fessoras serão beneficiadas. 

O SR. ÁLV ARO VALLE - Mas, Deputado, pouco me importa a quan­
tidade quando falo em justiça. Se forem beneficiados 10 mil, 20, 500 ou um 
milhão, isso não me interessa. Diz-se, aqui"que vam"os abrir um precedente 
para bombeiros ou hidráulicos, que vamos abrir um precedente para outras 
categorias que pedirão aposentadoria'aos 25 anos de serviço. Se a concessão 
da aposentadoria for justa, vamos concedê-la,também. No momento em que 
discutimos justiça, não éstamos discutindo quantidade. Não cabe essa discus-
são, nobre Deputado·... ' 

Já começamos a importar até médicos. Há organizações multinacionais-neste O Sr. Pedro Geraldo Costa - Nobre Deputado, atingi o objetivo: provo-, 
País que acabaram de fazer acordo com a INTERBRÃS, por exemplo, ou queh inteligêngía de V. Ex'. Assim, resultou em muito mais, e voltarei sem-

. com uma subsidiária da PETROBRÁS. É o caso de uma orgãnização ameri- pre a provocá-lo, porque faz bem: O que sai dos seus lábios traz o carimbo da 
cana que visa a dar assistência médica a seus auxiliares: Daqui a pouco vamos inteligência. , 
importar engenheiros, agrônomos ou arquitetos, porque nossas escolas 'não - . ~ ~ O . 
estão conseguindo formar as gerações seguintes. E n~o estão conseguindo'por ~R._~~ V AR V ~LJ;,E - Agradeço a V. Ex'. . 
muitas razões. Não estão conseguindo em face de muitas reformas que foram Sr_. PresIdent~, premIdo pelo tempo, -con~~u?: ~aze~~o est~ apelo ~nal a 
mal feitas. Sobretudo não estão conseguindo porque ainda não nos convence- nossos companheIros, Deputados Sen~d,~res, blOm~os ou nao, n:as parIa­
mos de que uma nação não será forte sem boas escolas e de que não hàverá mentares que representam o povo brasIleiro, no sentido de que efetivamente, 

. tI" I ... 
boas'escolas sem bons professores, enquanto não lhes paguemos ao menos o nos eng!lJemos nes a. u!a., que e mUI~o am~ a e que se inICIa nes~e ~oI?ento 
mínimojá não digo_aquilo de que eles necessitlim·para pesquisar, para'ter votando com o maglsteno, com a educaçao, com a escola b,rastleIra .. 
tranqüilidade para estudar, para'orientar suas ,aulas, mas ao menos, Sr. Presi- O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu-
dente, aquih~, que lhes permita o sustento pessoal, porque nem isto lhes está tado)osé Frejat. ' . 

sendo' dado. O SR. JOst FREJAT (PDT-Rí. Pronuncia <> seguinte discurso.) - Sr. 
, A I uta não é apen'as em favor da aposentadoria, não é somente pela o.b- Presidente, Srs. Congressistas, já o eminente antropólogo Darcy Ribeiro dizia 

tenção daquilo que os professores já dispunham e que lhes foi esbultiado. É que o território brasileiro é um lugar bonito para se construir um País. Infe­
por muito n:tais do que isto. É o início de um trabalho que, espero, irá muito lizmente, o povo vive sofrendo o flagelo do Governo, as enchentes, os flagelos " 
adiante. Trata-se apenãs de uma luta que se inicia e que, se Deus"quiser, será da seca, o flagelo do INPS. Quer dizer, as verbas que devem ser usadas pelo 
concluída dentro de muito pouco tempo, mediante outras medidas que serão Goyerno para beneficiar" o povo vão cair nas mãos dos grupos econômic'os. E 
tomadas. . ' "o povo sofre as conseqüências disso. 

O Sr. Pedro Geraldo Costa - Nobre Óeputado, V. Ex' é um mestre da ' Quero deixar claro que o meu partido, o PDT, votará integralmente a favor 
palavra. E tive ciúmes daquele~ que já o conheciam, porque me mantive longe da emenda que favorece os professores, dando-lhes, merecidamente, uma 
de V. Ex', sem poder apertar-lhe as mãos, sem vê-lo e ouvi-lo de perto, a não aposentádoria aos 25 anos de serviço. Neste País, já se perdeu muito 'tempo 
ser apenas pela televisão. Antes de conhecê-lo pessoalmente já o respeitava e com inúmeras emendas aqui apresentadas para se obter essa aposentadoria 
admirava. V. Ex' é um moço sensato,· está neste' plenárío, neste Congresso, . para os professores. Desta vez, esperamos qye a proposição que sç discute ob­
com direitos adquiridos. Pediria a V. Ex' que.alterasse uma frase em que er- tenha o apoio do partido majoritário e consiga, também no Senado, fazer 
rou: V. Ex' afirmou que não 'se tratava de uma questão partidária, e que óu se uma jornada vitoriosa. Sabemos que uma aposentadoria aos 25 anos para os 
é contra o professor ou se é a favor do prof~ssor. Acho que aí houve um ex- professores vai beneficiar muitos poucos professores. Pela média de vida da 
cesso de velocidade mental. V. Ex', que é dotado de hiteligência,- finura e cor- população brasileira, pelos próprios riscos dessa profissão e sua exaustão, 
tesia: não colocou o teimo certo. Ficaria 'satisfeito se a inteligência de V, Ex' poucos professor.es terão possibilidade de alcançar a aposentadoria aos 25 
acertasse os dois pensares e os colocasse, na posição exata. 'anos de serviço. Basta.dizer que as turmas, todas das, ultrapassam o número 
, O SR. ÁL"ARO VALLE- Agrad~ço as palavras de V.-Ex', ,injustas em de a~unos que a m~todolo~ia e a peda~ogia e~t~belecem para que haja bom 
relação a mim; que refle!em apenas sua generosidade e amizade. Infelizmente, rendIm~nto do enSIno. HOJe, os prof~ssores nao trabalham só n~s suas salas 
não posso concordar,com V. Ex'. Eu quis dizer preCisamente isto: há momen- de aula, !ev:m tar~fa,para casa e, mUltas vezes faze~ outros serVIços na e.sco-

. t?S em que se dividem os campos. Este é um deles. ~á ~omentos em que pre- la que nao sao, eVld~nt;mente, a_queles para 0.5 qu~s .se ~ropuseram. Qual~ ~s­
clsamos reconhecer, saber, entender aqueles que estao conosco e aqueles que . a~gumentos cont~ános: Um dos argume~tos contranos e o de que os MumCl­
estão contra nós. Este é um desses moméntos. Neste instan,te precisaÍnos sa- pIO~ e Es.tados nap te,rtam recursos SUfiCIe?te~ para o pa~a~~nto dessas apo­
ber quem participa dessa campanha que se inicia, por maior dig~it:icação do sc:ntadonas: ~ q~em e r~s~onsâ:el ~e~af~l~ncI~ dos MUnIclplO~ e Estados, se­
magistério, não apenas por sua aposentadoria aos 25 anos de serviço. Precisa- nao, es:e regul)e a,utocratlco, dISC!lplOnano, Install!do no, P~I~ ,desde 1964? 
mos saber ql:lem teve sensibilidade para perceber a importância dessa luta e Quem ~ o resp.onsave~ p~la exaustao do Orçamento dos MUmCIpl?S e dos Es­
quem _ aos quais respeito, evidentemente _ que, por uma ou outra razão, t~d,o~? E o r~glme qu~ al.est~, que.passou a arrecadar toda a receIta dos Mu­
não teve essa sensibilidade. Precisamos conhecer aqueles com que vamos po- n.lclpIOS, e Estados e dlstnbUl-la como bem ~ntende .. 0, e~ro está realmente no 
der contar mais tarde e aqueles com que não vamos poder contar:, SIstema, que deve'~er consertado, para que os Mun~clplOs e Estados tenham 

, :' , ' . " . . suas verbas apropnadas. Outro argumento ~ de que os professores se aposen-
.. ~ S,~' Pedro Geral.do ~osta.. - Mas veja V:. E~ que e mu~~? mais fácil vo- tariam muito cedo, aos 48 ou 50 anos. Foi a declaração de um dos líderes do 

tar sim quando a pnm:ua, tao ag~adável, tao hndo~ nos ~lslta, n.o rosto de partido majoritário, publicado hoje nos jornais. Ora, estamos vendo que exis­
todas as professoras, aquI no plenáno. y~tar contra: I: à trIbuna ~.defender, tem outras profissões que têm aposentadoria cedo. Nas próprias Forças Ar­
como o fez o Deputado Jayro MaIt<!D1, e uma poslçao... madas, há oficiais que estão indo para a Reserva com 45 ou 50 anos - e não 

O SR. ÁLVARO VALLE - Altamente respei!âvel, sem dúvida, mas da ' sou contra isso, acho que deve haver renovação - e ~ão ocupar oufr.as po-
qual discordo., sições nas autarquias e sociedades de ecón~mia Mista, porque têm possibili-
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da de de obter esses empregos. E são homens que fazem exercícios fisicos, por­
tanto com maiores possibilidades de' trabalhar por mais tempo. 

Por que os professores, neste Brasil afora, obrigados a alcançar suas es­
colas, muitas vezes, com trajetos a pé, a cavalo, em canoas, com as maiores 
dificuldades e com salários minguados, não podem conseguir uma aposenta­
doria aos 25 anos de trabalho? Qual a estatística de professores que alcançam 
'aposentadoria pelo INPS ou pelos Institutos de Previdência Social? e muito 
restrito. O Governo deu aos exportadores, às multinacionais da exportação, 
este ano - está nos jornais do dia 10 deste mês - subsídios no valor de 245 
bilhões e 700 milhões de cruzeiros. E este dinheiro não tem retorno: é para fi­
car no bolso dos exportadores. Por que, então, não dar aposentadoria' aos 
professores? Se convertermos esses 245 bilhões e 700 milhões em empregos de 
10 mil cruzeiros, dariam 2 milhões e 47 mil e 500 empregos de 10 mil cruzeiros 
mensais, durante um ano. Os professores municipais, nem 05 estaduais, com 
raras exceções, não ganham 10 mil cruzeiros. Esta é a situação. Por outro la­
do, o Ministro da Fazenda anterior declarou que já deu 26 bilhões de cruzei­
ros às empresas falidas do mercado financeiro. Então, o Governo tem dinhei­
ro, porém o sistema por ele instalado no País não é para dar dinheiro e recur­
sos aos trabalhadores, nem aos professores, nem aos funcionários, mas, sim, 
às multinacionais. Eles são servidores das multinacionais, não do po.vo brasi­
leiro. São servidores dos grupos econômicos, nacionais e estrangeiros. 

Neste País, em que o povo vive marginalizado, o Governo está cons­
truindo um vulcão. Numa terra em que o feijão está a 80 cruzeiros o quilo, o 
assalariado, o servidor público, os servidores desta Câmara e do Brasil intei­
ro, civis e militares, estão comendo o pão que o diabo amassou. Nós temos 
recursos e riquezas. O ouro da Serra Pelada está aí. A região já está cercada. 
Para onde vai esse ouro? Já se denunciou até contrabando, descida de aviões 
estrangeiros naquela área. Os professores, entretanto, estão numa situação tal 
que qualquer dia vão voltar a receber o salário da maneira anwga, segundo a 
origem do vocábulo, o sal. Vão trabalhar para receber a comida em retri­
buição aos serviços prestados. Para os grupos econômicos tudo se dá. O Jari, 
do Sr. Daniel Ludwig, já tem 3 milhões e 600 mil hectares de terra, enquanto 
o lavrador brasileiro é escor,raçado da terra que ocupa. A Fiat foi para o Rio 
de Janeiro e o Governador do Estado deu-lhe 40 milhões de subsídio e elajA 
se mudou para Betim, Minas Gerais, onde vai receber mais subsídios do Go­
verno "biônico" de Minas Gerais. O grupo Lume, o grupo LutfalIa recebe­
ram 433 milhões e mais outras facilidades. Tudo isso é dado para os grupos 
estrangeiros, mas o povo brasileiro é estrangeiro na sua terra, é marginal des­
te sistema. Tudo nesta terra já está encomendado, partilhado entre os grupos 
econômicos. É preciso que o povo se organize parll evitar a partilha da nossa 
terra entre esses grupos econômicos. A melhoria 'das condições de vida dos 
professores e professoras vai possibilitar que eles melhorem o padrão de ensi­
no, mas o Governo não quer melhoria do padrão de ensino, pois isso vai dar 
um pouco de esclarecimento à juventude, o que é um perigo. ,Então, tem-se 
que esfacelar o ensino, deixâ-lo para as entidades privadas para que cobrem 
mensalidades extorsivas, a fim de que os pais não possam pagar escola para 
os seus filhos. 

O Sr. Del Bosco Amaral- Nobre Deputado José Frejat, realmente quan­
do o ex-Ministro da Educação. que, aliás, é poli valente, porque foi da Edu­
cação e depois do Trabalho, Jarbas Passarinho, anunciou para este País que 1 
milhão de brasileiros tcriam as suas vagas, os japoneses que aqui vieram dis­
seram que éramos realmente afortunados, porque tínhamos um homem com 
tal capacidade que podia ser da Educação e do Trabalho, isto num período de ' 
8 anos. É este mesmo homem, que serviu ao regime como Ministro da Edu­
cação e continua servindo na qualidade de Senador, que vai à televisão - e 
nào há alguém do PDS que possa dizer que estamos fazendo comício, porque 
as galerias estão vazias - simplesmente para dizer que esta classe não tem 
nada de especial, e que realmente o Tesouro Público está exaurido. Vou até 
discordar de V. Ex': ele está mesmo exaurido, exaurido pelas negociatas, pela 
violenta corrupção. Ainda, agora, temos uma Serra Pelada no Estado de São 
Paulo, mas só que é a serra da corrupção, de Cubatão, que grupos econômi­
cos lotearam e o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais, o Banco de 
Desenvolvimento do Espírito Santo, a Caixa Econômica Estadual e a Caixa 
Econômica Federal receberam, com avaliações astronômicas, lotes inacessí­
veis. onde sequer o avaliador pode chegar de ,helicóptero. Não pode ter di­
nheiro para professores enquanto durar esta corrupção. Mas o mais triste de 
tudo isso é que o arauto do Governo para dizer que o professor não pode re­
ceber este benéficio, é o polivalente ex-Ministro Jarbas Passarinho, que uma 
vez no aeroporto de Viracopos, em São Paulo, com relação à Lei 5.540, que 
regia os destinos das Universidades do Pais, dizia: "Por mim, não sei se esta 
Lei 5.540 funciona; por mim, o Prof. Zeferino Vaz permanece dentro da 
UNICAMP'·. Era um Reitor que já estava há mais de 4 anos. Não obedecia a 
rotatividade do mandato dos reitore". Então, s6 interrompi V. Ex' para dizer 

que não há surpresa nenhuma nesse comportamento do Governo. Mesmo ele 
tendo liberado. para salvação das almas, a sua Bancada de Deputados Fede. 
ralS, ele tem alguns Senadores que não precisam de voto e que vão justamente 
ob~taculizar a aprovação da emenda. Professor é uma classe diferenciada sim, 
ao contrário do que disse aqui um Parlamentar, porque professores formam 
gerações, gerações podem formar Um país, mas não um país de "falculda­
des"'. O despreparo, hoje, da maioria dos alunos brasileiros é porque os seus 
professores estão exauridos, sugados por um Governo que, absolutamente, 
não atende aos seus mínimos reclamos. 

O SR. JOsE: FREJAT - Muito obrigado pelo aparte de V. Ex'. Na ci­
dade do Rio de Janeiro, 25% dos profissionais de nível universitário ganham 
entre meio e três salários mínimos, estatística do IBGE. Hoje, a tecnologia 
aumentou a produtividade do trabalhador assalariado. E, no entanto, corres­
pondentemente, não reduziu seu tempo de trabalho, provocando, com isso, 
maiores lucros para os grupos econômicos. A verdade é que a pobreza nasce 
da superabundância, a superabundância gerada das mãos dos trabalhadores 
assalariados, que vivem em estado de penúria e, raramente, gozam dos be­
neficios da aposentadoria, pois, como os professores, morrem antes de garan­
tirem o direito à aposentadoria. O regime de 64 transformou o Estado brasi­
leiro numa organização política de opressão. E se o Estado pode manter de­
terminada ordem social pode também produzir uma nova ordem, e se não o 
faz é porque os grupos econômicos não permitem. -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se hoje, às 15 horas, neste Plenário, para prosseguimento 
da discussão e votação das Propostas de Emenda à Constituição n9s 50, 54 e 
55, de 1980. 

O Sr. Edison Lobão - Sr. Presidente, peço a palavra para uma comuni­
cação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Tem a palavra V. Ex.' 

O SR. EDISON LOBÃO (PDS - MA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, temos na Ordem do Dia da Câmara projeto concedendo licença 
ao Presidente da República para uma viagem ao Chile. A Câmara dos Depu­
tados não tom conseguido votá-lo em virtude da obstrução que vem sendo fei­
ta pela Oposição. Há, no entanto, alguns Deputados dos diversos partidos da 
nobre Oposição que compreendem a situação política internacional do País e 
se propõem a votar. 

Tem sido normal que os Presidentes, os Chefes de Estado viajem ao exte­
rior neste relacionamento, que é indispensável à vida dos povos. Por isso mes­
mo, esses parlamentares, tanto do PMDB, quanto do PP, do PT, do PDT, 
têm compreendido esta situação e a cada sessão comparece número maior, 
me~mo que seja para votar a favor ou contra, mas garantindo o número regi­
mental, a fim de que a Câmara não paralise sua pauta, a fim de que não se 
faça um dique em razão do qual nenhuma outra matéria seja votada. 

Diante desta situação, o Deputado Theodorico Ferraço apresentou um 
projeto de emenda constitucional, que permite ao Chefe de Estado viajar ao 
exterior sem a licença do Congresso. Provavelmente, o Lider Jarbas Passari­
nho lenha sido o inspirador desta providência. 

Sr. Presidente, hoje, o Jornal do Brasil publica excelente editorial em que 
comenta esta situação, intitulado "Patrulhas Parlamentares", que leio para 
que fique registrado nos Anais do Congresso Nacional: 

"PATRULHAS PARLAMENTARES 

Afigura-se de todo pertinente a idéia ocorrida ao Líder da 
Maioria no Senado, não exatamente para contornar o problema 
deste momento, mas para colocar em termos definitivos a questão 
das viagens do Presidente da República ao exterior. No momento a 
nossa Oposição esgota os recursos de imaginação e inteligência de 
seus deputados e senadores para descobrir a melhor maneira de im­
pedir que o General Figueiredo faça ao Chile a visita prevista para 8 
de outubro próximo. Não é dificil imaginar o constrangimento em 
que se encontram pelo menos dois líderes oposicionistas patrulha­
dos. um na Câmara e outro no Senado: o Deputado Magalhães Pin­
to e o Senador Tancredo Neves,'o primeiro ex-ChanceJer e o segun­
do ex-Primeiro-Ministro em nossa curta experiência parlamentaris­
ta da fase republicana. 

Sabem ambos de que complexidade e delicadeza se reveste a 
política externa; e a quantos erros funestos pode ela estar sujeita por 
preconceitos ideológicos ou por uma visão míope dos atos a cuja 
prática são chamados os Governos responsáveis, isto é. comprome­
tidos com os interesses superiores de seus países, As bancadas da 
atual Oposição não se mostram pródigas em homens dotados de 
uma noção exata dos negócios do Estado. Pródigas são em figuras 
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que sacrificam tudo à comodidade da visão maniqueísta dos fatos, sempre protestamos na época em que os jornais precisam publicar versos de 
como dos homens, dos regimes e até das nações. Pela bitola ideolo- Camões no lugar de matéria cen~u,rada, reconhecemos o direito de qualquer 
gica, tudo resolvem facilmente esses parlamentares. E é pela bitola jornal discordar de nossas posições. 
ideológica que estão encarando a viagem presidencial ao Chile, que Entendemos que democracia é isto. Temos o direito de adotar tal posi­
para eles não é um Estado sul-americano com o qual mantemos re- cionamento e a imprensa dev.e poder criticar ou discordar do nosso posicio­
lações diplomáticas normais, porém simplemente um Governo a namento. Então, desejo deixar claro, inicialmente, este ponto de vista. Nós, 

cuja frente se encontra um homem que lhes inspira repúdio ou anti- que nunca apoiamos a censura, que nunca apoiamos regimes que censuram a 
patia. imprensa, como o regime chileno, nós que.nos posicionamos, ainda agora no 

Por mais que tenhamos de distinguir entre os deputados e sena- Brasil, contra a apreensão de jornais e contra certos-tipos de censura, defen­
dores filiados às _ siglas embrionárias dos novos Partidos, não hã demos o direi~o de os jornais publicarem tudo aqui~o que venha a favor ou 
como ocultar o constrangimento causado pelas oposições em geral contra os nossos pontos de vista. Entendemos ser isto essência da democra­
com a resistência obtusa oferecida à pn\tica, pelo Presidente da Re- _ c!a. 
pública, de um ato da rotina da política internacional. Mais uma Quanto ao mérito, ou seja, a autorização ou a negativa para a viagem do 
vez, conduzido por esses parlamentares, dá o Congresso - e em Presidente da República ao Chile, pareêe-me necessário colocar-se em primei­
hora má - a demonstração mais gritante de que não sabe usar as ro lugar que, se a Constituição prevê que o Congresso Nacional deve apreciar 
prerrogativas que lhe são conferidas pela Constituição. É de sua o pedido de licença para que o Presidente viaje, é porque o Congresso tem o 
competência privativa conceder licença ao Chefe do Executivo para direito de autorizar ou de rejeitar a viagem. Houvesse a necessidade de, com­
se ausentar do ~aís. A insensatez verdadeiramente lastimável da pulsoriamente, conceder-se esta licença, como parece se pretende, quando se 
Oposição, numa hora em que a todos nós incumbe o dever de presti- critica a posição 'dos que não querem concedê-la, não precisaria estar isto 

-giar o regime democrático, pel.o .respeito manifestado ao Poder- Le- contido no texto constitucional. 
gislativo, leva inevitavelmente à indagação: que sentido terá manter ~ E eu já vejo que aqueles que não querem o Legislativo fiscalizado, que 
na Constituição brásileira o dispositivo agora utilizado como instru- não querem o Legislativo efetivamente cumprindo seu papel, já se apressam 
mento de repúdio ideológico ao Governo chileno e não como peça em retirar da Constituição esta nossa prerrogativa. No entanto, se a Consti-

_ do mecanismo constitucional montado entre nós para a condução tuíção prevê que nós temos a prerrogativa de conceder ou não licença, devere-
dos negócios internacionais? mos exercitá-la, examinando cada caso. E, no caso concreto do Chile, Sr. Pre-

Tanto a política externa é assunto altamente situado no nível si dente, uma das ditaduras m-ais negras de que se tem conhecimento na atuali­
da coexistência das nações, que em cada uma delas os negócios in- dade, onde se praticam as maiores violações aos direitos humanos, onde a im­
ternacionais afetam igualmente os dois Poderes do Estado, compe- prensa não é livre, nem meio livre, como no caso brasileiro - e talvez lá os 
tentes para encaminhá-los segundo os interesses da economia, da jornais hão pudessem publicar uma opinião como esta, manifestada aqui -
cultura e da segurança de cada pais. Apesar da vertiginosa velocida- onde as pessoas são torturadas, onde milhares são mortos pelo regime que se 
-de com que evoluíram os métodos da política internacional depois' impôs, onde se cometem as maiores atrocidades, que tem o repúdio-do mun­
do segundo grande conflito armado, já muito antes se poderia ob- do, entendemos que em um país como esse há a mais cOIllpleta falta de demo­
serva r o altíssimo grau de responsabilídade que vinculava o Executi- cracia. E nós, que lutamos pela redem~cratização do ~aís, que já somos ofen­
vo e o Legislativo em todo o mundo civilizado nesse delicado setor didos quando vem um Presidente estrangeiro ao Brasil defender a esdrúxula 
da atividade estatal. Os atos de política internacional são, ém geral, ideologia de segurança nácional no-Cone Sul, não podemos prestigiar esses 
do tipo complexo, vinculando a competência dos dois Poderes. Mas governos, não podemos permitir, através -da visita do Sr. Presidente da Re­
a dignidade da matéria e a altitude em que se coloca, além da agili- pública, esse tipo de prestigiamento. 

'dade que-reclama dos Governos, apontam por si mesmas em cada S~ as relações são comerciais;-Sr. Presidente, não há-necessidade da visita 
um o dever de não interferir na competência do outro. - do Presidente da República. O relacionamento comercial não precisa necessa-

Nesse respeito mútuo, reflete-se nos textos constitucionais, que riamente ser feito através do Presidente da República. A visita do Presidente é 
no caso se projetam para fora na contemplação de outros povos, o de prestigiamento, a visita do Presidente é de cortesia. Por isso, tomamos esta 
sentimento da honra e do decoro naciOnal. Velhas e novas Consti- posição, de negar a autorização pará a viagem, cumprindo aquilo que a Cons-
tuições modelãr~(daEuropa e da América, omitem a licença de tituição nos permite fazer. _ . 
que cogita a nosSa para que o Chefe do Executivo se ausente do país ~or isso, Sr. Presidente, no momento em que rêconhecemos o direito dos 
à busca de entendimento e -relações melhores, mais sólidas e mais jornais e dos editorialistas de discordarem da nossa posição, mas em que re­
próveit~sas com outras nações. Nos Estados Unidos, a política ex- conhecemos igualmente que lã no Chile não poderi~m eles discordar da po­
terna difere em suas linhas de formulação de prioridades nos pro- sição de,Pinochet, queremos deixar claro que somos contrários a esta viagem, 
gramas dos Partidos mas na prática os une, integrando o Congresso por entendermos que a ida do Presidente da República ao Chile constitui-se 
e ~ Casa Branca em face dos interesses americanos. Na Alemanha, em ato de prestigiamento !1~ regime chileno, que condenamos. 
na Fra~ça e na Inglaterra, o mesmo fenômeno será observado por O Sr. Samir Achôa""':' Pela ordem, Sr. Presidente. 
q~em ~uer que a~ompanhe os fatos da vida das naçõe,s, no dia a dia O SR. PRESIDENTE (Passos ~ôrto) _ Tem a palavra,'pela ordem, o 
das crises e dos Interesses que as separam ou aproximam. Sr. Deputado Samir Achôa. 

Na Constituição da Venezuela, atribui-se ao Senado e não ao ' _ . _ 
Congresso a competência para autorizar o Presidente da República .0 SR. SAMI~ ACHOA (PM~B - SP. ~em revlsao do orador.) - Sr, 
a ausentar-se do país. A maioria dós textos constitucionais ,silen- Pre~ldente, exporei ~o final a. ~Inha questao' de ordem. Antes farei um 
ciam. Entre nós, uma fraca traâição de submeter-se o Chefe do Exe- preambulo,. se y. Ex me permIttr. -~ 
cutivo à licença do Congresso está sendo agora bombardeada pelas Em pnmelro lugar, p~ra confirmar integralmente, sem sombra de dúvi-
brigadas ideológicas da Oposição, que se arrogam o direito de im- da, a palavra do nosso, L~der. Mas nos causa certa estranheza ... 

primir à política_ externa do Brasil a marca de seus preconceitos. 9 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - V. Ex' solicitou a palavra para 
Torna:se, portanto, pertinente e útil rever essa prerrogativa brasilei- uma questão de ordem. -
ra, suprimi~do-a ou r~stringind?-~ -ao S~~ad~, ond~ se-e~co?tr~,m O SR. SAMIR :ACHÚA ~ Mas eu concluirei por uma questão de or-
homens mais maduros e de maIOr expenencIa da VIda publica. dem, pode ter certeza disso.-

Sr. Presidente, referido editorial é uma anãlise sincera e equilibrada do O SR. PRESIDENTE (Passos P~rto) _ Pediria a V. Ex' que disesse em 
atual episódiq que vive o País, neste-instante, quando o Presidente da Re- q~e artigo V. Ex' se baseia. 
pública, para estreitar ainda mais os laços de amizade entre o Brasil e o Chile, 
tenta fazer uma viagem e não consegue, por falta de votação do projeto. O SR. SAMIR ACHÚA - Ê a respeito-do número de Parlamentares do 

PDS, que aqui têm comparecido. Dado o respeito que temo~ pela imprensa, 
O Sr. Od~cir Klein - Sr: Presidente, para uma questão de ordem. especialmente pelo Jornal do Brasil, cuja posição respeitamos, pedimos vênia 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Tem' a palavra V. Ex' para declarar que há uma omissão nO editorial. 

O SR. ODACIR KLEIN (PMDB _ RS. Sem revisão do orador.) _ Sr, O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -v. Ex' não poderia, a esta ai tu-
Presidente, Srs. Congressistas, inicialmente desejo ressaltar que nós, da Opo- ra da sessão, coo:plementar palavras da Liderança_do seu Partido. 

sição, que sempre defendeIl1o"s a imprensa livre, que nunca defendemos a cen- 0 SR. SAMI~ ACHÔA - Não estou complementando. Queria saber 
sura à imprensa, que nunca defendemos o empastelamento de jornais, que de '1.. Ex'" quantos parlamentares do PDS aqui compareceram, sempre que 
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colocado em votação o pedido de licença para que o Sr. Presidente da Re­
púbhca vá ao ChIle. já que o PDS dispõe de maioria nesta Casa. 

QuerIa consultar V. Ex' a este respeito, para que não caia sobre o nosso 
Partido, em que pese ao fato de mantermos nossa posição, clara e evü~ente, 
contrária à licença. O PDS dispõe de número suficiente. Mas .tal omissão 
atinge, sem sombra de dúvida, este Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Tem a palavra V. Ex' 

O SR. CARDOSO ALVES - (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) 

- Sr. Presidente, dada a importância da matéria em discussão e o número vi­
sivelmente parco de Congressistas em plenário e considerando, ainda, que há 
uma sessão convocada para continuação da discussão da matéria para as 
15:00 horas, consultaria V. Ex' se não seria de melhor conveniência dar esta 
sessão por encerrada. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nobre Deputado, a sessão é do 
Congresso Nacional. Esta consulta V. Ex' deveria fazer à Mesa na sessão da 
Câmara dos Deputados. Peço li V. Ex. para encerrar, porque ainda temos 
matéria a discutir. O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - V. Ex' tem ampla razão. Real­

mente. não há em plenário.lf6 de Senadores e Deputados. Portanto, não há 
O SR. SAMIR ACHÔA - Peço desculpas a V. Ex', mas eu queria dei- quorum para prosseguimento da sessão, razão por que vou encerrã-Ia, 

xar consignado que é uma questão de ordem e a ela voltarei quando da reali- lembrando que há uma sessão convocada para hoje, às 15:00 horas, destinada 
zação da sessão na Câmara dos Deputados. ao prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - V. Ex', então, o faça na ocasião • 
oportuna. O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais havendo a tratar 

O Sr. Cardoso Alves - Sr. Presidente, peço a pala~ra para uma questão 
declaro encerrada a presente sessão. ' 

de ordem. (Levanta~se a sessão às I3 ~oras e ·40 minutos.) 
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PRESIDf:NCIA DO SRS. LUIZ VIANA, GASTÃO MÜLLER E JORGE KALUME 

ÀS 15 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Passari­
nho - Alexandre Costa - Luiz Freire - José. Sarney - Alberto Silva -
Helvídio Nunes - José Lins - Agenor Maria - Cunha Lima - Hllmberto 
Lucena - Milton Cabral - Aderbal Jurema - Nilo Coelho - João Lúcio 
- LUIZ Cavalcante - Gilvan Rocha - Passos Pórto - Lomanto Júnior -
Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon - Alberto Lavinas --Hugo 
Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino -- Itamar Franco - Tan­
credo Neves - Amaral Furlan - Franco Montom - Orestes Quércia - Jo­
sé Caixeta - Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Gastão Müller - Vi­
cente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi ~ At­
fonso Camargo - José Richa - Leite Chaves - Evelãsio Vieira - Jaison 
Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Simon. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

.. Aluizio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle-
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - PDS. 

Amazonas 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho 
- PDS; Henrique Eduardo Alves - P.P; João Faustino - PDS; Pedro Luce­
na - PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Ãlvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes _ 
PDS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette; Carneiro Arnaud - PP; Er­
nani Satyro - PDS; Joaci! Pereira - PDS; Marcondes Gadelha - PMDB; 
OctacílioQueirOi': - PMDB. 

Pernam~uco 

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; 
Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra­
PMDB; GeraldoJ)uedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 
Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - PDS; José 
Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite 
- PDS; Marcus Cunha - PMDB; Oswaldo Coelho - PDS; Pedro Corrêa 
- PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio Murilo-
PDT; ThaJes Ramalho - PP. 

Alagoas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mârio Frota - PMDB; Albérico Cordeiro _ PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. _ PDS; Geraldo Bulhões; José Costa _ PMDB; Mendonça Neto _ PMDB; 

Pará Murilo Mendes - PDT. 

Antonio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; Manoel Ribeiro -
PDS: Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebastião Andrade -
PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Freitas Diniz - PT; João 
Alberto - PDS; José Ribamar Machado - PDS; Luiz Rocha - PDS; Ma­
rão Filho - PDS; Nagib Haickel- PDS; Temístoc1es Teixeira; Victor Tro­
vão - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Correia Lima - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino - PDS; 
Milton Brandão - PDS; Paulo Ferraz - PDS; Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PP; Cesãrio Barreto -
PDS; Claudino Sales - PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Flãvio Marcílio 
- PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford­
PDS; Iranildo Pereira - PMDB; Lcorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves 
- PDS; Marcelo Unhares - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paulo Lustosa­
PDS: Paulo Studart - PDS. 

Sergipe 

Adroaldo Campos -.PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg ~ PDS; Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Ãngelo Magalhães PDS; Carlos 
Sanl' Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquissom Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Francisco Pinto - PMDB; Henrique Brito -
PDS; Hilderico Oliveira - PMDB; Honorato Vianna - PDS; Horácio Ma­
tos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna - PMDB; José Amorim -
PDS; José Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; 
Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Miqahim - PDS; Ney Ferreira­
PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano; 
Rômulo Galvão - PDS; Roque Aras - PMDB; Ruy Bacelar - PDS; Stoes­
sei Dourado - PDS; Ubaldo Dantas - PP; Vasco Neto - PDS; Wilson Fal­
cão - PDS. 

Espírito SaDto 

Christiano Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata - PMDB; 
Luiz Bapti!>ta - PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB; 
Theodorico Ferraço - PDS. 
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Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Da­
niel Silva - PP; Darcílio Ayres - PDS; Daso Coimbra ~ PP; Délio dos 
Santos - PMDB; Edson Khair - PMDB; Felippe Penna - PP; Florim 
Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; Joel Lima - PP; Joel Vivas - PP; Jorge 
Cury - PTB; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno - PP; 
José Frejat - PDT; José Maria de Carvalho - PMDB; José Maurício -
PDT; José Torres - PDS; Lâzaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leô­
nidas'Sampaío - PP; Lygia Lessa Bastos - PDS; Mac Dowell Leite de Cas­
tro - PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio 
Macedo'- PP; Miro Teixeira - PP; Modesto da Silveira - PMDB; Osmar 
Leitão - PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes -_PMDB; Paulo 
Torres - PP; Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Rubem Dourado -'­
PP; Rubem Medina -l>DS; Saramago Pinheiro - PDS; Simão Sessim -
PDS; Walter Si,lva --:- PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda -"- PDS; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifá­
cio de Andrada - PDS; Carlos Cotta - PP; CastejoÍl Branco - PDS; Chris­
tóvam Chiaradia - PDS; Darío Tavares - PDS; Delson,Scarano - ~DS; 

Edgard Atnorim - PMDB; Fued Dib - PMDB; Genival Tourinho - PDT; 
Hêlio Garcia - PP; Homero Santos - PDS; Hugo Rodrigues da Cunha­
PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo Magalhães - PDS; João Herculino -
PMDB; Jorge Ferraz - PP; José Carlos Fagundes - PDS; Juarez Batista­
PP; Júnia Marise - PMDB; Leopoldo Bessone - PP; Luiz Baccarini - PP; 
Luiz Leal - PP; Luiz Vasconcellos - PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo 
Freire - PP; Moacir Lopes - PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Newton 
Cardoso-- PP; Nogueira de Rezende - PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; 
Raul Bernardo - PDS; Renato Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Ro­
semburgo Romano - PP; Sérgio Ferrara - PP~ Sílvio Ahreu Jr: - PP; 
Tarcísio Delgado - PMDB; Te!êmacq Pompei - PDS; Vicente Guabiroba 
- PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Airton Sandoval - PMDB; Airton Soares 

Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Ernesto Dall'Oglio -
PMDB; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; HéliO" 
Duque - PMDB; Hermes Macedo - PDS;1go Losso - PDS; halo Conti 
- PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm :..- PDS; Maurício Fruet -
PMDB; Nivaldo Krüger - PMDB; Norton Macedo - PDS; Olivir Gabardo 
- PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Paulo Pi­
!Dentel - PDS; Pedro Sampaio -= PP; Robertq Galvani - PDS; Vilela de 
Magalhães - rrB; Walb~r Guimarã,es - PP; Waldmir Belinati - PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt --PP; 
Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral - PDS; Francisco Libardoni 
- PMDB; João Linhares - PP; Juarez Furtado - PMDB; Luiz Cechinel­
PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro - PDS; Pedro Collin - PDS; Pe­
dro.Ivo -: PMDB; Victor Fontana - PD§; 'Yalmor_de Luca - PMDB. 

Rio Grande do. Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Colla­
res - PDT; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS; Aluízio 
Paraguassu - PDT; Áry Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; 
Carlos Chiarelli - pbS; Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburger -
PDS; Darcy Pozza - PDS; Eloar GuazzeIli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; 
Emídio Perondi - PDS; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; 
Harry Sauer; Hugo Mardini - PDS; Jairo Brum - PMDB; João Gilberto­
PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino 
Fantçm - PDT; Magnus Guimarães - PDT; Nelson Marchezan - PDS; 
Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; 
Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcellos - PDS; Waldir Walter - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes ~ PDS; Paulo Guerra - PriS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 
- -

Hélio Campos ~ PDS; Júlio Mart!ns - PDS. 

- PT; Alcides Franciscato - PDS; Alberto Goldman - PMDB; Antônio O SR. PRESIDENTE (JorgeXalume) - As listas de presença acusam o 
Morimoto - PDS; Antônio Russo - PMDB; Antônio Zacharias - PDS; comparecimento de 53 Srs. Senadores e 394 Srs. Deputados. Havendo núme­
Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas - PMDB; Aurélio Peres - PMDB; ro regimental, declaro aberta a sessão. 
Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio ~ PT; Bezerra de Melo - PDS; Há oradores inscritos para o período de Breves Comunicações. 
Caio Pompeu - PP; Cantídio Sampaio - PDS; Cardoso Alve~ - PMDB; Antes, com todo o 'apreço que merecem o Plenário, as Galerias e as Tri-
Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson - PM!>B; Del Bosco Amaral- 'bunas, eu gostaria de, mais uma vez, dar ciência do art. 207 do nosso Regi-
PMDB; Diogó Nomura - P1?S; Erasmo Dias - rDS; Francisco Leão - mento: . 
PDS; Freitas Nobre - PMDB; Gióia J)1nior - PDS; Henrique Turner -
PDS; Herbert Levy - PP; JIorácio Ortiz - J>MDB; Israel Dias-Novaes -
PMDB; Jayro Malt~ni - PDS; João Arruda - PDS; João Cunha - -PT; 
Jorge Paulo - PDS; José Camargo - PDS; José de Cas~ro Coimbra - PDS; 
Maluly Netto - PDS; Mário Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octacílio 
Almeida -;- PMDB; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; 
Pedro Carolo - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Roberto Carvalho -
PDS; Ruy Côdo; Ruy Silva - PDS; Salvador Julianelli - PDS; Samir 
Achôa - PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB; Tidei de Lima - PMDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB; V~lter Garcia - PMDB. 

_ Goiás 

Adhemar SantilIo - PMDB; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 
- PMDB; Francisco Castro - PDS; Genésio de Barros - PDS; Guido 
Arantes - PDS; Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Monteiro - PDS; Siqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato Grosso 

-Airton Reis"":" PP; Carlos Bezerra - PMDB; Corrêa da Costa - PDS;' 
Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Gross,! .do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruben Figueiró -. PDS; Ubaldo Barém-- PDS; Walter de Castro 
- PDS. . 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMDB; Alípio Carvalho ~ PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belIi; Antônio Ueno - rDS; Ary Kffuri - PDS; Aroldo Moletta - PDS; 

UÉ permitido a qualquer pessoa assistir às sessões públicas do ... 
lugar que lhe for reservado, desde que se encontre desarmada e se 
conserve em silêncio, sem dar qualquer sinal de aplauso ou de repro­
vação ao que nelas se passar". 

Com a_palavra o nobre Deputado Newton Cardoso. 

O SR. NEWTON CARDOSO (PP - MG. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ilustres e bem-vindos professores do Brasil, 
especialmente de Minas Gerais, precisamente há duas semanas, usei esta tri­
buna para enfrentar meia dúzia de prefeitos e vereadores que para aqui vie- . 
ram tentando iludir 1! bo~ fé dos Srs. Congressistas, no desejo irresponsável e 
desleal de prorrogar os seus mahdatos. 

Naquele dia, o Governo queria a prorrogação de mandatos, esse absur­
do inconstitucional. Eles conseguiram, com a espada, rasgar a Constituição 
deste País e, moralmente, com a pressão, com o suborno, com a corrupção. 
Os Srs. Prefeitos têm hoje os seus mandat<?s prorrogados. 

Hoje, a nobre classe dos professores vem a Brasília, com o seu dinheirô 
- não com o dinheiro das prefeituras ~ em defesa de um direito sagrado, 
que não devia depender de leis, pois é um direito natural: a aposentadoria aos 
25-anos de serviço. E, a esta-altura, nos conluios dos gabinetes, o Governo 
propõe que o PDS, partido que lhe dá apoio nesta Casa, não compareça ao 
plenário para votar est~ matéria tão relevante e_ de tamanho jnteresse para o 
mágistério. ' 

Meus caros professores, não se iludam, pois, hoje à noite, alguns deputa­
dos do Governo estarão escondiaos nos seus gabinetes, para não dar quorum 
para deliberação. Assim fazem combinados com o Palácio do Governo, que 
não-respeita a nobre classe dos professores, seja do nível primãrio, seja do 
nível superior, que dão luz a este País, ainda de homens ignorantes. Mas, por 
favor, marquem, em seus caderninhos, as ausências propositais dos parla­
mentares que não tiverem a coragem cívica de aqui comparecer para votar. 
Eles deveriam ter personalidade moral para votar hoje a Proposta de Emenda 
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Constitucional, mesmo que estejam orientados pelo Líder do Governo a vo­
tar contra ela. Mas tenho certeza de que a Oposição, da qual me honro de ser 
membro, envidará todo.o seu esforço para que haja o quorum necessârio~ Os 
professores vindos de Minas Gerais - Belo Horizonte, Arcos, Bambuí - co­
nhecerão hoje a verdade sobre os parlamentares do Partido do Governo. Se 
houver fibra na Oposição, votaremos hoje esta matéria, mas ela não vencerá 
as barreiras do Senado, composto de senadores "biônicos", indicados pelo 
Palácio do Planalto, que não deseja vê-la aprovada~ . 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Edgard Amorim. 

O SR. EDGARD AMORIM (PMDB - MG. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, a propósito da votação da Pro­
posta de Emenda Constitucional n9 50/80, terei oportunidade de me pronun­
ciar_ na sessão nóturna de hoje. 

Sr. Presidente, no dia 27 de agosto próximo passado, tive oportunidade 
de refutar, desta tribuna, o texto que o Sr. Teófilo de Azevedo Santos, Presi­
dente da Federação Nacional dos Banco§, fez distribuir aos bancários. Hoje, 
como ex-militante e ex-dirigente do Movimento Sindical Bancário, e ainda 
como associado do glorioso Sindicato de Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Belo Horizonte, sirvo-me desta tribuna para, integrado na luta 
nacional dos bancários por melhores salários e mais dignas condições de tra­
balho , trazer ao conhecimento do Congresso Nacional e, através dele, de 
toda a Nação a Nota dos Bancários, resultante da reunião dos seus dirigentes 
nacionais. realizada no Rio de Janeiro no dia 10 deste mês. Eis o texto da no-
ta: 

também, a examinar, mesmo para simples estudos, qualquer das 
cláusulas sociais reivindicadas pelos bancãrios. 

Muito embora a intransigência patronal venha sendo o obstá­
culo à assinatura de acordo, os bancários, nacionalmente unidos e 
por suas entidades sindicais, mantêm-se no firme propósito da bus­
ca do diálogo, desde que seja assegurado o mínimo de respeito nos 
entendimentos ... 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, como se vê, enquanto os ban­
cários buscam o diálogo para, através de negociações diretas, chegar a um 
acordo com os banqueiros, estes, certamente com o apoio do Governo e am­
parados no instrumental de leis e decretos repressivos e adredemente prepara­
dos para defesa de seus interesses e de seus lucros cada vez maiores, respon­
dem ao diálogo proposto sempre com novos e mais ardilosos embustes e 
ameaças. Estou certo de que os trabalhadores e o POVQ, vitimas da ganância 
dos banqueiros, saberão repelir tais ameaças, colocando-se ao lado da causa 
dos bancários. . 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Antônilt -Zacharias. 

O SR. ANTÚNIO ZACHARIAS (PDS - SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Deputados, aproveito esta oportunidade para levar ao 
conhecimento da Casa que, em abril de 1979, apresentei um projeto de lei 
complementar - que recebeu o n9 10, de 1979 - estabelecendo a aposent'a­
doria dos professores aos 25 anos de atividade. Entretanto, passado cerca de 
um ano e meio, para supresa minha, hoje uma emenda à Constituição, com o 
mesmo teor, é discutida, sendo preterido, portanto, aquele projeto que hã 

"Os banqueiros fazem duas ameaças em suas negociações com muito deveria ter vindo ao julgamento dos nobres Pares. Mas é oportuno que 
os bancários. Uma, contra os próprios bancários, levantando o fan- eu diga que, embora pertença ao PDS, o partido do Governo, tive oportuni­
ta8ma das demissões em massa, caso não concordem com suas pro- dade, no dia de hoje, de ter um contato com o nosso Líder, Deputado Nélson 
postas irrisórias, inferiore,; à aplicação da Lei n" 6.708/79 (lei do Marchezan, e faço, aqui, publicamente, uma homenagem à conduta de S. 
reajuste semestral dos salários). A outra, ao afirmar que nãó podem Ex', que, em se referindo ao projeto de minha autoria, disse que ele poderá 
atender ás reivindicações da categoria bancária, feitas no estrito ser objeto de discussão ainda este ano, caso a emenda discutida hoje não seja 
cumprimento da citada lei, por motivos e limitações impostas pelo d 
G '~d ' d' b 1 d d' aprova a. 

overno" q.uanto a exp~~sao e cre lto, t~ e ament~ e taxas ~ J~- O Pro 'eto de Lei Complementar n9 10, de 1979, a que me refiro, diz o se-
rofo e deposlto compulsono. Tentam, com ISSO, presslOnar as auton- . t. ~ 
dades para liberação desses itens, o que, se for concedido, influirá _ guIO e. 
decisivamente no aumento dos custos finais dos produtos consumi-
dos pelo povo e, ainda, na superelevação dos lucros e crescimento 
da inflação. 

Por outro lado, o Diretor da área bancária do Banco Central, 
comentando a questão (Jornal do Brasil de-20-8-80), afirmou que o 
limite de 45% estipulado para a expansão dos empréstimos ban­
cários não limitou o crescimento das aplicações dos bancos a um 
percentual que eles não pudessem suportar. E mais, da parcela do 
crédito livre apenas 50% estão sujeitos ao limite de expansão. E os 
repasses da Resolução n9 63 (captação de recursos no mercado fi­
nanceiro internacional) estão fora do limite. A propósito, em seu In­
formativo Mensal, o Banco Central revela que a parceI'a dos erm­
préstimos dos bancos não está sujeita ao limite de 45% e cresceu 
57,1% no período janeiro-julho/1980, em relação a dezembro de 
1979. 

Me~mo com essas limitações é inegável o crescente lucro dos 
bancos; controlam eles, com os seus conglomerados, 10% da renda 
nacional, semelhante ao setor agrícola, considerado prioritário para 
o desenvolvimento da economia do País. Nos últimos 9 anos, a taxa 
anual da economia nacional cresceu em 8,5%, descontada a in­
flação, enquanto os bancos e outras empresas financeiras aumenta­
ram sUa taxa real em 14,3% ao ano. E, no primeiro semestre de 1980, 
o lucro dos bancos cresceu, em termos reais, 14,9%. 

Não obstante, outro é o quadro da categoria bancária: 50% dos 
bancários ganham até Cr$ 10.305,86 (2,48 salários mínimos), isso 
somando todas as 'parcelas componentes da remuneração, tais como 
salário, anuênio, horas extraordinárias, comissões e outras verbas. 

Ademais, vive a classe bancária, como os demais trabalhado­
res, sob o espectro do desemprego: são demitidos e em seguida subs­
tituídos por outros com salários mais baixos, graças à falta de ga­
rantia no emprego, facilitada pela lei do FGTS. A rotatividade está 
comprovada pelos últimos levantamentos estatísticos: 60% dos ban­
cários contam menos de 2 anos de serviço. 

Podem e devem os banqueiros atender às reivindicações da ca­
tegoria profissional sem afetar o crescimento de seus lucros, os 
quais, como recentemente foi veiculado pela imprensa, são escondi· 
dos através da manipulação de dados. Não obstante, recusam-se, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I ~ Aos professores que exercem sua atividade sob o regi­
me estatutário é assçgurado o direito à aposentadoria após vinte e 
cinco anos de tempo de serviço, com proventos integrais. 

Art. 29 Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se ãs disposições em contrário. 

Justificação 

Diz o art. 103 da Constituição Federal que: 
"Lei complementar, de iniciativa exclusiva do Presidente 

da República, indicará quais as exceções às regras estabeleci­
das, quanto ao tempo de serviço e natureza de serviço, para 
aposentadoria, reforma, transferência para a inatividade e dis­
ponibilidade. " 

A primeira conclusão que dai se extrai é que é possível estabele­
cer casos especiais ou exceções à regra de aposentadoria de servido­
res públicos, 110b o amparo da própria Constituição Federal. 

-Podendo tais exceções à regra abranger inclusive uma dimi­
nuição no tempo de sêrviço exigido para ser alcançado o beneficio, 
conforme. aliás está expresso no mencionado art. 103 da Consti-. 
tuição, é bom, pois, que o legislador se apresse em assegurar aos 
professores, sob regime estatutário, o direito de aposentar-se após 
vinte e cinco anos de tempo de serviço, quando menos em homena­
gem ao principio de isonomia; que a Constituição não despreza se­
não que adota, eis que os professores sob regime consolidado já go­
zam de tal direito, há muito tempo. 

Por outro lado, agora tendo em vista a reserva de competência 
firmada no art. 103 da Constituição, parece-nos que é perfeitamente 
possível ao legislador ordinário legislar também na área de matérias 
atribuídas especificamente ao Poder Executivo, sem quebra da aco­
modação do processo legislativo à exigência da constitucionalidade, -­
máxime quando, podendo tomar a iniciativa, ° Executivo não o faz 
e depois aceita suprir a falta de iniciativa através da sanção. 

Assim, toda iniciativa parlamentar de legislação, mesmo no 
âmbito das reservas presidenciais, será presumidamente constitucio­
nal, até que o Ex:ccutivo corrobore tal constitucionalidade mediante 



Setembro de 1980 DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 18 2489 

·a sanção, q4e em tal caso suprirá a falta de iniciativa, ou, então, horas da noite e não têm p~ssibiIidade de conlfeceiseus alunos, de entender a 
faça aflorar a inconstitucionalidade através da negativa de sanção. ' sua realidade, de avaliá-los de~~o do que pretendem os Conselhos Federal e 

José Afonso da Silva, citado por Afonso Cesar, explica melhor Estaduais de Edúcação, muito aistanciados que estão da sala de aulas. 
tal ponto de vista, ao ponderar que: - Há dois argumentos, Sr. Presidente, que se vêm êolocando contra a apo-

"A regra de t:eserva tem como fundamento pÔr na ~epen: sentadoría do professor aos 25 anos. O primeiro deles. a falta de dinheiro. Já 
_~ -dência dó titular da iniciativa a regulamentação dos interessc;s dlzíamos, na sessão matutina desta Casa, que o dinheiro existe quando as au­

vinc~lados a certas matérias. Não se trata de adotar aqui a ten- toridades consideram prioritária a despesa. Existe dinheiro nas Prefeituras 
dência que distingue as cláusulas constitucionais em manda- Municipais para financiar bailes, para fazer novos prédios, para iluminar 
tórias ou diretórias. Pois, a regra de reserva é imperativa no que com gás neon pequenas ruas, quando isso interessa aos Prefeitos, quando isso 
tange a subordinar a Jormação da lei à vontade do titular da lhes permite cortar fitas em inaugurações. Os Governos estaduais têm recur­
iniciativa. Ora, essa vontade pode atuar em dois momentos: no sos para estradas desnecessárias e muitas vezes o Governo Federal'dispôs de 
da iniciativa e f!.o da sanção. Faltando a sua incidência, o ato é recursos quando considerou importantes a Transamazônica, Itaipu e os aco~­
nulo; mas, se ela incidir com a sanção! satisfeita estará a razão dos nucleares. O Imp.ortante, também, Sr. Presidente, é que considéremos a 
da norma de reserva." (in "Apontamentás Sobre a Constitucio- educação como meta' prioritária. O importante é que a,creditemos nesta frase 
nalidade das Proposições Legislativas", I Peac,- 1973.) tão repetida: "Educação é o melhor investimento." Vamos, então, agir as­
a próprio Supremo Tribunal Federal incumbiu-se de dirimir de sim. Os recurs~s aparecerão, se entendermos que não se formará uma nação 

vez a'questão, editando a Súmula n9 5, verbis: sem boa escola, sem educação. E não haverá boa escola neste País enquanto 
"A sanção do_projeto supre a falta de iniciativa do Poder não garantirmqs ao magistério aqueles direitos que os professores merecem. 

Executivo." - - A -aposentadoria aos 25 anos é apenas um deles. Se este Congresso nem isso 
Q~er isto tudo dizer que o projeto, enquanto projeto, tramitando aprovar, o que ãcontecerá, amanhã, quando se travarem as outras - e mais 

no Congresso, não será inéonstitucional pela falta de iniciativa do Exe- importantes - batalhas que deveremos -enfrentar neste plenário? (Palmas.) 
cutivo. mesmo que se trate de matéria reservada à competência deste, O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) _ Com a palavra o nobre Depu-
visto que não se pode, dpriorisficarrzente, desprezar a perspectiva de o tado Del Bosco Amaral. - , 
Presidente da República vir a sancioná-lo e/ com isso, suprir a falta de -
ini~iativa. _ ,- A Sr" Júnia Marise - Sr. Presidente, peço a palavra para uma recla-

Assim, sendo verdadeiramenttgjusto e oportuno, sob todos os as- mação. 
pectos, que se equipare o tempo de serviço exigido paia a aposentado- O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra, para uma re-
ria dos professores estatutários ao tempo de serviço exigido para a clamação, a Sr' Deputada Júnia Marise. 

aposentadoria dos professores do regime trabalhista (vinte e cinco . A Sr. Júnia Marise (PMDB _ MG. Sem revisão da oradora.) - Sr. Pré­
anos), oferecemos à consideração da Casa o presente projeto de lei sidente, as Lideranças dos partidos de oposição, durante a manhã, fizeram 

'complementar. que esperamos ver aprovado e sancionado. uma reclamção junto à Mesa no sentido de possibilitar ao professo~ado brasi-
Diante disso, e considerando o tempo curto de que disponho, quero declarar leiro que se encontra nesse moménto em Brasílii o acesso às galerias. Foram 

que est~ projeto se encontrr;/ com o nobre Deputado Jairo Magalhães, de Minas distribuídas 1.100 credenciais. Grande número de professores, porém ainda 
Gerais, para dar õ seu parecer. Nesta oportunidade, peço ao distinto e nobre De- se encontra do lado de fora desta Casa do povo, aguardando a possibilidade 
putado que dê ao seu parecer a forma que bem entender, para que, no futuro, se a de assistir das galerias a votação da emenda constitucional que institui a apo­
emenda que se aprecia hoje não for aprovada, possamos discutir, ainda este ano, sentadoria aos 25 anos de serviço para o professorado brasileirô. As provi­
o projeto de minha autoria. (Palmas.) dências para se soluciónar este problema foram admitidas pel~ Mesa do Con­

o SR: PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao Sr. De-
putado Álvaro Valle. ' 

O SR. ÁLVARO VALLE (PDS - Ri. SeqI revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, pretendo aproveitar esses poucos minutos que 
me permite o Regimento estar nesta tribuna para um último apelo aos Srs 
Deputados e ~enadores no sentido de qué, efetivamente, hoje, não pensemos 
apenas na aposentadoria do magistério aos 25 anos, porém, muito mais do 
que isso, com<;icemos, afinal, a respeitar os professores neste País, comecemos 
a dar à escola a importância que ela deve ter. 

gresso Nacional, e, no entanto, até o presente momento nenhuma medida 
prática e objetiva fói tomáda no sentido de possibilitar aos professores que se 
encontram do lado de fora desta Casa - e que viajaram milhares de quilôme­
tros para chegar até Br~sí1ía e assistir à votação desta emenda constitucional 
que interessa à classe - a entrada no Congresso Nacional. Até agora eles 
continuam na expectativa de uma providência por parte da Mesa do Senado. 

O ~R. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Devo informar a V. Ex' que 
esta é a Casa das leis,.e eu sou escravo da lei. Se dependesse de mim, entraria 
toda e qualquer pessoa. Mas acima de ínim e de todos nós está a lei. As duas 
Casas, reuni_das, tomaram medidas acauteladoras. A mim, já qUI? aqui me en­
contro eventualmente, só resta cumprir o que foi determinado. De manhã, já 
dei satisf!lção quanto ao assunto. Fiz' um apelo especial, na oportunidade, no 
sentido de que houvesse mais tolerância, mas meu pedido, como o de todos os 
~rs. Deputados e Senadores que usaram a tribuna, não foi aceito. pelo que me 

Nos últimos anos, no Brasil, por força de leis federais, por decisões do 
Conselho Federal de Educação e dos conselhos estaduais, foram em muito 
aumentadas as atribuições e deveres de nossos professores. Hoje, são os pro­
fessores que organizam os currículos; são os professores que devem conhecer 
seus alunos, a ponto de ávaliá-los,já que desapareceram as notas de nosso sis­
tema, e indicar aqueles que, após um cõnselho de classe, permane~erão ou parece. 
não 'no sistema, aprovados ou não, conduzidos ou não a uma da~ nossas fan- A Sr· Júnia Marise - Sr. Presidente, já que V. Ex' demonstra ter, acima 
tasias-, a chamada recuperação. de tudo, sensibiliôade e espírito público na coordenção dos trabalhos -

No momento em que tanto aumentamos as responsabilidades do profes- cumprimento-õ pór isso - gostaria que autorizasse os órgãos de segurança 
sor, nada lhe damos em troca. Ao contrário,- Sr. Presidente, o salário do pro- da Casa a permitirem ao professorado brasileiro ficar dentro do Congresso 
fessor vem sendo, nos últimos 10, 15, 20 anos, aviltado sucessivamente. Um Nacional e não do lado de fora. (Palmas nas galerias.) ," 
professor qué há 20 anos percebia 2, 3 ou 4 sálarios mínimos, ho;e recebe me-- ~ 0- SR. PRESID~NT~ (Jorge Kalume) - Permita-me interrompê-la, 

_nos do que um salário mínimos isso ocórrendo nos níveis federal~ estadual e nobre Deputada. Já dei ciência, antes de iniciar nossos trabalnos, pela marihã 
municipa1._A votação q~e teremos hoje, no Congres.so, não será, então, ãpe- e à tarde, de que não serão permitidas manifestações de qualquer natureza 
nas pelá aposentadoria; não vamos apenas ,devolver um direito que já fora por parte das Ealerias. Sei que me dirijo a pessoas educadas, pessoas que edu­
consagrado em nossa Constituição: a aposentadoria aos 25 anos. Vamos - calll: o Bra~iI. Portànto, se persisitir manifestação extráplenário, suspenderei 
eu espero - mais do que isso, iniciar neste Congresso um trabalho sério, cor- os trabalhos e me retirarei da Presidência. -
reto, muito mais profunao, que nos conduza à seriedade na escola brasileira. V. Ex' continua com a palavra. 
Estamos hoje, em nossas escolas, vivendo a mentira, Sr .. Presidente, no 19 _ . 
grau, no 29 grau e nas universidades. Em nossas universidades, as pesquisás - :~-SR' JÚNIA ~ARISE -::- Sr. Presidente, formulamos apelo aV. Ex' no 
não se fazem, mas os relatórios de pesquisas aparecem para que o professor sentido de que a~tonze a Segurança desta C~sa a permitir aos p~ofe~sores en­
receba algum incentivo; professores que não lecionam 40 horas nem pesqui- trarem n:ste recmto e acompanhar a votaçao d.a emenda constitucIOnal que 
sam nesse tempo, informam em suas fichas horário de dedicação exclusiva, concede ~ classe a que pertencem aposentadoria aos 25 anos de serviço. 

- para que possam perceber mais alguns centavos 1].0 final do mês. , O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Considerando seu apelo, vou-
Nas escolas de lI' e 29 graus reúnem-se conselhos para avaliar ô que não me dirigir novamente às Mesas da Câmara e do Senado, solicitando maior to-

podem avaliar, porque os professores ensinam de 7 horas da manhã às 10, 11 lerância. . 



2490 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRE."SO NACIONAL Setembro de 1980 

A SR' JúNIA MARISE - Sr. Presidente, o Regimento Comum do Con­
gresso Nacional não estabelece nenhuma exigência com relação ao acesso de 
populares às galerias, e muito menos o-Regimento do Senado. Portanto. é só 
permitir que os professoft:s entrem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Vou passar às mãos de V. Ex'. 
sem comentários, para sua' orientação particular, os atos resultantes das últi­
mas decisões. ainda nào incluídos no Regimento. Mas farei o apelo às'duas 
Mesas, do Senado e da Câmara. . 

O Sr. Walmor de Luca - Sr. Presidente. peço a palavra para uma ques­
tâo de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kàlume) - Tem V .• Ex' a palavra. 

O SR. WALMOR DE LUCA (PMDB - Se. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, como membro da Mesa da Câmara dos Deputados, para que 
fique bem claro. quero esclarecer que o acesso às galerias está sendo discipli­
nado pela resolução tomada pela Mesa do Senado, não da Câmara. Há en­
tendimento, inclusive, entre o Deputado Flávio MarcHio e o Senador Luiz 
Viana Filho, no sentido de que as normas emanadas do Senado seriam aplica­
das a esta sessão do Congresso; Portanto, não são da responsabilidade da 
Mesa da Câmara dos Deputados as dificuldades criadas para o acesso do 
povo às galerias. 

Alerto V. Ex'. Sr. Presidente, para o fato de que o ato da Mesa da Câma­
ra disciplinando o acesso às galerias não contém a exigência da identificação 
ou do credenciamento solicitado com 24 horas de antecedência, como se está 
exigindo. em função das diretrizes emanadas da Presidência do Senado. 

Fique claro, então, Sr. Presidente, que estas medidas são da responsabili­
dade da Mesa do Senado, agora adotadas na condução das sessões do Con­
gresso Nacional. , 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Sei, perfeitamente, responden­
do à questão de ordem levantada por V. Ex', que esta sessão não é da Câmara 
dos Deputados, mas do Congresso. Assim sendo, ela é presidida pela Mesa 
do Senado Federal. A decisão, de fato, foi da Mesa do Congresso. Assim sen­
do, mais uma vez farei apelos a meus colegas nesse sentido, e dentro de alguns 
minutos poderei dar uma resposta a V. Ex' e à nobre Deputada Júnia Marise. 

O Sr. Juarez Batista - Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão 
~o~~. _ 

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra V. Ex' 

O SR. JUAREZ BATISTA (PP - MG. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, lamentavelmente, no Congresso Nacional, esta tarde é negra, 
quando deveria ser das mais brilhantes. Conhecemos e respeitamos V. Ex'. 
Democrata, sabe V. Ex' que o Regimento não prevê essa exigência que vio­
lenta a própria lei da Casa. Estando V. Ex' na presidência dos trabalhos, é, 
nesse momento, o Presidente do Congresso Nacional. Portanto, sabendo ser 
V. E~' um democrãta, faço apelo no sentido de que libere a entrada das pro­
fessoras que se encontram fora deste recinto. Tenho certeza de que V. Ex' 
?,tenderá a este meu pedido, para o que estará respaldado em poder bastante, 
Ja que, no momento em que preside a sessão do Congresso Nacional, também 
t~m poderes para anular essa absurda exigência feita de ofício pela Presidên­
Cia do Congresso. (Não apoiado.) Espero que V. Ex' permita abertura para 
que todos os professores ingressem nas galerias da Casa. 

--O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Como 'disse anteriormente, 
vou encaminhar o apelo ao Presidente efetivo. Eventualmente estou na Presi­
déqcia, razão pela qual peço aos demais colegas que aguardem, a fim de que 
possamos contornar a situação. Tenham um pouco de paciência. 

, O SR. JUAREZ BA TIST A - Tem esse poder V. Ex' porgue está presi­
dIOdo a sessâo em que estão sendo levantadas questões de ordem. (Pausa.) 

Sr. Presidente, eu estava aguardando a resposta à questão de ordem que 
levantei quando V. Ex' assumiu a Presidência. Gostaria de confirmar a ques­
tão de ordem: nós consideramos que o Congresso Nacional, como Casa do 
povo, adotou uma medida que não está dando os resultados esperados. Há 
apenas uma portaria disciplinando o ingresso nas dependências do Congresso 
Nacional. Porêm, já existe uma enorme fila de professoras aguardando a en­
tradú. Há pessoas que estão hã 4, 5 horas tentando entrar no recinto do Con­
gresso Nacional para acompanharem a votação de emenda que é de interesse 
da classe a que pertencem. 

Apelamos à Mesa para que facilite o ingresso,das professoras às galerias. 
Havíamos dito que essa Presidência é soberana para tomar decisão ne~se 

sentido. Quanto à er.igência de credenciamento prévio, trata-se de medida 
que não tem ~mbasamento no Regimento Interno da Casa. _ 

Então, transfiro a V. Ex', Sr. Presidente, apelo no sentido de que seja 
dada oportunidade às professoras parajmediatamente terem acesso às gale­
rias desta Casa. 

O Sr. Guido Arantes - Sr. Presidente, para uma questão de ordem. Já é 
o terceiro orador da Oposição que toca no mesmo assunto. Isto não deixa de 
ser uma obstrução. 

O SR. JUAREZ BATISTA -·Seria muito bom se a situação o tocasse 
tambêm. 

O Sr. Cuido Arantc'i - Queremos que o orador que esteja na tribuna fa­
le, que se dê continuidade a esta sessão e possamos votar a matéria no mais 
breve espaço possível. Solicito aos nobres colegas da Oposição que não obs­
truam. VlYDos facilitar a votação. (Palmas.) 

O SR .• JlIAREZ BATISTA - Que os professores entrem, também. Es­
tou aguardando a resposta de V; Ex~, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Mesa vai tomar providências 
para que o ingresso possa ocorrer com o maior fluxo possível, mas dentro da 
ordenação determinada: cada visitante recebendo seu cartão de autorização. 
Esta é uma determinação anterior, permanecerá, e não se destina à sessão de 
hoje, como não se destinará à de amanhã. Deverá ser obedecida para a boa 
norma dos trabalhos. Peço, por isso, a compreensão.dos nobres colegas. Co­
laborem conosco para a manutenção da ordem. 

O SR. JUAREZ BATISTA - Acreditamos nõ espírito democrático des­
ta Presidência. Temos certeza de que as providências serão tomadas. Meus 
agradedmentos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Deputado 
Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, peço ao Líder do meu partido, Deputa­
do Freitas Nobre, aos Líderes dos partidos de Oposição e a todos os Congres­
sistas que não queiram ver esta Casa transformada em instrumento daqueles 
que querem impor novos caminhos ao Congresso Nacional que se acautelem, 
pedindo, se necessário, a suspensão da sessão. Para os Senhores perceberem a 
gravidade do fato, há vários lugares vazios nas galerias e, à porta do Congres­
so, existe uma fila de mais de quatrocentas pessoas. Desta forma, desvio-me 
do tema, pois ele já está bem definido no espírito de cada um dos Srs. Parla­
mentares, para dizer que não ~erá com medidas ditatoriais, antipáticas e anti­
povo que se levará este Congresso ao seu destino. Lamento profundamente, 
Excelência. Estou muito alegre em verificar que o meu amigo, Senador Jorge 
Kalume, deixou a Presidência, pois S. Ex' não será responsável por essa bar­
baridade. Abra as portas, Excelência. É o apelo que faço desta tribuna. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -: Apenas as afirmativas do nobre 
Deputado não correspondem aos fatos a que assistimos bastante recentemen­
te. De forma que não há nenhuma discriminação. 

O Sr. Guido Arantes - Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. P-RESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra V. Ex'. 

O SR. GUIDO ARANTES (PDS - GO. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Vimos, na vez passada, comunistas tentando fazer baderna neste 
Congresso. E a Mesa, numa atitude corajosa, disciplinou a questão para que 
não haja mais baderna aqui. 

O Sr. Freitas Nobre - Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra V. Ex'. 

O SR. FREITAS NOBRE (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, V. Ex' percebe que nas galerias se encontram pessoas de responsa­
bilidade, que se deslocaram de regiões as mais diversas do País. Desejam 
acompanhar de perto a decisão que este Congresso vai tomar a respeito de 
um projeto que interessa não apenas a eles particularmente, mas à Nação. De 
fato, eles são os mestres e a Nação necessita mais deles do que eles da Nação. 
Estão aí os claros e não é justo que essas cadeiras fiquem vazias. Trago a V. 
Ex', mais uma vez, o apelo do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
e, sl!guramente, dos companheiros dos demais partidos opo,sicionistas, pois 
nada custará à autoridade do Presidente do Congresso determinar aoS seus 
auxiliares que facilitem o ingresso dos professores, para que possam partici­
par, nesta Casa, que deve ser a Casa do povo, de um debate altamente impor­
tante para eles, para nós e para o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Para atender V. Ex', darei ins­
truções no sentido de que esse fluxo possa .,er aumentado e que as galerias se-



Setembro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
- _. 

Quinta:.feira 18 2491 

-jarn totalmente ocupadas,-ernbora estejam já quase cheias. Não estou dizendo 
que estejam cheias. E acho natural lotá-Iás, para isto elas existem.. A Mesa 
não tem interesse em impedir o acesso de ninguém às galerias, dentro de con­

-dições normais. Pelo_contrãrio, é até uma alegria para todos nós vennos essa 
participação do povo nos nossos trabalhos. ' 

Concedo a palavra ao Dep\}tado João-Linhares. 
I 

O SR. JOÃO UNHARES (PP - SC. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, quero dizer, em primeiro lugar, que, se V. Ex' ainda não resolveu t9tal-
mente a questão, pelo _meno~ se mostra solidário não só com este Plenário, 
mas com o desejo dos professores e professoras de todo o Brasil de assistirem 
a este debate, pará, certamente, aprenderem com ele e sentirem o interesse do 
Congresso Nacional em lhes dar o que há tantos anos é 'reclamado e é da 

- maior jústiça. E em nome do Partido Popular, quero prestar uIll depoimento, 
nesta hora, em favor da Presidência: por volta de meio· dia, V. E}{', sens!vél a 
esses transtornos, determinou providências no sentido de facilitar o acesso-às 
galerias. As credenciais estão sendo entregues, agora, com mais rapidez e sem 
exigência maior que a carteira de identidade. Em_nome do Partido Popular, 
quero cumprimentàr V. Ex"por essa decisão, que já é uma abertura. 

Mas, Sr. Presidente, a par desse cumprimento, desejo fazer um apelo a V. 
Ex'. Todos o que estão lá fora são efetivamente professores. Então, dê V. Ex' 
mais um passo à frente em relação àquela medida, permitindo_ que o acesso às 
galerias -seja franqueado aos mestres, que, assilll, não terão de esperar durante 
horas, no segundo andar do Anexo}1 do Senado, aguardando o fornecimento 
de fichas, a sua conferência com carteiràs de identidade e os vistos da Segu­
rança. Esperamos de V. Ex' mais essa liber,alidade: dispense isso e abra as ga­
lerias para os professores dp Brasil. (Palmas.) 

. - -
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a pãlavra o Deputado Pi-

nheiro Machado., ' -, 

sexo feminino e masculino respectivamente. Então, essa proposta visualiza, 
Sr. :presidente, equiparar os direitos, até mesmo porque o professor dá 15 
anos de trabalho consecutivos e que não podem ser somados com trabalhos 
em outras áreas, federaili, estaduais, ou municipais. _ 

-Fàço,_portanto, Sr. Pre~idente, um apelo às Lideranças do meu partido, 
o Partido Popular, da 9posição' e, mais ainda, do Partido do Governo, o 
PDS, para que aprovem não apenas na Câmara dos Deputados, mas, sobre- ' 
tudo no Senado, essá medida que visa tirar da marginalidade o professorado 
brasileiro, ' ' 

O ~R. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a pal~LVra ao Deputa­
do Francisco Rollemberg. 

O_SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PDS - SE. Pronuncia o seguin­
te dISCurso.) - Sr. Presidente, Sr5. Deputados, enquanto os tneios de comuni­
cação expõem diariamente o que -se passa nas áreas econômicas, sociais e 
políticas, exigindo solução p_ara os problemas de energia, abastecimento, inte­
gração -e convívio~democrático, um grupo de estudiosos de filosofia resolve 
instalar no Rio de Janeiro um Simpósio de Ética, a partir da próxima 
'segunda-feirà, dia 22. Durante uma semana, até o dia-·28, sob o patrocínio de 
várias entidades culturais - Sociedade Brasileira de Filósofos Católicos, 
Grupo Nova Spes, Centro Dom Yital, Departamento Cultural da Universi­
dade do Rio de Janeiro e Departamento de Filosofia da Universidade Gama 
_Filho - estudiosos do comportamento humano irão debater temas da mais 
alta importância para a compreensão de nossa época conturb~da. 

A ética, à primeirà vista, pareée estar em descompasso com os problemas 
mais urgentes de-nosso século. Nà verdade, o contrário acontece. Arrisco 
mesmo a hipótese de afirmar que o descompasso, o desequilíbrio de-nosso 
tempo, os desconcertos, as dissen<;ões a que estamos assistindo, têm certa-

_~ mente uma origem fundamental: o homem afastou-se do fio de prumo da éti-
O SR. PINHEIRO MACHADO (PP - PI. Sem revisão do orador.) - ca, aIijando-a e até mesmo repelindo-a de seu raciocínio, Considerando-se 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, na brevidade deste pronuncial)1ento, quero - que os nossos atos-de convivência têm forçosamente de se afirmar numa base -
abordar o enfoque que deu ao seu discurso o nobre Deputado Álvaro,Valle, ética, estamos s6ntindo hoje que não se confere mais a esta base maior impor­
que sintetizou a marginalização em que está colocado o magis!ério brasileiro. târtcia. Perseguem-se os objetivos; desprezam-se. as implicações éticéi-s_quanto 

Realmente~ Sr. Presidente, é impressi~nante verificarm~s, por exemplo, ao meio de alcançá-las. Assim, quando o homem 'procura conquistar metas 
no meu Estado, que uma professora recebe 4 mil e 100 cruzeiros por mês. Se', individuais ou sociais, seja o enriquecimento ilícito a qualquer custo, seja 
ela quis.er ga~har um pouco mai,s e fizecum sêgundo turno recebe apenas 50% uma nova ordem econômica totalitária, com desprezo das normas éticas, 
pelos 100% que dá de trabalho, no segundo turno, percebendo pouco mais de tudo pode acontecer: os desníveis sociais clamorosos, os sistemas de governo 
6 mil e 150 cruzeiros. Ora, Sr. Presidente, 3, 4, ou 5 mil cruzeiros e o salário perversos e o terrorismo cruel. Na raiz desse drama contemporâneo, a ausên­
que se paga, hoje, a uma doméstica, aqui no Distrito Federal, quando se exige cia do respeito ao homem e_ao próprio Deus. 
de uma professora ou de um professor, que vai preparar ajuventude dt;> Brasil Congratulo-me com o Prof. Tarcísio Padilha e os dirigentes das entidades 
de amanhã, qUI? ganhe igual a uma dóméstica, que !1enhum preparo tem e- de participantes pela oportuna iniciativa do Simpósio de Ética, cujo temário in­
nenhuma- representação precisa. Mas há um fato mais grave que está ocorren- corporo a ,este registro parlamentar: I. O Homem: Quem é ele verdadeira­
do na maioria dos Estados: uma professora municipal, no meu Estado, rêce- mente? 2. ~otivaç~es do Ato Moral; 3.Ética de Atitudes e Ética de Situação; 
be 700 cruzeiros por mês. O que é que se pode esperar de uma professora que 4. Ética e Medicina; 5. Ética e Biologia; 6. Ética e Psicanálise; 7. Ética e Práxis 
vai ensinar a juventude brasileira e que recebe este ordenado, que não dá para _ Política; 8. Ética e Sociedade; 9. Éticà e Economia; 10. Ética e Direito; 11. É­
compràr um par de sapatos? Vai-se esperar dessa professora, sem dúvida, que tíca e -Educação; 12. Ética e Meios de Comunicação; 13: Ética e Cibernética; 
ensine a esse l11enino sobreviver de qualquer maneira, porque a lei da -sobrevi" 14. Ética e Explosão Demográfica; 15. Ética e Estética; 16. Situação da Ética 
vência é a-primeira que .nos impõe a natureza. Evidentemente, esse menino na Filosofia Contemporânea. 
vai aprender a roubar pãra sobreviver. Então, Sr. Presidente, entendo que a ,-
aposentadoria que se pretende, hoje, com essa emenda é uma forma de com- O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Deputa-

-- do Joel Lima. " -
pensar essa marginalização em que foi coloc~.do o professor brasileiro, a qual 
já foi focalizada em estudos feitos pelo eminente Senador Calmon. Não tenho O-SR. JOEL LIMA (PP - RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
tempQ de trazer,todos os números de que gostaria, mas vejam V. Ex's gue a - Presidente, Srs. Congressistas, nomeado por decreto do Governador do Esta­
participação das verbas destinadas ao ensino, pelo MEC,' no Orçamento 'da _ do; acâba de ser 'efetivado no cargo de_Presidente da Fundação de Amparo à 
União, vem caindo impr~ssíonantemcnte a partir de_ 64, quand_o a União des- _ Pesquisa d_o Rio de Janeiro o P.Iofessor Walmírio Eronides de Macedo, que 
tinava 9,7 c, em 65, ll%. Cada ano que passa vem caindo essa partici- desde junho deste ano já -vinha desempenhando interinamente aquelas 
pação: 9,7;-8,7; 7,7; 8,6; 7,3; 6,7; 5,6; 5,2; 4,9; 4,3; 4,6 e está, atualmente, em funções. 
tornã de 4% o montante das verbas que o Governo federal destina à -Edu- Desnecessário- é dizer do acerto da medida do Governador do Rio d~ Ja­
cação no País, enquanto, em õutrospaíses, essa verba, em relação ao Produto neiro, visto tratar-se o Professor Walmírio Eronides de Macedo, sem qual­
Nacional Bruto, vem crescendo. No Canadá, ela pas'sa de 8,6 para 8,5%;de 70 quer fa~or, de um dos homeI!s mais preparados técnica, profissionai e cultu­

_a 71; na Holanda, de 7 para 8%; na Suécia, de Tpara 8%; na Dinamarca, de 7 ra1mente de quantos emprestam o conêurso de seu esforço ao desenvolvimen­
para 7,6%. Assim, em muitos países esta verba vem aumentando, enquanto to do nosso Estado.:_ 
que, -no Brasil, a sua tendência é cair. Com relação ao PNB, esta.mos e~ata- Resulta a FAPERJ de fusão das Fundações Instituto de Desenvolvimen­
mente no 809·lugar, com 3,3%, atrás de países como à Mauritânia, li Suazilân- .to Econômico e Social dã Rio de Janeiro - FlDERJ -=- e do Centro de De­
dia, no centro da África, a Costa do Marfim, o Burundi, a Tanzânia, e muitos senvolviinerito de Recursos HuInl/.nos da Educação e CúItura - C.D.R.H.-
outros países. sendo de ressaltar"entre as suas finalidades, as seguintes: 

_ ' É iamentável, Sr: Presidentem_ que -a Lei de Diretrizes e Bqses, de 1961, I - Promover a realização de programas de pesquisa, àe estudos e de 
nunca tendo sido cumprida, quando destinav_a ao ensino o mínimo de 12% do formação e ãperfeiçoamento de recursos humanos necessários ao desenvolvi­
PNB. Então, o que acontece? No Brasil, o professor e a professora compõem -mento sócio-cultural e econômico do Estado; bem como incentivar e amparar 
u_má classe marginalizada. Por isso é que, em boa hora, o nosso colega desta programas de epsino e pesquisas a cargo de instituições públicas e privadas. 
Casa, Deputado Alexandre Machado, apresentou esta proposta, visualizando li - Promover o processo de desenvolvimento de recursos _ humanos 
até uma equiparação de direitos, porque os professores que recólhem, pela para as áreas educacionais e culturais do Estado, articulando-se com insti­
CLT, ao INPS têm a sua aposentadoria aos 25 e 30 anos_de serviço, para o tuições 'de objetivos similares e prestando-lhes assistência técnica. 
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JII - Elaborar estudos, pesquisas e análises necessárias ao planejamento 
econômico e social do Governo Estadual, como entidade de apoio técnico, 
para a elaboração do planejamento global do Estado. 

IV - Coletar informações e realizar estudos geográficos, cartográficos e 
de natureza estatística necessários ao conhecimento da realidade fisica, eco­
nômica e social, visando especialmente ao planejamento do Estado. 

V - Propor a concessão ou conceber bolsas de estudo, estágio e outras 
modalidades de incentivo ao ensino, nos seus diferentes graus e gêneros, ª 
pesquisa e ao desenvolvimento de recursos humanos. 

FÍca claro, Sr. Presidente e Srs. Deputados, que essa gama de atividades, 
a nlveI de reconhecido grau de complexidade, exige, obrigatoriamente, para a 
sua realização com alguma expectativa de sucesso, que à sua frente esteja al­
guém devidamente preparado técnica, profissional e intelectualmente. 

Repetimos que sem favor nenhum o Professor Walmírio Eronides de 
Macedo possui formação escolar, cultural e profissional à altura do cargo, 
detendo, entre outros títulos, o de Doutor em Letras pela Pontifícia Universi­
dade Católica do Rio Grande do Sul e o de Livre Docente em Língua Portu­
guesa pela mesma Universidade. 

Durante dois anos, exerceu o Professor Walmírio de Macedo a chefia do 
Departamento de Lingüística e Filologia da Universidade Federal Fluminen­
se, tendo participado de inúmeros congressos, conferências, ciclos de pales­
tras e semanas de estudos sobre temas ligados a aspectos Iingiiísticos e em ati­
vidades de pesquisa; é ainda membro da Academia Brasileira de Filologia e 
possuidor da Medalha Oskar Nobiling, concedida a apenas 100 estudiosos da 
Língüística. 

São estas, Sr. Presidente e Srs. Deputados, as razões principais que nos 
motivam a prestar essa homenagem ao Professor Walmírio de Macedo, na 
certeza de que apenas estamos fazendo justiça a um servidor do nosso Estado 
que dignifica a função pública e contribui, com o seu esforço, para o desen­
volvimento econômico, social e cultural do Rio de Janeiro. 

São as nossas palavras, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Deputado 

Osvaldo Melo. . 
O SR. OSV ALDO MELO (PDS - PA. Pronuncia o seguinte aiscurso.) 

- Sr. Presidente, Srs. Congressista~, causou o maior impacto em nos~a terra 
o artigo do Prof. Dr. Octávio Meira, publicado no O Liberal de domingo, sob 
o título Terra de Ninguém. em que mostra a realidade do abandono do Pará e 
da Amazônia pelo Poder Central. 

Termina esse artigo, dizendo: "Esta é a nossa sina. Colonizados por Por­
tugal, continuamos colonizados pelo tempo a fora, cada vez mais chlonos, 
sendo que agora os nossos colonizadores estão no próprio País, se aprovei­
tando das nos~as riquezas. Essas riquezas, como se pertencessem a uma terra 
de ninguém. Não há providências a tomar?" , 

Na mesma edição. do grande jornal da Amazônia que é O Liberal. em 
publicação mtituladd "Fracassos pré-fabricados para a Amazônia", tecemos 
algumas conSiderações a respeito das vicissitudes e das batalhas qUe ainda te­
remo~ de travar em prol dos n05,,05 interesses. 
. Parece haver, como atirma Octávio Meira e como afirmamos, também, 
um deliberado descaso à expansão de nos,a econômia. 

As tentativas objetivando o nosso avanço vêem-se profundamente frus­
trada~, já pela reduçJo dos recursos financeiros. já pela descontinuidade na 
per,eguição dos re3ultados do trabalho experimentado. 

É na Amazônia, especialmente no Pará, que através dos tecnocratas des-­
te Paí~, no uso predatório de seus recursos naturais e no abuso dos custos so­
Ciais, que o~ detentores do Poder desta República têm cometido e contmua­
rão a l'omcter a~ grandes decisões inadequadas contra esta portentosa região, 
que pretendem se eternize como fornecedora de matéria-prima. . 

Demonstração disso é a inexistência de verdadeira política cjue defenda 
os nossos interesses, no que diz respeito aos nossos recursos naturais, não im­
porta, de solo, subwlo ou sobre-solo. 

A repercussão desse. artigo do Pror. Dr. Octávio Meira transportou-se 
até o Senado da República, onde o Líder da Maioria, Senador Jarbas Passari­
nho. ilustre representante do nosso Estado, despindo-se de sua condição de 
Líder do Governo, uniu sua palavra e sua responsabilidade no cenário políti­
co nacional aos nossos desabafos, à nossa luta, aos reclamos da região, pro­
testando contra as desigualdades regionais deste País e o descaso votado ao 

'Pará, pelos Governos federais. 
Aqui estamos desta Tribuna, com o artigo do Prof: Octávio Meira, com 

o nosso artigo, com o discurso de ontem do Senador Jarbas Passarinho, no 
Senado - com quem nos congratulamos pela posição que tomou - todos 
unidos na defesa dos interesses do nosso Estado, pedindo a atenção do emi­
nente Chefe da Nação, para a situação do Estado do Pará, que, até esta data. 
não teve sequer o auxfIio financeiro da União para as grandes obras que estão 

sendo levadas~a efeito pelo Governador Alacid Nunes. que tem realizado mi­
lagres para poder sustentar e manter a máquina estadual. 

Lembramos que no Governo Geisel, a União ajudou, logo no início do 
Governo Aloísio Chaves, com a importância de 110 milhões de cruzeiros. 

Aproveitamos esta oportunidade para ler o telegrama que enviamos, de 
Belém, ao Exm9 Sr. Presidente da República. 

Eis o texto: 

Excelentíssimo Senhor Presidente João Figueiredo 
Palácio Planalto - 8SB - DF 

Inicialmente desejamos tributar nosso apreço e nossa solidarie­
dade pelas veemente palavras com que profligou os atentados terro­
ristas ora assaltando nosso País. Todos os democratas, sem dis­
tinções partidárias, devem apoiar Vossência no seu projeto de aber­
tura, sejam quantas bombas forem atiradas "da esquerda, da direi­
ta, do centro ou do alto". Feito isso, como estamos regressando 
nossa capital depois de intensa atividade parlamentar nesta semana, 
desejamos manifestar nossà preocupação em relação ao futuro de­
senvolvimento nossa área, que ora sofre evidente desaceleração 
como demonstraremos a seguir: paira uma ameaça com relação ao 
FINAM e FINOR, conforme entrevista Presidente Banco Central, 
ao afirmar que esses fundos de investimentos seriam extintos para 
efetivo controle de parte da Secretaria Planejamento, significando 
nosso modb entender um golpe definitivo contra economia Regiões 
Norte e Nordeste; necessita frota fluvial para garantir as atividades 
do comércio e a produção do interior da Amazônia, porquanto a li­
mitada ENASA não pode atender à geografia dos nossos rios; cerca 
de cinco mil quilômetros estradas vicinais do Pará, em péssima con­
servação, e~tão necessitando de verbas, antes do próximo inverno, 
para serem recuperadas indo ao encontro do programa do Governo 
de maior produção agrícola, evitando estrangulamento do produto 
rural; as obras do porto Vila do Conde estão indefinidas entre Mi­
nistério Transportes e Ministério Minas e Energia; a ponte sobre o 
rio Tocantins, ainda não se sabe se será ferroviária ou rodo ferro­
viária; há uma ameaça da Amazônia Legal estender-se até São Pau­
lo, se for aprovado Câmara Federal com voto Liderança PDS Proje­
to Senador Lázaro Barboza, na próxima semana. Temos consciên­
cia do muito que os Governos sevolucionários já fizeram por nossa 
área mas, integrando politicamente seu Governo de trabalho volta­
do para bem comum, não podemos silenciar diante desses fatos pos­
sivelmente decorrentes de falhas do segundo e terceiro escalões seu 
Governo, tecnocratas ainda distantes nossa realidade, pois Vossên­
cia e seu Mimstro Interior definiram Amazónia e Nordeste como 
áreas prioritárias. Diante desses fatos e muito~ outros que já falei da 
Tribuna Cámara Federal, formulamos veemente apelo às áreas do 

. Governo de Vossência ligadas ao Pará e Amalônia. para que acei­
tem estas ponderações e revisem as atitudes que estão marcando ul­
timamente posições eo,calões do seu Governo em flagrante contra­
dição reiterada~ manifestações de Vossência em favor nossa região 
nossa gente. Respeitosas saudações - Deputado Osvaldo .Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Deputado 
Salvador Julianelli. 

O SR. SALVADOR JULlANELLI (PDS - SP. Pronuncia'o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a propósito das comemorações 
de homenagem ao ex-Presidente Juscelino Kubitschek, solicito que seja trans­
crito nos Anais do Congresso Nacional, como parte integrante deste meu 
pronunciamento. o artigo de autoria do Dr. Osvan Nogueira, publicado no 
jornal Ga:eta Mercantil. de São Paulo. 

SEMPRE É BOM LEMBRAR JUSCELINO KUBITSCHEK, O DEMO-
CRATA \ 

- Analisemos a história. Qual o homem que influi tanto na vida de seu país 
como Juscelino Kubitschek no Brasil'? 

As 31 metas cobriram todos os setores do desenvolvimento econômico: 
energia, transporte~, alimentação e indústrias de base, sobretudo implantan­
do a automobilística e a naval, e construindo as grãndes hidrelétricas, como 
Três Marias e Furnas. Para investir tanto, a partir de finanças carentes, teve 
de fazer o brasileiro acreditar em si mesmo; e o estrangeiro acreditar no Bra­
sil. 

Só mesmo com grandes empréstimos do exterior e substanciais incenti­
vos aos fornecedore~ de materiais e serviços, empreiteiros e empresários. 
Mesmo assim, a fatalidade dos acréscimos inflacionârios decorrentes foram 
muito mais mode~to~ do que foi tão propagado pela oposição sistemática 
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(13,4%, em 1957; 17,3% em 1958; elevando-se l:\té 51%, em 1959; e caindo para 
23%, em 1960). Modestos, repito, comparados com os- píncaros a que nos 
conduzirllm a irresponsabilidade da renúncia e o despreparo do 8cisgoverno 
que se lhe seguiram: 80% em 1963, frustrada, pelas medidas revolucionárias, a 
perspectiva-funesta, em 1964, de 144%. 

Modestos, torno a repetir, e acrescento: absolutamente compatíveis com 
os resultados - crescimento de 4% reais ao ano, confiança em nossa capaci­
dade realizadora, condições para enfreQtar, pela primeira vez, a ortoqoxia do 
Fundo Monetário Internacional (que acabou até mais tarde por aceitar o nos­
so gradualismo no combate à inflação e as inovações da correção monetária e 
minidesvalorização). Governo Federal durante cinco anos, que valeram 50! 

E os resultados acrescentam-se: fortalecimento da agricultura, com equi­
pamentos e adubos nacionais. Condições competitivas, internacionalm(lrite, 
dos nossos produtos industrializados. Integração do interior do País. Calma e 
tranq(iilidade às decisões governamentais, tomadas na quietude de Brasília, 
desperturbada das pressões dos grandes centros tradicionais. 

Foi executivo (prefeito, governador e presidente) e legislador (deputado 
e senador). Orador e escritor primoroso. Amigo das artes e dos artistas. Gos­
tava de música. Bailarino. Privava com os poetas. Com padres ~ cardeais. 
Motoristas e donos das fábricas"de automóveis. Candangos e empreiteiros. 
Homens do povo, reis e presidentes. Civis e militares. _ 

Promoveu Portinari, Niemeyer, Lúcio Costa ... que alcançaram notorie­
dade mundi~. Foi democrata sincero, sendo consagrado até pelos adver­
sários. 

"A qualidade mestra de Juscelino Kubitschek era a tolerâÍÍcia, a com­
preensão e o respeito à inteligência" (Carlos Lacerda, em o Estado de S. Pa.ulo 
de 24-08-76, que por sua vez, testemunha: "Um exemplo de tolerância demo­
crática"; "Identificação com todos os brasileiros, dos mais humildes aos mais 
destacados e de projeção"; "Um governo em que a planta frágil dI! democra­
cia brasileira vingou"). 

Sobretudo, humano. O seu enterro reproduziu os idos de 1964, com ·a 
marcha da família: o povo ditou as regras no Rio e em Brasília; escolheu o iti­
nerário, dispensou a carreta, carregando ô caixão nos ombro~. Tirou a ~an­
deira nacional do mastro do aeroporto, para oficializar o féretro por referen­
do popular. Todo mundo de mãos dadas. Cantando o "Peixe Vivo", o Hino 
NacionaL" Gente humilde e gente importante. Choro para valer. E na mais 
c,:ompleta ordem, multidãoJespeitosa e sofrida. 

Em Brasília, mais de 5 mil automóveis acompanharam o enterro, 200 mil 
pessoas e seis horas de duração. Os motoqueiros da lá, carregando faixa em 
que lhe agradeciam a obra e o exemplo. 

A catedral, lotada e completamente envolvida por fora. Mais de vinte 
padres celebrando a missa. O cemitério ficou completa~ente lotado, .até o 
flmanhecer do dia seguinte. Seis países declararam luto oficial. Toda a repre­

,. sentação diplomãtica manifestou-se, mesmo antes de as bandeiras· oficiais es­
" tarem a meio-pau. 

Até os acadêmicos de Machado de Assis "renegaram" seus votos, ante­
riores, em consagração póstuma. Que outro homem, repito, teve tal influên­
cia, tanto ~e identificou e foi identifica'do em sua pãtria? 

César, Aníbal, Alexandre? Bolivar, San Martin, Lincoln? Mussolini, Hi­
tler, De GauHe, Churchill, Kennedy? Stalin? Nasser, Kemal Pachã? Pe'ron, 
Franco? Mao Tsé Tung? Entre nós, Getúlio? 

Não se está comparando - atentemos bem - quem foi maior. Mas 
quem maIs se identificou com o seu povo e mais com ele foi identificado. 

Tire-lhes as homenagens oficiais e a glória lastreada em mortos, o gover­
no ditatorial, as perseguições políticas de inimigos, confinamento de intelec­
tuais, força do dinheiro glal adquirido, e vejamos aos que restam "tolerância, 
compreensão e respeito pela inteligência"! 

Abafe-lhes os clarins oficiais, para tentarmos ouvir vivas à passagem do 
seu caixão, o Hino da Pátria e suas canções folclóricas preferidas! 

Só vejo Napoleão, na França.' Também de o~igem humilde - chegou a 
imperador. Cultivou os intelectuais. Patrocinou o Código Napoleônico. Ven­
ceü 40 batalhas, Propiciou a descoberta da pedra Roseta, por Champolion, 
desvendando os hieróglifos e a civilização egípcia. Incentivou a economia. Ele 
próprio fõi grande matemãtico e grande historiador. Fez história, também, 
durante 16 anos; 11 como imperador. 

_ Comparemos, entretanto: as dificuldades do terrtório da França 
(500.000 quilômetros quadrados) e o do Brasil (8.500.000 quilômetros qua­
drados); as reivindicações das populações, na época - 20 milhões e 85 mi­
lhões. 

A impostura de um, que chegou a tirar a coroa das mãos do Papa, 
substituindo-o na própria coroação de imperador: e morrendo no exílio de 
Sant~ Helena, na mais triste solidão. Com a disputa democrãtica para ser 

candidato, para se empossar, para governar; o p~rdão de Aragarças e Jaca­
reacanga; e a anistia de Veloso. 

Sobretudo, não há comparação entre 10 milhões de mortos que prece­
dem a glóri§l das vitó~ias do Pequeno Caporal... e o Brasil inteiro 
identificando-se com o seu morto querido. 

E nem a grandeza com que enfrentou todos os problemas de menino ór­
"raO desampa~ado, político democrático sincero e chefe de família sofrida: 
"Deus poupou-me o sentimento do medo! "e "Confiou-me uma missão a rea-
lizar no Brasil". -. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo-a palavra ao Deputado 
Siqueira Campos. • 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDS - GO. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, estamos diante de uma greve nacio­
nal de curta duração do magistério universitário federal, abrangendo em todo 
o País cerca de trinta mil docentes, que reclamam providências do MEC, re­
pudiando proposta do Df\SP, quando, no final das contas, a presença daque­
la Secretaria de Estado, no Orçamento Geral da República, de pouco ultra­
Rassa os quatro por centó. 

Diz um velho brocardo popular que "em casa onde não hã pão, todos fa­
lam e ninguém tem razão". Decerto o Brasil atravessa momentos difíceis, de­
c,:orrentes, principalmente, de uma vi~lenta inflação importada. 

Mas é possível dividir irmãmente o pão da nossa pobreza, para que pou­
cos falem e a maioria tenha razão. Óe~de que haja medida de ordem geral, 
abrangente de professores de todos os níveis e de todas as esferas administra­
tiyas, haverá uma trégua nessa inquietação, que não resulta no melhor exem­
plo para a nossa juventude. 

Tal mc!dida seria, Sr. Presidente, a aprovação da Proposta de Emenda 
Constitucio:nal que altera os artigos 101, 102 e 103 da Constituição'Federal, 
propiciandÓ ao magistério, da rede oficial como da rede particular de ensino. 
o direito à 'aposentadoria contando vinte e cinco anos de trabalho .. 

É umai velha reivindicação. • 
Mas ela sempre esbarra na má vontade dos que se recusam a compr~en­

der, numa n·ação jovem cOf!1o a nossa r de um lado,a pouca expectativa de vida 
e, do outro,l o crescente ingresso de jovens no mercado de trabalho, em todos 
os setores, inclusive e principalmente no magistério. 

Tenho em mãos vários manifestos e mensagens, assinãdõs pôr mais de 
dois mil professores de Porto Nacional, Colinas, Jataí, Catalão e outros mu­
nicípios do Estado de·Goiás, em que endereçam', por meu intermédio, um 
apelo ao Plenário do Congresso Nacional, no sentido da 'áprovação dessa 
proposta, advertindo aos que lutam pelos Iídimos anseios populares: 

"Nac!a.mais justo, por parte dos que se batem em prol das cau­
sas do povo, do que olhar por aqueles que lutam nos ambientes es­
colares, plantados numa sala de aula, dando tudo de si para o desen­
volvimento integral do nosso País, do nosso povo." 

Plantados, não. Plantando e implantando. Plantando a semente da cul.: 
tura, que esplenderã na fronde imensa de u~a nação tanto mais livre quanto 
mais cultivada intelectualmente; implantando tradições e transformando-as 
epl novas id~ias, como a semente se transfqrma na folha, no tronco, na copa e _ 
no fruto, o fruto amadurecido da grandeza nacional. _J 

Não há classe mais necessária nem menos recompensada. 
É preciso apressar a tramitação dessa Proposta de Emenda à Consti­

tuição e aprová-la, até por unanimidade, como a melhor homenagem do Par­
lamento ao magistério brasileiro. 

Era o que tinha a dizer,-Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Deputado -
José Freire. 

O SR. JOsE: FREIRE (PMDB - GO. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, talvez jã não venha a causar estranheza 
qualquer manifestação de censura sobre a gestão do Governador Ary Vala­
dão; tais os ângulos da inocultável calamidade que constitui a sua adminis­
tração, primária e incapaz. Tanto que emergem crises ~m todos os pontos, 
configurando um governo balburdiado e frágil, que arrasta o povo ao desen­
canto e ao protesto. 

Tenho aqui dados inquestionáveis sobre mais um fracasso, que agora se 
deflagra no município goiano de Campos Belos, onde o único hospital da re­
gião, de· jurisdição da OSEGO, chega "a uma situação desastrosa, 
encontrando-se virtualmente desativado, exatamente em área demográfica 
onete é considerável o índice de enfermidades, a maioria destas de origem ca-
rencial. . 

Nesse nosocômio não há mais um médico seque~ - inclusive o seu dire­
tor, Dr. Edison Batista - diante do injustificável atraso de salários, por sinal 
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baixos, senào ridículos. O mesmo caminho parece estar sendo tomado pelo 
pessoal subalterno. Além de o Governo do Estado - através da OSEGO -
não atualizar os compromissos salariais de uma equipe tão capaz e tão abne­
gada, regIstra-se ainda a falta de remédios, de água e até mesmo de alimen­
tação, sobressaindo o absurdo de não poder manter-se o nível mínimo de hi­
giene de~sa casa de saúde. E sabe-l!e agora que, em face de defeito na bomba 
de sucção de água do poço artesiano, demorou a SANEAGO 20 ~ias para 
restaurar, em termos de precária segurança, o &uprimento do precioso liqui­
do. 

O comércio local, diante do calote oficial, suspendeu o fornecimento dos 
elementos essenciais ao hospital, atingindo o ponto de o próprio então dire­
tor. Dr. Edison Batista, usar de seu próprio nome a fim de que não paralisas­
se esse estabelecimento de saúde. Mas tudo foi em vão. Pois o Hospital Re­
gional de Campos Belos é, hoje, a sombria lembrança de alguma coisa que se 
fez para a .ninguém servir. ' 

É imperioso evidenciar que o nosocômio em tela foi edificado com ma­
ciça ajuda financeira do Governo Federal, mediante celebração de convênio. 
O Governo de Goiás, obviamente, comprometeu-se a manter em funciona­
mento minterrupto a entidade hospitalar. E sem qu_e tardasse, arruinaram-se 
os sonhos do povo da região, que mais uma vez cientificou-se da incompetên­
cia da administração do Sr. Ary Valadão. 

Vale detalhar que a poJftica de baixo nível atua com extraordinária eficá­
cia, sabendo-se que, ainda há pouco, não foi contratado para cirurgião desse 
hospital o Dr. Dariocan José dos Santos, só porque esse profissional tem um 
Irmão que milita na oposição e o Prefeito Domingos Cardoso interferiu dire­
tamente jUnto à OS EGO, de modo a frustrar-se a designação do médico. 

Re~ume-se, em linhas tão melancólicas, a situação de Goiás, onde o caso 
pertinente ao Hospital Regional de Campos Belos serve apenas como referên­
Cia a um fracas~o. tanto mais ao saber-se que os próprios doentes daquele 
MUnIcípio e áreas periféricas, são atualmente trazidos para a rede hospitalar 
do DIstrito Federal, já que o plano de saúde do Dr. Ary Valadão tornou-se 
um caso de humor negro. 

Este é O momento de os Srs. Waldir Arcoverde, Ministro da Saúde, e Jair 
Soares, da Previdência e Assistência Social. tomarem conhecimento de fatos 
de~astro<;os como este, porquanto o Governo goiano tem recebido direta co­
laboração financeira do Poder Central, e é imperioso saber que destino vem 
sendo dado a esses recursos. 

A opinido públIca de Goiás e do País não ignora que o atual hóspede do 
Palacio da~ Esmeraldas, e funcionário da Presidência da Repúblia, Sr. Ary 
Valadão,já revelou flagrante ausência de condições para dirigir o nosso Esta­
do 

O imobilismo administrativo da atual gestão não resiste a qualquer con­
te~taçâo. E na verdade. um dos pontos mais vulneráveis do Governo Ary Va­
lad1io prende-se à falta de respeito pela condição humana, onde a morte de 
um semelhante por abandono e inanição, pouco representa para a sua escassa 
consciência de homem público. 

O problema de Campos Belos está em pauta. Compete, agora, às autori­
dade~ federais, promoverem uma aferição do caso, para a tomada das suas 
nece~sárias providências tendentes a restabelecer a austeridade no trato dos 
dmhclros públicos. 

Eis o que se espera. 
É o que tenho a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Deputado 
Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO (RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) -
- Sr. Presidente, Srs. C ongressista~, a Emenda n9 50 à Constituição, de autoria 

do nobre deputado Alexandre Machado, com o apoio unânime desta Casa 
pelo seu mérito. congregou Deputados e Senadores de todos os partidos, e te­
nho a impressão que o Presidente Figueiredo e seus líderes nas duas Casas 
colocar-se-ão também na defesa da aposentadoria dos professores, de ambos 
os sexos, aos 25 anos de serviço, sejam eles servidores públicos ou regidos pe­
las leis trabalhistas. É, Sr. Presidente, a paridade e a justa e merecida recom­
pensa de uma aposentadoria especial a uma classe que ao término de umajor­
nada das mais meritórias, poderá, ainda. gozar uma vida tranqüila e honrosa, 
recebendo os proventos integrais, como se permanecessem em atividade. 

Não é justo. Sr. Presidente, que os professores que ocupam cargo~ públi­
cos, exercendo funções docentes, sejam obrigados a cumprir 35 anos de ser­
viço público, se do sexo masculino e 30, se do sexo feminino, para passarem à 
inatividade remunerada. Não é justo. ainda, que os profes~ores regidos pela 
CLT. com aposentadoria aos 25, recebam atualmente proventos proporcio­
nais a e~se tempo de serviço. Nào se pode mais permitir que o governo legisle 
de uma forma para O" trabalhadore<; de um modo geral e, como patrão, negue 

para os seus servidores, no exercício das mesmas funções, o salârio que julga 
justo. 

A profissão do MESTRE transcende em dedicação e amor a pessoa hu­
mana e esse sacerdócio exige, além da cultura, do saber, uma natureza de 
espírito sublimado, que mortifica o corpo, exaure as forças flsicas, numajor­
nada de gerações. 

Sr. Presidente, como pai de dez filhos, hoje todos com curso superior, 
rendo aqui as minhas homenagens a tantos mestres anônimos, que os condu­
ziram durante mais de vinte anos, das primeiras letras ao doutorado ou ao 
oficialato, ajudando-me tanto na minha obrigação de pai. 

O professor não tem sexo, não pode ter patrão, tem que ter o reconheci­
mento, a gratIdão e a consagração da Nação. Esta é, Sr. Presidente, a oportu­
nidade de o Congresso N.acional e o Governo principalmente, porque tem 
maioria nas duas Casas, considerar a Emenda nq 50 acima dos partidos e que 
a consciência de cada um dos Deputados aprove por unanimidade essa pro-
posição, como um grande serviço prestado ao Brasil. ) 

Este é o meu voto, Sr. Presidente, pela paridade.para ambos os sexos de 
professores, pela aposentadoria integral aos vinte e cinco anos de magistério, 
seja quem for o "PA TRÁO", o Zezinho ou o Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Deputado 
Benedito Marcílio. 

O SR. BENEDITO MARCILlO (PT - SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, desejo associar-me aos Senhores 
Parlamentares para homenagear, com meu voto, a Emenda Constitucional n9 

50, do ilustre Deputado Alexandre Machado, que institui o direito de aposen­
tadoria, com proventos integrais, aos professores que tenham coberto o longo 
e penoso percurso de 25 anos de Magistério. 

Embora mínimo. esse reconhecimento do Congresso Nacional aos mes­
tres brasileiros procura exaltar uma sofrida, nobre e fundamental profissão, 
pois ela está ligada com o desenvolvimento do valor e qualidades do homem, 
da sociedade e da Nação. Trata-se de muito pouco. na verdade, oferecer aos 
nossos mestres esse modesto prêmio pela sua dedicação ao ensino, quando sa­
bemos da trbte marginalização do Magistério diante do massacre oficial 
sobre o ofício do professor. 

Neste momento, é inevitável deixarmos de lcmbrar.a greve de professo­
res e alunos que. na semana passada, uma vez mais se repetiu, já como rotina 
nos anos mais recentes. É uma rotina que vem colocando a nu o conflito entre _ 
o sistema nacional de educação, e os desejos de democratIzação, eficiência e 
justiça do Magistério em todos os seus níveis. 

Democratização, no sentido de oferecer a todos os brasileiros escola gra­
tuita e de boa qualidade: eficiência. no que diz respeito à pedagogia e ao pla­
nejamento de uma educação que atenda ao homem e à sociedade. E emancipe 
o País da sua dependência tecnológica, cultural e econômica; e justiça, reco- . 
nhecendo os direitos do Magistério como fator de grandeza, trabalho e inves­
timento em todas as áreas de um Pais em fase de crescimento, como o nosso. 

Entretanto, o que temos assistido, até o presente, é o fracasso do Magis­
tério brasileiro em ocupar o seu devjdo lugar no desenvolvimento social, cul­
tural e científico da Nação. Precisamente, desde que o autoritarismo montou 
um sistema político e econômico que isola a sociedade dos bens da democrati­
zação do ensino. O objetivo dessa trama é o de, calando a sociedade. subme­
ter os que trabalham pelo seu crescimento ao conformismo de uma tutela que 
a maioria repudia. 

Um exemplo de como reage a mentalidade oficial da tutela é o não reco­
nhecimento de entidades livremente eleitas, como a União Nacional dos Es­
tudantes. A partir do seu ressurgimento, em 1979, seus representantes sempre 
foram rechaçados pelas autoridades do ensino, como o foram pelo ministro 
da Educação e pela representante regional do MEC, em São Paulo, na sema­
na passada. Fora da tutela e da submissão, não existe acordo, muito menos o 
proclamado "diálogo" que os estudantes, com acerto, declararam não passar 
de uma "grande mentira". 

É lamentável, senhores Congressistas, que nossos professores e alunos 
não encontrem, no Brasil de hoje, a tranqüilidade em suas cátedras, nas salas 
de aulas e nos campos universi!ários. E, ao contrário, tenham de manter ama 
constante mobilização pelas reivindicações básicas do oficio de lecionar e es­
tudar. 

Rebaixados, como quase todas as classes trabalhadoras, ao nível do su­
bemprego, com salários aviltados, mantendo uma luta desigual contra a bu­
rocracia dos órgãos oficiais do ensino, organizando-se penosamente para 
sobreviverem como trabalhadores e profissionais da Educação, nossos mes­
tres se encontram, hoje, na mesma trincheira de resistência com os demais 
trabalh-ªdores brasileiros. 
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Verbas para melhorar o padrão de ensino e de pesquisas, reposição salà­
rial, estruturaçãó de carreira, reajustes semestrais, ensino gratuito, são algu­
mas das bandeiras muito parecidas, aliás, com as reivindicações nos setores 
da indústria, da saúde, da agricultura e do serviço público. Diante deste qua­
dro, temos a verdadeira imagem das adversidades e injustiças que pesam, pra­
ticamente, sobre todas as profi~sões e trabalhadores, compreendidos nas 
áreas de serviço e na produção de bens essenciais. 

A Educação, em uma sociedade desenvolvida, tem a proteção do Estado 
e não represent~ um adversário, como vem ocorrendo desde 1965, em nosso 
Pais. Mesmo porque sem essa protC?ção não haverá soberania, de.senvolvi­
mento e, muito menos, segurança nacional. Sem Educação e Saúde, uma 

, Nação fica sujeita a todo tipo de dependência é exploração, venham de fora 
ou do interior de suas fronteiras. 

Se o Estado não considera a Educação como uma de suas metas priori­
tárias, devolvendo aos seus concidadãos os próprios recursos que arrecada, 
ele já está a caminho da falência social e da desmoralização pública. E hoje, 
no Brasil, aqueles que pagam mais em impostos diretos e indiretos, são os que 
menos recebem em ensino e saúde. Devido a uma política tributária desuma­
na, são os trabalhadores que pagam mais ao Estado, mas não chegam a com­
pletar sua alfabetização. 

Em um Estado· democrático - dizemos - a Educação e Cultura são 
para todos os concidadãos, sem a diferenciação do poder político e econômi-
co desta ou daquela classe. . 

Infelizmente, no Brasil, tem havido uma inversão de metas e prioridades 
nacionais, quando se trata de povo e dos trabalhadores em geral. Ao grupo 
que tomou o p~der e vem revezando-se, desde então, entregaram todos os pri­
vilégios de decisão política e econômica. Só esse grupo pensa e decide pela 
maioria, como se o País fosse um clube de elite que ditasse o que é "bom" e 
"melhqr" para os milhões que trabalham e mantêm viva a Nação. 

Srs. Congressistas, como exemplo, trago para esta Casa uma ãbsurda 
constatação da Receita Federal sobre os lucros do capital, a propósito de um 
desses clubes fechados. Diz o secretário da Receita que os milioriários deste 
País, que são pouco mais de 5 mil felizardos, tiveram uma receita de 252 bi-
lhões e seiscentos milhões de cruzeiros, em 1979. '- , ' 

A, diferença cruel está em que esses milionários tiveram uma alíquota <Je 
1,7% de imposto, menor do que a correspondente aos trabalhadores que ga­
nham entre dois a cinco salários mínimos. No entanto, o regime não se aperta 
com a ganância e,a avareza fiscal dos amigos privilegiados. O Estado vai bus­
car os recursos de que precisa para os seus grandiosos projetos e mordomias, 
no Imposto de Renda na fonte e na poupança compulsória do PIS-PASEP e 
do FGTS. 

Em 1964, o Ministério da Educação destinava 12% do Orçamento às ta­
refas do ensino brasileiro. No momento, não vem ao caso discutir como eram 
empregados esses recursos, e com quais finalidades. Se estas mudam de um 
sistema político para outro, nada justifica, porém, que, em 1979, esse orça­
mento seja de apenas 2,5%. Ou, se existe justificação, é pelas razões que esta­
mos apontando neste pronunciamento, ou seja, que a Educação, no Brasil, é 
considerada a mais baixa prioridade do Estado. . 

Entendo que esta é uma das razões por que aumenta a dívida social do 
regime, não somente com a Educação e o Magistério, mas com o déficit de 
saúde, saneamento e habitação. 

Aos desejos de mudança social pelos educadores, trabalhadores e opo­
sições democráticas, o regime responde com o estreitamento de suas represen­
tações políticas. Como o adiamento das eleições municipais, a perseguição de 
lideranças sindicais, a transformação da Universidade em balcão de negócios 
e, agora, processando deputados. Enquanto tudo isto acontece, o sistema ser­
ve de bandeja aos seus burocratas, con'selheiros e magnatas. 

Se a crise social existe, como admite o próprio governo e suas lideranças, 
talvez-não seja difícil localizar seus verdadeiros fabricantes no fundo dos de­
sacertos políticos e econômicos do País. 

Srs. Deputados e Senadores, parece que já se tornou um eco, dentro do 
Congresso Nacional, o cansativo "não" da Maioria quando chamada para 
referendar interesses que não sejam os do sistema a que servem. Como se pô­
de adviiihar, nas vésperas da votação que prorrogou as eleições municipais de 
80, leio nos jornais que o mesmo pode ou vai acontecer com o projeto da apo-
sentadoria aos 25 anos de carreira. . 

Este é o desejo do Planalto para a sua Maioria, submissa e biôQica, da 
Câmara e do Senado. Desejo sinceramente que, mais uma vez, não se repita a 
violência desta Maioria contra essa legítima aspiração do professorado, de­
pois de árduos 25 anos na função de educar e elevar o nível cultural do povo 
brasileiro. 

Não é de hoje que a maioria veta qualquer projeto de interesse do traba­
lhador brasileiro, ou de aperfe,içoamento democrático, como a rejeição das 

eleições municipais. Por mim e pelos nossos bravos professores, só tenho a la­
mentar, se mais esse desejo do regime autoritário for éonsumado. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Deputado 
Ruben Figueiró. 

O SR. RUBEN FIGUEIRÚ (PDS - MS. Pronuncia o seguinte discurso) 
- Sr. Presidente, Srs. Deputados e Srs. Senadores; aqui tudo se pode admitir. 
Porém, jamais ato contra o Professor. Esta é para todos uma decisão sacrali­
zada. Voto com meus colegas desta Casa a favor das Propostas de Emenda à 
ConstituÍção de nO 50, 54 e 55, de autoria de meus correligionários do PDS, 
Deputados Alexandre Machado, João Faustino e Simão Ses,sim, pelas razões 
superiores já aduzidas e por acreditar, também, q.ue a aposentadoria irá per­
mitir uma substancial renovaçãó no quadro do Magistério, evitando-se o fe­
nômeno das "licenças" que, hoje, pesam muito mais aos cofres públicos do 
que a merecida, e tempestiva aposentadoria aos 25 anos. 

Com sangue novo e a absorção de nova geração de mestres, sem dúvida 
evitar-se-á o que lamentavelmente se assiste hoje com diplomados em cursos 
de nível 29 grau ou Superior de Pedagogia, sem oportunidades de trabalho 
nas Escolas, para onde se dirigem as suas aspirações mais nobres. 

Voto favorável às Emendas. 1! o mínimo que posso dar, pelo máximo 
que recebi de meus Mestres, a quem meu voto homenageia. 

É minha declaração. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) ,- Concedo a palavra ao nobre De­
putado Antônio Morais. 

O SR. ANTÚNIO MORAIS (PP - CE. P~onuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Deputados e Senadores: 

Assistimos, na última semana, a uma greve nacional de professores e es­
tudantes em protesto contra o descaminho atual do sistema,educacional bra­
sileiro. Destaco nesse movimento, em 'particular, a manifestação de repúdio 
dos professores à discriminação e ao marginaIismo de que têm sido vitimas os 
ensinadores deste país, relegados a um plano inferior tanto no aspecto social 
como no plano profissi,~naI. 

Movimentos como estes, na minha opinião - que é a opinião de um mo­
desto professor - deveriam oéorrer com mais frequência em nosso país, até 
que os Qroblemas da categoria sejam solucionados. O Governo precisa ter 
consciência que de há muito nã<? dá a atenção devida a um setor que, por seu 
alto grau de importância na formação dos valores da sociedade brasileira, de­
veria ser mais respeitado e assistido. 

Este, senhor presidente, senhores deputados, não é o desabafo de quem 
sempre se sentiu atingido por uma política imprudente em relação aos profes­
sores, pOl' ,eu ser um deles. Mas uma reclamação de um brasileiro conhecédor 

-das dificuldades e dos sofrimentos daqueles que se dedicam à nobre e digna 
profissão de ensinar, que não pode ficar calado diante das injustiças que se 
têm cometido contra profissionais. 

Sei que, assim co.mo a dos professores, existem outras categórias profis­
sionais igualmente importantes e também marginalizadas pelo poder público. 
Se me refiro à primeira, é porque a vejo sempre com a bandeira da educação 
nas mãos, mas sem conseguir seI:1sibilizar a maioria dos homens que decidem 
neste país e afastados de qualquer perspectivas de um dia ver atendidas as 
suas necessidades. 

Não cabe aqui, nobres companheiros de Parlamento, fazer críticas seto­
rizadàs, ou seja ao Ministro da Educação, aos secretarios de educação dos Es­
tados, aos reitores, aos diretores de colégios públicos. Isso porque os proble­
mas educacionais no Brasil são estruturais e jamais resolvidos com apenas a 
bo~ vontade desses setores. 

1! preciso muito mais do que isso. 1! preciso que haja, da parte do Gover­
no, como um todo, seja ele de qualquer ~eologia, um mínimo de disposição 
no sentido de sanar as dificuldades e desemperrar todo o sistema educacional 
brasileiro. Pode até ser que muitos vejam o problema como de difícil solução. 
Nós diríamos que a solução realmente não é das mais fáceis. Mesmo porque, 
se fosse o contrário, talvez não estaríamos hoje, nesta tribuna, para dénunciar 
o problema. -

Não é por ser difícil que uma equação deva'ficar eternamente sem so­
lução. Afinal, o homem, na sua essência, existe para enfrentar,os desafios que 
lhes foram impostos pelo "Criador" . Chega de ficar deitado em berço esplên­
dido, na esperança de que tudo esteja ao seu alcance quando nós sabemos e 
conhecemos as dificuldades existentes no setor educacional. 

A Nação brasileira, senhor presidente, senhores deputados, depende 
muito -da capacidade profissional dos seus educadores. Por isso, essa capaci­
dade deve ser incentivada, para que se possa modernizar, se expandir e cres­
cer em seu conhecimento científico, de forma a permitir o seu enquadramento 
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nos tempos modernos, dos computadores. dos veículos espaciais, da energia 
atômica. 

O que não é possível - porque pode significar que tudo ficará como es­
tá, ou então que vai piorar - é o Governo fazer vistas grossas para o proble­
ma dos professores e continuar a tratá-los como desocupados quando saem 
às ruas para reivindicar melhores condições de trabalho. Afinal, se os respon­
sáveis pelo país estão dispostos a implantar a democracia em nossa terra, é 
melhor que, democraticamente, dêem aos profissionais da educação o prêmio 
justo pelas contribuições que eles têm dado aos brasileiros. 

Entra ano, sai ano, o que vê é o Governo prometendo dias melhores para 
o setor educacional, que melhores verbas serão destinadas ao Ministério da 
Educação, ou que os professores receberão remuneração a altura da impor­
tância da categoria para o desenvolvimento social e cultura da Nação. Na 
prática, porém, o que se vê é, em.resumo, a diminuição a cada ano que passa 
- das dotações orçamentárias anuais destinadas à educação. 

Para se ter' uma idéia do quanto o Governo se preocupa com o setor edu­
cacional, basta olharmos para os recursos orçamentários que vêm sendo des­
tinados a esse setor da vida nacional, nos últimos 14 anos. Em 1966, por 
exemplo, a educação recebeu, no Orçamento da União, recursos da ordem de 
9,70 por cento das despesas do país. A partir daí - à exceção do ano de 1969, 
quando. talvez pressionado pelos acontecimentos polfticos do ano anterior, e 
dos quais as universidades participaram ativamente - o que se viu foi a dimi­
nuição gradativa dos recursos destinados ao setor educacional, numa de­
monstração de pouco interesse para com o seu desenvolvimento. 

E assim, os anos foram se passando e as dotações orçamentárias destina­
das ao MEC diminuindo, dando a entender que os problemas educacionais 
estariam decrescendo, e, por isso mesmo o setor não necessitava de dinheiro 
para combater suas dificuldades. E afé hoje parece que ainda está em vigência 
essa tese. uma vez que ninguém no Governo se preocupou em dar importân­
cia a um dado dos mais evidentes: o crescimento da população brasileira que 
necessita de escolas e, conseqüentemen~e, de professores. 

Ora, Senhor Presidente, Senhores Deputados; se não há como negar o 
crescimento da clientela do setor educacional. como explicar, então, a fúria 
oficial em combater o "excesso" de recursos que estariam sendo destinados 
ao ensino? É possível até que os tecnocratas do oficio tenham uma resposta 
para essa pergunta. Mas, também é possível que não a revele'!p por temer que 
ela não agrade à inteligência nacional. Afinal nem tudo o que serve ao Delfim 
Netto. por exemplo, serve ao Pais. 

E. um absurdo, Senhor Presidente, o que vem sendo imposto ao sistema 
educacional, onde universidades federais estão sendo ameaçadas pela terrível 
possibilidade de paralisação das suas atividades por falta de dinheiro para 
;aldar seus compromissos. E isto não sou eu que denuncio, mas os próprios 
reitores dessas universidades, que tembém correm o risco de ficarem sem seus 
empregos. Não é possível que o Governo encontre justificativas para essa de­
núncia. conseqüência direta da politica que ele próprio destina ao setor edu­
cacionaL 

Neste universo todo de problemas em que mergulharam o sistema educa­
cional do nosso País. imaginem os Senhores como sobrevivem os nossos pro­
fessores, especialmente os dos níveis inferiores do ensino, ou seja, do 19 e do 
29 Graus. Imaginem. Senhores Deputados, qual a situação dos professores lá 
Jo interior do País, com seus míseros salários, normalmente atrasados. Mui­
tos deles já não sabem sequer quando recebem seus vencimentos, enquanto 
outros desconhecem o valor atual do mesmo. Certeza, mesmo, só a de que o 
dinheiro não chega para sustentar a famflia. 

Já que não podemos alterar essa situação de injustiça, de falta de reco­
nhecimento, pelo poder público, do trabalho dos professores brasileiros em 
beneficios à formação moral e cultural dos nossos jovens - o Governo não 
permite que a Oposição altere sua política educacional - conc\amo meus 
nobres pares no Congresso Nacional e apelo à sensibilidade e patriotismo da 
Bancada do PDS para que votem favoravelmente à aprovação da emenda à 
C onstituição que fixa em 25 anos de ~erviço o prazo para a aposentadoria de 
professores e professoras do País. 

Além do reconhecimento ao trabalho de toda uma classe de trabalhado­
res. aprovando esta emenda nós estaremos possibilitando que os professores 
brasileiros se vejam livres e protegidos de um drama que os acompanha há 
muitos anos. Isto porque, depois de enfrentarem durante a maior parte de 
,uas vidas, os educadores são obrigados a enfrentar uma velhice desprotegida 
pOIS. aposentados com idade avançada. não podem se preparar financeira­
mente para a inatividade. Se aposentados aos 25 anos de serviço, os profeSso­
res terão uma chance a mais de continuarem vivendo mais decentemente 
quando cessarem suas atividades. 

Outro aspecto negativo na atividade do magistério é a marginalização a 
que foram atirados os professores brasileiros, que não atinge apenas aos edu-

cadores. Ela atinge. também, à própria qualidade do ensino, uma vez que nin­
guém tem disposição em gastar energias para, no "Dia do Professor", ouvir 
elogios demagógicos do Governo. O professor, como profissional. tem direito 
a uma remuneração digna, compatível e à altura da sua condição de educa­
dor. 

Ao nos colocarmos à disposição dos professores brasileiros. para lutar 
pelas ~uas causas, alertamo-os para que não se entreguem à vontade daqueles 
que não vivem seus problemas. Para que a categoria conquiste seu verdadeiro 
lugar na &ociedade brasileira, deve ir a luta, se!fl temor, com todos os profes­
sores unidos na busca do~ seus direitos. 

A nós, como parlamentares e legislado~~s, devemos cerrar fileiras em fa­
vor da luta pela independência de todos os trabalhadores brasileiros, entre 
eles os professores. ~ nosso dever corrigir o erro instituído a partir de 1967, 
quando, pos decisão do Governo da época, foi revogado o dispositivo exis­
tente nas constituições estaduais, o qual dava aos professores a aposentadoria 
aos 25 anos de serviço. 

Deixando de reconhecer a dedicação e a contribuição do professorado 
ao País, o Governo regulamentou a aposentadoria da classe com base em no­
vos prazos. A partir dai, os professores passaram a se aposentar aos 35 anos 
de serviço, enquanto as professoras aos 30 anos. Ganharam, os educadores, 
um verdadeiro "presente de grego", em todos os sentidos da expressão. 

Para que a categoria readquira o direito de se aposentar aos 25 anos de 
serviço, os professores estão se mobilizando em todos os Estados, pressionan­
do o Governo e fazendo gestões junto ao Congresso Nacional em favor da 
emenda constitucional em tramitação nesta Casa. 05 professores, em cada 
Estado, estão cobrando de seus representantes na Câmara e no Senado, uma 
posição digna, que indiscutivelmente virá corrigir uma grande injustiça. Nós 
apoiamos a luta e os objetivos da categoria. 

É preciso que, descobrindo seus direitos. como profissionais e pessoas 
humanas, os professores brasileiros preparem o terreno que os levará a se 
transformarem numa força viva na luta de toda a sociedade brasileira em fa­
vor da reorganização do Estado e do reconhecimento ao direito de partici­
pação do povo nas decisões nacionais. Como formador de consciência, o pro­
fessor não deve se entregar às pressões do poder e da força. 

Hoje, podemos dizer que a realidade dos professores não é outra senão 
os baixos salários, as péssimas condições de trabalho - falta infra-estrutura 
no sistema educacional, especialmente no interior do País - e as supercargas 
horárias. Todos esses fatores transformam os nossos educadores em verda­
deiros mágicos, quase sempre obrigados a viver entre uma escola e outra para 
poder resistirem às exigências financeiras familiares, sobrecarregadas por 
uma inflação que atinge às raias do absurdo. 

Portanto, Senhor Presidente, Senhores Deputados, sobram razões para 
as inquietações dos-professores, sejam eles os mais humildes. dóceis ou des­
pretensiosos. Eles já nào suportam mais ter que viver à base de um sacrificio 
imposto. por aqueles que nào estão interessados nas suas dificuldades. o qual 
não lhes permIte, sequer, o aprimoramento intelectual, seja pela falta cJe con-
dições financeiras ou até mesmo pela falta de tempo. • -

É urgente e inadiável. pois, um reexame da situação profissional e mate­
rial do professor brasileiro. de forma a lhe conferir dignidade e amparo, caso 
nào desejemos vê-lo, dentro de pouco tempo. parecer juntamente com a qua­
lidade do ensino ou com as universidades de porta fechada, pois ambos já não' 
mais Jatisfazem às eXIgências, cada vez maiores, da juventude do nosso País. 

Óue nós, os parlamentares, não nos limitemos a comemorar o "Dia do 
Professor". A nossa contribuição também é importante para que o professo­
rado naCIOnal não ~eja relegado à condição de um mero animador de salas de 
aula, que faz o seu trabalho por qualquer preço, sem reclamar da sorte de um 
dia ter escolhido o magistério como profissão. Se desejamos ajudar os profes­
sores, devemo~ começar votando a favor da emenda que permitirá que se 
aposentem aos 25 anos de serviço. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Deputado 
Augusto Lucena. 

O SR. AUGUSTO LUCENA (POS. Pe. Pronuncia o seguinte discurso) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, em apoio à Proposta de Emenda Consti­
tucional nQ 50/RO, de ,lUtoria do nobre Deputado Alexandre Machado, e. em 
con.seqüênciã. à matéria constante das Emendas n9s 54 e 55, respectivamente 
de autoria dos ilustrés Deputados João Faustino e Simão Sessim, todas pe­
dindo a alteração da Constituição. no que tange à redução do tempo de apo­
sentadoria com vencimentos integrais, para 25 anos, em favor do professor 
vinculado ao Estado, na condição de funcionário Público. com serviço pres­
tado no magistério, venho declarar meu voto favorável à proposição, consi­
derando ser do mais elementar principio de justiça a concessão em causa. 
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Mesmo porque, em justificação fi pretensã~ referida, há a militar õ fato 
de que o - "o Executivo, reconhecendo o caráter penoso da profissão de 
professor, outorgou aos integrantes dessa categoria, vinculados ao regime da 
Previdência Social; o direito à aposentadoria especial, aos 25 anos de ser~ 
viço," - nos termos da justificação à Emenda n9 50/80, apresentada pelo De­
putado Alexandre Machado, que diz, ainda, - "que essa desigualdade de 
tratamento é absolutamente jnjustificável, não procedendo a discriminação 
de que são vítimas os professores' Funcionários Públicos, que não podem 
aposentar-se aos vinte e cinco anos de serviço; ao contrário dos seus colegas; 
segurados do INPS, que exercem idênticas atribuições" - motivo porque, 
continua o ilustre autor da Emenda"':"" "preconizamos que os integrantes do 
Magistério, que exercem cargos públicos possam - aposentar-se, com pro­
ventos i~te~raís, aos vin!oe e cinco anos de serviço". 

De outro lado;Sr. Presidente, Srs. Congressistas, cumpre ressaltar o ex­
pressivo trabalho, de cunho eminentemente cívico e vocacional, que exerci­
tam, os professores de todos os níveis, no Brasil, mormente o chamado pro­
fessorado primário - hoje do PrimeiI:o Grau - em termos de doação, amor 
e crença, que fazem com que ele resista às terríveis dificuldades com que se 
depara, todos os dias e o dia todo, no exercício de seu magistério, na expres­
são do Professor Barreto Guimarães, Deputado Estadual e Presidente Regio­
nal do 'PDS em Pernambuco, cujo pronunciamento publicado a "respeito, no 
Diário de Pernambuco de 25 de agosto próximo passado, fazemos juntar à 
presente declaração de voto, pedindo que conste da mesma o escrito pel~ re­
ferido professor. Este apoiando a Proposta de Emenda, ora em discussão e 
votação no Congresso, diz que com sua aprovação - "somente ganharã o 
Governo, porquanto farã justiça: ganhará o professor desde que terá, parcial­
mente, reconhecida a complexidade das suas tarefas e ganharã também o alu­
no, desde que, depois de 25 anos de serviço, já não ~ mais possível exigir do 
professor melhor qualidade de ensino, sobretudo quando está desestimulado, 
por maior que seja seu idealismo, pela remuneração aviltante que percebe, in­
compatível com o grande serviço que'presta ao futuro do Brasil". 

Observem q'ue ele fez qu~stão de salientar que só a prece; a oração implí­
cita ou explícita, tem mais força para santificar a linguagem humana, do que 
o .ensino da mocidade. 
- Por outro lado, são muitos os que se refeTÍndo às professoras primárias 
-'- hoje de prímeiro grau - afirmam que h~ uma e~igência de vocação, 
doação, amor e crel1ça para que elas resistam às terríveis dificuldades com as 
quais se deparam todos os dias e o dia todo. 

É natural e legítimo que se exija da prôfessora um traço vocacional bem 
nítido e uma grande capacidad~ de doação. Tambêm de iaealismo. 

O que não se pode pretender, todavia, é que a professora seja imolada no 
exercício desta belíssima profissão. 

A baixa remuneração, a prolongada jornada de trabalHo que começa na 
Escola e termina'em cãsa. A falta de material didático. Os fatores sociais in­
terferindo na conduta dos alunos nas salas de aulas. Todo um elenco de 
problemas que tornam dificílima a missão da mestra. 

Um dia o reconhecimento desse trabàlho nobre, fecundo e patriótico' dei­
xará de ser tema literário para sensibilizar os governantes e conduzi-los a 
adoção de medidas conjugadas dos três níveis de Governos - Municipal, Es­
tadual e Federal - contando que as professoras tenham uma remuneração 
compatível com a natureza especial, a grandeza e a significação do seu traba­
lho. 

Enquanto isso, que, pelo'menos, seja dàdo um justo prêmio aos profes­
sores, q'ual seja o de que tenham assegurado por lei, o direito de aposentado­
ria aos vinte e cinco anos de efetivo exercício db magistério. 

Com isso ganhará o Governo, enquanto fará justiça. Ganhará o profes­
sor, enquanto terá, parcialmente, reconhecida a éomplexidade das suas tare­
fas. Ganhará o aluno enquanto, depois de vinte e cinco anos já não é mais 
possível'exigir-se do professor melhor qualidade de ensino, sobretudo quando 
estão de~estimulad<?s, por maior que seja o seu idealismo, por uma remune-" 
ração aviltante, incompatível com os grandes serviços que prestam ao futuro 
do Brasil. -

o SR. PRESIDENTE-(Luiz Viana) - Está encerrado o período destina­
Realmente, Sr. Presidente, Srs. Deputados, torna-seJrrecusável, por jus-

do ILbreves comunicações. (Pausa.) 
tiça e eqUidade, e em reconhecimento à atuação comunitária dos professores, A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 11 ho-
que se lhês conceda o legítimo direito de aposentadoria aos 25 anos de ser- ras, neste Plenário, destinada à discussão das Propostas de Emenda à Consti­
viço, ~~t.imulando-os, com esse bene.~c~o constitu~ional, a ~ontinuarem com tuição n9s 47, de 198Ó, que introduz modificações no flrtigo 30 da Consti-

/I
" tranqiiIhdade e segurança a sua patnotIca prestaçao de serV1ço ao povo, pre- t' ã F d J 48 d 1980 It d . - d § 35 d 't' 153 d ' 

Parando as novas gerações, através da eduéação e do ensino _ tàrefa a mais' UIÇ o e era; e ,e , que a era a re açao o o ar 19O a 
-Constituição Federal. ,. _ I 

nobre de todas - sem maiores preocupações de que, já alquebrados pelo 
peso de suas árduas tarefas, não terão, ao fim desse tempo, a certeza de um 
repõuso, ainda com validez suficiente, pàra continuarem o restante de sua vi­
da. 

Esses, repito, os fundamentos com que justifico meu inteiro apoio a esta 
nobre causa do pl'ofessorado brasileiro sobretudo porque, essa grande classe 
de Servidores Públicos, vive, na sua quase totalidade, sujeita a vencimentos 
irrisórios, consiqerados mesqJ1inhos, mesmo, em comparação com o meri­
tório valor dos inestimáveis serviços que presta à formação cultural e cívica 

. das gerações que-passam, visando ao grandioso futJ.Iro" do Brasil. 

E, por isso, espero que a Emenda seja aprovada n~s duas Casas do 
Congresso Nacional, como já o foi, aliás, pela unanimidade da Comissão 
Mista incumbida de examinar e emitir parecer sobre as Propostas de início re­
feridas, prevalecef!do a de n9 50, por tratarem, todas, da concessão de aposen­
tadoria aos proféssores que ocupam cargo no Serviço Público, aos 25 anos de 

~ serviço, devolvendo-se à classe o direito que lhe era concedido até o advento, 
da Constituição de 1967, quando esta lhe retirou tão justa prerrogativa. 

(Docuinento a que se refere o Deputado Augusto Lucena em seu 
discursó) 

. 
APOSENTAR AOS 25 ANOS 

Barreto Guimarães 

Confesso-me gratificado com a excelente repercussão que teve na As­
sembléia Legislativa de Pernambuco, a proposição que apresentei no sentido 
de o Congresso Nacional aprovar o projeto de lei que reduz para vinte e cinco 
anos o tempo de serviço necessário à aposentadoria dos professores. 

o SR. PRESIDENTE (Lüiz Viana) - Sobre a mesa, cdmunicação" que 
vai ser lida' pelo Sr, I o-Se~retário. 

E lida a seguinte 

Ofício n° 1'73/80 

Senhor Presidente, 

Brasília, 17 de setembro de 1980. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Deputa­
do Horácio Matos para integrar, em substituição ao do Senhor Deputado 
AntoniÇ> Amaral, a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n9 64, de 1980, que "acrescenta inciso ao 
art, 20 da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os'meus pro­
testos de estima e elevado apreço. - Deputado Nelson Marchezan, Líder do 
PDS, ' 

. O SR. PRtSIDENTE (Luiz Viana) - Será feita a substituição solicita­
da" 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Continuação da discussão, em priI11eiro turno, da Proposta de 

Emenda à Constituição n9 50, de 1980, que introduz alterações nos 
artigos_lO I, 102 e 165 da Constituição Federal. dispondo sobre a 
aposentadoria dos professores aos vinte e cinco anos de serviço, ten-

- do " 

PARECER, sob n° 116, de 1980-CN, da Comissão Mista, favo-
" Não houve distinção entre os oposicionistas e governistas. Teve apro- rável à Proposta, pela prejudicialidade das de n9s 54 e 55, de 1980, 

vação unânime. que com ela tramitam. _ -
Aliás, é muito freqUente essa unanimidade, na Casa de Joaquim N abuco, 

sempre que está ep1 causa um problema do mais alto e indiscutível interesse Continua em discussão a matéria. 
público. Concedo a palavra ,ao nobre Deputado Ã!varo Dias. 

Do exercício do..rnagistério, o grande Rui Barbosa, disse certa vez, que", O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB - PRo Sem revisão do orador.).- Sr. 
"a suprema santificação da linguagem humana, abaixo da prece, está no ensi- Presidente, Srs. Congressistas, voltamos a sonhar o ~elho sonho, e como te­
no da mocidade". mos sonhado! Alguém disse, certa vez - não sei quem,' nem onde - que 
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quando apenas um sonha, o sonho não pas~ará de sonho, mas quando muitos 
sonham, o ~onho poderá dar origem a uma nova realidade. Nestes anos to­
dos, lamentavelmente, poucos sonharam, pelo menos nesta Casa, para que o 
sonho do magistério brasileiro de se apo5entar aos 25 anos de serviços pudes­
se tornar-se realidade neste País. E, se os professores de todo o País aqui estào 
representados e para cá vieram guiados por um sonho, temo sinceramente 
que daqui partam empurrados por um pesadelo, o pesadelo da desaprovação 
desta proposta jU::.ta da aposentadoria aos 25 anos de serviços no magistério. 
E meu temor tem fundamento. Este temor está retratado nas manchetes dos 
jornais de hoje, como o O Estado de S. Paulo. que estampa: "PDS Contra a 
N.9va Aposentadoria" e traz a palavra do Líder Nelson Marchezan: 

"O Líder do PDS na Câmara dos Deputados, Nelson Marche­
zan, informou, ontem, que a orientação de sua bancada, hoje, na 
votação da Emenda Constitucional que prevê a aposentadoria de 
professores com 25 anos de serviço prestado é no sentido de derru­
bar a matéria." 

Ou, então, as palavrl,is do Senador Jarbas Passarinho, Líder do Governo 
no Senado e ex-Ministro da Educação e Cultura: "Os professores não têm 
por que ~erem tratados diferentemente, e por isso eu sou contra a emenda". 

Afirmou ontem Passarinho, ao dar a sua posição sobre a aposentadoria 
dos profes~ores. 

Não há nenhuma razão para privilegiarmo~ os professores, diz Jarbas 
Passarinho, que já foi Ministro da Educação. Ora, Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas, não se trata de privilégio. Trata-se tão-somente de devolver ao pro­
fes~or brasileiro um direito que lhe foi roubado na legislação vigente no País, 
direito consagrado ontem, postergado depois; direito consagrado na Consti­
tUIção de 1967, através do art. 100. § 2Q, que estabelecia a aposentadoria espe­
cial para o professor. Embora Passarinho não pense assim, tendo-sido Minis­
tro da Educação neste País, os brasileiros esclarecidos entendem que não hã 
nenhuma atjvidade mais especial do que a atividade do professor. 

E não apenas a Constituição de 67 estabelecia aposentadoria especial 
para e~sa classe. A nossa legislação trabalhista sempre conferiu ao trabalho 
pf.'no~o, aposentadoria especial. E nào há traba.:1O mais penoso do que o do 
professor, que, no exercício dessa atividade, chega a exaurir suas forças, não 
apenas na sala de-aula, mas na atividade extracurricular, que o obriga a corri­
gir prova" trabalho~, a preparar aulas, a fazer cursos de especiaiização para 
melhor poder exercer sua função, que é um verdadeiro sacerdn";:J. 

Pois berp, na redação original, a Lei Orgânica da Previdência Social já 
determinava esta providência, em seu art. 31: 

"A aposentadoria especial será concedida ao segurado que, 
contando no mínimo 6U anos de idade, 15 anos de contribuição, te­
nha trabalhado durante 15, 20 ou 25 anos, pelo menos, conforme a 
atividade profi'isional, em serviços que, para este efeito, possam ser 
considerados penosos, insalubres e perigosos." 

E a regulamentação daquela lei incluía o professor entre os beneficiários 
do arL 31. Alguns anos depois,já na fase do autoritarismo, eS$e direito consa­
grado na lei, na legi~lação do País, direito dos professores, retirado foi, inad­
vertiddmente, na época em que era Mini~tro do Trabalho o Sr. Júlio Barata. 

Portanto, é preciso que o Senador Jarbas Passarinho entenda, quando 
ditar as normas, as instruções para os Senadores "biônicos" rejeitarem essa 
propo~lção, pelo meno~ que ninguém nesta Casa do Congresso Nacional está 
pretendendo confenr privilégios a quem quer que seja. Estamos apenas pre­
tendendo devolver aos professores do País um direito que deles foi retirado. 
foi usurpado pela legislação trabalhista do regime excepcional implantado no 
País depois de 64. -

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, os rumores que ouvimos nos 
corredores desta Casa, as notícias que os jornais divulgam hoje nos aborre­
cem profundamente, porque nos dão ciênciâ de que a estratégia governamen­
tal é a de permitir a aprovação TIa Câmara dos Deputados, para que, no Sena­
do, a matéria seja mais uma vez rejeitada pelos Senadores "biônicos", que se 
comtituem numa muralha indestrutível, a combater as proposições que aten­
dem aos reclamos do povo brasileiro, porque, se eleitõs pelo povo não foram, 
razõe" para temer desgastes eleitorais não têm. Apenas temem o desgaste jun­
to ao Poder Executivo, Poder Executivo que é a origem espúria e ilegítima 
dos seu, mandatos ilegítimos no Senado da República. . 

O Sr. Osvaldo MacedQ - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALVARO DIAS - Com satisfação ouço o Deputado Osvaldo 
Macedo. 

O Sr. Osvaldo Macedo - Deputado Álvaro Dias, V. Ex' tem todo o di­
reito de discutir esta matéria, porque pioneiro nessa iniciativa. 

O PMDB votarâ favoravelmente à aprovação desta emenda que restabe­
lece a aposentadoria do professor aos 25 anos de serviço. Por isso. o-líder do 
nosso partido, o eminente Deputado Freitas Nobre, encaminhou telegrama a 
todos os membros da nossa bancada, encarecendo-lhes a presença. Lamento 
que gesto idêntico não tenha tido a Liderança do partido do Governo, que, 
ao invés disso, pela notícias que nos chegaram, liberou Deputados seus a que 
permanecessem em suas bases; assim, aqui não comparecerão para votar essa 
reivindicação justa do magistério brasileiro, Disse, Deputado Álvaro Dias, 
que o PMDB sente-se comprometido com essa tese, não só porque é cõerente 
como seu programa, mas, sobretudo, porquejá V. Ex', da nossa bancada, por 
trê.., vezes propôs a sua adoção em termos constitucionais: na legislatura pas­
sada, por duas vezes, e ainda no ano passado, uma outra vez, quando falta­
ram apenas 9 votos para que a iniciativa de V. Ex' fosse aceita na Câmara dos 
Deputados. Com interessa à Oposição, Deputado Álvaro Dias, que o direito 
dos professores seja reconhecido, aqui estamos para votar favoravelmente à 
emenda, desta vez de autoria do Deputado Alexandre Machado. Quere­
mos, nesta hora, fazer justiça a V. Ex~, que, por três vezes, apresentou a pro­
posta à consideração do Congresso Nacional. Parabéns a V. Ex~ pelo pronun­
ciamento e pela iniciativa. 

O SR. ÁLVARO DIAS - Deputado Osvaldo Macedo, muito obrigado 
pela lembrança. Realmente, o assunto foi objeto de minha primeira propo­
sição como Deputado Federal. Já em 1975, no início da Legislatura, e siste­
maticamente depois, insistimos na sua aprovação, culminando, o ano passa­
do, com sua rejeição ou arquivamento por falta de 9 votos apenas. Todavia, 
na mesma semana do seu arquivamento, quando os Deputados Alexandre 
Machado, Simão Sessim e João Faustino, do PDS, tiveram a iniciativa de 
reapresentá-Ia, sentimo-nos até mesmo aliviados, porque teríamos oportuni­
dade de mostrar ao Magistério do País que, se a emenda não fosse aprovada, 
não seria em função de ser ela uma proposta da Oposição brasileira, que inte­
gramos com muito orgulho nesta Casa. Por isso, hoje aqui estamos para 
apoiar essa proposição de um Deputado do PDS e não da Oposição, mas gos­
taríamos que esse apoiamento partisse sobretudo do Poder Executivo, em 
prestigiamento àqueles que, aqui no Congresso, dão respaldo a todas as suas 
iniciativas, mesmo cegamente, como ocorreu recentemente na aprovação da 
emenda constitucional que prorrogou imoralmente os mandatos dos Prefei­
tos e Vereadores de todo o País. Naquela oC,1isição, a bancada do PSD aqui 
compareceu para dizer sim, ao Governo da República, ao Poder Executivo 
que, lamentavelmente, agora não retribui dizendo sim aos autores desta 
emenda constitucional, Alexandre Machado, João Faustino e Simão Sessim. 
Concedo o aparte a V. Ex' 

O Sr. Walter Silva - Nobre Deputado Álvaro Dias, hoje pela manhã, 
na sessão do Congresso Nacional que começou a discutir esta emenda, nós 
lembrâvamos, dessa tribuna que V. Ex' ocupa, as várias tentativas anteriores 
feitas por nós,Deputados da Oposição, no sentido de conceder e de repristi­
nar esse direito da aposentadoria do professor aos 25 anos. E lembrávamos o 
sacrifício, o esforço que o professor faz ao cabo desses longos anos de magis­
tério e a sistemática recusa do Governo em aprovar essa medida. E dizíamos, 
sobretudo, que a desculpa de que não há dinheiro para pagar a aposentadoria 
é inteiramente improcedente, despicienda, na medida em que temos proposta 
concomitantemente um projeto de seguridade social que resolve o problema 
da Previdência, esta, sim, obsoleta no País, e que tem impedido ao Governo 
dar o seu beneplácito a medida desta natureza. Comparecesse a Maioria o 
PDS - e V. Ex' muito bem lembra, ausenta-se quando a medida é de ser re­
jeitada, ou se apresenta para votar medidas indecorosas, imorais, como foi a 
prorrogação dos mandatos, fosse o POS, que representa o Governo nesta Ca­
sa, ::.ensível ao clamor do povo brasileiro, medidas como esta, Sr. Deputado, 
não deixariam de ser aprovadas, mesmo porque temos um projeto alternativo 
de seguridade social capaz de resolver o problema financeiro da Previdência e 
conceder aposentadoria aos mestres, ao~ professores que neste País lutam de­
nodadamente durante longos anos para formar os caracteres da Nação brasi­
leira. 

o SR. ÁLVARO DIAS - Nobre Deputado Walter Silva, tanto discuti­
mos esta proposição nos últimos anos, que hoje desnecessário seria repetir os 
mesmos argumentos de sempre. Mas eu quero, nesta hora ler, das tantas car­
tas que recebemos pedindo apoiamento para esta proposição, um pequeno 
trecho da carta de uma professora de Apucarana, no Estado do Paraná -
pois. sei, retrata a realidade nacional - a propósito de discurso que pronun­
ciamos nesta Casa há pouco tempo. Diz ela: 

"Você termina dizendo que "há um grito popular cansado, 
torturado, violentado, faminto, mas pleno de esperança. Em minha 
e~cola grito com todas as características enumeradas por você, me­
nos uma - a esperança. São crianças cansadas, com fome e maltra-

I 
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pilhas. Com tôdo tipo de p~oblema em casã. Crianças que·muitas 
vezes se alimentam unicamente com -a sopa fornecida pela escola. 
Para essas crianças a esperança é uma palavra oca. Tão oca, que 
muitas vezes, quando lhes estou ensinando, sinto vergonha por tra-

- -balhar 10 a 12 horas por dia e ganhar 3 ~alãr:i0s mínimos." ',. 

- Este é o retrato da realidade nacional. Os professores têm dlYtrá'~smitir 
·não ãpenas o ensino, a educação ao~ jovens, preparando o futuro da Nação 
brasileira: Eles precisam transmitir até me.smo esperanç~, diante do qU,adró 
negro de miséria, de sofrimento, de penúria em que vive a grande população, 
vítima deste País marginalizado por um Governo que adota um regime cruel 
e desumano, onde uma política econômiêa privilegia alguns poucos à custa 

I 

do suor e da lágrimá 'da gránde maioria da populaç~o brasileira. ,. ' 

. Pretendia ainaa, nesta ·oportunidade, discutir outros problemas do ensi- cio. O SR. SÉRGIO FERRARA _ O aparte de V. Ex' é um subsídio valioso 
no neste País, porque a questão da aposentadoria do professor é apenas ~a _ _ 

Ô Sr. Vilela de Magl~lhães - Nobre Deputado Sérgio Ferrara, no BrasH, 
hoje, existem duas categorias que podem aposentar-se com menor tempo de 
serviço: os jornalistas e os aeronautas. Isso p'oderia parecer um privilégio, . 
como agora algun~ setores dõ ·Go,verno qúerem fáier crer. No entanto, quero 
fornecer um dado técnico-científico V. Ex' Há dois ou três anos, um despa­
cho de Nova Iorque, publicado no jornal O Estado de S. Paulo V. Ex' sabe 
que, nos Estados Unidos, há pesquisa para tudo""':' comunicava que os profis­
sionais, naquele país, que tinham menor tempo de vida eram os jornalistas, os 
aeronautas e os professores. Portanto, a proposta de incluir os professores 
numa categoria que possa aposentar-se em menor tempo de serviço tem base 
científica: não é um privilégio que se queira conceder em termos de politica­
gern"_neste Congres~o~ mas ajusta recompensa em face do ~eu esforço e sacrifí-' 

d Para o meu, discurso. entre tantas outras que estã.o determinando a cala~ídade ou a tragédia o en-
- Prossigo, 'Sr. Presidente. _ sino no Brasil. Mas já que o tempo não me permite;-quero fazer um apelo aos 

I d Entre tantas categorias profissionais, a classe dos- professores é, sem dú-professores brasileiros que aqui se encontram representando seus co egas e . 
O B vida, aquela que congrega o maior patri!l1ônio afetivo, com muita justiç.a, todos 0.8 Estados, no sentido de que perfilhem conosco, com a A e com 

outros setores da sociedade brasileira, a bandeira da Assembléia Nacional pois os professores são os continuadores ,dos pais na importantíssima tarefa 
Constituinte, porque este Congresso não tem-côndições nem legitimidade pa- de formar cidadãos para a vivência social. A figura do professor é sempre 

lembráda com carÚlho, dado o papel que ele desempenha junto às crianças e 
ra, com autenticidade, devolver à Nação a institucionalizaç~o dos seus 6rgãos aós J'ovens, que são a matéria-prima para formar homens e mulheres integra­
e sobretudo oferecer à Nação uma nova política educacional que seja o retra-

o • dos no contexto da Nação., to da vontade da sociedade brasileira e não apenas a, vontade- do Poder Exe- . . 
Ouvirei, com muito prazer, o nobre Deputado Moacir Lopes. cutivo, de carãter desp6tico e autoritãrio. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) ~ Tem a palavra o Deputado Sérgio O Sr:. Moacir Lopes - Nobre Deputado Sérgio Ferrara, parabenizo V. 
I Ex' por defender uma classe tão nobre, tão sublime e tã_o sofrida, como a dos Ferrara. . 

, professores. Nem todos o~ Deputados do PDS irão votar contra a Emenda 
O SR. SÉRGIO FERRARA_ (PP - MG. Prônul!cia o seguinte discurso.) Constitucional em· discussão; pois sou deste partido e votaref a favor (Muito 

- Sr. Presidente, Srs., C:ongressistas, hoje pela manhã? ào ?~scutir este proje- bem !). Trata-se de proposta justa, humana e nobre. Os professores moldam o 
to, o· nobre Deputado Al~ar~ Valle, do Go~erno, faZIa. c~ltt~as ao ?overna- cérebro das crianças, como argila bruta; para fransformã-los em seres capazes 
dor Chagas Freitas, do RIO, 'cometendo aSSIm grande InJustiça, pOIS S. Ex', de servir este País. Quantos burocratas ganham mais de 100 mil cruzeiros? 
por ser da Oposição, não cpnta com o apoi? do Go~er~o F~~eral para fazer o 'Quantos se aposentam, às veies, sem necessidade? ~os 25 anos de serviço, os 
que prt;:.!endia em favor das professoras. Amda aSSIm, Ja~~lS s.e es~ueceu de- professores estão esgotados, cansados, porque seu trabalho é exaustivo e exi­
la~, tra!ando-as coIl1 carinho e respeito, e atençlendo às relV1ndlcaçoe~ sempre ge muito esforço mental. Por isso _ repito _ voto a favor da emenda que 
que possível, em contraste, -por exemplo, com.o Governador.de Mmas Ge- concede ao professor aposentadoria aos 25 anos de serviço. 

rais. O SR: SÉRGIO FERRARA - Congratulo-me com V. Ex', nobre Depu-
Temos ainda gravadas na memória as cenas tristes de há um ano, quan- tado Moacir Lopes, e faço um apelo para que todos os seus companheiros si­

do a'polícia reprimiu pela violência a greve dos professores de Minas Gerais. gam o seu exemplo, votando a favor do professor e para prorrogar os manda­
A classe sofrida dos mestres do nosso Estado, depois de anõs de h~milhação, tos de prefeitos e vereadores todos compáreceram aqui. Espero que estejam 
percebendo salários que jamais dariam para uma vida decente, resolvera fazer presentes hoje também, para votar um projeto de tamanho alcance social. 
uma pausa no seu traoalho para lutar pelos seus direitos. ' Mas ~m fato inquestionável é que essa clà'sse querida e reSpeitada, d,e na-

Mas o que vÍll10s foi a fãlta de gran"deza do Governo para dialogar cõm tureza essencial para qualquer sociedade e qualquer regime político, é tam­
os mestres. No lugar do diálogo,.recorreu-se à fo!ça policial. Então, eram bém uma classe sofrida'. Todos sabemos qJ.le os professores, no Brasil, não 
mulheres e moças enfrentando com estóica bravura osjatos d'ãgua da polícia, têm contrapartida material à altura do seu merecimento. De modo geral, tra­
porque sabiam que maior que o sofrimntõ e a humi!hação é a dignidade da 'balham muito, trabalho esse que nãô se esgota entre as paredes da escola, 
sua classe, respqnsãvel pela educação e pela formação cívica dos jovens- de mas, pelo contrãrio, freqüenÚ:mente é levado para casa. Dificilmente encon­
Minas Gerais. E esse Governador é do Sistema; conta com o apoio do Gover- traríamos um professor que não prolongasse até o recinto do lar os seus afa­
no Fe,deral e, ainda_ assim, nada faz pela classe das profe~soras: zeres profissionais, seja no preparo de aulas, seja na correção de exercícios e 

Ao cabo de algum tempo - recordemos - voltaram os professores ao provas. 
trabalho, sob promessas de_atendimento para as suas reivindicações. Estas, - Concedo o aparte do Deputado Jorge Ferraz. 

co~ó- se sabe, !lunca u1trapass~ram um patamar razoãvel 4itado pela sens~- . O Sr. Jorge Ferrai _. ~eputado Séigio Ferrara, é com satisfação que 
tez. Ninguém pretende ficar nco dando aulas. ~penas se pede uma r.etn- - acompanho o discurso de y. Ex' em favor do projeto do Deputado -Alexandre 
buiçâo digna, para uma vida sem s,?bressalt~s, que lhes permita prossegUir na Machado, que coricede aposentadoria aos professores aos 25 anos de serviço. 
messe bendit~ do ensino, semean~o val~res humanos ~ue .. ~ão.deengr~n~ecer Para'nós,do-Partido ~opular, é uma ,alegria ver V. Ex' interpretar o pensa­
cada vez malsy Est~do que os vIU nascer, e por consequencIa, o Pais como _ mento~de todos os Deputados do nosso Partido._Aqueles que pensam em vo­
um todo. , '., 'tar contra o projeto devem lembrar-se da süa primeira professora. Ten.ho ab-

Porém, a trégua desaguou -num impasse! Frustradas as expectativas, soluta certeza de que tôdos os Deputados aquip~esentês recordam-~e com 
rompido o pacto por parte ~o G(1verno, que não resolveu a. situação clamoro~ sau~a~es de sua primeira professora, mesmo que ela tenha sido brava no pas­
sa dos salãrios, que fazer s~não recorrer' a nova greve? Foi o que fizeram, a sado, e não ignorám o sofrimento da classe, quer no interior do Estado, quer 
contragosto, os queridos docentes de, Minas Gerais, num movim~nto de_ nas.Capitais. O professorado brasileiro que está presente nesta Casa do povo 
exemplar solidari~dade que se alastrou ~e ~idade em cidade! com o mesmo veio trélzef,sua-solidariedáde àqu~les Deputados que não se cux:vam diante da 
ímpeto do ano passado. Afinal; o problema ainda é. o mesmo. ordem do Palãcio do Planalto.· Foi com satisfação que ouvi o aparte do nosso 

- E qual foi a resposta do Governo do Estado? N~vamente recqfreu à coleg'a de Minas-Gerais, Deputado ~loacir Lopes, do PDS, afirmando que 
força, inclusive com a prisão de professores; talvez porque falte ao atual Go-. vai aprovar a matéria. E os mineiros têm esta obrigação. Os jornais de ontem 
vernador de Minas a sensibilidade mineira - pois nem mineiro é - para re- publicam uma entrevista do Secretário· Paulino -Ócero, nosso colega desta 
solver pendências através do diãlogo e ·da compreensão! Casa, que afirma tratar-se de uma das mais justas reivindicações dos profes-

, ,Hoja vemos novamente as professoras de meu Estado e de todo o Brasil sores. Recebi do Sr. Mílton de Paiva, Secretãrio d,a EducaÇ.ão da Prefeitura de 
empenhada~ numa luta que considero das mais justas. ., Belo Horizonte

l 
um requerimento em que solicita nosso apoio ao magistério. 

Esta é uma semana decisiva para ()s mestres brasileiros, pois daqui a. Aqueles que votarem contra estarão, sem dÚVIda, submetendo-se ao arb.í~rio, 
·pouco votarêmos a Proposta de Emenda Constitucional-apresentada pelo à força do Governo, ou do Mini~tro do Planejamento, que certamente vai ale­
Deputado Alexandre Machado, que dispõe sobre a aposentadoria _dos profes- g!l.r que a medida acarretará ônus para os Estados e parà as Prefeituras, o que 
s'ores aos 25. anos de serviço. não é real, tendo em vista os pronunciamentos do Secretário da Educação do 

Com muito p~azer ouvirei o Deputado Vilela de Magalhães; , Estado de Minas .Gerais, Deputado Paulino Cícero, do Secret~rio da Prefei-
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tura de Belo Horizonte e de outros secretários de outros Estados. Então, não 
venha o Governo argumentar que o Projeto Alexandre Machado, se aprova­
do, influirá no custo de vida, como fator inflacionário, quando sabemos que 
q componente maior da inflação é a economia do nosso Estado, principal­
m~nte no que se refere os serviços de água, telefone, serviço postal e de eletri­
cidade. O Sr. Ministro vai à televisão e discute temas de economia e de fi­
nanças, que o povo não entende. 

O SR. SÉRGIO FERRARA - Muito obrigado a V. Ex'. 
Prossigo, Sr. Presidente. • 
É tn5te reconhecer que a vida atribulada do mestre é tão pouco recom­

pensada. Sal.í.rios baixos, más condições de ambiente, sobrecarga horária de 
aulas. são apenas alguns dos aspectos que vale a pena enumerar. E quem não 
conhece a luta dos professores e profes5.oras das escolas rurais, muitos deles 
operando no sertão remoto, em salas improvisadas onde se amontoam deze­
nas de crianças cursando as várias séries escolares, todas sob a responsabili-
dade de uma mesma pessoa? -

Por outro lado, nas cidades. o mais comum é vermos professores corren­
do dt:' uma escola para outra, muitas vezes sem tempo até para fazer uma re­
feIção decente, já que têm de dividir seu tempo entre vários empregos para ga­
nhar o sustento da família. 

Bem se vê que o magistério. exercido em condições tão adversas, expõe a 
de~ga~tc físico e intelectual dos mais estafantes. Por isso. entre os professores, 
são freqUentes os C,lSOS de licenças de ;,uúde provocadas por estafa mental e 
por males t1~ico~ como os problema~ de garganta, de ortopedia. das vias res­
piratóna~. entre tanto~ outros contraídos no exercício da profissão. 

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Juarez Batista, do Partido Popu-
lar. 

O Sr. Juarez Batista - Nobre Deputado Sérgio Ferrara, estamos acom­
panhando, com a máxima atenção, o brilhante pronunciamento que faz, e no­
tamo" que V. Ex' segue na sua brava luta em favor dos professores, luta ini­
dada na Assembléia Legislativa de Minas Gerais, onde V. Ex' sempre se con­
duzIU como defensor intransigente do magistério. E, nesta tarde, quando o 
Congresso se prepara para votar as emendas encaminhadas pelos Deputados 
Simão Sessim, Alexandre Machado e João Faustino, todos do PDS, quere­
mo~ dIzer que todos eles terão o apoio do Partido Popular, o partido ao qual 
V. Ex' pertence. Nós estaremos aqui - e tenho certeza de que maciçamente 
- atendendo ao chamamento do nosso Líder, para votar a favor dos profes­
sores. Não sabemos, isto sim, se os Deputados e Senadores do PDS também 
comparecerão a este plenário, para manifestarem-se favoravelm~nte às emen­
da~ hoje apresentadas pelos seus companheiros. Meus parabéns a V. Ex' pelo 
brilhante pronunciamento. Sua Juta eJll favor dos professores viii continuar. 
st'mpre com o brilhatismo que é peculiar a V. Ex' 

O SR. StRGIO FERRARA - Muito obrigado a V. Ex' 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, outro dado da maior significação 

refere-se ao índice de evasão, bastante elevado em se tratando do magistério. 
t grande o número de professores que procuram outras profissões abando­
nando sua vocaç~o original, depois de um período de decepções em que as di­
ficuldades financeiras e os maus tratos falaram mais alto até resultar sufoca-
do o ideal da juventude. _ 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, por tudo isso estou entre aqueles que 
votarão a favor do projeto de Emenda Constitucional de autoria do nobre 
Deputado Alexandre Machado, o qual, com muita justiça, estabelece a apo­
sentadoria aos vinte e cinco anos para os professores do Brasil, isto é, para os 
homens e mulheres que durante vinte e cinco anos deram o melhor de si mes­
mo~ no exercício dessa profissão penosa, mas tão meritória, porque dedicada 
ao pn:paro das novas gerações. 

A!>sim agindo estarei atendendo a uma motivação de ordem pessoal. que 
deriva do meu posicionamento ao lado dos mestres, em reconhecimento do 
muito que eles têm feito pelo Brasil, apesar das circunstáncias penosas que 
marcam sua profissão. Mas, atendo também, com grande satisfação, aos pe­
didos que me foram formulados por entidades de classe. que me fizeram sen­
tir que a maior aspiração do magistério brasileiro, atualmente, é a aposenta­
doria integral do professor aos vinte e cinco anos de serviço. 

Com prazer, ouço o Deputado Silvio Abreu Júnior. 

O Sr. Sílvio Abreu JÚnior - Nobre Deputado Sérgio Ferrara, desejo, li­
minarmente, pdrabenizá-Io pelo oportuno discurso que faz na tarde de hoje, 
quando se di~cute o projeto de Emenda Constitucional que, concede aos pro­
fessores apo~entadoria aos 25 anos de serviço. Quanto ao mérito da propo­
sição ora em debate devo lembrar a V. Ex' que neste País nunca houve classe 
tão sacrificada, tão menosprezada, tão incompreendida e tão mal remunera­
da. E~te é um problema secular. poi~ a" professoras têm sido, no decorrer de 
tdntos anos, do~ verdadeiros mártires da imposição de uma injustiça ~ocial 

que se alastra permanentemente. Bem se recorda V. Ex' que lã mesmo, nas 
nossas Minas Gerais, hã pouco tempo, o Governador "biônico" Francelino 
Pereira soube comandar a operação encarregada de dissolver a manifestação 
pacífica empreendida pelas professoras mineiras, em que reivindicavam me­
lhores condições de trabalho e melhores salários. Levado, naturalmente, pe­
los ímpetos da "bionicidade" que o conduziu ao poder, lá esteve o próprio 
Governador comandando a repressão contra as abnegadas mestras, que tão 
relevantes e inestimáveis serviços prestam a este Pais. Portanto, nobre Depu­
tado Sérgio Ferrara, estou certo de que, hoje, com a aprovação do projeto de 
emenda à Constituição de autoria do Deputado Alexandre Machado, terá o 
Congre~so Nacional a grande oportunidade de valorizar-se, realmente, 
inserindo-se, eficiente e eficazmente, no contexto das grandes realizações a 
nível de ju§tiça e de compreensão, hoje dirigidas às incansáveis educadoras 
brasileiras. Parabenizo-o, Deputado Sérgio Ferrara, pelo seu brilhante pro­
nunciamento. 

O SR. StRGIO FERRARA - Muito obrigado, Deputado Sflvio de 
Abreu. 

O Sr. Newton Cardoso - Permite-me V. ExJ? 

O SR. StRGIO FERRARA - Com prazer, ouvirei o Deputado Newton 
Cardoso, do Partido Popular. 

O Sr. Newton Cardoso - Meu caro Deputado Sérgio Ferrara, V. EX'es­
tá de parabéns pelo discurso que pronuncia nesta tarde. Na semana retrasa­
da, nobre Deputado, encontravam-se aqui ambulâncias, compareceram aqui 
aleijados, aqui votou até defunto, para que fossem prorrogados os mandatos 
dos Srs. Prefeitos. Hoje, não há interesse do Governo em aprovar esta ma­
t~ria e o plenário está vazio. Por quê? Porque os Deputados do PDS, por or­
dem do Governo, estão escondidos, para não se permitir que matéria tão rele­
vªnte para o ensino deste País seja aprovada. Fica, assim, mais uma vez regis­
trada a estupidez do Governo. Há aIgumas semanas, fretou ele aviões a jato 
para trazer seus Deputados lá do interior de Minas os quais, hoje foram auto­
rizados a ficar em casa. As galerias estão repletas de professoras, que aqui vie­
ram ouvir o Deputado Federal votar em seu favor e, no entanto, o Deputado 
sumiu porque essa ..matéria não é do interc;sse do Governo. 

O SR. StRGIO FERRARA - Agradeço ao nobre Deputado Newton 
Cardoso o aparte. 

Concluo, Sr. Presidente. 
Será que o Governo Federal gostou das atitudes e da insensibilidade do 

Governador de Minas, que tudo prometeu, nada realizou e hoje deseja que 
esta proposta de Emenda Constitucional não seja aprovada? Será que o nobre 
Deputado Alexandre Machado, antes de apresentar a proposição, não teria 
conversado com as lideranças do seu partido sobre a necessidade de apro­
vação de medida tão justa? Será que ele não lutou para que sua proposta atin­
gisse o objetivo? 

Vemos a expectativa, a esperança estampada em cada semblante das pro­
fessoras e professores aqui presentes. A expectativa é grande em todo o Bra­
sil. Mas, infelizmente, podemos antever mais uma desilusão dos mestres bra­
sileiros. Ê bom que os professores estejam aqui, observando como se desenro­
lam os acontecimentos nesta Casa. 

O Governo aceita o projeto de seu Deputado, sabe que ê mais do que jus-
to, mas não deseja sua aprovação. -

Mas, a resposta à desilusão, à revolta, será dada em 82 a este Governo 
insensível, que gasta fortunas com mordomias, que sacrifica os trabaIhado­
res, professores e o povo com essa inflação galopante. A resposta será dada 
não só pelos professores, mas por todo o povo brasileiro, cansado, esperando 
pacientemente por dias melhores, por medidas justas que jamais aparecem. 

Nós, da Oposição, cumpriremos nosso dever, como sempre, e, desta for­
ma, eu não poderia deixar de estar hoje ao lado desta classe sofrida dos pro­
fessores. 

Mas ainda é tempo de reformular, Srs. Deputados e Senadores do Go­
verno. Os professores brasileiros esperam que acima do dever partídãrío fale 
o dever da consciência e da justiçal (Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Deputado Adhe­
mar SantiHo. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO (PMDB - GO). Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, estamos discutindo a emenda 
constitucional que visa a conceder aposentadoria especial aos professores aos 
25 anos de serviço, apresentada pelo 'Deputado Alexandre Machado, do PDS 
do Rio Grande do Sul. Mas é importante que se faça justiça, nesta Casa, Sr. 
Presidente, a outros Parlamentares que também apresentaram emendas idên­
ticas em outras Legislaturas. Entre eles, quero citar o Deputado Álvaro Dias, 
do PMDB. (palmas) que, por três vezes consecutivas, sem êxito, é verdade, 
tentou a aprovação de emenda com a mesma finalidade. 
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Sr . .P.residente, Srs. Congressistas, como ârgumento maior, aqueles que 
são contià a aprovação da emenda diiem que os Municípios, os Estãdos e a 
União não dispõem de recursos para fazer face ào pagamento da aposentado­
ria dos-professores decorrente dessa emenda constitucional~, em conseqüên-­
cià, ,da contratação de ou\ros. Isso não é verdade, Sr. Presidente, porque 

-obras suntuosas e faraônicas têm sido erguidas nos Municípios, nos Estados e 
mesmo pelo Governo da Uni~o. 9 Gove~no te!'n aplicàdo maios recursos 
públicos. E, o pior, para outró~ setores da administração não têm faltado re­
cursos financeiros. Tenho em mãos uma'cópia do Diário Oficial. de 16 do cor­
rente mês, edição de ontem, sessão 1, página i8429. Nele está publicado o De-
creto n9 85.135, de 15~9-80, do seguinte teor: ' 

o Si-. Hélio Duque ~ Deputado Adhemar Santilio, a efetiva segurança 
naci~nal quem a pratica, no cotidiano, no dia-a-dia, é o povo bra~ileiro, pela 
dedicação e penalização a que os prõfessores se submetem, hoje, neste País. E 
sabe que, há dez anos, quase 8,2% do orçamento deste País destinavam-se à 
educação! Recursos públicos par~, educaç~o não podem ser catalogados 
como gastos: vêm a ser investimento. O Orçamento já chegou a esta Casa 
para ser apreciado e a dotação para a educação está pouco acima de 4%. Mas, 
em nome de uma falsa segurança nacional- como muito bem disse V. Ex'­
cria-se um crédito suplementar de 400 milhões de cruzeiros para o Conselho 
de Segurança Nacional. Para quê? Talvez, Deputado Adhemar Santillo, seja 
,p~ra remune(ar os'-250 mil agentes da comunidade de informações ~este País. 
Quero, nesta hora, Sr. Deputado Adhemar Santillo, dizer que esta emenda 

Art. 19 Fica aberto à PresidênCia da República em favor do constitucional subscrita agora pelo D()putado Alexandre Machado e subscri­
Conselho de Segurança Naciona,l, o c~éd~to suplemen~ar no valor de ta, ontem, ainda nesta legislatura, pelo Deputado Álv;aro Dias, tem o sentido 
Cr$ 400.000.0~,OO (quatroc~n~o~. mIlhoes de cruzeuos), para re- de restabelecer conquistas roubadas, furtaêlas, assaltadas, vilipendiadas da 
forço de dotaçao orçamentárta l~d~cada no an~xo I d~ste Decreto. ,própria consciência social deste País. Porque o restabelecimento da aposenta-
.' Art. ~9 Os recu:sos !lecessan,?s à exe.cuçao do dl~posto no ar- doria aos 25 anos não- é uma luta para o amanhã:,é uma luta de reconquistas 

t:g? ~nt~nor decorrerao de anulaçao parclalde dotaçao orça~en- de um ontem, que já constou dos tt;xtos legais, quando havia, Estado de Di­
taria mdlCada no ane)!.~ 11 deste Decfl~to e no mon~ante especlfica- reito, liberdade, democracia e Justiça neste_pobre País ~ergulhado no arbí-
do. , .' . trio. Deputado Adh'emar Santillo, esta emenda, hoje mais do que 'a nível do 

~_ Art. 3\' Est~. D~~reto.e~trara em vlgo~ na data de sua pubh- PDS, -de PMDB, de PP, de PT, de POr o.u de PTB, deve ser apreciada pela 
caça0, revogadas as dlSposlçoes em contrárIO. - consciência social e pela responsabilidade do Parlamentar. Sabemos que esta 

~rasília, 15 de sefembro de 1980; 1599 da ~ndepen~ência e 9~9 emenda será aprovada aqui, na Câmara. Disso não temos a menor dúvida. 
da Repúb.u~a. - JOÃO~ ~IGU.EIREDO - Ernane Galveas --:. Dam- Mas já sabemos que aqueles pobres presta~ores de serviços, funcionários que 
)0 Ventunm - José FlavlO,Pecora. são daquela outra Casa, estarão lá para rejeitar. Refiro-me à figura execrável 

Por aí, Sr. Presidente, Srs . .Deputados, poderão V.Ex's ver que se desti- do Senador-"biônico". Assim, professores do Brásil, levem a consciência de 
nam 400 milhões de cruzeiros para reforçar a dotação do Conselho de Segu- que, neste País, só se restabelecerá um pacto de justiça, de dignidade e de res­
rança Nacional. E que segurança é essa, s~ não se pode dar ao professor o peito às normas constitucionais com a convocação de uma Assembléia Na­
mínimo para sua sobrevivência? Todos aqueles ·que desfilarall! por esta tribu- dopaI constituinte, não com este Congresso que aqui está. (Palm.as.) 
na; Parlamentares do PDS e da Oposição, foram unânimes em afirmar a pés­
sima remuneração paga aos professores e a alta relevância dos seus serviços. 
Creio que não há maior segurança para a Nação que o tratamento condignQ, 
aos professores, porque deles depende o próprio desenvolvimento da Nação. 
É o professor o responsável pelo desenvolvimento intelectual da gente brasi­
leira. E !l1al remunerados, com cobrad~res à pôrta de suas casas, cóffi contas 
vencidas em estabelecimentos bancários, muitos deles vendem antecipada-

,. mente o seu salário. Conheço muitos professores que vendem seus salários, 15 
dias antes do vencimehto, dos quais sã,? descontados 15% a 20% a título deju­
ros. Uma verdadeira agiotagem -oficial; aproveitam da péssima condição fi­
n~nceira do professor para explorá-lo. Portanto, entendo que a maior ~egu­
ranga que pode haver é a segurança do bom tratamento ao professorado. No 
entanto, aqüi está o decretp determinando abertura de c!"édito supl9mentar de 
400 milhões de cruzeiros para o Conselho de Segurança Nacional. Deve haver 
outros órgãos do Governo, ligados'à segurança, que também dêvem ter leva­
do, quantidade bem superior- a esta. 

. Ouço -o nóbre Deputado. _ -

o Sr. João Herculino - Deputado Adhemar SantiJlo, muito mais do que 
isto. O Governo poderia aplicar os 300 e tantos bilhões de cruzeiros de exces­
so de arrecadação para purgar um pouco a sua mora para com o professora-
40 brasileiro. Este aigumemto'de falta de verba não procede. Não 'procede à 
luz do mais primário exame das contas da República, porque o aumento na 
árrecadação de cerca de 400 bilhões daria, perfeitamente, para cobrir as des­
pêsas decorrentes da dimiÍlUição de tempo de-serviço das abnegadas professo-
ras do BrasiL(Palmas.)- . 

o SR. ADHEMAR SANTILLO - Agradeço o aparte ao Deputado 
Hélio Düque e ó incorporo, com muito prazer e satisfação, ao qteu pronun-
ciamento. , _ 

Antes de conceder 9 aparte ao Senador Nélson Carneiro, quero fazer 
uma pequena observação: dizem que não se pode aposentar o professor aos 
25 anos de serviço porque isto séria um privilégio odioso. No entanto, foi este 
.mesqlo sistema, . instalado no País a partir do dia 19 de abril de 1964, que 
criou, através da Emenda Constitucional·n9 1, readaptada por todas as Cons­
tituições estaduais, a áposentadoria para os Governadores de Estado depois 
do exercíc'io da sua função. E, hoje, a situação chegou á tal ponto que Gover­
nadores- nomeados saem aposentados com salário idêntico ao de um desem­
bargador. Além disso, ao deixarem o cargo, para se candidatarem a qualquer 
outra função seis meses antes do final de seus mandatos, passam o cargo aos 
seus Vice-Governadores, que, após 6 meses, também terão uma aposentado­
ria com salário idêntico ao de-desembargador. Isto, sim, é que é imoralidade, 
injustiça, como injustiça verificamos em outra 'área:- o ex-Presidente Geisel 
tem mais de 3 aposentadoriãs - e alguns dizem·que tem 5 aposentadorias -
e ainda é émpregadõ particular: 

Ó Sr. Edison Lobão - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Vou conceder o aparte ao Senador" 
Nélson Carneiro,' Deputado Edison Lobão. -

,Estou apresentando, Senador Nélson Carneiro e demais Congressistas, 
ll;ma proposta de é~enda constitucional que vai vedar que, em qualquer hipó­
tese, haja aacumülação de mais de duas aposentadorias ou pensões no Ser­
viço Público -Federal" Estadual ou Municipal, tentando moralizar a coisa 

.' O SR. ADHEMAR SANTILLO - Agradeço o aparte a V. Ex', nobre pública, porque; nà verdade, ll1uita gente que diz sei inescrupuloso o'procedi-
Deputado João Herculino. . - _ ~ mento de quem é contra a aposentadoria do professor aos 25 anos de serviço 

Quero, àinda, esclarecer que a faIta de recursos dos Municípios e -dos Es- 'recebe 3, 4 ou 5 aposentadorias dos cofres públicos. 
tados não se ptende àquilo que _se gastà com os professores.' Peló contrãrio, a Concedo o aparte, com nluitã honra, ao Senador Nélson Carneiro, um 
falt~ de recursos ~os Municípios e dos Estados ~ decor~ent~ ~a cóncentrll.?ão dos batalhadores em favor_ dos direitos da pessoã humana c, principalmente, 
da rIqueza nas maos do Governo Federal. A reforma trlbutána de,1966 esva-: . da' reconquista dos direitos sociais dã nossa gente. 
ziou os cofres dos Estados e Municípios._Não subsiste, portanto, o argumen-· , 
to de que o Estado não -tem recursos para pagar aos· professores. . O Sr. Nélson Carneiro - Deputado Aahemar Santillo, é com muito pra- • 

_ Àinda recentemente, em nosso Estado, o Sr. A'ty Valãdão, Governador zer que interrompo o brilhante discurso de V. Ex' para declarar q~e, ao lado -
nomeado, declarou que não daria aumento aos professores em virtude da - desse aspecto da professora que se dedic!l à educação dos menores, e em geral 
ocoi'~ência de enchentes no Norte d~ Estado. Pois bem, O G,overno recorreu ,é uma mulher, há a esposa, há a mãe, que tem a s~brecarga da educação dos 
à' pQpulação goiana em ·busca de ajuda para suprir a necessidade dos flagela- seus filhos, que-divide ôs seus afazeres entre o lar e a escola. lV):as quero acen­

,dos.-Porém, não construiu; sequer, uma residência para aqueles que foram . tuar que não d~vemos ser pessimistas com relação ao Senado,Federal. Aqui 
desabrigados e não aplicou um tóstão no setor de educação. Portanto, toda se tem dito que a Câmara dos'Deputado~_aprovaiá esta emenda. O Senado, 
vez que se trata de melhorar a condição do professorado; sempre há má von- certamente, a aprovará, porque~ qüalquer que seja a legenda partidária, todos 
tade e desrespeito: Por isto, .não tem razão de ser o argumento. temos diante'de nós a lembrança daquelas professoras que nos ensinaram as 

Antes de conceder aparte ao 'ilustre Senador Nelson Carneiro, ouvirei o primeiras letras e nos abriram o caminho da vida pública. De !Dodo que, 
Deputado Hélio Duque, que mo solicitou pri.meiro. creio,- há muito pessimismo quanto à decisão do Senado Federal. Confiamos 

-' 
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em que o Senado Federal não falte às professoras e à Nação, como certamen­
te não faltará a Câmara dos Deputados. 

O SR. ADHEMAR SANTlLLO - Senador Nélson Carneiro, o que tem 
levado alguns Parlamentares a questionarem, desta tribuna, o procedimento 
do Senado é a pr6pria palavra do Senador Jarbas Passarinho. E, como o Se­
nado é composto de duas categorias de Senadores - os eleitos pelo povo e os 
nomeados pelo Presidente da República - entende-se que, se há, do Palácio, 
uma ordem para a não-aprovação da matéria, os Senadores "biônicos" que 
não têm compromisso com o povo, mas com o Palácio, assim agirão. Mas, 
somados os Senadores do PDS e os da Oposição que foram eleitos pelo povo, 
com o qual têm compromisso, mesmo que os "biônicos" não compareçam 
para votar, é bem provável que, caso o Senado assim queira, terá'independên­
cia suficiente para a aprovação desta matéria. Espero que os Senadores elei­
tos pelo voto do povo pertencentes à bancada do. PDS também cumpram o 
seu compromisso assumido com o povo, comparecendo ao plenário e votan­
do favoravelmente à emenda do Deputado Alexandre Machado, pois, não te­
nho dúvidas, a Câmara dos Deputados vai aprovar esta emenda constitucio­
nal. 

o Sr. Nélson Carneiro - Permite-me V. Ex' concluir? 

O SR. ADHEMAR SANTlLLO - Pois não. 

O Sr. Nélson Carneiro - Hoje, tenho a convicção de que, no exame des­
sas matérias, não há Senadores eleitos pelo voto direto nem pelo voto indIre­
to. Na manhã de hoje, a primeira manifestação favorável à matéria de um Se­
nador do PDS foi exatamente de um Senador indireto. De modo que só te­
mos a fazer um apelo a todos os Senadores, diretos e indiretos, no sentido de 
que tragam o seu voto em favor desta causa, que é de todos nós: não pode ser 
causa de alguns. (Palmas.) . 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Folgo em saber que alguns Senado­
res indiretos estão também dispostos a votar em favor desta emenda constitu­
cional. Se isto realmente ocorrer, não há dúvida de que, hoje, teremos uma 
consagração nest!! Casa, reparando em parte uma injustiça cometida com os 
professores brasileiros, porque eles já tiveram este direito antes da Consti-
tuição de 1967. . 

Concedo o aparte ao Deputado Honj.cio Ortiz. 

O Sr. Horácio Ortiz - V. Ex' tem o meu inteiro apoio na sua luta pela 
aposentadoria dos professores aos 25 anos de serviço. Sou solidário com o 
projeto do Deputado Alexandre Machado. Não s6 pela condição de filho de 
professor, de ser casado com uma professora, tendo filhas professoras, sinto o 
drama desta classe, que, há muitos anos, está sendo explorada pelo Governo. 
A mudança na Constituição, tirando a aposentadoria dos professores aos. 25 
anos de serviço foi um roubo, um furto, não só cometido contra os professo­
res, mas também contra o trabalhador, cuja aposentadoria, aos 30 anos de 
serviço, foi ampliada para 35 anos. Isto foi um furto que essa famigerada Re­
volução cometeu contra os trabalhadores deste Pais. Quero manifestar minha 
inteira solidariedade à emenda con~titucional e dizer que as 150 mil professo­
ra~ de São Paulo, representadas pela APEOESP, estão presentes nesta luta do 
Congresso Nacional para se libertar da pressão da ditadura que aí está. Que o 
Senado, pela sua independência, através dos seus dignos Senadores, dê o seu 
voto favorável ao professorado, que não agUenta trabalhar além dos 25 anos 
de enorme sacrifício pela alfabetização do povo brasileiro. Ofereço minha in· 
tcira solidariedade ao discurso de V. Ex'. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Agradeço a V. Ex' o brilhante aparte 
e o incorporo ao meu pronunciamento. 

Sei, Sr. Presidente, que o meu tempo já está praticamente esgotado, mas 
não pos~o encerrar o discurso antes de conceder um aparte ao Líder do PDS, 
Deputado Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - Deputado Adhemar Santillo,-Y. Ex' tem procura­
do ser um Deputado veraz na sustentação de suas teses nesta Casa e, até por 
íS10. não devo permitir tisne o seu discurso incorrendo numa falsidade de in­
formação. Por isto, pergunto a V. Ex': quantas aposentadorias s~be V. Ex' 
que tem o Presidente Ernesto Geisel? 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Sei que ele tem três, mas dizem que 
tem cinco. 

O Sr. Edison Lobão - Pois bem, isto é uma falsidade absoluta de quem o 
disse a V. Ex'. O Presidente Ernesto Geisel - posso declarar isto aqui, de 
uma vez por todas, porque esta não é a primeira vez que se lança nesta Casa 
e,>sa deformação - tem uma aposentadoria de Ministro do Superior Tribu­
nal Militar e recebe, ainda, apenas, uma representação de Presidente da Re­
pública, que ele foi e que consta na Constituição Federal. S6 e nada mais. O 
resto vai por conta da desinformação ou da falsi.dade que encampa V. Ex'. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Deputado Edison Lobão, ele tem 
aposentadoria por ter pertencido ao Superior Tribunal Militar, possui apo­
sentadoria de militar aposentado ... 

O Sr. Edison Lobão - Não é exato, não é verdadeiro. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - ... e possui aposentadoria de ex­
Presidente da República. 

O Sr. Edison Lobão - Não é verdadeiro. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - são as três aposentadorias que pos-
suL 

O Sr. Edison Lobão - Então, V. Ex' está encampando uma falsidade. 
Isto não é verdadeiro. O Presidente Ernesto Geisel recebe a aposentadoria de 
Ministro do Superior Tribunal Militar e uma representação por ter sido Pre­
sidente da República: s6 e nada mais. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - V. Ex' está convidado, Deputado 
Edison Lobão, a traz~r as provas. 

O Sr. Edison Lobão - Ficam V. Ex's obrigado a trazer a informação, o 
documento. V. Ex's. que acusam, tragam o documento. Prova quem declara, 
quem alega. 

O Sr. Horácio Ortiz - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Deputado Edison Lobão, se V. Ex' 
tem certeza do que afirma, está na obrigação de exibir a certidão de que ele 
recebe apenas duas aposentadorias. 

O Sr. Edison Lobão - V. Ex' está invertendo a ordem do ônus da prova. 
Quem acusa é que tem o dever de provar. Então, é deY. Ex' o ônus da prova. 
Se V. Ex' não conseguir provar, eu trarei aqui os documentos, mostrando que 
V. Ex' está trazendo uma falsidade. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - V. Ex' está convidado a trazer a cer­
tidão de que ele recebe apenas duas aposentadorias. 

Sr. Presidente, devolva, por favor, o som ao Deputado Horácio Ortiz. O 
Deputado Edison Lobão estava respondendo ao Deputado Horácio Ortiz. V. 

-Ex' cortou o som do microfone do Deputado Horácio Ortiz e permitiu que o 
Deputado Edison Lobão continuasse falando. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O tempo de V. Ex' está esgotado. 
Não é mais possível a concessão de apartes. 

O Sr. Horácio Ortiz - Eu queria apenas dar um esclarecimento à Casa, 
em honra à Nação, que o Presidente Geisel tem os seguintes salários: tem um 
~ubsídio corre~pondente a função de eA-Presidente da República - é o núme­
ro um - tem um salário correspondente a ex-Presidente da PETROBRAs­
é o número dois - porque todos os Presidente da PETROBRÃS, aposenta­
dos, têm um salário de Diretor: tem o salário de aprosentado como ex­
Ministro do Tribunal Militar: tem, igualmente, os subsídios de General de 
quatro estrelas aposentado e agora tem o salário de Presidente da NORQUI­
SA, empresa ligada às multinacionais. São. portanto, cinco salários. (Palmas. 
Muito bem!) -

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Por isso, Sr. Presidente - encerran­
do - quero dizer a V. Ex' e aos demais Congressistas que é preciso que se 
faça justiça, nesta tarde. E importante que se faça justir;a, que o Congresso 
Nacional devolva aos professores aquilo que lhe;, foi tirado com a Consti­
tuição de 1967. Vamos, Sr. Presidente, dar aos professores a condição de se 
apo~entarem aos 25 anos de serviço. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Deputaao Nival­
do Krüger. -O SR. NIVALDO KRÜGER (PMDB - PRo Sem revisão do orador.)­
Sr. Pre~idente, Srs. Congressistas, no momento em que se discute a emenda 
constitucional que prevê a aposentadoria ao professor brasileiro aos 25 anos' 
de trabalho, volto no tempo e cito Victor Hugo. que dizia: "Nas mãos do 
Meslre-E~cola está o destino do mundo". 

Cito ainda Santo Agostinho. que dizia: "Ningúém coagido faz bem. 
mesmo quando o que assim faz é bom". 

Neste instante, aos que se opõem a essa emenda e que engendram nos 
bastidores a traição ao professorado brasileiro, impedindo que se realize essa 
aspiração com a aprovação dessa emenda, eu pergunto como farã a Nação o 
seu desenvolvimento, não respondendo ou correspondendo àqueles que têm a 
responsabilidade de sustentar uma das vigas da nacionalidade e do bem-estar 
da comunidade brasileira. "O professor é um dos esteios da sociedade moder­
na" - dizia Rui Barbosa. Que esteio é esse, se a Nação não corresponde e 
não lhe dá o devido apoio, não lhe dâ a devida estruturação? 



Setenibro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl, Quinta-feira 18 2503 

A educação é um processo de-vida qae refaz a vida. Portanto, não pode vernista - essa participação é pequena em função do Produto Interno Bruto. 
serJeito pelo'sacrifício nem pela morte do educado!. Mas o sa~rifício e a mor-. Quero destruir esse argumento provando que a participação do referido Mi­
te do educador são engendrados por este sistema, qud colocou a educação, se- - nistério, em relação ao Produto Interno Bruto brasileiro, de 1970 a esta datã 
não 'em último, num dos últimçs lugares dentro do proc~sso de desenvolvi- - prestem atenção os Srs. Congressistas que tinham a intenção de votar con­
mento nacional, quando deveria ser prioritâri~. Ora, prioritários s1l.o o~ proje- tra este-projeto; sob a alegação da falta de recursos - pelo índice captado no 
tos físicos. E,ngana-se, por isso,- o Governo, ao tentar o desei1Vofvimento por próprio Ministérjo da Educação, baixou de 60.62 para 0.44. 
esta via. O retorno dos investimentos no campo físico' réaliza-se, é verdaoe, Est~ é um fato inconteste; é uma/fealidade inconteste. Desafio o Senador 
mas desconhece o Governo que, o retorno dos investimentos no campo huma- Jarbas Passarinho a vir debater 'esta tese aqui e agora, na hora da discussão, 
no reaIiz~-se muito mais râpidámente e com U1ha rentabilidade cem por cen,to não lá nos bastidores. Que venha enfrentar-nos aqui, se realmente tem argu­
superior" comprovada pelos estudos sócio-econ(')micos reaIiz~dos no ~undo -mentos capazes para este d~bate. Mas S. Ex' não aparece. Desapareceu. Sa­
,modçrno, Ignorar isto, ~e~hores, é confess~r, pet:ante a Nação, a in!!ap~cid~-' berá manipular com os seus' dedos aqueles Senadores que farâ votar no sa-
de de governâ-Ia. Os que Ignoram essa realIdade demonstram ao povo braSI- crifício da educação brasileira. -
!eiro que não estão à àltura_do exercíció do comando da Nação"porque d,es-, Concedo o aparte ao ilustre Deputado -Edson Vidigal.-
viam recursos fundamentais para o preparo do homem brasileiro para obras " 

O Sr. Edson-Vidigal-'Deputado Nivaldo Krüger, congratulo-me com -físicas, para invest~l)1entos materiais,_ enquanto fenece:a nossa jUventuqe, a 
Nação assiste a crises, o drama é vivIdo pelo -estudante e a tragédia tem, como V. Ex' pelo discurso- que faz, quando coloca muito bem a questão contestan­

'vítima, o sacrificado professor brasileiro. ' - do os argumeIJtos apresentàdos pelo Governo, cujos representanfes 'nesta 
Precisamos, neste 'momento, denunciar o fato de que, na concepção de Casa preferem a omissão, a ausência a enfrentar a verdade dos argumêntos e 

a realidade do debate. 'É o1Uito bom que esta sessão esteja sendo assistida por desenvolvimento nacional adotadâ pelos atuais governantes, não se inclui ' 
representantes da classe dós professores;, oriundos de todos os Estados do 

como prioridade a-educação:_ Aí está um dos mais profundos equí~ocos dos Brasil. Iss~ é da maior importância, 'para que cada um., vendo o que estâ ocor-
que governam. ' rendo h~je nesta Casa, ao retornar aos seus Estados diga ads seus conterrâ-

O Sr. Túlio Martins - V. Ex~ me permite um aparte? - neos, aos seus amigos, aos seus vizinhos quem,-tendo reçél1ido o mandato, a 
'O SR. NIVALDO KRÜGER - Há Um pedido de apàrte do Deputado delegação do povo para defender os seus interesses no Congresso Nacional, 

Edson Vidigal, a qúem ouvirei oportunamente, e, logo em seguida, concede- prefere a ação, o compromisso, o voto, a de~isão, e quem prefere a subser­
rei o aparte a V. Ex' , _ viência aos poderosos do momento; a omissão, a'ausência, e aqui não compa-

O argumento dos qué-se opõem' - jâ que estamos aqui para dis~tir - é rece p~lo menos pàra, assumir a coragem cívica de-dizer não. Mas es!~ ma­
'o de que se criaria ,um privilégio. Ora, que privilégio é este, se na legislação do ~ nobra tem_ si~o -costumeira ,ao_Governo. Toda a. vez que assuntos da maior 
País hâ categorias profissionais com aposentadoria aos 15, aos 20 anos de ser-_ ifnportância para o Pll:ís_vêm ao plenário do Congresso Nacional, o Executivo­
viço? E há categorias, mesmo' na área do professoradô, com aposentadoria utílizà o _recurso ao qualjá, estão acostumados os integrantes do seu partic;lo, 
aos 25 anos. Que privilégio é este? Trata-se, isto sim; de se restabelecer um éri- ou seja, o de nã_o virem ao ;plenário. E ,pior do que isso, não virem sequer a 

;tério de justiça. e não privilegiar alguêm. Aí estão, como exemplo de aposen-, ' Brasília, aonde a grande maioria dos representantes do partido do Govcirno 
- ',tadoria especial, os jornalistas profissionais, os aeroriautas~ os ex- só comparece quando há,a chamada do. Governo para votar imoralidades, 

combatentes'e aqueles que exercem profissões penosas, insalubres ou perigo-- como a prorrogação de mandatos. 
sas. E hâ estudos realizados por cienti,stas de todo' ~ mundo que comprovam 'O SR. NIVALDO KRÜGER ...:: Agradeço a- V. Ex', ilustre Deputado 
que a ativiaade do mestre é extenuante ~ que, após20, 25 ano~, el~ já não tem Edson Vidigal, a contribuição que dá ao meu pronunciamento. _ 
mais conôições de produzir o necessário. -' - , Concedo o aparte ao nobre colega Júlio Martins,_solicitando que o Hus-

Outro argumento é a falta de recursos orçamentários. Sabemos todos tre Parlamentar de Roraima'seja breve,-em função do tempo que se extingue,- _ 
que o Orçamento da República tem um volume de Urilhão-e 800 bilhões de 'e ainda há outros apartes a serem concedidos, 
cruzeiros, quando, no ano passado, esse mesmo Orçainento era de 880 bi- _ -. . '. ' _. .. " 
Ihões de cruzeiros. Onde a falta de recursos? Pergunto especialmente ao Sena- R Sr. Juh~,Martm~ - Nobre Deputado Nivaldo Kruger, permita-me m-
dor)arb_as Passârinho, que aqui n1l.o vem -defender o que disse na imprensa te:r~mper () brll~ante dIscurso de V: Ex' apenas pa~a observar, sem entr~r no 
porque certamente não tem argumentos para sustentar a tese que à imprensa mento da ques:a?, que ~ebate da trI~una e que e votada na t~rde de hOJe no 
-deu c -h' t Q - t ? A N -? N- Q - t 'Congresso NaCIOnal, que, nesta sessao; temos o prazer de verIficar que, assu-on eClmen o. uem nao em recursos. açao. ao. uem nao em , . _ -_ 
recursos é o Ministério da Educação, que é relegado a uma posição de inferio- _ mmd? ~ postur~ .de .homem de Oposlçao, enfo:an~o o tema que ~esenvolve 
'd de A 'M" t' \ f"" d'd - C . t b '1' - pela otIca OpOSICIOnIsta, V. Ex' o faz com elegancla e como respeIto de seus rI a . esse InIS erIO OI conce I o - pasmem os ongressls as rasl el- _ , . . 

ros - neste Orçam~nto para o ano de Í981, menos recursos do que no orça- colegas do Gove~no;.apresentan~o numeros e dado~ mtelramente embasados 
menta' de 1980; e ainda menos recursos do que os que lhe foram destinados na-verdade e na !ustJç~, No-entantp. os companheIros de V. Ex.'. se .co~pra­
em 1979; e muito menos recurso-s ainda do que os.p~evistos em todos Orça- ~em sempre em mvestlr contra ?s Deputados ~~ PDS._ S~bservlencla e ~m~ 
mentos da década de setenta, Há de se perguntar aos homens do Governo _ pala~ra doce na boca dos Deputado~ da Oposlçao, mas nao na de V. Ex . E 

S d J b P . h ' d d . N - precIso lembrar, nobre Deputado Nivaldo Krüger - a V. Ex', que embasa ao ena or ar as assarm o - para on e querem con uZlr a açao os go-. . . '. 
vernantes que aí-estão matando atravês da limitação de verbas para a ins- seu discurso na verdade e na Justlça - que essa proposta que hOJe votaremos 
trução J" t d b' ')' - '- - é do PDS, como foi o parecer. Portanto, não há por que se dizer que o partido 

,a uven u e rasl eIra. , d G ' " ,. , - h - b' l' d O d : d - E t i:l b '1' P' 'b S o overno e contra o maglsteno e nao recon ece a no reza e a exce CItU e 
. s gran es ,emprega .ores sao o~ s a os rasl elros. .OIS ,sal am, r. desta rofissão. 

Presidente e Srs. CongressIstas, que ha um estudo concreto, CIentIfico, l?asea- ,- _ p __ I 

do em dados, em levantamentos, daJavra do própÍ"io Ministério da Educação O SR. NIVALDO ~RUGER - Agradeço' ao nobre Deputado Júlio 
e Cultura. E pasmem os Srs. Deputados que são contra essa emenda para esta Martins 0- aparte. Q,uero dizer-lhe que a manifestação de apoio à emenda ora 
realidade: Refórmulem ~ ainda hâ tempo - o seu ponto de vista. Aqui es- - discutida por V. Ex~ não é novidade para mim, pois conheço o espírito de 
tá: em 1970, dótavam os Estados 60,05 dos seus orçamentos para a educação. justiça e de civismo que norteiam a s'ua ação, como,a de muitos dos integran­
Sabem quanto dotam hoje? Apénas 48%. E, assim, verificamos 'que são-,cadi tes do partido da Situação, Creio que, mesmo aqueles que para cá vieram no 
vez menores os recursos transferidos aos Estados pelo Governo da União, início_dispostos a votar contra 'esta' emenda, agora, com os esclarecimentos 
não por falta de recursos, mas pelo centralismo autoritârio, que concentra no _ concretos e com o posicionamento claro qu~ faz V. Ex' neste instante, muda~ 
~oder Centraf os rêcursos que depois fl).ltam - e os Goverlladores nomeados, rão de idéia e prestarão um benefício à Nação. Coloco-me, entretanto,- em 
por não terem vÍôculo com'o povo, não têm coragem de-rêpresentar o verda- oposição às afirmações do Se!1ador Jarbas'Passarinho, Lider do 'Governo no 

- deirõ ànseio das comunidades estaduais e pôr um fim nesse absurdo, junto aq Senado, que disse - segundo sU,as declarações na imprensa de hoje - que o 
Sr. Presidente_ dã República. -Elés não passam de instrumentós,-de chefes de Governo não quer dar trata1!lento diferente,a ninguém, e, lôgQ em seguida, 
grandes dep_artamentos em que o sistema autoritário transformou os Estados explica porquê. Então, o debate que gostarÍa de travar seria com S. EX',o'Se-

-- brasileiros. - _ - , . nador J~.rb~s Passari~ho, que faz uma afirmação desta~, depois, não ~ompa-
, Por isso, Sr. Presidente. Srs. C::oilgressistas, aqui estamos, neste mômen- rece aqUI' para s,ustent~r o debate, gue seria elucidativo, Se seus argumentos 

to; pata 'defender esta- tese válida. justa, em benefício da Nação, do povo, do fossem realmente'sólidos ele poderia convencer-nos e, se ele fosse realjÍ1ente 
estudante brasileiro e do oesenvolvimen10 nacional. 'honesto.-sairia convencido com os que expusemos. 

Ainda há mais. Não me venha o Goyerno dizer que,- segundo à processo ' O si. J,o"é Carlõs Vasconcelos,,- Nobre Dep~tado Nivaldo KrÍiger, V. 
de desenvolvimento nãcional - argumento muito usado pela Liderança go-, Ex' faz'uma análise muho correta e brilhante sobre a Emenda Constitucional , { 
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n9 50(80. E dói realmente, machuca, ouvir as afirmações do nobre Senador 
Jarbas Passarinho, ainda mais junto à irresponsabilidade de integrantes do 
PDS. que foram à imprensa declarar, com o peso das lideranças que detêm, 
que esta emenda não deve ser aprovada. porque lévaria à falência as prefeitu­
ras brasileiras. Isto é uma falta de verdade total. E não houve sequer o cuida­
do de apresentar as disponibilidades das prefeituras brasileiras ou de, pelo 
menos, reconhecer que o sistema centralizador imposto ao País, a partir de 
1964, é que tem levado à ruína os Municípios brasileiros, quando a renda é 
concentrada na União, para que possa exercer sobre as prefeituras a tirania, 
para que possa manipular os prefeitos do BrasiLNa realidade, falta responsa­
bilidade àqueles que afirmam que os professores brasileiros não podem ter 
apo~entadoria aos 25 anos de serviço por falta de recursos, porque estes exis­
tem no País, embora sejam usados para o beneficio de uma minoria ou em fa­
vor dos grandes grupos - o capitalismo predatório, aquele grupo das aves de 
rapina internacionais. Na realidade, os professores brasil~iros embalaram, 
durante meses. o sonho de recuperarem a aposentadoria aos 25 anos de ser­
viço sem perceberem a tirania que toma conta do regime, sem perceberem as 
posições malvadas e perversas dos Governos que não querem atendê-los e fa­
ler justiça às reivindicações populares deste País. Muito obrigado. 

O SR. NIVALDO KRÜGER - Tem V. Ex' toda a razão, ilustre Depu­
tado. É uma questão de redirecionamento dos meios. Têm V. Ex' toda a ra­
zão quando diz que não faltam recursos. Falta é a decisão política de dar à 
educação do País a prioridade que ela realmente precisa ter, para que a 
Nação se desenvolva sob bases sólidas. E aqui, mais uma vez, Srs. Congressis­
tas. dado coligido no Centro de Programação Econômica do MEC: 

"A participação, na década de 70, do MEC no Orçamento da 
República vem decaindo em relação ao Produto Interno Bruto. Por 
isso ele é relativo e real,já corrigido em todas as suas facetas de 0.78 
para a insignificância de 0.54." 

Com um quinto desses recursos. pagaria a Nação os dispêndios necessários 
pára atender às solicitações, às necessidades do professorado brasileiro. 

Concedo o aparte a V. Ex', Deputado lranildo Pereira. 

O Sr. Iranildo Pereira ~ Deputado Nivaldo KrUger, a emenda que esta­
mos apreciando no dia de hoje é uma proposta que não pode ser acusada de 
política, demagógica nem irreal. E. uma proposta constitucional que visa a 
restabelecer uma conquista, um direito usurpado do professorado brasileiro. 
Sabemos que, no bojo da Constituinte de 1946, a classe do magistério brasi­
leiro conquistou a aposentadoria aos 25 anos de serviço. Mas o sistema dita­
torial, autoritário e anÜpovo da Constituição de 67 anulou a conquista e hoje 
estamos buscando restabelecê-Ia. Os argumentos aqui apresentados jamais 
poderão prevalecer, porque a falta de recursos, como têm dito os nossos com­
panheiros. não pode ser levantada nesta Casa. Recursos foram esbanjados na 
Transamazõnica, que enterrou bilhões e bilhões de cruzeiros desta Nação, em 
uma ponte Rio-Niterói e em um acordo nuclear. As corrupções existentes no 
seio do sistema e as vergonhosas mordomias estão sendo denunciadas a todo 
instante. Esses são realmente os sorvedouros dos grand~ recursos naçionais. 
E o ensino brasileiro estâ em estado de indigência. E isso" por quê? Porque an­
tes de 64 o percentual destinado ao Ministério da Educação era de mais de 
12%; hoje esse percentual está na casa de 4,8%. Portanto, o que resta é o resta­
belecimento da aposentadoria dos professores aos 25 anos de serviço, o forta­
lecimento do Ministério da Educação, através de maiores verbas e mais recur­
sos para as prefeituras, para que elas não continuem pagando 300 ou 400 cru­
zeiros de salário aos professores, como acontece na maioria das prefeituras 
nordestinas. 

Portento hoje. se impõe a esta Casa o restabelecimento de uma verdade, 
a reconquista de um direito que somente nós podemos conseguir, se realmen­
te o Governo estiver interessado nisso. 

O SR. NIVALDO KRüGER - Muito obrigado. 
Concluo, Sr. Presidente, dizendo que o professor é violentado, é sugado, 

Não aleguem, Srs. Deputados, que faltam recursos. Arranjem outro ar- é chantageado. Seus anos dedicados à causa da educação são explorados pela 
gumento e venham discutir abertamente, com dados e não com sofismas, sovinice de governantes insensíveis e grosseiros. 
para encontrarmos o caminho. E se não tiverem os argumentos e se repderem Por isto. Sr. Presidente, Srs. Congressistas. apoiamos esta emenda. 
a este~, deverão tomar a atitude que é compativel com a dignidade de cada Transformêmo-Ia em lei para que se faça justiça e se devolva ao professorado 
personalidade que aqui se encontra e com os compromissos que cada um tem . brasileiro o direito que adquiriu em 25 anos no preparo de gerações, dos nos­
com suas bases, apoiando essa proposta e ofertando ao ensino brasileiro a 50S filhos. dos filhos da Nação brasileira. Muito obrigado. (Palmas.) 

oportunidade de melhorar, de se estruturar e de se enriquecer. O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) _ Com a palavra o nobre 
Ouço o Deputado 'Pimenta da Veiga. Deputado f:lquisson Soares. 

O Sr. Pimenta da Veiga - Nobre Deputado Nivaldo Krüger, farei um O SR. ELQUISSON SOARES (PMDB _ BA. Sem revisão do orador) 
breve aparte, para não tomar o escasso tempo de V. Ex' para concluir seu _ Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ao longo de treze anos, desde 1967, nada 
pronunciamento. Por isso, não mencionarei números, estatísticas ou razões menos de dezesseis projetos. todos objetivando alcançar a aposentadoria para 
que justifiquem amplamente a aprovação desta emenda constitucional, tam- os professores aos 25 anos, passaram por esta Casa. Portanto, há treze anos 
bém porque já foram muito bem defendidos e expostos por V. Ex'. Quero di- os professores vêm tendo esse seu direito protelado, direito que jã figurara em 
ler apenas que é absolutamente falsa a alegação de falta de recursos para dispositivos legais. o 

atender a esta pretendida aposentadoria, pois num só ato o Governo consu- Evidentemente que ao longo desse período o Congresso Nacional não 
miu recursos que dariam certamente para pagar decênios de aposentadorias leve a oportunidade de abrigar em suas galerias tão nobre assistência. Por is­
de professores, quando assinou o famigerado acordo atômico, que consumiu 80, hoje, esta Casa vive um instante de suma importância. Nós, rep~esentan-
35 bilhões de dólares. Estou tomado hoje por dois sentimentos verdadeiros, tes do Nordeste, temos assistido cotidianamente aOS interesses da Nação bra-

- mas conflitantes. O primeiro deles, uma enorme alegria de estarmos aqui, dis- sileira serem postergados ou negados até nesta Casa, enquanto interesses 
cutindo esta emenda justa, oportuna e adequada, e sobretudo por estarmos maiores, interesses de grandes grupos internacionais têm sido aqui defendidos 
com as galerias repletas de professores que vieram de todos os quadrantes do ardorosamente por ilustres representantes da Maioria. 
País estimular os Parlamentares a que lhes dêem esse direito que é deles. O se- Mas os professores que hoje aqui se encontram, se não lograrem uma vi­
gundo é um sentimento de enorme tristeza, pois, apesar da justiça desta pro- tória na aprovação deste projeto, nem por isso terão perdido sua viagem a 
posta. que é apoiada pela sociedade brasileira, temos certeza de que os Sena- Brasília. Claro, Srs. Professores. a oportunidade é das melhores. Inclusive pe­
oores "biônicos" irão impedir sua aprovação. Quero deixar aqui um apelo dimos aos S~nhores, em nome do Congresso Nacional, as nossas desculpas 
para que esses Senadores demonstrem que, pelo menos, são seres humanos e porque parte do alunado que compõe a Casa foi ao recreio, e o foi por ordem 
têm um pouco de sensibilidade para com uma causa tão justa aprovando esta do Executivo, foi ao recreio para não participar da votação desta matéria. E 
emenda. qual é a grande oportunidade que o Congresso oferece ao professorado? É a 

O SR. NIVALDO KRUGER - Obrigado, Deputado Pimenta da Veiga. oportunidade de descrever para os seus alunos o que é o Congresso Nacional. 
E V. -Ex' tem razão ao citar os gastos dos empreendimentos atômicos que o Srs. Professores, a oportunidade, repito, é das melhores. Depois que o siste­
Brasil realiza às custas do povo brasileiro. ma implantado em 64 obrigou à inserção no currículo de OSPB, aquela famo-

E eu lembraria agora, confirmando o que V .. Ex' acaba de dizer, que a sa matéria de interesse da segurança nacional, talvez melhor, e muito melhor 
alegação da falta de recursos, o argumento suporte, o carro-chefe dos homens do que os textos, seja inigualável esta oportunidade que têm os professores 
do Governo é esse. E pergunto a eles: onde estão os 30 bilhões de cruzeiros brasileiros do aprender para ensinar aos seus alunos o que são poderes da Re­
desviados do FAS pelo Presidente da Caixa Econômica Federal, cujos recur- pública, como. na verdade) funcionam os chamados poderes da República. 
sos estão no Tribunal de Contas para serem apreciados e que, por determi- Nada melhor do qu_e ver para crer. Os textos mentem muito, os textos iludem, 
nação e por injunções do Governo, esse processo foi transformado em sigilo- os textos muitas vezes vão além da realidade. Sim, Srs. Professores, o Can­
so. para pasmo da N ação brasileira? Recursos do Fundo de Assistência So- gresso é isto mesmo: a maioria hoje é minoria esmagadora. E, diga-se de pas­
cial destinados a negociatas neste País, acobertadas pelo Governo e pelo Tri- sagem, os oposicionistas que aqui estão não devem merecer o mínimo agrade­
bunal de Contas, que transformou o processo de prestação de contas em sigi- cimento pela presença. Afinal de contas, pelo menos a oposição deve falar 
1050. Pela primeira vez na história desta Nação assistimos a esse absurdo. aqui pela Nação, pelo menos a oposição deve representar os anseios do povo. 
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QU,em, em verdade, merece o agradecimento do professorado nesta tarde são " ao partido que'se posicione contra a Emenda Constitucio~al n9 50/80, que 
os poucos do partido oficial que aqui estão, porque estão desafiando as or-, dispõe sobre a aposentadoria aos professores aos 25 anos. E um documento 
dens do Executivo,.porque estão desafiando as ordens da Presidência da, Re-! elaborado pelo Dr. Carlos, Secretário-Geral do Mil).istério da Previdência e 
pública, as ordens dos donos do Brasil. Assistência Social, distribuído exclusivamente, com carimbo confidencial, 

O~Sr. Ney Ferreira-- Permite-me um aparte? 

O SR. tLQUISSON SOARES - Permito,'para não parecer que estou 
querendo negá-lol

. Mas gostaria de que fosse breve. 

_ O ~r., Ney Ferreira - Deputado Êlquisson Soares, é semprc; um prazer 
apartear V. Ex', que considero, sem sombra de dúvida, um dos maiores ora­
dores desta Casa, um dos valores da oposição. Mas, Deputado, uma pergunta 
me ocorre a partir do seguinte: a eillenda é de um membro do PDS, o Deputa­
do Alexandre Machado. As duas emendas subseqüentes são de dois deputa­
dos do PDS. O PDS aprovou a matéria na Comissão Mista e na Comissão 'de 
Justiça, ~sendo que o Relator foi o Deputado Afrísio Vieira Lima, Vice-Líder 
do Governo. AÍ é que vem a nossa indágação: por que a oposição não apre­
sentou essil emenda em tempo oportuno? Deputado Êlquisson Soares, ad­
mitiria que V. Ex' tivesse apresentado a emenda. Mas a verdade é que nin­
guém do PDS, até agora, salvo posições pessoais, disse que vai votar contra. 
Agora, o que clama aos céus, o que nos surpreende é a posição dos homens da 
Oposição, açodadamente preocupados em dizer que estão a favor. Isso não é 
nenhuma novidade para efeito de galeria, para efeito de eleitorado, para efei­
to de eleições de 1982. Nós,_ do PDS, Depl!tado Êlquisson Soares, estamos na 
vanguarda de tudo aquilo que for do interesse desta Nação e das classes me­
nos favorecidas. A anistia foi uma proposta nossa, todas as propostas em-fa­
vor da democracia têm sido do PDS. Então, permita-me V. Ex', que é da mi­
nha terra natal, dizer que é natural na vida púbIlca a posição dos Deputados 
do PMDB, é uma posição bonita mas é rigorosamente demagógica, da busca 
um sentido eleitoreiro, ela quer apenas faturar votos. Agradeço a V. Ex' a 
honra do aparte que Íne conçedeu. Fico muito feIlz quando vejo q~e o nervo­
sismo toma conta da bancada da Oposição. -

'I , , 

O SR. ÉLQUISSON SOARES - Quero registrar apenas que me coloco 
acima dos partidos, neste instante, porque a matéria é do maior interesse na­
cional. Os professores - sejam eles do PDS, do PMDB, do PDT, do PT ou 
do PP - estão nas galerias e por este País à for~, à procura de solução para 
seus problemas. E lamento apenas que ,o Congresso Nacional não esteja à al­
tura dos anseios do professorado brasileiro. Quanto à indagação do Deputa­
do Ney Ferreira, por que não responder concretamente? Estamos, hoje, vo­
tando uma matéria que, em 1980, foi de iniciativa de três. parlamentares do 
PDS, ao mesmo tempo.' Mas desejo lembrar, tambí:m, com muito prazer, que 
o Deputado Francjsco Ney Ferreira, no ano passado, V?tou favoravelmente a 
ela. 

o Sr. Ney Ferreira - E quem disse que agora vou votar _contra? 

O SR. tLQUISSON SOA'RES - Estou apenas querendo demonstrar,­
Deputado Ney Ferreira, a coerência de V. Ex', que, no ano passado - 1979 
- votava favoravelmente a idêntica proposição, que foi rejeitada somente 
por 14 votos. Em 1979, a iniciativa foi do ilustre Deputado Álvaro Dias, que, 
em 1978 e 1977 também apresentara a mesma proposta em favor do professo­
rado nacional. . , 

Existe ainda o projeto do Deputado ~ntônio Belinati, que, enquanto 
nesta Casa, era tambí:m do PMDB, assim como' os dos Deputados Odacir 
Klein, Francisco Libardoni, Pacheco Chaves; Juarez Furtado e Walter Silva, 
além de outras proposições ainda dos Deputados Francisco Libardoni e Pa­
checo Chaves. De sorte que muitos deputados de ambos os partidos têm pro­
curado dar solução ao problema do professorado brasileiro. Mas quem não 
tem estado à altura dos anseios da Nação é o Congresso Nacional. ~ste, sim, 
tem de ,dar uma demonstração nesta data, neste preciso momento, se pretende 
ficar com a Nação, óu com aqueles gue negam os 'interesses n~cionais; se quer 

, 'ficar com aqueles que estão vendendo os interesses nacionais, que estão alie­
, nando o País, que preferem o ánalfabetismo, a miséria, o homem descalço, 

doente e faminto, que não partidipa da riqueza naêional. 

O Sr. Jackson Barreto - N~bre Deputado Êlquisson Soares, estamos 
assistindo ao brilhante discurso de V. Ex', que se referiu à emenda 'do Depu­
,tado Ãlvaro Dias, do PMDB do Paraná. Mas estamos discutindo qual o par­
tido que votará contra ou a favor. Conhecemos a estratégia do PDS nesta Ca­
sa, com 'relação à votação dessa matéria. Sabemos perfeitamente qUl? alguns 
senadores do PDS foram orientados por sua Liderança no sentido de não. 
comparecer ao plenário, a fim de que não se atinja o número necessário para 
que a emenda seja aprovada deixando, assim, dúbia a posição do PDS, com 
vista ao magistério do País. E ó mais grave é que o Secretário-Geral do Minis­
tério da Previdêndia e Assistência Social .elaborou um parecer e o enviou aos 
deputados do PDS, onde se evidencia a posição oficiãl do Governo, pedindo 

para a Liderança do PDS nesta Casa. 

O SR. ÉLQUlSSON SOARES - Agradeço a V. Ex', Deputado J~ck­
son Barreto, a ,contribuição que dá, à discussão da mátéria. 

Srs. Congressistas, eu estava querendo e1)dossar um raciocínio desenvol­
vido aqui pelo Deputado Alvaro Dias. Neste instante está em discussão, dian­
te de toda a Nação brasileira, o grande tema, a grande matéria. Esta é a opor­
tunidade de o País auto-reconstruir-se, póis s'omos uma Nação esfacelada. 
Ninguém pode ter dúvidas de que somos uma Nação desassistida, abandona­
da por todos os setores da administração pública. Os Professores que se des­
locaram do Piauí ou do Rio Grande em demanda da sua Casa de represen­
tação, na esperança de que fossem encontrar aqui a"caixa de ressonâJlcia dos 
anseios nacionais, devem estar decepcionados; mas muitos dos que aqui estão 
tambép1 se decepcionaram. Comunguemos nós, em conjunto, dessa desgraça 
que se abateu sobre a nossa Pátria. Mas não nos desesperemos, porque pior 
do que tudo é a desesperança. É claro que os mestres, mais do que nós, sabem 
disso. Se os velhos, os que se corromperam, ou aqueles que se desesperaram, 
que se perderam no caminho da história, nada podem fazer pelo Brasil, é evi­
dente, professores, que aqueles_ que ainda estão em suas mãos poderão fazê­
lo. Não deixemos que a juventude se perca; não deixemos que o Brasil do fu­
turo seja também comprometido com interesses internacionais, que nada têm 
com os interesses brasileiros; não dejxemos, professores, que a riqeuza do 
País seja entregue de mão beijada a outros países dominadores, enquanto os 
nossos governantes alegam que não têm'como mitigar a fome dos brasileiros, 
que deveriam. ser ricos, possuidores da ríqueza existente nó subsolo de nossa 
Pátria. Ensinemos, então, nas nossas aulas de OSPB, que, em 64, implantou­
se um regime que, além de ditatorial, foi também entreguista; além de militar, 
que isolou o mundo civil, ~egou aos brâsileiros a própria riqueza nacional, 
transformando <> brasileiro, já faminto e-miserável, em mais miserável ainda. 
Mas ensiIlemos à meninada, que ainda está nos bancos escolares, que é preci­
so reconquistar este País. para nós. E como reconquistá-lo? Pregahdo, Srs. 
Congressistas e brasileiros que aqui vieram, a necessidade urgente da As­
sembléia Nacional Constituinte, para que o Pafs- se reencontre, para que a 
Nação, unifica~a, possa impor a sua vontade àqueles que a estão dominando 
neste instante. 

Sr. Presidente, é o próprio Governo quem desrespeita as leis que ele cria, 
porque esta Casa, há 16 anos, não elabora lei alguma. Este Governo, que não 
cumpre as, normas que ele 'próprio estabelece, deve compenetrar-se de que 
neste instante ele é uma ilha,.porque todos os segmentos da sociedade brasi­
leira estão contra ele, por ter abandonado os interesses nacionais, para defen­
der os das rnultinacionais, os dos países dominadores, os do c~pital interna­
cional espoliador que não permite sequer que, nas regiões Norte e Nordeste 
do Brasil, uma professora perceba o salário mínimo. Isto ocorre, de fato, em 
todo o Nordeste, especialmente na Bahia: 

Ora, Srs. Congressistas, sei que nem mesmo na Câmara dos Deputados 
há segurança quanto à aprovação da matéria nesta tarde:.E sei, e todos sa­
bem, que, no Senado Federal, com os chamados senadores "biônicos", existe 
uma arma violenta contra os interesses do professorado, qual seja a ordem do 
Executivo para que não haja o quorum exigido pela Constituição. 

A imprensa costuma, em ocasiões semelh~ntes, fazer a listados deputa­
dos oposicionistas que não comparecem, ora por estarem doentes, ora por se 
encontrarem em missão no exterior. Peço aos professores-, que, por uma ques­
tão didática, anotem, hoje, além dos nomes dos parlamentares da Oposição 
- e todos estão aqui - os dos integrantes do partido do'Gôverno, que vie­
ram a esta.Cas~ para votar a matéria, a fim de que possam dizer aos seus alu­
nos que mesmo no PDS nem todos se perderam, que mesmo no Partido do 
Governo há ainda um laivo de esperança, Sr. Presidente, Srs., Congressistl!s, 
de que esta Casa se reconciliará com a Nação. 

Concluímo~t Sr.,Presidente, fazendo a V. Ex' uma ~o1icitação. Naquela 
última sessão tumultuadà que tivemos, a Mesa~do Congresso Nacional, vio­
lentando as normas regimentais'e legais, procedeu, até de madrugada, a uma 
votação, visando a cumprir a exigência do Execlltivo, no sentido de aprovar a 
eme~da que prorrogava, ilegalmente, os mandatos dos Prefeitos e dos Verea­
dores. Portanto,_Sr. Pre5idente, queremos que V. Ex', atendendo à vontade 
dos qu~ aqui estão para votar a matéria e dos que aqui vieram para assistir à 
sessão - vê V.-Ex' que há unanimidade entre as galerias e o Plenário - pro­
cure reãlizar a votação nos dois turnos ainda hoje, já que j assim, teremos a 
oportunidade de mostrar aos verdadeiros integrantes do povo - e não disse 
representantes, mas integrantes - que são os interessados na matéria, quais 
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são, efetivamente, os deputados e senadores que ainda estão preocupados 
com a Nação brasileira, e dispostos a atender aos seus anseios. 

Solicitamos, então, que o Congresso Nacional realize, como da outra vez 
- e já agora legalmente, pois conta com a aprovação de todos nós, as duas 
votações da matéria, para que possamos aprová-Ia. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o nobre De­
putado Antônio Carlos de Oliveira. 

País, em equilibrar em ônibus cheios,'indo e vindo dos locais de trabalhos ... E 
como o próprio Secretário' declarou, até em andar em canoa e lombo de bur­
ro, por este Brasil afora. Somos especialistas em "dançar conforme a mOsi­
ca", no contato diário com diretoras arbitrárias, que se colocam contra a nos­
sa categoria, esquecendo muitas vezes que são tão professoras como nós. So­
mos especialistas em improviso, por trabalhar em escolas tão mal equipadas, 
onde faltam mapas, livros e ~arteiras ... Somos especialistas, e como, quando, 
ao receber os programas e currículos que os governos nos mandam e elabo­
ram no ar condicionado de seus gabinetes, com vidro fuml, telex, consegui­
mos.ainda adaptá-los para a realidade dos nossos alunos ... Somos especialis­
tas mesmo, pois, apesar de tudo isso, trabalhamos, e muito. Somos especialis­
ta em esconder o furo do sapato, em reforma de roupa, em viver com salários 
de fome, em "dar um jeitinho" com a família para cuidar das nossas.crianças 
que não poderão jamais ficar nas caríssimas creches particulares, nem ter ba­
bás Somos especialistas em dar murro em ponta de faca, quando queremos 
que pessoas Como o senhor nos compreendam~ Mas o mais importante é que 
somos especialistas em coragem. Pena que tanta especialidade não seja incluí­
da no seu Plano de Classificação. Quanto ao tumulto ... é um tumulto mudo, 
surdo. 

O SR. ANTÚNIO CARWS DEOUVEIRA (PT - MS. Sem revisão 
do oraqor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, que as nossas priJpei~a pala­
vras sejam de reconhecimento à luta encetada, no Congresso Nacional, por 
um dos seus mais brilhantes membros, da bancada do PMDB do Paraná, o 
Deputado Alvaro Dias. que, em 20 de junho do ano passado. fez com que 
esta Casa se reunisse para ã apreciação de uma emenda de sua autoria, que ti­
nha e~te mesmo objetivo. Ãquela época - tenho' certeza, os professores do 
Brasil inteiro sabem disso - não foi ela aprovada porque a sessão foi realiza­
da numa noite em que cetta rede de televisão levàva ao ar, como seu grande 
sucesso, a novela "Pai Herói". Faltaram nove Srs. Congressitas, o que impe­
diu a existência do quorum necessário à aprovação, em junho de 79, da emen­
da que deveria, pela ética normal do Congresso Nacional, ser reapresentada 
pelo mesmo Deputado. A falta dessa ética, porém, possibilitou a um outro É um tumulto triste, Sr. Secretário. Saia do seu castelo e venha 
Deputado apresentar proposição idêntica, o que não nos impede de, pelo vê-lo. Especialize-se em nossa tristeza, em nosso desespero, em nos-
mérito, participar hoje do debate e solicitar àqueles realmente comprometi- sa coragem." 
dos com a causa popular, que compareçam a este plenário, a fim de que seja Sr. Presidente, Srs. Congressistas, temos ainda um depoimento da maior 
ela aprovada. seriedade, feito a ] 8 de janeiro de 1980, aqui, em Brasília, por ocasião do En-

Ao início desta fala, queremos fazer uso das palavras proferidas pelo contro Nacional dos Professores, quando o Professor Hermes Zanetti, na 
Presidente da Confederação dos Professores do Brasil, Prof. Hermes Zanetti, presença do Sr. Ministro da Educação, afirmou, categoricamente, ante os 
que melhor do que nós, mestre e líder inconteste de sua classe que ê, tem res- aPlausos dos seus liderados e o presumível constrangimento do Sr. Ministro: 
saltado, em diversas oportunidades, as duras verçlades de que poucos Con- _ "O Governo obriga as empresas particulares a pagar o 139 
gressistas têm consciênCia. A fim de mostrar àqueles falsos surdos a situação salário aos seus empregados, mas ele não paga aos seus servidores; 
dos profes'iores e para que seja transcrito nos Anãis desta Casa, queremos re- obriga as empresas particulares a pagar reajustes semestrais, mas 
latar o que db~e o Prof. Zanettí, em Porto Alegre, no dia 29 de dezembro de alega insufuciência de recursos para pagar aos funcionários; man-
1979. Afinuou S. S. que a realidade salárial do magistério era insuficiente em têm, para os professorl;s particulares, a aposentadoria aos 25 anos 
todo~ o~ Estados e simplesmente vexatória em alguns e, se observarmos a rea- de serviço, mas retira essa prerrogativa legal dos professores públi-
!idade do proles~or municipal, veremos que é submetido a uma verdadeira es- cos; exige a legalização dos contratos profissionais dos professores 
cravidão, acrescentando que, no Piauí, um professor primário ganhava àque- das escolas particulares sob regime da Consolidação das Leis do 
la época 1.700 cruzeiros por mês, enquanto nd Paraíba, em pleno ano de 1979 Trabalho e de todos os trabalhadores das empre.c;as privadas, mas 
- há um ano portanto - havia quem ganhasse 200, 100 e até 80 cruzeiros mantém seus professores contratados em situação indefinida, irre-
por mê~. guiar e ilegal, havendo hoje, no País, 350 mil professores chamados 

E acrescentava o professor: de "recibados", "complementaris~as", "horistas", "precários" e 

"Entendo que tratar professor dessa forma é ter a intenção deli- "bóias-frias" do Magistério, expostos ao arbítrio e aos caprichos de 
berada e dolosa de manter o País &ubdesenvolvido. O desenvolvi- chefes políticos." 
mento de um país é medido pelo desenvolvimento dos seus recursos Sabemos que, hoje, os professores, no Brasil, somam mais de um milhão 
humanos e isto evidentemente não acontecia e não acontece entre e duzentos mil. E temos certeza de que, com exceção de uma meia dúzia de 
nós". privilegiados, apadrinhados, a esmagadora maioria deles está a reivindicar 

Comentando a realização do Encontro Nacional dos Professores em do Governo, dos órgãos federais, principalmente deste Congresso, do que 
Brasília, lembrou que. resta da sua atribuição de legislar, um pouco mais de seriedade no encarar os 

.. . .' . . seus problemas. eles que são os verdadeiros responsáveis pelo amanhã do 
~~Itos colega~ ~nfrentaram serIas dificuldades financeiras. brasileiro que estã, hoje, nas escolas. O nosso professor, o nosso mestre, ain-

p~ra, vIajar e que a un.lca forma. que. um grupo de pro~ess~res do da hoje, depois de promessas rei,teradas, durante dezenas de anos, estâ aban­
PIaUl encontrou para vir a Brasílta fOI o frete de um cammhao pau- donado à sua própria sorte. 
de-arara. Gostaria que a comunidade nacional sentisse até que pon- Ouço o ilustre Deputado Aluízio Bezerra, da bancada do Acre. 
to ela expôs o professor. Se o professor educa mais pelo que ele ê, 
que futuro terá o nosso País, com um professor submetido a este es­
tado de coi~a?" 

Depois de res~altar o fato de que apenas 2,5% do' orçamento federal são 
destinados à educaçdo, quando a UNESCO recomenda a aplicação de 25%, 
CritiCOU o Governo 

o Sr. Aluízio Bezerra - Nobre'Deputado Antônio Carlos, hoje, nesta 
Casa. os professores de todo Brasil, aqui pre~entes, vão assistir. neste ple­
nário, a uma demonstração daquilo que o Governo está acostumado a fazer 
com a laboriosa categoria do professorado. Primeiro, quando destina 4,28% 
do orçamento bruto do País para fazer face à Educação, quando o mínimo re­
comendado pela UNESCO é de 12%. Agora, quando se trata da aposentado-

"por atribuir ao município a responsabilidade do primeiro ria da classe aos.25 anos de serviço, da mesma forma, o Governo alega não 
grau, que dura 8 anos e é o único obrigatório e gratuito para o alu- ter dinheiro para pagar os mestres que arcaJ!1 com o pesado fardo da edu­
no. Somente ele. nesta situação, dá a medida do maquiavelismo do cação em nosso País. Porem, tem dinheiro para fazer a remessa dos lucros das 
Governo que basicamente aplica seus recurso~ ·em segurança e multínacionais, como tem dinheiro para os incentivos fiscais aos grandes gru­
transportes, relegando, evidentemente, a educação para um segundo pos econômicos. Para isso o tem. Mas não o tem para investir na educação de 
plano." que precisa a população do País, para o seu desenvolvimento. De fato, um tal 

Notemos, ainda, Srs. Parlamentares. na seção "Cartas" do Jornal do I modelo econômico, v?lta~o pa~a as multinaci~na~s, não precis~ de professo­
Brasil". edição de 9 de agosto de 1979, os depoimento de mais de uma dezena res e estu.dantes; ~recIsa, Isto Sl~, de uma ~tn0!1a! de uma eht~ preparada 
de professores do Rio de Janeiro que, respondendo ao -então Secretãrio de para se:vlr e se su meter ~o capital estrangeiro. E dls~o que precIsa o Gover­
Educação naquele E<;tado, quando criticado e nominado como especialista no, e nao de uma educaçao voltada para o desenvolVimento do País. Agora, 
em tumulto, responderam o seguinte, em carta ao Jornal do Brasil: trago o testemunho de que o Governo, pelos ?overnos dos Estados, apunha­

la d classe dos professores. No meu Estado"amda na semana passada, com a 
presença do Presidente da Confederação dos Professores do Brasil, Hermes 
Zanetti, os professores deflagraram uma greve para exigir do Governo o com­
promisso da paridade de vencimentos do magistério, que o Brasil assumiu na 

"Somos especiali~tas em conseguir trabalhar em salas superlo­
tadas, com crianças e adolescentes carentes, de~nutridos, apáticos uns, rebel­
de~ outros ... Somos especialistas, como a maioria dos trabalhadores deste 
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UNESCO, órgão especializado da Organização das Nações Unidas para ~ 
Educação. Entretando, aqui no Brasil- e o nosso País é um dos 12 que f~ca­
lizam a aplicação dessas normas - não se cumprem esses acordos. Nessa gre­
ve, em Rio Branco, os professores reunidos foram atacados pela polícia den­
tro da própria igreja. E, na rua, tomaram-lhe os cartazes. Travou-se uma luta 
desigual da polícia com os professores. E nesta Casa, hoje, vamos ver que os 
professores também não vão ter vez, porque o investimento em aducação, 
num País submetido ao imp~rialismo e ao Fundo Monetâtio Internacional 
não o é em função do interesse do desenvolvimento de toda a população, 
mas, sim de uma minoria elitista. e somente para isto que se precisa de edu­
cação nos atuais regime político e modelo econômico que aí estão. 

O SR. ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA - Agradeço ao Depqtado 
Aluízio Bezerra o seu aparte, que incorporo, com muita satisfação, ao meu 
pronunciamento. 

Ouço o Deputado Carlos Alberto, da bancada do Rio Grande do Norte. 

O Sr. Carlos Alberto - Meu caro companheiro Deputado Antônio Car­
los, estamos, de fato, diante de uma farsa: a farsa de uma emenda constitucio­
nal que nós,-dentro de mais alguns instantes, estaremos votando. Em verda­
de, estamos diante de uma farsa, porque aqui, naJegislatura passada, o Go­
verno tirou o direito de os professores terem aposentadoria aos 25 anos de 
serviço, quando uma emenda constitucional foi apresentada pelo Deputado 
Álvaro Dias, do Paraná. E hoje, novamente, ri próprio Governo, através de 
uma emenda Constitucional apresenta~a pelo Deputado Alexandre Macha­
do, não se faz presente, aqui não está. E, se por acaso, o projeto for nesta 
Casa aprovado, as marionetes do Senado haverão de derrubá-lO". Estamos 
diante de uma farsa, Deputado. E a verdade é que os professores aqui estão, 
professores de todo o território nacional: professores do meu Rio Grande do 
Norte, da Bahia, de Minas Gerais, do Pi!luí, de toda a Nação, e sairão desta 
Casa, na noite de hoje, conscientes de que o regime é mau, opressor, e conti­
nua a maltratar aqueles que lutam e dão alguma coisa pela educação nesta 
Nação. Um trabalho prêstado à classe do magistério pelo Deputado Alexan­
dre Machado! Ele prestou um serviço, realmente, à classe que aqui estáj_por­
que os professores daqui sairão cientes de que foram convocados a vir a 
Brasília para particicparem tão-somente da farsa demagógica de um Deputa­
do do Governo. 

O SR. ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA - Agradeço-lhe, Deputa­
do Carlos Alberto, o aparte, que também incorporo, com bastante satisfação, 
ao meu pronunciamento. 

Passo a ouvir o Deputado Tarcísio Delgado, da bancada de Minas Ge-
rais. 

O Sr. TarcísiQ Delgado -- Nobre Deputado Antônio Carlos, na verdade, 
não há muitos argumentos favoráveis à emenda constitucional que hoje apre­
ciamos a acrescentar. Já reiteramos este assunto durante todos os anos do 
nosso mandato nesta Casa, além de outras iniciativas de Deputados da Opo­
sição - é bom que fique claro que, durante três anos consecutivos - 1977, 
1978 e 1979 - emendas· foram apresentadas pelo Deputado Ávaro Dias, do 
PMDB, que foram -derrotadas, nesta Casa, pCIa bancada da antiga ARENA, 
hoje PDS. 

Esta verdade precisa ficar clara, nobre Deputado. Não há argumentós 
. racionais que possam combater esta justa reivindicação em torno da qual de­

senvolvemos um trabalho, ano após ano, aqui nesta Casa, e queremos deixar 
a nossa palavra, além do nosso voto, sobre ajustiça com referência à aposen­
tadoria do professor aos 25 anos de serviço. Ouvimos, em aparte a V. Ex' e 
aos oradores que o antecederam, que a emenda deste ano é de autoria de um 
Deputado do PDS. Então - estamos falando justamente para que os profes­
sores ouçam e levem este testemunho - partindo daí, essa emenda será apro­
vada por unanimidade, porque da Oposição não haverá um voto contra. A 
Oposição, certamente, votará unanimemente a favor dos professores e, se a 
bancada do PDS afirma que a emenda que estamos discutindo é do PDS, será 
ótimo para os professores. Então, devem os professores, a partir de amanhã, 
conferir o resultado da votação. Se realmente o PDS estiver favorável a esta 
emenda, ela será certamente aprovada; na hipótese de rejeição, fica evidente a 
existência daquelas artimanhas, daqueles jeitinhos parlamentares para que se 
possa rejeitar a emenda permitindo que alguns membros votem favoravel­
mente a ela. Nobre Deputado Antônio Carlos, estamos a dizer, e não é a pri­
meira vez, que votaremos favoravelmente a essa eII!enda pela justiça que ela 
representa. 

O Sr. Guido Arantes - Permite-me o nobre orador um aparte? 

O SR. ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA - Agradeço a V. Ex' o 
aparte e solicito ao Presidente a gentileza de me informar de quanto tempo 
ainda disponho. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O tempo de V. Ex' já está esgota-
do. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, ao subir­
mos à tribuna, prestamos bastante atenção ao relógio e à Mesa. V. Ex', infe­
lizmente, não se encontrava aí - por sinal o Presidente era um Senador "biô­
nico". Eram 17:46 horas. Portanto, não utilizamos ainda os 20 minutos regu­
lamentares. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Secretaria da Mesa informa 
que o tempo de V. Ex' está realmente esgotado. Não sou em quem controla o 
temp~, e sim a Secretaria. Pediria a V. Ex' que, dentro de um prazo breve, 
concluísse a sua oração. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, vamos 
encerrar o discurso, lamentando não mais podermos conceder apartes, mas 
trazendo o depoimento apresentado, em janeiro de 1979, pelo Professor Mar­
co Antônio Brandão, em sua tese de mestrado, aprovada pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, onde comprovou que, depois de 27 anos de ser­
viço, um professor da rede estadual daquele Estado, que começou a trabalhar 
em 1950 e conseguiu todos os beneficios salariais, aposenta-se somente com 
51% do que recebia ao iniciar a ca~eira. Em 1950 o seu salário real, inflacio­
nado a preços de 1977, era de 10.810 cruzeiros, e o Estado lhe pagou no ano 
passado - portanto, em 1979 - apenas 5.515 cruzeiros. A realidade de nos­
sos dias é pior do que se imagina, lamentavelmente. 

Ao encerrar as nossas palavras, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, Srs. 
Professores de todo o Brasil, temos a certeza de que os mestres de todo o Bra­
sil, ao retornarem às suas cidades e aos seus Estad,?s, levarão daqui o desen­
canto -~que já é o desencanto da maioria dos Congressistas brasileiros'- de _ 
que esta Casa não reflete mais a vontade, a opinião deste povo e desta Nação, 
tão-somente por ser composta por uma Maioria submissa, manipulada pelo 
Palácio do Planalto, atenta e obediente às ordens do Poder Executivo. Aqu~ 
les professores que aqui estão sentirão, dentro de instantes, que é esta a reali­
dade a que está relegado, infelizmente, o Congresso Nacional. É exatamente 
por isso que desejamos reafirmar as observações de vários oradores que nos 
antecederam de que o caminho para que possamos restabelecer a validade 
deste Congresso perante o povo e a Nação, para reencontrarmo-nos com esse 
mesmo povo e essa mesma Nação, será a eleição de uma Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Queremos, em nossas últimas palavras, para reflexão dos 
professores de todo o Brasil, acrescentar um dado: a partir de 1964, os Ofi­
ciais das Três Armas foram' chamados a ocupar elevados cargos em impor­
tantes empresas da Administração Pública. Basta que voltemos os olhos para 
empresas de economia mista e estatais e vamos encontrar, aí, coronéis e gen~ 
rais reformados, que estão a aumentar os seus salários, em algumas vezes, ser­
vindo ao Governo e ao regime. Mas temos certeza de que, entre esses mais de 
I milhão e 200 mil professores do País inteiro, não há sequer um coronel, um 
general reformado que se disponha a ganhar o miserável salário que este mes­
mo Governo; após 16 anos, acha que éjusto e o bastante para esta classe que 
é e, temos certeza, será, para sempre, a verdadeira orientadora dos destinos 
da nossa juventude e do nosso povo. (Palmas.) 

O Sr. J9sé Costa - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Pela ordem, tem a palavra o Sr. 
Deputado José Costa . 

O SR. JOst COSTA (PMDB - AL. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, existe sobre a mesa um requerimento em que se propõe ao 'Ple­
nário o encerramento da discussão da matéria, pará que se possa passar ime­
diatamente à vJ>tação. (Muito bem! Palmas.) Evidentemente, considerando 
que esta matéria é prioritária, solicito a V. Ex' que submeta à consideração 
do Plenário esse requerimento. (Muito bem! Palmas.) . 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência realmente recebeu 
esse requerimento e irá submetê-lo ao Plenário logo após falar o próximo ora­
dor inscrito. 

- Está com a palavra o Deputado Ruy Côdo. 

O SR. RUY ÇÔDO (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente do Congresso Nacional, Srs. Deputados, Srs. Senádores, quero regis­
trar o pensamento da Associação dos Professores de Ensino do Estado de São 
Paulo, tão bem dirigida pela sua Presidenta Eiko Shiraiuna Campos, como 
também o pensamento do Centro do Professorado do Estado de São Paulo, 
presidido pe10 Professor Sólon Borges dos Reis. 

Não vou lê-los, porque nosso interesse é que esta matéria seja votada. E 
como o autor da emenda está preocupado com a votação, quero fazer um 
apelo a V. Ex', Sr. Presidente, para que convoque os Srs. Senadores a partici­
parem da votação, porque, se não houver Senadores aqui, os Professores não 
verão alcançado o seu objetivo, porque de nada valerá somente a Câmara 
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aprovar o projeto. Assim, apelo ao autor da emenda, no instante em que en­
caminha à Mesa requerimento de encerramento da discussão, apelo a todos 
os. Parlamentares que assinaram este requerimento no sentido de que vão de 
porta em porta aos gabinetes dos Srs. Senadores e os tragam a plenário, para 
atender ao pleito da classe tão espoliada dos professores. Neste instante em 
que nos apelam para encerrar a discussão, eu encerro a discussão, sim, Sr. 
Pre~idente, na hora marcada pela Liderança do meu partido, mas, antes, que­
ro solicitar a V. Ex' que defira o registro desses dois oficios, como também do 
relatório que me enviaram professores dos colégios de Osasco. São 2.000 assi­
naturas. São alunos pedindo ao Congresso Nacional que não esqueça aqueles 
que os orientam, que lhes abrem o caminho, que os iluminam. Uma Pãtria se 
faz com mestres e com professores. 

É lamentável que o Governo no Orçamento passado, só destinasse à 
Educação 4,83%, e, para o ano de 1981, apenas 4,3%. Como poderemos cons­
truir um País, Sr. Presidente, se não tocarmos a ferida, se não ajudarmos a 
classe daqueles que nos ensinaram, daqules que nos prepararam? E, nesta ho­
ra, perante o altar da Pâtria, peço a todos, principalmente ao autor do reque­
rimento e da emenda, que batam às portas dos gabinetes dos Senadores, no 
sentido de que compareçam para votar. Nós encerraremos, sim, o debate, 
porque não queremos cansar estes já cansados professores, que há tantos 
anos vêm lutando por um direito legitimo, assegurado aos militares que te­
nham participado de operação bélica. Nada tenho contra os mílítares, ho­
mens que, como nós, lutam por este Pais. Mas se a eles, quando participam 
em operação de guerra, é assegurada a aposentadoria aos 25 anos, por que 
então não dar aos professores, que estão em guerra diariamente com a si­
tuação vexatória em que se encontram, com um salário pequeno,~sacrificados 
diuturnamente, enfrentando problemas seriissimos, esse mesmo direito, uma 
vez que engrandecem e desenyolvem esta Pátria? 

O Sr. Vasco Neto - Nobre Deputado Ruy Côdo, V. Ex' é testemunha 
de que. quando aqui discutimos o II1 Plano Nacional de Desenvolvimento, 
aparteado por V. Ex', declarei que havia introduzido no referido plano uma 
emenda em favor dos professores, visando à sua valorização. Ejustificava mi" 
nha emenda dizendo que ao aviltamento do professor corresponderia o avil­
tamento do ensino, e ao aviltamento do ensino a derrocada da sociedade. 
Mas, Deputado Ruy Côdo, parece-me que a Oposição não quer votar esta" 
emenda favorável ao professor, quer tumultuar, com raras exceções. Falo 
como homem do PDS e vou votar por minha classe, sem nenhuma interferên­
cia da cúpula partidâria. Muitos Parlamentares, nesta sessão, fizeram-se de 
arautos dos professores, mas jamais deram um passo em favor da classe. Há 
muitos com complexo de ribalta: quando as galerias estão cheias, aqui com­
parecem sem que nunca tivessem, na cozinha desta Casa lutado por causas 
justas como faz, nobre Deputado Ruy Códo, o Ministro Eduardo Portellà, 
ne!:>te ca&o dos professores, que quer sim a realização plena do professor e não 
apenas o professor com 30 ou 25 anos de serviço. Também desejamos a valo­
rização integral do professor como Iídimo representante da grandeza da 
N ação, que só o professor é que vai criar o Brasil grande que esperamos. Mas 
não com demagogia, não com falsidade, não com apresentação à ribalta, mas 
no trabalho contínuo e diuturno como fez este seu velho colega em defesa da 
classe. (Palmas.) -

O SR. RUY CÓDO - Quero dizer a V. Ex', Professor que é, q!le não 
existe demagogia, de maneira nenhuma. O PMDB, as oposições todas estão 
fazendo um apelo não aos Deputados desta Casa, que, tenho certeza estarão 
aqui, mas aos Senadores do PDS, para que compareçam para votar. De nada 
vale o voto da Câmara dos Deputados sem o voto do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O tempo do orador está esgotado 
e assim sendo o aparte se torna anti-regimental. Desejaria que ô orador con­
cluísse. 

O SR. RU~ CÓDO - Gostaria de ouvir o Deputado Henrique Brito, 
da Bahia, pois tenho certeza de que S. Ex' nos ajudará a bater de porta em 
porta nos gabinetes dos Srs. Senadores. 

O Sr. Henrique Brito - Meu caro Deputado Ruy Côdo, agradecendo a 
generosidade ao nobre Presidente, Senador Luiz Viana, quero congratular­
me com o pronunciamento de V. Ex' e dizer que nós, que temos a responsabi­
lidade de municipalistas, que estamos à frente da Associação Brasileira dos 
Municipios, não podemos jamais ser contrários ao interesse dos professores. 
Votaremos com a Emenda do Deputado Alexandre Machado. E fazemos um 
apelo ao Senado da República no sentido de que os Srs. Senadores não se re­
tirem do PlenáTlo:· a fim de votarmos, unidos, a emenda que beneficia a cJas'ie 
de profeswrado 

O SR. CÔDO - Agradeço o aparte h V. Ex'. C orno secretário da As~o­
clação quero dizer d V. Ex' que estou ao lado do~ professores e em favor dele~ 

lutarei por qualquer emenda que aqui apareça, seja da Situação seja da Opo­
sição. Temos que vencer esta luta. Professores do Brasil, que têm a responsa­
bilidade de ensinar, de conduzir nossos filhos e de lhes mostrar novos cami­
nhos, tenho certeza, poderão contar com a Câmara dos Deputados que have" 
rá de dar número, de dar quorum para a votação desta emenda. 

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para registrar dois ofícios, um 
do Centro do Professorado de São Paulo e outro da Associação de Professo­
res e do Ensino do Estado de São Paulo. Registro ainda, entre centenas de 
cartas e telegramas trocados a propósito do assunto, o seguinte telegrama que 
enviei à Proff Marly Maria pala Costa Rocha, de Rio Claro: 

"Cônscio do sagrado vg exaustivo e desgastante trabalho dos 
professores declaro votarei favorável à emenda de aposentadoria 
aos 15 anos de serviço pt Não só votarei favorável como lutarei em 
plenário para tornar constitucional a grande e justa aspiração dessa 
laboriosa classe pt Transmita aos demais mestres os meus cumpri-
mentos atenciosamente . 
Deputado Federal Ruy Côdo" 

Tenho certeza de que, daqui a pouco, com o comparecimento dos Srs. 
Senadores, teremos a oportunidade de ver, nos rostos e no semblante dos nos­
sos professores, a alegria que lhes proporcionaremos com a aprovação desta 
Emenda, alegria de que são merecedores pois são eles que orientam, ensinam 
e que mantêm este País de pé. (Palmas.f 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) Sobre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 19-5ecretãrio. 

e lido e aprovado o segu{nte 

REQUERIMENTO N9 68, DE 1980-CN 

Senhor Presidente: 
Na forma regimental. requeiro a Vossa Excelência o encerramento da 

discussão das Propostas de Emenda à Constituição n9s 50,54 e 55, de 1980. 
" Sala das Sessões, 17 de setembro de 1980. - DEPUTADOS: Alexandre 
Machado - João Faustino - Maluly Neto - Márcio Macedo - Diogo No­
mura - Nasser Almeida - Daso Coimbra - Aleir Pimenta - Marcelo Cor­
deiro - Henrique Eduardo Alves - ÃJvaro Dias - Theodorico Ferrara - Gui­
do Arantes - Simão Sessim - Humberto Souto - Aldo Fagundes - Leur Lo­
manto - Alceu Cal/ares - Júlio Martins - Rômulo Galvào - Júlio Campos 
- Wildy Viana - Henrique Brito - Emídio Perondi - Aro/do Moletta­
Jairo Magalhães - Carlos Sant·Anna. - SENADORES: Agenor Maria­
Franco Montara - Evandro Carreira - Ada/berto Sena - Evelásio Vieira­
Iramar Franco - João Calmon- Mendes Cana/e - Cunha Lima - Pedro Si­
mon - Gilvan Rocha - Humberto Lucena - Gabriel Hermes. 

O SR. PRES,DENTE (Luiz Viana) Em face da aprovação do requeri-
mento, passa-se à votação da matéria. " 

Para encaminhar a votação, tem a palavra o nobre Deputado Tarcísio 
Delgado. 

O SR. TARCISIO DELGADO (PMDB - MG. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. ao se aproximar o momento da vo­
tação, verifica-se que alguns Parlamentares desejam efetuá-la com a rapi~ez 
pos~ível, a ponto de nos solicitarem que não comparecêssemos à tribuna para 
encaminhar a matéria. Ocorre que a matêria é da maior importância. Tanto é 
que, nos últimos anos, tem vindo a este Plenário inúmeras vezes, através de 
propostas de Parlamentares da Oposição. Hoje, estamos deliberando sobre 
proposta de um Deputado do Partido do Governo. A primeira coisa que daí 
se deduz é que à Oposição não interessa a autoria do projeto. Estivemos aqui 
nos anos anteriores para votar projetos que objetivavam dar aposentadoria 
aos professores aos 25 anos de serviço quando a iniciativa era de Deputados 
companheiros nossos de Partido. Hoje, estamos aqui, coerentemente, para 
votar projeto com o mesmo objetivo, de autoria de um Deputado do Partido 
do Governo. A autoria é um fato secundário. O que interessa a nós, da Opo­
sição, é o mérito do assunto, é ajustiça dessa reivindicação. E se nos anos an" 
teriores votamos esta matéria sem a mobilização dos interessados, ou seja, 
dos professores, este ano ocorre de modo um pouco diferente:--os professores 
se mobilizaram em todo o Brasil e aqui estão, hoje, para assistirem à votação 
da matéria. Estão nas galerias do Congresso Nacional, assistindo à discussão 
e, agora, 11 votação da matéria. Evidentemente, os professores que aqui estão 
são representantes dessa classe em todo o BraSil e, naturalmente, têm o direi­
to de levar aos seus colegas, aos professores dos diversos Estados uma im: 
pre~sào real do que acontece neste Congresso. Mas, Sr~. Professores, estamos 
antevendo mais um golpe parlamentar daqueles que nós, da Oposição, sofre­
mos reIteradamente neste Plenário. praticamente todas as semanas, de uma 
maneira ou de ouira. Çomparecemos a este Plenário, há 15 dias, para votar a 
c.hamada Lei do~ Estrangeiros. Tivemos 189 votos contrários, mas a lei foi 
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aprovada por cinco votos favoráyeis. Nesse momento, à Maioria não interes­
sava aprovar aquele projeto por decurso de prazo, ausentando-se do Ple­
nário. Hoje, Srs. Professores, arranjam outra saída. Alguns-Deputados do 
PDS - porque o projeto, inclusive, é de iniciativa de um Deputado do PDS 
--: vêm a Plenário votar a emenda. É possível até q';le alcancemos número na 
votação da Câmara dos Deputados. Mas é preciso que'os professores saibam­
que, para que este Pr9jeto de Emenda Constitucional seja aprovado pelo 
Congresso .Nacional tem el~que ser aprovado, primeiramente, pela Câmara 
e, em seguida, pelo Senado Federal. Infelizmente, iremos constatar que, se al­
cançarmos número na Câmara e conseguirmos aprovar a emenda, certamente 
~ão será ela aprovada no Senado Federal. E aí o objetivo do Partido do Go­
verno será alcançado, com a não-aprovação da aposentadoria do professor 
aos 25 an,?s de serviço. Por i~so, aqui estamos, mais uma vez, para registrar, 
corri o nosso voto, com a nossa palavra, com o nosso testemunho, que vimos 
lutando, há anos, por esta justa reivindicação. Lutamos neste Plenário mes­
mo com as galerias vazias, quando o~ profess,ores não estavam aqui, pela apo­
sentadoria da classe do magistério aos 25 anos de serviço. Achamos justo, 
achamos necessário. Isto não seria nem adquirir um direito n<?vo; seria resta­
belecer um direito que lhes foi retirado pelo regime que aí está. Esse direito 
eles tiveram no passado. Mas o que ocorreu em 76, em 77, ~ 78 e em 79 
parece-me que infelizmente, acontecerá também este ano. ,Por que, Srs. Pro­
fessores? Porquê o Palácio do Planalto não deu o sinal verde à sua bancada. 

, Quando não há esse sinal verde não se consegue nada neste Congresso com-
posto por Senadores "biônicos". . 

Sr. Presidente, para concluir e para que os professores possam 'avaliar, 
com clareza, a situação, podemos afirmar, a esta altura, que não haverá um 
voto sequer da Oposição contra o projeto. E, segundo a palavra dos membros 
do PDS o Partido do Governo também tem esse compromisso. Então, os pro-

- fessores poderão constatar se o PDS honrar a palavra de seus representantes, 
que a aprovação do'projeto será unânime. Caso contrário, será el~ rejeitado, 
com a nossa reprovação, contra o nosso voto. O nosso voto foi, no passado, é· 
hoje e será no futuro favorável à aposentadoria dos professores aos 25 anos 
de serviço. E·por quê? Porque só nega a aposentadoria ao professor a?s 25 
anos quem nada entende de magistério, quem não conhece as características 
da profissão. quem não conhece a luta do professor à frente de uma sala de 

'aula. Aquele que tem sensibilidade real, este jamais negará seu voto para o 
professor se aposentar aos 25 anos de serviço. 

- Por isso, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, deixamos aqui o nosso cla­
mor final, o nosso pedido, o nosso gritei aos Srs. Senadores, para que compa­
reçam a este Plenário e dêem o seu voto, a fim de restabelecer um direito que 
a classe do magistério já teve e que lhe foi retirado: a aposentadQria aos 25 
anos de serviço. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Sr. Sena­
\ çlor Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
. QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 'PUBLI-

CADO POSTERIORMENTE. . 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra à Deputada' 

Lúcia Viveiros. 

A SRA. LÚCIA VIVEIROS (PP - PA. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, neste encamínhamento que faço pelo 
meu partido, o Partido Popular, tenho certeza de que falo também na con­
dição de mulher brasileira, pelos homens brasileiros! pelos professores do 
Brasil. . 

Senhor Presidente; 
Senhores Congressistas: 

Sempre achei e repito' que a verdadeira política deve ser a arte da felicida­
de do povo, na convicção de que nas grandes crises somente ela cataliza as 
forças do futuro e da salvação. - Mas, salvação que se constrói com a verda-
_d~ , 

Por isso, criticar não é destruir, mas reconstruir, porque reconstruindo se 
avalia duas vezes - criando através do recriado. E é evidente que no mundo 
inteiro, e especialmente aqui no Brasil, tudo está reclamando, urgente, re­
construção - dos pilares aos tetos, nas cidades e nos campos,'no sentimento 
e'na Razão - como se fosse o renascimento humano ou o,renascimento do 
Brasil, que todos almejamos. 

Quantas e quantas vezes daqui desta tribuna prestei solidariedade, gritei, 
em nome dos professores.brasileiros, que necessitam muito mais do que uma 
simples aposentadoria'aos 25 anos. Aliás, é uma luta por toda a educação 
brasileira. 

Em um de meus últimos discursos, disse que o professor quando professa 
ê a própria Pátria. Mas essa abdicação, porém, deve ter um limite, pois o pro-

fessor tem família, êomo nós; quê"seja lembrado,·Sr. Presidente; Srs. Congres­
sistas. 

E o "Hei de vencer mesmo sendo professor" - frase freqüentemente lida 
nos vidros de velhos automóveis, sintetiza a crítica e a esperança de toda uma 
classe insatisfeita e até mesmo desesperada com as suas condições atuais. 

Denunciei as mais que justas reivindicações de professoras, (que estavam 
em greve no meu Estado) no Pará. Elas queriam um aumento que há muito 
havia sido prometído, e não cumprido. Pasme; a remuneração de uma dessas 
professoras, com licenciatura plena é de Cr$ 710,00 (setecentos e dez cruzei­
ros) portanto, menor do que a de um gari. Enquanto isso, os Governadores e 
Presidentes da República co'ntinuam percebendo seus vencimentos, mesmo 
depois que deixam os seus cargo's. 

Istó é uma vergonha,' uma 'calamidade nãcíonal?! 
Para o encaminhamento de votação da aposentadoria dos professores a 

minha posição não poderia ser outra: Sou a fav.or dessa justa reivindicação de 
uma classe que, há tanto, véril sendo espoliada, pois entr~ outros, os seus par­
~os vencimentos con§tituem:i:epito, .uma vergonha nacional. E como esta tri': 
buna, acima de tudo, é legitimamente do povo, faço minhas as palavras dos 
professores do meu Estado em recente memorial, e acre~ito que em todo o 
Brasil os professores são unânimes quando dizem que: "Já estamos cansados 
de discursos que exaltam a grandeza do magistério, a dedicação dos mestres e 
a importância da educação para o desenvolvimento do País! Estamos cansa­
dos de contar com as promessas do Governo. - Basta! "A experiência tem 
demonstrado que é cada vez mais dura a luta dos educadores para garantir 
um nível decente de ensino. Coilio os trabalhadores do campo, das fábricas, 
da construção, dos transportes são obrigados a trabalhar mais horas para ga­
nhar menos, assim nós professores, trabalhadores da educação, somos obri­
gados a multiplicar as horas de aula, em diversas 'Faculdades ou Colégios; 
pára ganharmÇls um salário'menor. Nos onze últimos anos, o poder.aquisiti­
vo do professor universitário tem perdido mais da metade de seu valor". 

E perguntam, aind~ os professores: "Para onde vai esse dinheiro tirado 
dos lavradores, dos operários, dos professores de todos os níveis e da popu­
lação em geral? Quem se beneficia desse trabalho excedente? Porque a Edu­
cação é sacrificada no Orçamento da União? Por que o Governo diz que não 
tem dinheiro mas destina 53% do Orçamento para Segurança (Construir . 
quartéis. etc.) e deixa migalha de 4,3% para educação de todo o povo brasilei­
ro? Por que cada vez mais recaem sobre os pais e'alunos as despesas com edu­
cação? O Fnsino público e gratuito, em todos os níveis, é uma obrigação do 
Governo, conforme nossa Constituição". 

"Queremos verbas suficientes para a educação. Denunciamos a prática 
do Governo, que vai se descarregando da sua obrigação de custear a edu­
caçãô. Queremos que aumente o orçamento da educação e da cultura no mes­
mo ritmo em que crescem a população e a produção dos trabalhadores. O 
orçamento da União destinado à educação precisa voltar para um percentual 
de 12,5% - ao menos isso, como era antes de 1964. 

"Queremos que seja aprovada a carreira do Magistério, que responda 
aos interesses dos professores. Além de "salário decente para o corpo docen­
te", queremos poder avançar-na carreira segundo normas estabelecidas, por 
titulação e por tempo de serviço - e não mais pelo bel-prazer de nossos che­
fes; não aumentar nossa renda mensãl apenas por incentivos e gratificações 
que não são computados na apose~tadoria. Queremos um salário digno, 
Queremos garantia de estabilidade de emprego para todos os professores". 

Finalmçnte, dizem os professore~, de quem me faço porta-voz: "Quere­
mos a democracia da universidade, condição indispensável à melhoria do en­
sino e ao maior compromisso dos educadores; administradores, funcionários 
e alunos. Lutamos para que a indicação dos responsáveis _aos diversos níveis 
fuja ao arbítrio e ao favoritismo e resulte da livre eleição por tõdos que fazem 
a'vida do dia-a-dia nos colégios e na Universidade", Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas - o meu SOS p'elos professores do Brasil; pelo ensino público e 
gratuito, por mais verbas para a educação, pela democratização das universi­
dades, pela carr.eira do magístério, pela estabilidade no emprego, pela apo-
sentadoria aos 25 anos de serviço. -

Finalmente Sr. Presidente, Srs. Congressistas: I?m verdade, a violência ou 
a corrupção, de cima ou de baixo, apenas dão fôlego às últimas agonias do 
passádo, nunca ao porvir nascendo. 

Pois o Brasil não é só a maravilhosa extensão territorial que se derrama 
desde a Amazônia fabulosa aos Pampas ondulantes. O Brasil não é só uma 
história de quatro séculos com todos os possíveis lances de epopéia, tragédia, 
talvez comédia: na Colônia, no Império>\na República, na Democracia, - ou 
na Ditadura. -

Nem é só a galeria de homens e pró-homens que, na ciência, nas artes e 
em todos os setorês'da atividade humana, individual, coletiva e social, estru­
turam a Nação. Nem é só um passado com esplendores sombras e pe~ 
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num bras; nem só o presente sofrido e empolgado no sentido do século; O 
Brasil também não é só um futuro, "deitado em berço esplêndido" iluminado 
somente de promessas não cumpridas ou de esperanças vagas. 

O Brasil é fundamentalmente - " o mestre", essas mãos que constróem 
a cultura verdadeira: é o homem, é a mulher brasileiros - somos todos nós 
- é um valor eterno. 

Ma~. o que observamos são na maior parte vendedores de política que 
concorrem para a debilidade de todo um povo porque não fazem nenhum sa­
crilicio no sentido de educar as massas a fim de que estas se preparem para se 
governar a si próprias: o que fazem é apenas a manipulação e exploração des-
sas mesmas massas, desfavorecidas. _ 

Goethe afirmava: "Os melhores governos são aqueles que ensinam o in­
divíduo a governar a si mesmo". E advertia: "Não hã nada mais perigoso do 
que a ignorância em marcha". E. infelizmente, é o que estamos vendo no Bra­
sil. Por tudo isso. hoje. aqui nesta Casa, tenho certeza, meus nobres Pares, sa­
berão cumprir a sua obrigação respondendo SIM à aposentadoria aos 25 
ano" dos professore~ do Brasil, pois é o mínimo que poderemos. fazer agora 
por es~a clasqe tão discriminada, tão ~ofrida; e ao "Hei de vencer mesmo sen­
do professor", sapemos responder com cultura, cOrrI sensatez com humanida­
de c com a verdade: porque aqui estão nas galerias e ficarão nos Anais do 
Congresso as testemunhas desTe dia para a História. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO. Pronuncia o segu\nte dis­
cur:,o.) - Sr. Presidente. Srs. Congressl~tas. a Lei n9 3.807, de 28 de agosto de 
1960 - lei Orgânica da Previdência Social- inspirada nos altos propósitos 
de promover e as~egurar bem-estar ao trabalhador brasileiro, ao tratar da 
aposentadnria especial. preceituava que esse beneficio fosse concedido àque­
les que tIvessem trabalhado durante determinado tempo, o mínimo de 15 e o 
máXimo de 25 anos, tendo em vista a atividade profissional em serviços que, 
para esses efeitos. fossem considerado~ por lei insalubres, perigosos ou peno-
sos. I 

Em março de 1964. antes, portanto, da chamada revolução, o Decreto n9 

53.831, ao disciplinar a concessão da aposentadoria especial, incluiu o magis­
téno no elenco das profissões classificadas penosas. reconhecendo, desta for­
ma, relevantes serviços as atividades dos professores, merecedores que são do 
jus ad mercedern especial, em virtude de ser o trabalho que exercem altamente 
de~gastante e consuntivo, do ponto de vista psicossomático. 

Tal reconhecimento. porém. durou pouco tempo. O Decreto nQ 63.230, 
baixado em setembro de 1968. trazendo em seu bojo a marca registrada das 
leiS de exceção, retirou do profe~sor o direito de aposentar-se com 25 anos de 
serviço em trabalho permanente e absolutamente dedicado ao magistério. 

Os médicos. os engenheiros químico.'>, os dentistas, os farmacêuticos e os 
veterinários continuam a gozar. por aquele decreto do Presidente Costa e Sil­
va. dos beneficios da aposentadoria especial, enquanto deles os professores _ 
eram excluídos. por não mais lhes ser reconhecida a penosa atividade de mi­
nistrar o ensino. 

Paso;aram eles. assim, Sr. Pre~idente. Srs. Congressistas. a ser considera­
dos profissionais de vida fácil e tranqüila. quando todos os Srs. Congressistas 
sào unânimes em reconhecer o esforço e o desgaste do professor nas salas de 
aula. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas. serei breve nesta tribuna,-não preten­
dendo mesmo esgotar o prazõ regimental. 

Quero dizer ao Congresso que tive a honra de presidir a Comissão Mista 
encarregada de emitir parecer sobre esta emenda. E, ao longo de quase seis 
anos já decorridos do meu mandato de Senador da República, tendo já opor­
tunidade de presidir inúmeras comissões mistas desta Casa, nenhuma delaf 
me foi mais gratificante do que a Comissão que emitiu parecer sobre a pro· 
posta de emenda constitucional que éonfere ao professor brasileiro aposenta· 
doria aos}5 ano;, de serviço. Isto porque, Srs. Congressistas, no âmbito da· 
quela Comissão Técnica. que teve como Relator o eminente Deputado Afrí­
sio Vieira Lima, foi unâmme a manifestação dos Deputados e Senadores de 
todos os partidos que a integravam no sentido de, embora tardiamente, reco­
nhecer no professor brasileiro um profissional que sofre e pena no afã diário 
de orientar a juventude. de traçar novos rumos para este País, dispensando a 
ts~a atividade fundamental para a vida de todos os povos a atenção que ela 
merece Assim, Srs. C ongressista~, eu não posso crer que os parlamentares de 
todos os partidos que fizeram parte daquela Comissão Mista - e que lá fo­
ram unânimes em manifestações de elogios e de apoio à classe dos professores 
- ne~ta tarde venham negar, qualquer dele~, o seu voto, seja do PDS ou de 
qU.1lquer outro partido, 

No âmbito da Oposição - o professor brasileiro sabe disto - há unani­
mldade'de pensamento, há unanimidade de posicionamento em favor da apo­
sentadoria aos 25 anos de serviço. Espero que também aqueles parlamentares 
do partido do Governo que integraram a Comissão Mista e lá votaram favo­
ravelmente possam convencer os seus companheiros e nesta noite consigamos 
fazer justiça 30 professor brasileiro, dando-lhe oportunidade de se aposentar 
aos 25 anos de serviço. 

Eram as considerações que eu queria tecer, Sr. Presidente. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Deputado 
Alexandre Machádo. 

O SR. ALEXANDRE MACHADO (PDS - RS. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, todos sabem perfeitamente de 
mmha estreita relação de amizade com o Sr. Jair Soares, Ministro de Estado 
da Previdência e Assbtência Social. Não posso, todavia, deixar de formular 
uma crítica Juridicamente criteriosa, que põe -por terra. como todos hão de 
ver. o pouco judicioso Parecer do Secretário-Geral daquele Ministério, Dr. 
Carlos Alberto AJIgayer, contrário à aposentadoria dos professores aos vinte 
e cinco anos de serviço com vencimentos integrais, chegando a informar que 
o dispositivo constante da CLT já estaria revogado, o que representa clamo­
roso absurdo, o que bem demonstraremos a seguir, lamentando o desconheci­
mento da lei pelo douto Professor Allgayer, muito digno Secretário-Geral do 
Mmistêrio da Previdência e Assistência Social. 

A apo~entadoria especial era concedida, .nos termos do art. 31 da Lei Or­
gânica da Previdência Social (Lei n9 3.807. de16 de agosto de 1960) aos que 
exerc~am atividades penosas, insalubres ou perigosas como tais consideradas 
por ato do Poder Executivo e relacionadas, anteriormente, na forma do De­
creto nQ 53.831. de 24 de março de 1964. do qual anexamos cópia em "xerox". 

Como ~e vê do item 2.1.4, do Quadro a que se refere o art. 29 do Decreto 
n9 53.831. de 1994. a atividade do Professor era considerada, aliás com razão, 
penosa, assegurando aos seus exercentes a aposentadoria aos 25 anos de ser­
viço. a saber: 

Cõdigo Ocupação Sérvi ços e ati- Classif. Tempo de Observa 
vidades profi s. .Tuba 1 ho ções_ -

-
2.1.4. Magi s ter; o Professores Penoso 25 anos Jornada 

normal 
ou espe 
chl fT - xada em 

- lei 

Referido decreto, sabidamente, sofreu total revogação, determinada pelo 
Decreto n9 62.755. de 22 de maio de 1968. e só alguns meses após novo decre­
to veio, novamente. a indicar as atividades consideradas pelo Poder Executi­
vo penosas, insalubres ou perigosas para fins de aposentadoria especial, isto 
é, o Decreto n9 62.230, de 10 de setembro de 1968. Este último, efetivamente, 
não mais incluiu os professores entre os que tinham direito, segundo o Decre­
to n9 53.831, de 24 de março de' 1964, à aposentadoria especial. 

Sobreveio, porém. a Lei n9 5.527, de 8 de novembro de 1968 que, taxati­
vamente, determinou: 

"Art. 19 As categorias PJofissionais que, até 22 de maio de 
1968 faziam jus à aposentadoria de que trata o art. 31 da Lei nQ 

3.807. de 26 de agosto de 1960, em sua redação primitiva e na forma 
do Decreto n9 53.831. de 24 de março de 1964, mas que foram ex­
cluídas do benefício por força da nova regulamentação aprovada 
pelo Decreto nQ 63.230, de 10 de setembro de 1968. conservarão di­
reito a esse benefício nas condições de tempo de serviço e de idade vi­
gentes naquela data." (Os grifos são nossos.) 

Todos os trabalhadores, portanto, que eram beneficiados pelo instituto 
da aposentadoria especial por exercerem, na forma do-Decreto n9 53.831, de 
1964, atividades conSideradas penosas, insalubres ou perigosas (entre as quais 
eslava a de Professor) e que perderam tal direito por força do Decreto n9 
63.230. de 1968, tiveram tal direito restituído por expressa determinação de 
lei especial. ou seja. a Lei n? 5.527, de 1968, direito que conservam, intangível, 
até o presente momento. 

Ê verdade que a aposentadoria especial era, anteriormente, prevista no 
art. 31 da Lei Orgânica da Previdência Social e que, a partir de 1973, passou a 
ser regida pelo art. 99 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, que no seu art. 34 
revogou. expressamente. o art. 31 antes referido. 

Não revogou, entretanto, a situação singular dos que foram (como os 
Professores) abrangidos pela Lei n9 5.527, de 8 de novembro de 1968. 

Todavia. em sentido contrário, afirma o Sr. Secretário-Geral do Minis­
tério da Previdência e Assistência SocíaL 
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~'ll. Co~o a situação apresentava um quadro tumultuado, eis 
que para a concessão de beneficio da mesma espécie eram previstos 
requisitos diferentes, foi sancionada a U:i n9 5.890, de 1973, que, in-' 
troduzindo módÚicações na Lei Orgânica da Previdência S'ocial 
(LOPS), dispôs, em seu art. 99, integralmente, sobre aposentadoria 

,i" _ ,especial, revogando toda a legislação ,anterior. 
.12. Fiel a U111a orientação universal, esse diploma instituiu a 

aposentadoria especial, devida em fuhção do exercício de atividades 
consideradas penosas. insalubres ou perigosas, pelos prazos míni­
mos previstos, sendo certo que o reconhecimento do. direito a esse 
benefício obedece a características' próprias. 

13. O fato gerador dessa espécie de· aposentadoria está fixado 
como sendo o trabalho continuado naquela's atividades 
considerando-se a ocorrência do desgaste prematuro do organismo 
do' trabalhador, ao fim de certo tempo, reduzindo-lhe a 9apacidade 
laborativa.' , 

14 .. Ã semelhança do que ocorria anteriormente com a Lei n9 

- 3.807, a Lei n9 5.890 fixou:expressamente, que é'de competência'do 
Poder Executivo estabelecer, atrav~s de decreto, quais as atividades 

- profissionais a serem consideradas penosas, insalubres ou perigosas. 
O cometimento da atribuição se jusÚfica por se tratar o enquadra­
mento de questão que envolver conhecimento técnico~científico, 
não se podendo admitir, em fãee da complexidade da sua concei-

'tuação, que a classificação se faça por critérios meramente subjeti­
vos, divorciados das normas de segurança e medicina do trabalho. 

15. Com base nesse critério de avaliação técnica, recentemente 
foi a matéria objeto de reexame pelos órgãos competentes, em 
função do qual mereceram classificação as atividades constantes ,dos 
Anexos I e II do Regulamento 'dos Beneficios da Previdência Social, 
aprovado pelo Decreto n9 83.080, de 1979, e entre as quais não está 
incluída a atividade de professor, por não justificarem as condições do 

'seu e~ercício, à antecipação da aposentadoria." (Os grifos são nos-
_ sos.) -

Ê evidente o engano em qu~ incidiu o alto funcionârio do Ministério da 
Previdência e Assistência Social. ' .-

" ,Se é verdade que os Anexos I e II do Regulamento referido (aprovado 
pelo Decreto nQ 83.080, de 24 de janeiro de 1979) não incluem a'atividade de 
Professor, não ~ menos certo que seus direito~ estão textual e expressamente 
ressalvados no art. 64 do mesmo regulamento, que a seguir transcrevemos: 

"Art. 64. Na forma do disposto no artigo 1'1 da Lei n'l 5.527, 
de 8 de novembro de 1968, as categorias profissionais que ãté 22 de 
maio de 1968 faziam jus à aposentadoria de que trata o artigo 31 da 

, " Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, na sua redação primitiva e-na 
forma do 'Decreto n9 53.831, de 25 de março de 1964, mas que foram 
excluídas do benefício por força da nova regulamentação aprovada 
pelo Decreto n'l 63.230, de 10 de setembro de-1968: conservam o di­
leito a esse beneficio nas condições de tempo de serviço e idade vigen- , 
tes em 22 de maio de 1968." (Grifamos.) 

Ora, como já vimos, os professores tinham direito de se aposentarem 
após 25 anos de serviço, por ser sua atividade considerada penosa, nos termos 
do Decreto n° 53.831, de 1964, tendo sido tal direito consagrado pela Lei n'l 
5 .. 527, de 1968, que não foi revogada pela Lei n9 5.890, de 1973, como reco­
nhecéu'o próprio Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprova­
do pelo Decreto nY 83.080, de 24 de janeiro de 1979, em plena e inco!1trastável 
vigência, nos precisos, claros e:exatos termos de seu art. 64, explícito e insofis­
mável. 

, É: que a lei nova (no caso a Lei n'? 5.890/73), que estabelece disposições 
gerais ou especiais a par das já existentes~ não revoga nem modifica a lei ante­
rior (no caso,a Lei n9 5.527, de 1968), consoante prescreve, solenemente, o § 2'1 
do art. 29, da Lei de Introdução aprovada pelo Decreto-lei 1194.657, de 4 de se-

, tembro de 1942: 

rou, àtravés de outra lei, rev,?gar tal dispositivo. os protessores tuncloMnos 
públicos têm de esperar trinta anos, se do sexo feminino, e trinta e cinco anos, 
se do sexo masculino, para aposentar-se, o que, convenhamos, representa 
uma séria e deplorável discriminação, odiosa até. 

O Parecer, que chegou às mãos das Lideranças do PDS no Senado e na 
Câmara, não pode governar a consciência dos homensJivres que todos so­
mos. Nada há a temer quando cumprimos o dever elementar de seguir os di­
tames de nossas consciên~ias. Aconvocação íntegra, respeitosa, a que atende­
mos heije; inflexível, é a da direção de nossas consciências pessoais. 

Não há questão fechada no partido, nem a agremiação teria por que 
Indispor-se com todo o magistério brasileiro, em todos os níveis; nem o en­
dendimento da Secretaria-Geral do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, de última hora, todo falho, sob o aspecto legal, injurídico, tem con­
dições de alterar os compromjssos que jã assumimos até esta data com os pro­
fessores brasil~ros, quer universitários, quer secundários, quer primãrios, 
por sinal çomponeptes da classe mais mal paga em todos os Estados; em to­
dos os tempos.' Compromisso que resgataremos votandõ a Proposta de 
Emenda à -Constituição sob exame, de minha iniciativa. Não se trata de 

_ gratificar-se uma classe em detrimento de outras, mas de restabelecer-se um 
direito que lhe foi subtraído. 

Cuida esse compromisso de buscar, aí sim, prerrogativas ,que entendo 
fundamentais para o bom exercício de nossos mandatos parlamentares. a 
prerrogativa mais nobre é a de podermos ser realmente livres em nossas prin­
cipais decisÕes. O parlamentar apenas é livre quando pode decidir consoante 
os ditames de sua consciência. 

Ser livre não é ter liberdade de destruir a honra alheia, de ofender impu­
nemente, de arruinar ou conspurcar a limpidez das consciências. Ser livre é 
votar com independência matéria como esta, não sendo aqui governados por 
ciq~m. : , 

Este dia deve ser de memorável lembrança para todo o Congresso Nacio­
nal. Com toda a .!epeitosa educação política, tranqüilidade de espírito, ;ota­
remos hoje pela primeira vez aprovando-a, e mais tarde, pela segunda vez, em 
segunda votação, a Proposta de Emenda à Constituição'que possibilita a apo­
sentadoria dos mestres deste País aos vinte e cinco anos de serviço com venci­
mentos integrais. Para bem cumprir minhas palavras finais, que pronuncio 
em encaminhamento de votação, na qualidade de autor da matéria, levando 
Olavo' Bilac, aquele que, no entender de João do Rio, o mais, cintilante de 
nossos cronistas, e cujo nome para o cronista de Bilac,era um Alexandrino 
perfeito, co"mo se a providência houvesse sentenciado do alto o destino singu­
lar da'quela lira que haveria de encher a terra com seus acordes maravilhosos 
e profundos. . 

'Bilac sofreu as dores da Pátria, tãõ profundamente as sofreu que se con­
siderava'identificado c_om ela, latejando nela, circulando no lenho da árvore 
augusta, cantando nas suas folhas, sorrindo nas suas flores, estremecendo 
obscuramente nas suas raízes. Outros a negam nestes dias que correm, a es­
carnece, a desdenham, a afrontam, a atraiçoam. Ele, com religioso carinho, 
considerava-se como partícula de um todo, sem valor nem significação fora 
desse conjunto que é a Pátria. 

Só do labor geral me glorifi~o: 
P<lr ser da minha terra é que sou nobre, 
Por ser da miq.ha gentç é que sou rico. 

Jã na maturidade, Bilac consagrou parte de seu tempo ao culto e à edu­
cação da infância, escrevendo livros através dos quais as gerações do porvir 
pudessem compreender e avaliar a grandeza da Pátria. 

João do Rio, o mais cintilante dos nossos cronistas até hoje, conta·nos 
que indo visitar Bilac perguntou-lhe pelos, seus novos trabalhos, pelos seus 
planos de arte. Perguntou-lhe se fazia versos oU escrevia crônicas, a que o 
grande poeta respondeu: "Ohl, não, meu amigo, nem versos nem crônicas., 
Livros para crianças, apenas isso que é tudo. Se fosse possível eu mecentupli­
caria para difundir a instrução, para convecer os governos da necessidade' de 
criar escolas, para demonstrar aos que sabem ler que o mal do Brasil é, antes 

A inacreditável realidade, a manifesta contradição, como todos viram, de tudo, o mal de ser analfabeto. Talvez sejam idéias de quem começa a enve­
saltou aos olhos de qualquer pessoa medianamente entendida em leis, esclare- lhecer, mas eu consagro todo o ~eu entusiasmo - que é a vida - a este so­
cida, e o contexto do Parecer do Dr. Allgayer não vai mudar, por certo"o en: nho irrealizável." Dizia ainda o cronista: "Bilac chegou à perfeição - é sa­
tendimento legítimo que t,êm os Senadores e os Deputados do texto da fei. B -grado, Talvez por isso, o poeta inspirado dos amores imensos, o vate embeve­
tão estranho o posicionamento limitadã e apressauo -do Secretário-Geral que cido nas vozes das estrelas, fez-se um dia apóstolo socialista pregàndo a ins- ' 
procura, afinal, preservar a coexistência injusta no tr~taniento da Lei para trução!" 
com o~ professores' funcionários públicos e os demais, cujos contratos de tra- O nosso poeta considerava, como se vê, a .instrução ptlblica a pedra an­
balho são,regidospela CLT. Estes, embora trabalhando na mesma escola, mi- guIar sobre a qual assenta a grandeza da'Nação. Ouça,mos ~ sua palavra ora­
nistrando a mesma classe de alunos, podem aposentar-se aos, vinte e cinco 'cular: "A escola é o primeiro reduto da defesa nacional; a menor falha'do en­
anos de serviçõ'com vencimentos proporcionais. É o próprio Governo, como- sino e o menor dês cuido do professor podem comprometer sem remédio a se­
de depreende da lei, que reconhece este direito, legítimo, pois nunca pro cu- gurança e o destino do País." Há um discurso pronunciado por Bilac, na Es-
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cola Normal de São Paulo, a 22 de março de 1917 e intitulado "A Pátria na 
Escola". que todos os professores deviam possuir, como se fora um catecismo 
cívico. O seu juízo com referência ao magistério é o mais nobilitante que se 
possa imaginar, e ele declarava: - "A vossa profissão e o espetáculo do vosso 
esforço dão enternecimento, pela sua abnegação e pela sua responsabilida­
de." Quando um verdadeiro professor primário sente a completa e clara res­
ponsabilidade do seu cargo, a sua alma é invadida de uma anagogia estática, 
como o arrebatamento de espírito, que nos primeiros tempos da vida monás- _ 
tica transfigura o ascetd. 

Na sua cadeira de educador, o mestre recebe a visita de um Deus: ê a Pá­
tria que ~e instala no ~eu espírito. O professor, quando professa, já não é um 
mortal; a sua individualidade anula-se: ele é a Pátria, visível e palpável, racio­
cinando no seu cérebro e falando pela sua boca. A palavra que ele dá ao discí­
pulo é como a hóstia que, no templo, o sacerdote dá ao comungante. E a eu­
caristia cívica. Na lição há a transubstanciação do corpo, do sangue, da alma 
de toda a nacionalidade. 

Este é o mais belo dever, e o mais nobre sacrifício do professor: a abdi­
caçâo de si mesmo. Abdicação que é conquista e engrandecimento. Porque, 
depois da investidura. o sacerdote é tudo quando deixa de ser humano: é a 
Nação. Pelo que acabais de ouvir, bem podeis avaliar da devoção de Bilac 
pelo magistério. 

Cumpro o grato dever de cumprimentar meus nobres colegas, Deputa­
dos João Faustino e Simão Sessim, autores das Propostas de Emenda à Cons­
titUiÇão n9s 54 e 55, de 1980, respectivamente, 110 mesmo sentido, que repre­
sentam, por igual, uma homenagem e um reconh~cimento ~o magistério bra­
sileiro. 

Sr. Presidente, não quero terminar sem antes prestar uma justa homena­
gem e manifestar a minha gratidão ao Líder Nelson Marc~ezan (palmas J. que 
se houve como verdadeiro cavalheiro quando da posição por ele corporifica­
da, ~presentando o Governo. De S. Ex,' recebemos. na qualidade de autores 
da proposta, toda a atenção, própria de um homem de personalidade elogiá­
vel. ASSIm também o Senador Jarbas Passarinho, corajoso, digno, leal, tem a 
sua posição contrária, mas respeitou e continua respeitando todos compa­
nheiros que tenham. como nós. uma posição assumida e que dela jamais re­
cuariam, em quaisquer condições. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas, confio na aprovação, por votação ma­
ciça da Câmara dos Deputados, da Proposta de Emenda à Constituição n9 50, 
de \lnm. que haverá de propiciar aos professores brasileiros a aposentadoria 
aos 25 anos de serviço com vencimentos integrais. Aprovada pela Câmara. 
idêntica vitória ocorrerá no Senado, e, então, festejaremos, ainda hoje, na ses­
são noturna, em segunda votação, a grande vitória do magistério brasileiro, 
que é. sem dúvida alguma. a vitória do próprio País e da sua comunidade. 
tPalma~.) 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Sr. Senador Af­
fonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP...: PRo Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente. não pretendo usar integralmente o tempo que me é concedido, 
mas apenas deixar registrada uma última preocupação: nas galerias estâ o 
magIstério brasileiro: centenas de professores que irão, amanhã ou depois, 
contar o que ouviram e viram no Congresso Nacional a milhares de outros 
professores que. certamente, darão o seu testemunho a milhões de alunos em 
todo o Brasil. Acho que eles gostariam de ver um andamento diferente dos 
nosso~ trabalhos: eles gostariam de ver aqui ParJamentares debatendo it apo­
sentadoria especial, analisando se a profissão do professor é realmente dife­
rente das outras. Gostariam de constatar Parlamentares falando contra ou a 
favor da matéria, mas todos aqui presentes.:...9 que deprime o Congresso Na­
cional, Sr. Presidente. é a ausência de Parlamentares. Não sei que impressão 
o magistério vai levar do Congresso. E uma preocupação que deixo registra­
da. 

Quando voteI a favor da proposição na Comissão Mista, afirmei que só 
O faria depois de me convencer de que a profissão do professor é de fato dife­
rente das demais. Técnico, responsável pela educação do indivíduo, tem o 
professor a seu cargo a recuperação de aulas, tem de fazer um reescalonamen­
to dos seus conhecimentos, a par de novas metodologias, e acompanhar o 
avanço do mundo moderno. Não é apenas um técnico, mas um mestre, um 
pai. um psicólogo com ou sêm diploma, mas um psicólogo, pois sabe que, 
embora tenha seus problemas, não pode deixá-los transparecer aos seus alu­
nos. mas, ao contrário, tem de receber os problemas que os alunos trazem de 
casa. O professor é o artista que tem de mostrar o belo e o filósofo que tem de 
revelar a verdade. Por isto. hoje aqui estamos convencidos de que uma profis­
são diferente deve ter uma aposentadoria especial. Não há problemas de re-

cursos financeiros, de Municípios pobres, de salários diferentes. Estes são ou­
tros problemas: hoje, estamos discutindo a aposentadoria especial. 

Portanto, em nome da bancada do Partido Popular, que tem no seu pro­
grama o apoio ao magistério, queremos aqui deixar o nosso apoio consciente 
a esta classe. Li, em "O Evangelho do Educador", a seguinte frase: "Quando 
o professor tem um fracasso, é o momento em que o coração do mundo pára 
de bater". E justamente o que não queremos que aconteça hoje ao professor 
brasileiro por culpa do Congresso Nacional. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a palavra o nobre Deputado 
Murilo Mendes. 

O SR. MURILO MENDES (PDT - AL. Pronuncia o seguinte discur-
50.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, até hoje, apesar de greves legítimas e 
vigorosos movimentos reivindicatórios, que o autoritarismo reprimiu com 
inusitada violência, e de explícitas manifestações de apoio, de importantes 
segmentos da sociedade nacional- os problemas que afligem e abastardam o 
magistério brasileiro permanecem insolúveis. 

A aposentadoria integral aos 25 anos de serviço, inexplicavelmente sub­
traída à classe a partir de 1967, Sr. Presidente, está na raiz mesma das penosas 
lutas que os professores vêm sustentando nos últimos tempos. -

A Emenda Constitucional, que ora se discute, ao restabelecer a prerroga­
tiva, corrige flagrante injustiça e devolve ao magistério um direito que o reg'i­
me, por estrabismo e intolerância, lhe havia usurpado. 

O próprio autor da proposta, Sr. Presidente, cujos objetivos reiteram 
tentativas anteriores de companheiros oposicionistas, reconhece que os pro­
fessores, após 25 anos de árduo e exaustivo exercício profissional, 
"encontram-se com suas energias exauridas e com !lua capacidade de trabalho 
seriamente comprometida". 

De fato, Srs. Deputados e Srs. Senadores, segundo recente pesquisa, rea­
lizada pela Confederação de Professores do Br~si1, apenas três de cada grupo 
de 100 professores desfrutam. hoje, dos beneficios da aposentadoria. A pro­
porção, sem dúvida, é estarrecedora e desnuda, por si mesma, a dramãtica si­
tuação de mais de 800 mil educadores. 

Certamente, o Brasil dos cartões-postais e da enganosa propaganda ofi­
ciaI não contemplou o magistério com os frutos sazonados do progresso, dei­
xando de reconhecer. por conseqüência, a importante missão que a sociedade 
lhe delegou. ' 

Salários de fome e sempre em atraso. nomeações indefinidamente prote­
ladas ou deferidas a "afilhados políticos", cargas-aula e vantagens funcionais 
concedidas a uns poucos privilegiados. e reajustamentos sempre aquém das 
insuportáveis pressões inflacionárias, constituem, em síntese, algumas das 
muitas mazelas com que se defronta, atualmente, o magistério brasileiro. 

E tudo Sr. Presidente. porque o Governo teima em considerar o profes­
sor um pesado ônus e não um investimento absolutamente indispensável à 
luta contra o subdesenvolvimento econômico-social e contra o obscurantis­
mo cultural. 

Ora, relegado à dolorosa condição de subassalariado, sem qualquer mo­
tivação e submetido a toda sorte de insultos e humilhações é natural que o 
professor tenda ao desânimo e à desistência. E se permanece na escola é so­
mente por idealismo ou para não sacrificar gratuitamente os numerosos anos 
dedicados à nobre missão de educar e formar as novas gerações. 

Enquanto o Governo for omisso e indiferente. Srs. Congressistas, prote­
lando a solução do problema para "mais adiante" ou propondo meros palia­
tivo,>, os verdadeiros agentes da educação continuarão a enfrentar dificulda­
des cada vez maiores e perderão, em pouco tempo, a derradeira motivação 
para o exercício do magistério. 

Os chamados "planos de carreira" e outras medidas puramente epidér­
micas - quase sempre adotados ante a iminência de greves ou de mobili­
zações da- c1ass~ - corrigem apenas parte da situação, porque, modo geral, 
dependem de nomeações subseqüentes, que nem sempre ocorrem ou flutuam 
ao sabor de interesses político-partidários que não se coadunam com os pos­
tulados da lei. 

A "solução humana", trombeteada pelo regime e exaustivamente repeti­
da por seus dóceis serviçais, continua sendo aguardada. Contudo, até que ela 
seja transformada em palpitante realidade, muitas esperanças válidas terão 
sido definitivamente sepultadas. 

Ao Governo, e apenas ao Governo, cabe a ação. 
Assim. a aposentadoria integral aos 25 anos de serviço, longe de consti­

tuir ato generoso ou simples favor. aparece como providência justa e inadiá­
vel. A medida, de resto, corrigirá o hiato' que existe, hoje, entre os professores 
estatutários e os regidos pela CLT. a quem a lei já contempla com a-inativida­
de proporcional. 

Os argumentos que dão sustentação e conteúdo à reivindicação do ma­
gistério são irrespondíveis. Lamentável e ironicamente, Sr. Presidente, o Se-
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- nador Jarbas Pass~rinho, presumivelmente o principal porta-voz de uma mi- , O SR. JORGE CURY (PTB - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
noria instalada no Poder, alega - çom inusitada ausência de humanismo e dente, Srs. Congressistas, que sejam as minhas primeiras palavras de homena­
forte dose de irrealismo - que a redução do tempo para aposentadoria pro'- gem ao professorado aqui presente para assistir à no~sa sessão, na qual se 
vocará a demissão de, pelo menos, metade dos-professores. A conclusão, ei- . ~preciará a emenda constitucional que reduz para 25 anos o tempo necessário 
vada' de equívocos palmares~ data ve!,ía, é pífia e esfarrapada. para aposentadoria .. 
. , Invocam-se, ainda, Srs. "Congressistas, pressões de governadores e prefei- . E o faço porque, em verdade, o professorado pátrio é dotado de úm es-

tos, cujos orçamentos minguados não suportariam o impacto da medida. São toicismo edificante. O seu sacrifício é ingente. A sua vocação no sentido de 
meras desculpas, principalmente porqué os delegados est~duais do regime; aprimorar a educação' nesta Nação os'faz dignos da nossa admiração, do nos­
que chegaram ao poder sem a unção popular e, portanto, sem compromissos so respeito, do nosso apreço. Vou mais adiante, eminentes colegas, quandd 
sérios com o povo, quase sempre esgotam seus t:ecursos em mordomias ooce- chego a afirmar quê ,a profissão do profe~sor em nossa Nação é sacerdotal. 
na~, nomeações descaradas,de afilhados polfticos e obras faraônicas. - (Muito bem!) 

Mesmo a Previdência Social, Sr. Presidente, em documento que induvi-. O que vemos, em ·verdade, são professores - sacerdotes e professoras-
dosamente revela a 'esdrúxula posição do Ministro Jair Soares, teve a desfaça- sacerdoti,sas. Muitas vezes, em nossas campanhas eleitorais, tivemos oportu­
tez de julgar-se dura e diretamente atingida pela redução do prazo para apo- nidade de dar carÕlla a professora, para que ela chegasse a determinado pon­
sentadoria dos professores, quando até um mobralizado sabe que a esmaga- to do rincão ,f\uminense'e tomasse o cavalo para percorrer cerca de mais 5 ou 
dora mai~ria do magistério es~á ligada aos quadros do funcionalismo públi- 6 quilômetros para ministrar educação, não em escolas dignas de serem cha­
co. madas como tais, mas em verdadeiras choupanas erguidas,para que a infância 

A conquista é social e moralmente justa. Se o regÍI~e e seus áulicos, por possa Ú:r direito pelo menos ao curso primário. . 
desapreço à verdade e desam()r àjustiça, negare~ sua transformação em nor- Quero louvar as palavras do eminenté Relator da matéria quando enfati-
ma, o que, sem dúvida, constituirá ato pusilânime, jamais escãparão Sr, Presi- ·za com.cores quase dramáticas o seu parecer:, ' 
dente e Srs. Congressistas, ao julga!liento e à condenação da História. _ "Todavia, paradoxalmente, os professores que ocupam cargos 

Sobretudo, Sr. Presidente, porquciã emenda não pertenc.e à' oposição; de no Serviço Público, exercendo funções docentes, são obrigados a 
sua autoria participaram ilustres membros do Partido_do Governo. cumprir 35 anos'de serviçó público, se do sexo masculino, ou 30 

Faço justiça ao trabalho do autor da medidà, e-de mo dó especial ao com- anos de serviço, se do sexo feminino, para passar à inatitivade remu-
panheiro João Faustino, que tem sido, ao lado de tantos outros que integram ' nerada." 
os quadros do Partido do Governo, um incansável batalhador em favor dos. ' Essa desigualdade de tratamento.o.... porque, em verdade, aqueloutros re-
justos anseios do professorado brasileiro. (Palmas.) gidos pelo regime celetista alcançam a aposentadoria aos 25 anos de serviço 

, - n. ão pode justificar, de formá alguma, essa discriminação constitucional 
O SR:_PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o ·Senador Franco 

Montoro. -, , --- - qúe está a nos impor uma Constituição outorgada, uma Constituição fabrica-
.! da, uma Constituição amoldada para fazer imperar o arbítrio e a discrimi-

" O SR. FRANCO ~ON~ORO (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) nação pesta Nação., - " to 

- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, estamos na hora de võtar. Dispenso-me, Queremos ainda ressaltar no parecer -'notem bem os colegas -" as se-
por isso, de apresentar as razões que hãvia preparado. Limito-me a dizer que, guintes expressões: 
com a votação em favor desta.emenda, far-se-á' justiça não apenas ao profes­
sorado da nossa terra, mas, principalmente, ao povo brasileiro. 

Fala-se muito em desenvolvimento econômico; fala-se em desenvolvi­
mento social; fala-se em desenvolvimento,político, mas há uma dimensâo do 
desenvolvimento que é fundamental em nosso País, o âmbito cultural.-O Bra­
sil nunca se desenvolverá, se não tiver a competênéia, a cultura, {) conheci­
mento para ele mesmo realizar seu desenvõlvimento~ Lembro' apenas um 
exemplo. No Japão, autor do verdadeiro milagre do desenvolvimento, em 
1900, no início do século, o índice de analfabetismo era zero. Isso explica o 
desenvolvimento extraordinário dessà nação, derrotada na guerra, mas que 
realizou um reerguimento que espanta a todo o mundo. 

Esta a tarefa do magistério:, disseminar cultura, preparar aquilo que é a 
raiz do desenvolvimento nacional. Por isso afirmo: nesta emenda, que vai ser 
votada, não há apenas justiça aos nossos professores, mas, principalmente, 
nela são alicerçadas às bases do verdadeiro desenvolvimento, o da cultura e 
do conheciiriento no Brasil. ' 

Parabepizo o' Congresso pela vitória que vai assegurar ao nosso desen­
volvimento cultural o cuidado com aqueles que-vão ministrar cultura. Tam­
bém faço violenta crítica'àqueles que faltarem ao seu d5)ver e deixarem de dar 
seu voto aos professores e à cultura brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Pàlmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Encerrado o período de enca­
minhamento de votação. Antes, porém, da chamada, concedo a palavra ao 
nobre Senador Orestes Quércia, ,que falàrá na qualidade de Lí~er. . 

O SR. OR~ESTES QUtRCIA ~ (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, quero apenas prestar um esclarecimen­
to, pela Liderança ~o PMDB no Senadó. Estamos integrados na luta no sen­
tido de proporcionar aos professores a aposentadoria aos vinte e cincõ anos 
de-serviço. Toda a bancada do PMDB no Senado está aqui presente, com ex­
ceção de três companheiros: Senadores ~arcos Freire e Mauro Benevides, 

. que estão em missão oficial no exterio_r, em nome do Senado, e o Senador 
Teotônio Vilela, qu~ está doente e impossibilitado de aquj comparecer. Por­
tanto, to ,da a bancada está aqui presente, com as exceções justificadas pela Li: 
derança, einteiramente de acordo com a legítima reivindicação dos professo-
res brasileiros. (Palmas.) . 

O Sr. Jorge Cury - Sr. Presidente, peço a palayra na quaiidade de Líder 
do PTB na Câmara dos Deputados. . . 

O SR.- PRESIDENTE (Gastão Müller) - Tem a palavra V~ Ex'. 

'''Aliás, a situação é ainda mais revoltante para-os professores 
funcionários públicos~ pois hoje são milhares os docentes subordi­
nados ao regime da legislação trabalhista, êontratados pelo serviço 
público, .aos quais é facultada a aposentadoria aos 25 anos de ser­
viço." ' 

Trata-se de um conflito institucional e constitucional que está a carecer 
desta Casa uma reparação urgente. Vamos eqüipolar as situações 'jurídicas, 
permitindo ao professorado da nossa Nação, essa'classe sofrida, essa classe 
desesperançada, essa êlasse que merecx o respeito deste Congresso, pelo me­
nos eqüipolência de tratamento jurídico, já que não vou mais adiantar-me em 
falar sobre véncimentos, sobré salários, porque esse~, além de serem imorais, 

_são verdadeiramente indecentes para uma compatibilidade entre a função e a 
responsabilidade de ministrar a 'educação, de preparar as futuras gerações 
desta Nação, que vão conduzi-Ia daqui a alguns'anos, e são obrigados a rece­
ber salários de fome, humilhantes, que aviltam até a própria di_gnidade huma-
na. . -

. Sr. Presidente, Srs. Congressistas, quero, em nome do Partido Trabalhis-
ta Brasileiro, reafirmar nesta noite que votaremos com a emenda, 110 sentido 
de_moralizar a lei e fazer com que se cumpram, neste País, peló ~nos os 
princípios humanitários que sempre regeram os seus destinos. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Tem a palavra, como Líder, o 
!Iustre Deputadp Freitas Nobre. 

O SR. FRE!TAS NOBRE (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, fixando a posição da nossa bancada com re­
lação ao projeto de emenda constitucional que faz justiça, embora parcial, 
aos professores do País, transmito, para não ocupar tempo maior, alguns tre­
chos das ~bservaçôes que na Liderança do partido devo fazer a respeito da 
propositura que'estamõs votando. 

Há muito os professores estão reivi!}dicando melhores salários e melho­
res condições de trabalho, oportunidade 'de estudo e tempo adequado para 
descanso, sem que sejam atendidos pelo Governo. ' 

Ora, Srs.·Congressistas, há unanimidade sobre'a situação calamitosa em 
que se encontra o ensino no País e muito particularmente sobre as precárias 
condições em que o magistério está sendo exercido entre nós. 

A Oposição não exagera nem precisa carregar nas tintas. 
Que as autoridades leiam os, grandes jornais deste País, que têm docu­

m,entado sufi~ientemente a deterioração crescente das co'ndições de vida de 
um profissional do 'ensino. 
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Recentemente o Jornal do Brasil interrogou centenas de professores para 
traçar-lhes um perfil e concluiu: 

"Marli, uma professora de 20 anos, não almoça riem janta, 
para gastar apenas 230 cruzeiros com sanduíches e salgados durante 
o mês. A última vez que saiu a passeio foi há cinco anos, num fim de 
semana em Iguaba." 

Os jornais Folha de S. Paulo. Jornal do Brasil e O Estado de S. Paulo, 
alem de outros, têm documentado exatamente o abandono em que se encon­
tra o magistério do nosso País. 

No final do século passado Rui Barbosa chamava a atenção das autori­
dades para os parcos vencimentos de seis contos anuais para o magistério su­
perior, e advertia: 

"Melhor será eliminar o ensino que pagá-lo vilmente, porque 
quando ele se cotar a esse preço não encontrará quem o dê senão en­
tre nulidades sem consciência, sem ciência. Charlatães e sinecuristas 
que estipendiarão para professar a ignorância nas lições e corrom­
per a sociedade com o exemplo." 

viço, nào logrou êxito. Mas estamos, hoje, apoiando uma emenda que tem o 
mesmo objetivo, de um Deputado do PDS. O Governo já reconheceu inclusi­
ve a justiça desta medida, quando para cá mandou um projeto nos mesmos­
termos, mas o retirou depois, sob a alegação de que haviam sido incluídas ou­
tras categorias profissionais que não foram previstas. O Governo admitiu, as­
sim, a justiça desta propositura. 

A Nação espera que a bancada governista cumpra o seu dever não para 
com os professores, mas para com a Pátria, que tanto depende deles. (Pal­
mas.) 

O Sr, João Linhares - Sr. Presi~ente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra V. Ex' 

O SR. JOÃO UNHARES (PP - SC. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, no exercício da Lidêrança do Partido Popular, nesta sessão memorá­
vel, peço a V. Ex' que dê a palavra, para falar em nome da Liderança, ao 
Vice-Líder, Deputado Carlos Sant'Anna. Professor e ex-Secretário da Edu­
cação (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Sr. Deputado 
Carlos Sant'Anna.· . 

O SR. CARLOS SANT' ANNA (PP - BA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, as galerias estão repletas de homens e mulhe­
res que abandonaram os seus misteres, aquele de ensinar, e aqui vieram para, 

"Se fizermos a conversão em dólares ou em moeda atual, os educadamente _ e tem sido a Educação a razão de suas próprias vidas - as-
professores de hoje certamente teriam grande inveja dos mal pagos sistir ao processo político que lhes deve reconhecer o mérito, tantas vezes por­
colegas daquele tempo." fiado, quantas emendas constitucionais, idênticas a esta, esbarraram com a 

E interessante notar, Srs. Congressistas, que há alguns anos o Presidente 
deste Congresso, ainda não Presidente do Senado, Luiz Viana, fez um comen­
tário para o jornal Folha de S. Paulo sobre este texto de Rui Barbosa, dizen­
do: 

Pois nesta última semana, Srs. Congressistas, ficamos sabendo pelos jor- falta de quorum, que lhes tolhia a viabilidade. Ainda não vi quem quer que 
nais que alguns dos grandes responsáveis pela deterioração do nível de vida fosse capaz de me dizer, nos corredores desta Casa, que direito não assiste aos 
dos professores começam a reconhecer que a situação é grave e que eles têm professores de aposentar-se aos 25 anos. Mas pergunto, então, a quantos me 
razão. Segundo o Jornal do Brasil. o Ministro da Educação acha justas as rei- ouvem, Congressistas ou professores aqui presentes: por que, sendo de tanta' . 
vindicações dos professores, tendo em vista, sobretudo, os níveis salariais vi- justiça, não pode a Casa polftica da Nação reconhecer-lhes o mérito, dar-lhes 
gentes. E o Presidénte da República declarou recentemente que entende as ra- - o que é de direito e de justiça? O ano passado, vimos as galerias vazias, por­
zões dos professores. que os professores não estavam arregimentados. Vimos um espetáculo triste, 

Eis aí, Srs. Congressistas, algumas das personalidades importantes do repetido não sei quantas vezes, quando essa emenda esbarrava com a falta de 
partido do Governo - entre elas o próprio Presidente da República - reco- quorum: em 1979, a Emenda Álvaro Dias do PMDB; em 1978, a do Deputado 
nhecendo o que a Oposição tem dito em todo o País sobre a precária situação Daso Coimbra, do PP. Anteriormente, vários Deputados e Senadores apre­
do ensino e as péssimas condições de vida dos professores. É bem verdade, sentaram a mesma emenda. Hoje, ela aqui está, e sentimo-nos cheios de espe­
entretanto, que o Governo e a Oposição manifestam de maneira diferente as ranças. Trata-se, todavia, de uma questão sobre a qual é mister que raciocine-
suas preocupações. O Governo reconhece a justeza das reivindicações, mas a mos ainda um pouco. _ 
luta por essas reivindicações. não raras vezes, tem custado muito caro aos O professor contratado, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
professores. Os reclamos. as manifestações, as greves por uma vida profissio- já tem o direito de aposentar-se aos 25 anos de serviço. Qual o professor. que 
nal mais justa, mais humana e mais benéfica para o conjunto do País tém sido não tem este direito? O Estatutário. Mas a maioria dos professores estatu­
abafados pelo boicote das autoridades ou pela ação repressiva, inclusive poli- tários é do sexo feminino, que se aposenta aos 30 anos. Seria, então, uma me­
ciaI. ra, uma pequ.ena antecipação de cinco anos. E é justo, porque não há profis-

Trata-se, agora, de rara oportunidade para o partido do Governo mos- são que mais desgate e mais exaura, que mais retire a força física do que o 
trar que não apenas compreende a causa dos professores, mas está também exercício diuturno, ininterrupto da profissão de ensinar. Alegam os eminentes 
igualmente disposto a dar um paslO à frente: justamente este passo que separa Líderes do Partido do Governo que não há recursos. Digo que há porque a 
as palavras bem intencionadas dos ato~ concretos. Não basta apresentar o Previdência Social já paga a todos os professores contratados a sua aposenta­
projeto para que os professores se aposentem aos vinte e cinco anos, é preciso doria pela CLT. Os recursos seriam apenas aqueles que dizem respeito aos 
ainda que o partido do Governo esteja disposto a votá-lo. Aí, sim, as palavras professores estatutários. Mas a Previdência dos estatutários só recebe a parte 
de compreensão do Presidente da República, do Senado ou do próprio Minis- que o professor recolhe, porque a parte devida pelo Governo Federal e pelos 
tro da Educação deixarão de ser simples proclamações ocas e poderão adqui- estaduais nunca ê recolhida. Então, se há falta de recursos, é pela imadim­
rir um sentido concreto. plência do compromisso de uma das partes e, no caso, ê a parte que funciona 

Este projeto não é uma salvação para os problemas do professorado, como empresarial, isto é. o próprio Governo que não recolije, junto aos ór­
mas é uma contribuição. Permitirá limitar o enorme desgaste a que estão su- gãos previdenciários do professores estatutários, as contribuições que seriam 
jeitos os professore~ em sua vida profissional. E esta será uma medida com- necessárias para o pagamento dessa aposentadoria, que seria apenas anteci­
pensatória para aqueles gue. apesar de tudo, continuam a exercer a profissão. pada. 
A criação de novas oportunidades no mercado de trabalho tem levado cente- Não me quero alongar, mas devo dizer que esta é uma sessão histórica. 
nas de pessoas a encerrar as atividades do magistério. Segundo denúncia re- Representando a Liderança do nfeu Partido, assevero que todos os Senadores 
cente do diretor de Microbiologia da Universidade do Rio de Janeiro. "mui. e Deputados do Partido Popular estarão aqui presentes para, coesos com os 
tos professores estão trocando os laboratórios por atividades diametralmente Senadores e Deputados do PMDB, do PDT e dos demais partidos de Opo­
opostas, como administração de cadeia~ de supermercados." Em São Paulo, sição, assim como os corajosos parlamentares do PDS que tiverem a indepen­
uma associação de professores fez um levantamento, concluindo que há deze- dência de fazêio, votarmos favoravelmente a esta emenda. Mas é preciso que 
nas de mestres em agências de viagens, em administração de hotéis, em buti- todos fiquem atentos para o fato de que. se esta emenda não prosperar, a per­
ques. E, finalmente, segundo a Associação dos Professores de Belo Horizon- da não será apenas do professor, mas de uma causa maior e mais justa, a cau­
te. as professoras estão-se empregando até mesmo como tecelãs na Compa- sa da Educação. O Presidente desta Casa, Senador Luiz Viana Filho, da 
nhia Industrial de Belo Horizonte para se beneficiarem do adicional noturno Bahia -:- gostaria que V. Ex's soubessem - é, também, um professor univer­
de 20 por cento a que fazem jus os que trabalham de 22 horas às 5 manhã. sitário. Longa parte de sua vida dedicou aos bancos acadêmicos e ao magis-

Aí estão, Srs. Cõngressistas, alguns fatos que por si só justificariam que tério público. Grande parte dos Senadores exercem também o mister de pro­
votássemos hoje, sem hesitação, este projeto que vai permitir aos professores, ressor. Pessoalmente, posso dizer que professor fui no passado; professor 
peJo menos, olhar o futuro com um pouco mais de esperança. sinto-me no presente e professor serei toda minha vida, porque ao exercício 

. do magistério estou intrinsecamente e visceralmente ligado. 
O antigo MDB, hoje PMDB, tem tradição nesta luta. A Emenda Álvaro Temos um lema que nos acompanha; temo um lema que colocamos in-

Dias, que propunha a aposentadoria para o magistério aos 25 anos de ser- clusive, nos nossos carros; temos um lema que trazemos no coração. 
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~ -
A todos os presentes, Senadores, Deputados e professores, digo que, ain: Não é bastante organizarem-se em' caravanas e virem dos mais distantes 

da que derr~tados hoje, nós não vaIl10s perci.er a esperança, pelo lema que pontos do território nacional assistir a esta aula. É importante que a reivindl­
adotamos: amda que professores, ha\(eremos de vencer. (Palmas.) cação que fazem, justa por todas às razões, não se esgote na pretensão do di-, 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a'palàvra o nobre Deputado reito de uma categoria apenas, ou na satisfação que possam ter com o resulta-
Alêeu Collares. , _ do da votação da noite de hoje, ou n-a frustração que poso<lm experimentar 

O SR. ALCEU COLLARES (PDT - RS. Sem revisão do oragor.) _ ~ com as decisões que poderão ser tomadas. A luta dos pl ;essores deve-se 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Partido Democrâtico Trabalhista traz â identificar, como jâ a identificamos, com a de todo o povo brasileiro, de ope­
sua palavra de repúdi~ às exigências, quê estão se-ndo feitas pela_ Mesa' do rârios e camponéses, com a luta de todos nós, milhões de marginalizados des­

- Congresso Nacional - Senado e Câmara reunidos _ par~ não permitir ~a te País. A luta dos professores, que iluminam os olhos de nossas crianças, que 
participação popular na discussão e, -votação das nossas proposições. preparam as cabeças dos homens de amanhã, precisa estar inserida num con-

Parece-me que os professores pqderão levar daqui uma imagem profun- texto de consciência do qúe é efetivamente a ordp,m vigente de hoje. Os pro-
damente negativa do Congresso NacionaL fessores vêm ao .congresso Nacional, como se aqui se decidisse tudo nesta 

Mas gostaria que se recordassem, também, de que a Mesa do Congresso Nação, quando a verdade é que quase nada aq~i se resolve. Deveriam ter ido, 
Nacional é transitória,_ de que as dificuldades'e os impedimentos que enfren:' também, hoje, à porta do Planalto, ou do Ministério da Previdência Social. 
tamos !ambém são transitórios. Tudo vai passar, e o Legislativo permánecerá Temos que cobrar ess~a responsabilidade dos homens que efetivamente detêm 
como instituição capaz de'ser a casa de ressonância das aspirações, dos an- nas mãos tal soma de poderes, que por eles~se define todo o destino nacional. 
seios e dos reclamos da população brasileira. (Palmas.) As vozes dos representantes dos professores aqui não têm efetivamente a 

Um dia aqui vão comparecer os populares, independentemente do pale- força e o condão ~e mudar e de fazer valer~ a vontade da categoria que repre-
. t6. Se gravata desse dig!1idade, toda a burguesia seria digna _ e não é assim. sentam. É preciso, então,- se forem de frustrações as decisões de hoje, que sai­
~s elites não são dignas, porque se prevalecem do ~seu poder para massacrar bam que esta Casa é a mais bela conquista da civilização, mas que, hoje, ela se 
as maiorias. ~ _ _ . -encontra manietada,ou com a sua independência tolhida pela metade. É pre­
_~ ~ Sr. Presidente, Srs. Congressistas, se porventura a Casa não reconhecer ciso que saibam ter a compreensão, para poderem visualizar as responsabili­
hoje essa justa e legítima aspiraçãÇl dos professores do Brasil; daqueles qUE" dades daqueles que, efetivamente, se aliam c~m o povo e com a causa de mi-

~ forjam as civilizações e que, qual operârios, vão construindo o intelecto da lhões de trabalhadores deste País e daqueles que se colocam à margem da le­
própria Pâtria. que eles não retornem cabisbaixos aos seus Estados, às suas galidade, ao lado do Estado, que não é o Estado legitimado pela vontade, 
cidades; que voltem de-cabeça erguida, por terem cumprido uma das mais fas- nem _nossa~ nem do_povo brasileiro. 
cinantes tarefas, que é esta de chegar até o Congresso Nacional para exerce- ~ O Partido dos Trabalhadores, Srs. professores, tral; aqui a sua solidarie­
rem,)egítima e autenticamente, o direito de pressão, 0- direito de'barganha, o dade à pretensão dos professores, que é justa, num País de milhões de analfa­
direito de reivindicar, direito ~(fe exigir os direitos sociaishã muito son.egados. betos-, num País feito de submissão aos interesses de outr9s povos, durante 

Sr~, Congressistas, lamentavelmente'passamos por uma fase em que os toda a sua -H!stória, num País que foi colônia portuguesa, que esteve sob o 
homens do Çioverno consideram a edpcação um bem de consumo, o qual só jugo de intéresses ingleses que, depois, se submeteu, novamente; a interesses 
podem cõnsumir aqueles que po~suem,fantásticos recursos, as minorias privi- - franceses e que esteve e está sob a égide do imperalismo internacIOnal norte­
legiadas. E por isso, como um reflexo, o pr,?fessor é esquecido, o professor americano..:, Est~ País teve no ensino, teve nos seus professores a sua maior ex­
não recebe os vencimentos que merece, ao professor_não é pãgo o 139 salário, pressão e o seu maior exemplo. Quando marginalíza,ram os professores deste 
o professor não é comtemplado com a correção semestral, o professor não País, quanto marginalizaram o ensino nesta Nação, quanto nos tranforma­
tem a sua aposentadç>ria reconheci~a aos 25 anos de serviço, a que deveria fa- ram em País sem cultura, quanto ~tirar~m o humanismo do ensino brasileiro, 
zer jus, dado o desgaste físico, emocional e psicológico qué sofre no exercício quanto deformaram o ensino nacional, privatizando-o e transformando a cui­
da sua função. . ' . tura em mercadoria, como se fossem supermercados, o~u botecos desta 

_ Para nós, oposicionistas, gastar com educação significa investimento Nação! E ao prOfessor brasileiro, aquele que me fez pronunciar o que articu­
mais rentâvel que qualquer outro feito nos diversos setores da economia. O lo, ao professor brasileiro, que sustenta, ainda, a bandeira avançada de dar 

, .- País dev~ria investir na educação grandes somas de recursos, muito mais do aos que vêm vindo depois de nós um poyco de luz para poderem atravessar as 
que investe na segurança nácional, muito mais do que investe na corrida ar- trevas O? amanhã; aos professores brasileiros, o Partido dos Trabalhadores 
mamentista, muito mais do que investe nas edificações luxuosas, muito mais acredita que possam ser devidos a honra e o direito de podere1!l aposentar-se 
do que reserva para as mordomias,~pqis se gastam, às vezes, três toneladas e ~epois de 25 anos de trabalho, conforme anunciam as emendas constitucio­
meia de batatas, uma tonelada de cebolinhas. no preparo de amazônicas e ci- nais aqurpropostas. O Partido dos Trabalhadores a eles se associa, neste ins­
c1ópicas saladas para aqueles que detêm ilegitimamente o poder. ' tante, pedindo-lhes esta confiança. Temos aprendido aqui, ao longo desses 

Pi\ra as oposições, que um dia chegarão ao poder, educação implica in- seis ou -sete anos, como aprendemos ao longo de 16 anos destt; regime, que 
I vestimento, é o pilar necessârio-, o sustentâculo da civilização. realm~nte o inimigo ou o adversário são insensíveis ao djálogo; e tem causado 

Estão nas galerias os professores. sem os quais não pode haver educação. terror e pasmo saber que esse inimigo é o sistema, que não tem face, que não 
Sem educação não pode haver desenvolvip:1ento; sem educação não pode ha- tem definições de fisionomias. E sabemos que o adversârio não tem respondi­
ver ciência;'~em educação não pode haver segurança, porque a segurança ad- do aos apelos do di~âlogo e da razão. Nós, que temos perseguido, nós, que so­
vém do nível de cultura, do níve1.de instrução, do nível de educação do povo. mos os cidadãos sem senho!es e sem reis,' que temos perseguido o diálogo, o 
O povo qu~ não cuida de sua_educação estará sempre destinado a carregar le- bom senso, a razão e o entendimento, nós, que temos buscado a Pâtria da 
nha, a carregar água para os povos desenvolvidos.- - Justiça, da Paz e da Liberdade, nós que temos gas~o, como todos da Opo-

Dai, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a presença do Partido Democrâ- sição. anos ipteiros de existência em busca de um País melhor, de uma vida 
ticõ Trabalhista, para dizer àqueles que aqui estão que contipuem nesse pro- mais jus~a, de uma velhice mais adequadà com o princípio da digmdade, que­
cesso de mobilização popular, já que, mais cedo ou mais tarde, os diversos remos dizer. -ao lado das Oposições brasileiras, ao lado dos brasileiros do 
segmentos da' sociedade brasileira atingirão o ~ireito de eles ~esmos, como PDS que possam responder ao apelo dos professores, em nome do Partido ~ 
povo, realizarem, elaborarem o seu próprio destino. (Palmas.) dos Trabalhadores, gue esta-luta é parte daquela maior do povo brasileiro 

.9 SR. PRf:SIDENTEJLuiz Vi~na)':"- Concedo a- palàvrá ao- Deputado pela sua libertação total, a liber~ação das amarras internacionais e internas. 
João Cunha. . ' -. . Esta luta dos professores dá a dimensão da nova consciênêia nacional, assu-

_ ~ mida çom,ll: presença de todos os que representamos aqui. Esperamos, que, se 
, , O SR. JOAO Cl,JNHA (PT - SP. Sem revisão do orador.r- Sr. Piesi- _a vitória nãp .fqr conseguida hoje, possa já estar anunciada~com um ato de 
d,e~t~, Srs. Con~ressitas; o Congresso Naci~nal reúne:se, h,?je, para votar ma- consciência, ou com presença de todos numa manhã radiosa de liberdade em 
tena que o ~a~tt~o dos Trabalhadores considera - nao pela repercussão me- futuro próximo. Com um enfoque de paz e de justiça haveremos de construir --­
;ament~ p? Itlca, mas pela repercussão de carâter social- da mais elevada - tudo sobre os ombros da geração atual;-em nome d~queles que vêm desper-
lmportancIa. t d . d ' ' - . ' '_. - an o na CrIsta a mare em-que nos afogamos neste momento. 

~ -Os profess9res que vieram ao Congresso :NacIOnal, os professores a .-
quem cabe a tarefa de edu~ar, que significa edificar, que significa construir Desejo sorte aos -serthores! Peço a Deus que possa iluminar as consciên-
~que significa erguer, os~ professores que aqui estão, assistem, hoje, a uma aul~ cias,. esta~el:cer Q bom senso e fixar critérios para que os senhores pqssam le­
do Congresso Nacionat E eu ~pero, Sr. Presidente; Srs. Congressistas, Srs. -var a conqUIsta. as suas pretensões, que são justas, que são de direito e que 
Professores e Professoras, espero que a aula a que irão assistir, neste início de per~encem a todo o povo brasileiro, ' _. -
noite de 17 de setembro de 1980, eleve o nÍ~el de consciência de toda a Nação - P~\a Pátria sempre, e até à ~itória dos senhores e de todo o povo brasilei-
brasileira de hoje, que estâ sendo preparada pelas mãos dos senhores. ~ ro, (Palmas.) _ ' , _ 
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o Sr. Edgard Amorim - Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra V. Ex', para uma 
questão de ordem. 

O SR. EDGARD AMORIM (PMDB - MG. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, estava designado pela Liderança do PMDB para falar no 
encaminhamento da votação. Queriajustíficar-me perante V. Ex' por não es­
tar aqui no momento em que fui chamado. Naquela oportunidade, 
encontrava-me no Supremo Tribunal Federal impetrando mandado de segu­
rança para garantir àqueles professores e professoras, que estão fora das gale­
rias, que estão nas ruas, o direito de ingressar, não apenas no Salão Verde 
desta C asa, sem necessidade de autorização por escrito, como nas galerias 
desta Sala de Sessões. I 

Infelizmente, Sr. Presidente, não pude estar presente quando fui chama­
do. Pediria a V. Ex' que, tendo em vista a relevância da minha ausência deste 
plenário, V. Ex. me concedesse o direito de usar da palavra para o encami­
nhamento da votação. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Infelizmente, a Mesa não pode 
aceitar a solicitação, uma vez que. no lugar de V. Ex', falou o Deputado 
Tarcísio Delgado, e há um número restrito de oradores para o encaminha­
mento da votação. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Nelson Marchezan. 

O SR. NELSON MARCHEZAN PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERÃ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Convido os Deputados Daso 
Coimbra e Walmor de Luca para tomarem lugar na mesa, para que se proce­
da à chamada. A chamada será feita do Norte para o SuL Vai-se proceder à 
chamada. 

Procede-se à chamada 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. DEPUTA-
DOS: 

Deputado Freitas Nobre - Líder do fMDB 
Deputado Thales Ramalho - Líder do PP 
Deputado Alceu Collares - Líder do PDT 
Deputado Airton Soares - Líder do PT 
Deputado Jorge Cury - Líder do PTB 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Geraldo Fleming - PMDB; Nabor Júnior 
- PMDB; Nasser Almeida - PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Josué de Souza - PDS: Mário Frota - PMDB: Ubaldino Meirelles -
PDS: Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Brabo de Carvalho - PDS: Jader Barbalho - PMDB; Lúcia Viveiros 
- PP; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebastião Andrade­
PDS. 

Maranhão 

Edson Vidigal - PP; Freitas Diniz - PT; José Ribamar Machado -
PDS. 

Piauí 

Milton Brandão - PDS: Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PP; Haroldo Sanford -
PDS; Iranildo Pereira - PMDB: Leorne Belém - PDS; Ossian Araripe­
PDS; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florencio - PDS; Carlos Alberto - PMDB: Djalma Marinho 
- PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Luce­
na - PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adernar Pereira - PDS: Antônio Gome!'. - PDS; Antônio Mariz - PP; 
CarneIro Arnaud - PP: Marcondes Gadelha - PMDB: Octacílio QueIroz 
- PMDB. 

Pernambuco 

Augusto Lucena - PDS; Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho 
- PMDB; Fernando Lyra - PMDB; José Carlos Vasconcelos - PMDB; 
Marcus Cunha - PMDB; Roberto Freire - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS: Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS: Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Carlos Sant' Anna - PP; Elquissom Soares 
- P.MDB; Francisco Pinto - P.MDB: Henrique Brito - PDS; Hilderico 
Oliveira - PMDB; Jorge Vianna - PMDB; José Amorim - PDS; Leur Lo­
manto - PDS; Marcelo Cordeiro - PMDB; Ney Ferreira - PDS; Raymun­
do Urbano; Rômu!o Galvão - PDS; Roque Aras - PMDB; Ubaldo Dantas 
- PP; Vasco Neto - PDS. 

Espírito Santo 

Feu Rosa - PDS; Gerson Camata - PMDB; Luiz Baptista - PMDB; 
Mario Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB; Theodorico Ferraço -
POSo 

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Daniel Silva - PP; Daso 
Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair - PMDB; Felip­
pe Penna - PP; Florim Coutinho; Joel Lima - PP; Joel Vivas - PP; Jorge 
Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno - PP; José Frejat - PDT; 
José Maria de Carvalho - PMDB; José Maurício - PDT; José Torres­
PDS; Lázaro Carvalho - PP; Leônidas Sampaio - PP; Lygia Lessa Bastos 
- PDS; Mac Dowell Leite de Castro - PP; Marcello Cerqueira - PMDB; 
Márcio Macedo - PP: Miro Teixeira - PP; Modesto da Silveira - PMDB; 
Osmar Leitão - PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB: 
Paulo Torres - PP; Pedro Faria - PP; Rubem Medina - PDS; Simão Ses­
sim - PDS; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Bento Gonçalves - PP; 
Bias Fortes - PDS; Carlos Cotta - PP; Christóvam Chiaradia - PDS; 
Dario Tavares - PDS; Edgard Amorim - PMDB; Edilson Lamartine Men­
des - PDS; Fued Dib - PMDB; Genival Tourinho - PDT; Hélio Garcia 
- PP; Homero Santos - PDS: Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Humber­
to Souto - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz - PP; José Carlos 
Fagundes - ~DS; Juarez Batista - PP: Júnia Marise - PMDB; Leopoldo 
Bessone - PP: Luiz Baccarini - PP: Luiz Leal - PP; Luiz Vasconcellos -
PDS; Magalhãe~ Pinto - PP: Melo Freire- PP: Moacir Lopes - PDS; Na­
varro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso - PP; Nogueira de Rezende­
PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Renato Azeredo 
- PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; Sérgio Ferrara 
- PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Tarcísio Delgado - PMDB; Vicente Gua~iro-
ba - PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval - PMDB; Alcides Franciscato - PDS; Alberto Goldman -
PMDB; Antônio Russo - PMDB: Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury 
- PDS; Audálio Dantas - PMDB; Aurélio Peres - PMDB; Benedito 
Mareílio - PT; Bezerra de Melo - PDS; Caio Pompeu - PP; Cardoso Al­
ves - PMDB; Carlos Nelson - PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Dio­
go Nomura - PDS: Erasmo Dias - PDS; Francisco Leão - PDS; Gióia Jú­
nior - PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert Levy - PP; Horácio Ortiz 
- PMDB: Israel Dias-Novaes - PMDB; João Cunha - PT; Jorge Paulo­
PDS: José Camargo - PDS; Maluly Netto - PDS; Mário Hato - PMDB; 
Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida - PMDB; Octávio Torrecilla -
PDS; Pacheco Chaves - PMDB: Pedro Carolo - PDS; Pedro Geraldo Cos­
ta - PDS; Ruy Côdo - Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa - PMDB; 
Santilli Sobrinho - PMD B: Tidei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães­
PMDB: Valter Garcia - PMDB. 

Goiá" 

Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 
- PMDB; Guido Arantes - PDS; [ram Saraiva - PMDB; Iturival Nasci-



Setembro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 18 2517 

mento - PMDB; José Freire - PMDB; Paulo Borges - PM:qB; Siqueira Gastão Müller - Mendes Canale - Affonso Camargo - José Richa - Lei­
Campos - PDS. te Chaves - Evelásio Vieira - Jaison Barreto - Pedro Simon - Aderbal 

Mato Grosso 

Airton Reis - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Gilson de Barros -
PMDB; Júlio Campos - PDS; Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Fi­
gueiredo - PP. 

Mato Grosso do S~l 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Walter de Castro 
- PDS. 

Paraná 

_ Adolpho FraI!co- - PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMDB; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Annibelli; Aroldo Moletta­
'PDS; Borges da Silveira --! PP; Braga Ramos - PDS; Ernesto Dall'Oglio -
PMDB; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencl!r Furtado - PMDB; liélio 
Duque - PMDB; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - PDS; Maurício 
Fruet - PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB; Norton Macedo - PDS; Olivir 
Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Marques - PMDB; 
Pedro Sampaio - PP; Roberto Galvani - PDS; Vilela de Magalhães -
PTB; Walber Guimarães - PP; Waldmir Belinati - PDS. 

- -
Santa Catarina 

_ Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa -- PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Linhares - PP; Juarez Furtado 
- PM[)B; Luiz Cechinel- PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro­
PDS; Pedro Collin - PDS; Pedr~ Ivo - PMDB; Walmor de Luca -
PMDB. 

Rio Grande do Sul -. . 

Alberto Hoffmann .....: PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Aldo Fagun­
des - PMDB; Alexandre Machado - PDS; Aluizio Paraguassu - PDT; 
Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; Carlos Chiarelli -
PDS; Cârlos Santos - PMDB; Darcy Pozza - PDS; Eloar Guazelli -
PMDB; Eloy Lenzi - PDT; EmídÍo Perondi - PDS; Getúlio Dias - PDT; 
Harry Sauer - Jairo Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jorge Ue­
qued - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino Fanton - PDT; 
Magnus Guimarães - PDT; Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano -
PDS; Rosa Flores - PMDB; Telmo Kirst - PDS; Waldir Walter - PMDB. 

Amapá _ 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra -:- PDS. 

Rondônia 

Jerônimo SÇlntanã - PMDB. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS. -

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. DEPUTA­
DOS 

Nelson Marchezan - Líder do PDS - Jayro Maltoni. 

O SR. PRESIDENTE-(Luiz Viana) - Votaram SIM 293 Srs. Deputa­
dos; votaram NÃO, 2. (Palmas.) 

Jurema.~ 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" OSSRS. SENADO­
RES: 

Jarbas Passarinho - Líder do PDS - José Lins - Luiz Cavalcante. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)'- Votaram sim, 31 Srs. Senadores; 
não, 3. A Proposta foi rejeitada e, as demais ficam prejudicadas. 

A matéria vai ao Arquivo. ' . 

É a seguinte a proposta- rejeitada 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 50, DE 1980 

Introduz alterações nos artigos 101, 102 e 165 da Constituição, 
dispondo spbre a aposêntadoria dos professores aos yinte e ~inco 
anos de serviço. 

As Mesâs da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do disposto no art. 49 da Constituição, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: ' . 

Art. 19 - O parágrafo único do art.101 da Constituição, passa a viger 
com a seguülte redação: 

"Art. 101 ............................. -............... . 

Parágrafo único. No caso do item 111, o prazo é de trinta anos 
para as mulheres e de vinte e cinco anos para os professores de'am­
bos os sexos." 

Art. 29 O item I do art. 102 da Constituição, passa a viger acrescido da 
seguinte alínea c: 

"Art. 102 ........................................... . 
I --: ................................................ . 

c) for ocupante de cargo de professor e contar com vinte e cinco 
anos de serviço." 

Art. 39 O caput do art. 165 da CQ!1stituição, passa a viger acrescido do 
seguinte item X{(, renumerado o atual: 

"Art. 165 ............................................. . 

xx - aposentadoria aos professores após vinte e cinco anos de 
serviço, com proventos integrais; 

" .................................................... . 
o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Os Srs. Deputados Jayro Malto­

ni, 'Alceu Collares, Daso Coimbra, Rubem Figuéiró, Jader Barbalho, Jorge 
Paulo-e Gióia Junior enviaram à Mesa declarações de voto que, nos termos 
regimentais, constarão da_ Ata dos nossos trabalho. 

São as seguintes as declarações de voto enviadas à Mesa: 
L 

Voto contrafiamente â Proposta de Em~nda à Constituição n9 50/80, 
por considerá-la incónstitucional, pois contraria o artigo 103 da nossa carta 
maior, que estabelece que lei complementar estabelecerá proventos e tempo 
de serviço- para -fins de aposentadoria. 

O Sr. Alceu Collares (PDT - RS. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presi- O legislador quando apresentou a Proposta de Emenda à Constituição n9 

dente, para comunicar que o nobre Deputado JG de Araújo Jorge não está 50/80, deu nova redação aos artigos 101, 102 e 164 da Constituição Federal 
presente, e estaria vôtando favoravelmente, como pediu que eu_dissesse, por- - deixando o art. 103, com a redação original, originando a inconstitucionali-
que se encontra representando a Câmara dos Deputados no exterior. dade poderia alterar.o art. 103, dando condição de legalidade à matéria. 

O professor merece o nosso apoio, nã~ podemos portanto desprestigiá-
O SR. PRESIDENTE (Lui~ Viana) - Votaram sim, 293 Srs. Deputa-

I -

dos; votaram não. 2. A emenda foi aprovada na Câmara dos Deputados. 
Aprovada' na Câmara, vai-se proceder à chamada dos Srs. Senadores 

também de Nórte para Sul, votando oS' Líderes em primeiro lugar. 

Procede~se à chamàda -

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. SENADO-
RES; -

Paulo Brossard, Líder do PMDB - Gilvan Rocha, Líder do PP - Adal­
berto Sena - Evandro Carreira - Alexandre Costa - Alberto Silva - Age­
nor Maria - Cunha Lima - Humberto Lucena - Milton Cabral- Dirceu 
Cardoso - João Calmon -= Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Ita­
mar Fran<:o ""7 T~ncredo N,eves - Amaral FurIan - Franco Montoro -
Orestes Quércia - José Caixeta - Henrique SantilIo - Lázaro Barboza -

lo. -

A nossa luta continua, os Diretores não foram incluíd~, muito menos os 
Assistentes de Direção. 

-Por estes motivos é que votamos éontraria-mente à Proposta de Emenda 
à Constituição n9 50/80. - Jayro Maltoni. , 

Até hôje, apesar de greves legítimas' e vigorosos movimentos reivindica­
-tórios, que o autoristarismo reprimiu com inusitadã violê'ncia, e de explícitas 
manifestações de apoio de importantes segmentos da sociedade nacional _ 
os problemas que afligem e abastardam o magistério brasileiro permanecem 
insolúveis. _ -

A aposentadoria integral aos 25 anos de \erviço, inexplicavelmente sub­
traída à classe a partir de 1967, está na raiz mesma das penosas lútasque os 
professores vêm sustentando nos últimos tempos. -
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A Emenda Constitucional, que ora se discute, ao restabelecer a prerroga­
tiva, corrige flagrante injustiça e devolve ao magistério um direito que o regi­
me, por estrabismo e intolerância, lhe havia usurpado. 

O próprio autor da proposta, cujos objetivos reiteram tentativas anteno­
res de companheiros oposicionistas, reconhece que os professores, após 25 
anos de árduo e exaustivo exercício profissional, "encontram-se com suas 
energias exauridas e com sua capacidade de trabalho seriamente comprometi-
da". -

De fato, segundo recente pesquisa (*), apenas três de cada grupo de 100 
profesrort's desfrutam, hoje. do; benefícios da aposentadoria. A proporção, 
sem dúvida, é estarrecedora e desnuda, por si mesma, a dramática situação de 
mais de 800 mil educadores. 

Certamente, o Brasil dos cartões-postais e da enganosa propaganda ofi: 
cial não contemplou o magistério com os frutos sazonados do progresso, dei­
xando de reconhecer, por conseqüência. a importante missão que a sociedade 
lhe delegou. 

Salários de fome e sempre em atraso, nomeações indefinidamente prote­
ladas ou deferidas a "afilhados políticos", cargas-aula e vantagens funcionais 
concedidas a uns poucos privilegiados. e reajustamentos sempre aquém das 
in!>uportáveis pressões inflacionárias, constituem, em síntese, algumas das 
mUHas mazelas com que se defronta atualmente o magistério brasileiro. 

E tudo porque o Governo teima em considerar o professor um pesado ô­
nus e nào um investimento absolutamente indispensável à luta contra o :>ub­
de~envolvimento econômico-social e contra o obscurantismo cultural. 

Ora, relegado à dolorosa condição de subassalariado, sem qualquer mo­
tivação e submetido a toda sorte de insultos e humilhações, o professor tende 
ao desânimo e à desistência. E se permanece na escola é somente por idealis­
mo ou para não sacrificar gratuitamente os numerosos anos dedicados à 
nobre missão de educar e formar as novas gerações. 

Enquanto o Governo for omisso e indiferente. protelando a solução do 
problema para "mais adiante" ou propondo meros paliativos, os verdadeiros 
agentes da educação continuarão a enfrentar dificuldades cada vez maiores e 
perderão, em pouco temv', a derradeira motivação para o exercício do ma­
gistério. 

Os chamado~ "planos de carreira" e outras medidas puramente epidér­
micas - quase sempre adotados ante a iminência de greves ou de mobili­
zações da cla~se - corrigem apenas parte da situação, porque, modo geral, 
dependem de nomeações subseqüentes, que nem sempre ocorrem vu flutuam 
ao ;,ubor dI! Ínterl!sses político-partidários que não se coadunam com os pos­
tulados da leI. 

A "~;oluçào humana", trombeteada pelo regime e exaustivamente repetí­
da por seus dóceis serviçais. continua sendo aguardada. Contudo, até que ela 
seja transformada em palpitante realidade, muitas esperanças yálidas terão 
sido definitivamente sepultadas. 

Ao Governo. e apenas ao Governo, cabe a ação. 
Assim. a aposentadoria integral aos 25 anos de serviço, longe de consti­

tuír ato generoso ou simples favor, aparece como providência justa e inadiá­
vel. A medida. de resto. corrigirá o hiato que existe, hoje, entre os professores 
estatutários e os regidos pela CLT, a quem a leijã contempla com a inativida­
de proporcional. 

O~ argumentos que dão sustentação e conteúdo à reivindicação do ma­
gistério são jrrespondí~eis. Ironicamente. o Senador Jarbas Passarinho. pre­
sumivelmente o principal porta-voz de uma minoria instalada no poder. alega 
- com inusitada ausência de humanismo e forte dose de irrealismo - que a 
redução do tempo para aposentadoria provocará a demissão de, pelo menos, 
metade dos professores. A conclusão, eivada de equívocos palmares, é pífia e 
esfarrapada. -

Invocam-se, ainda, pressões de governadores e prefeitos, cujos orçamen­
to;, minguados não suportariam o Impacto da medida. São meras desculpas. 
principalmente porque os delegados estaduais do regime, que chegaram ao 
poder sem a unção popular e. portanto, sem compromissos sérios com o po­
vo, esgotam seus recursos em mordomias obcenas, nomeações descaradas de 
afilhados políticos e obras faraônicas. 

Mesmo a Previdência Social, em documento que induvidosamente revela 
a esdrúxula posição do Ministro Jair Soares, teve a desfaçatez de julgar-se 
dura e diretamente atingida pela redução dõ prazo para aposentadoria dos 
professores. quando até um mobralizado sabe que a esmagadora maioria do 
magistério está ligada aos quadros do funCionalismo público.' 

A conquista é social e moralmente justa. Se o regime e seus áulicos, por 
desapreço à verdade e desamor à justiça. negarem sua transformação em nor­
ma, o que. sem dÚVida, constituirá ato pusílâmme.jamais escaparão ao JuÍga­
menta e à condenação da História. - Alceu Collare&, Líder do PDT. 

(0) Pe,;qUI>.l rcalUddd peld Confedera,ã'1 de Prult,;~ore-: dI) Bnml 

ANEXO I 

O INTERESSE DO GOVERNO PELA EDUCAÇÃO 

Percentuais orçamentários destinados ao 
Ministério da Educação e Cultura 

1969 8,69% 
1970 - 7.33% 
1971 - 6,78% 
1971 5,62% 
1973 5,21% 
1974 - 4,95% 
1975 - 4,31% 
1976 4,63,% 
1977 - 5,310/0 
1978 - 5,20% 
1979 - 5,72% 
1980 4,85% 
1981 - 4,86% (estimativa) 

Em 12,an05, isto é, entre 1969 e 1981, o Orçamento da União reduziu 
substancialmente as verbas para a educação. No período, a redução foi de 
aproximadamente 45%. -

Voto SIM, neste momento histórico em que o Congresso Nacional pode 
e deve fazer justiça a uma classe operosa, sempre sacrificada, da qual sempre 
se exige o máximo e à qual sempre se oferece o mínimo. 

Voto SIM pela aposentadoria dos professores com 25 anos de serviço, 
destes abnegados que ministram o saber e preparam gerações inteiras, visan­
do o desenvolvimento social, cultural e político do País. 

Voto SIM. porque esta sempre foi a minha posição na Câmara dos De­
putados, onde apresentei em maio de 1975 o Projeto de Lei n9 621, de 1975, 
concedendo aposentadoria aos professores aos 25 anos de serviço e que mere­
ceu parecer favorável de todas as comissões técnicas daquela Casa e por ela 
foi aprovado em plenário em setembro de 1978. 

Pela aposentadoria dos professores aos 25 anos, voto SIM. - Deputado 
Oaso Coimbra. . 

Aqui tudo se pode admitir. Poré!ll, jamais ato contra o Professor. 
Esta é para todos uma decisão sacralizada. 
Voto com meus colegas desta Casa a favor das Propostas de Emenda à 

Constituição de n9s 50,54 e 55 de autoria de meus correligionários do PDS, 
Deputados Alexandre Machado, João Faustino e Simão Sessin, pe1as razões 
superiores já aduzidas e por acreditar, também, que a aposentadoria irá per­
mitir uma substancial renovação no quadro do magistério. evitando-se o fe­
nômeno das "licenças" que, hoje, pesam muito mais aos cofres públicos do 
que a merecida e tempestiva aposentadoria aos 25 anos. 

Com sangue novo, com a absorção de nova geração de mestres, sem dú­
vida evitar-se-á o que lamentavelmente, se assiste hoje com diplomados em 
cursos de nível, -29 Grau ou Superior de Pedagogia, sem oportunidádes de tra­
balho nas Escolas para onde se dirigem as suas aspirações mais nobres. 

Voto favorável às Emendas. É o mínimo que posso dar, pelo máximo 
que recebi de meus MESTRES, a quem meu voto homenageia. -

É minha_declaração. - Deputado Ruben Figueiró. 
Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores: 

M mto embora todos reconheçam e proclamem o importante papel que o 
professor desempenha na sociedade; que a carreira docente é de elevada res­
ponsabilidade e exige constante aperfeiçoamento intelectual; que ê uma car­
reira cheia de sacrifícios e, portanto,' altamente desgastante, nada de concreto 
fez até agora o Congresso Nacional, tendo em vista minimizar a penúria em 
que vivem nossos mestres, seja através de remuneração condigna, seja esten­
dendo a todo; o benefício da aposentadoria especial. 

Da pletora de dificuldades comumente encontrlldas na carreira do ma­
gistério tem resultado verdadeira debandada de professores que, em outros 
setores' de atividades, buscam salários mais justos que lhes permitam oferecer 
à famíha melhores condições de vida. E a cada deserção à carreira do magis­
tério. agrava-se a crise em nosso ensino. 

Sabemo!'., todavia, que o assunto tem sido motivo de constantes preocu­
paçõe~ nesta Casa. Tanto é assim, que muitos de seus integrantes têm apre­
sentado proposições em que procuram compatibilizar as exigências feitas aos 
me;tres com um padrão de vida condizente ao seu preparo intelectual. 
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Ainda em 1976, apresentamos à Casa o Projeto de Lei n9 1.891, com vis- anos de serviço. A aprovação desta medida não é um favor; é um ato dejus­
tas a disciplinar o salário profissional dos professores, oportunidade em que tiça! - Deputado Jorge Paulo. 
afirmamos em nossa justificação: . _. " . 

I " Toda Lei, usualmente, se compoe de prmclplos gerais e de casos excep-
"Num país onde. a percentagem de analfabetos ainda é bastante cionais. Até mesmo a Constituição, que é fonte e matriz de toda a Legislação. 

elevada, ganha e.speclal desta~u: a figura do p.rofessor, a quem de- Daí até porque é princípio de hermenêutica pacífico que a disposição es-
vem ser proporcionadas condlçoes para o eficiente desempenho de _ pecial sobreleva a geral. ' 
suas tarefas. A remuneração con~iizente com o trabalho executado, No que concerne à aposentadoria do servidor público, por exemplo, a 
con.stitui sem dúvida um e~tímulo à ~specialização de qualquer pro- Lei Maior fixa os critérios gerais básicos,-determinando que a regra comum é 
fisslOnal, frea~do, o~trosslm, o deSVIO d?s melhores elementos ~ar.a a ,conquista do direito da retirada do serviço, com os proventos integrais, 
outras Qrofissoes mais bem pagas. O projeto ora apresentado obJet!- após trinta e cinco anos de trabalho para os homens, e de trinta anos, para as 
va oferecer aos professores a certeza de uma retribuição mínima e de mulheres. ' 
u.ma in ativação correspondente ao acentuado desgaste imposto pelo Tal disposição, todos o sabemos, é muito moderna no nosso direito 
exercício do magistério." constitucional, pois até bem poucos anos atrás o prazo era comum de trinta e 

Infelizmente, tivemos nosso projeto rejeitado porque a ele se opuseram cinco anos, sem levar dn consideração o sexo (f o servidor. 
os membros do Partido do Governo. A conquista de um menor tempo de serviço, para a aposentadoria, defe-

Srs. Congressistas, encontra-se na pautá de nossos trabalhos Proposta de rido às mulheres, não foi uma benesse, menos, ainda, uma gentileza devida ao 
Emenda à Constituição, 'que dispõe sobre a aposentadoria dos professores sexo feminino. Não! Foi uma conquista, científica e social, mais do que tudo 
aos 25 anos de serviço. É hora, pois, de tomarmos posição ao lado dos nossos devida às leis naturais, que provam um maior desgaste, em igualdade de con­
mestres, votando favoravelmente à matéria. Quem não o fizer, estará se posi- dições de trabalho, para a mulher. 
cionando contrariamente aos interesses de tão laboriosa classe. De nossa par­
te, mais uma vez, hipotecamos total solidariedade aos professores do meu 
País. - Deputado Jader Barbalho. 

Traçando os princípios cardeais que balizam o direito à aposentadoria 
dos funcionários públicos, em todos os níveis, a Constituição fixa um critério 
universal: após 35 anos de serviço, para os homens, e depois de 30 anos de ati­
vidade" para as mulheres. 

, É, insisto, um critério universal; mas não é um dogma. Quero dizer, se­
gundo a mesma Constituição, existem muitos e dJversos casos em que a apo­
sentadoria voluntária, por tempo de serviço, é concedida após a prestação de 
serviço por número menor de anos, assim para homens, assim para mulheres. 

Cabe ao legislador, por sua iniciativa própria, ou acolhendo proposta do 
Executivo, fixar em diplomas legais específicos novos casos em que a inativi­
dade pode ser alcançada fora do critério básico dos índices de 35 ou 30 anos, 
respeêtivamente. 

São muitos e diversos os argumentos que contam em favor do estabeleci­
mento de princípios que escapam à regra comum. Todos sabemos, por exem­
plo, que o desgaste do ser humano varia segu,!do .as condições gerais do tra­
balho que ele executa. 

Por isso mesmo - tanto na legislação dos servidores públicos quanto 
nas leis que regem o trabalho, em geral - os textos são variados e múltiplos, 
pois todos aqueles casos especiais sempre têm merecido tratamento específico 

. por parte do poder público. E é natural que assim seja, pois ninguém ignora 
que a justiça consiste, fundamentalmente, em tratar desigualmente as quanti­
dades desiguais. 

Temos, mercê de Deus, pI;ogredido, e muito, no campo de nossa legis­
lação assistencial. Aqueles critérios severos - severos e errôneos - que antes 
prevaleciam, incapazes de discriminar onde a discriminação era imperiosa, já 
pertencem ao passado. Tanto o Poder Executivo quanto o Poder Legislativo 
têm iniciado e concluído providências capazes de assegurar aos servidores 
mais sacrificados pela própria natureza de suas funções o direito à conquista 
mais rápida de suas aposentadorias, reconhecendo-lhes o esforço e a dedi-' 
cação, é verdade, mas reconhecendo-lhes, ao mesmo tempo, o desgàste físico, 
emocionar e intelectual que as suas atividades contínuas lhes dão. 

Pessoalmente, considero todo trabalho honrado e digno, socialmente in­
dispensável. Nem por isso, todavia, posso furtar-me ao reconhecimento do 

, fato indiscutível de que algumas atividades são mais penosas, mais desgastan-
tes, mais sacrificadas. . 

Dentre as que considero neste último conceito, ponho em rigoroso desta­
que a atividade magisterial. Não conheço profissão mais digna; nem mais ab­
.sor:vente; nem mais pep.ollallJente caosativa. 

O mestre - não importa o grau em que se situe - é sempre preso à va-
, riedade perpétua dos alunos que o'rienta, ensina e assiste. Cada sala de aulas é 
um microcosmo; cada aluno é uma individualidade; cada criança, cada jo­
vem, cadâ homem é uma unidade diversa da do seu companheiro, pelo berço, 
pela educação, pelo meio social, pelas diversidades econômicas, pelos hábi­
tos. Por tuao, enfim. 

E é ao professor que cabe, todos os dias, a gloriosã, mas pesàdíssima ta­
refa, de fazer daquela pluralidade de caracteres uma unidade educacional. 

A missão social mais digna: a do professor - é, a um s6 tempo, a mais 
difícil e a mais desgastante de todas! 

Sr. Presidente, Srs. Deputados - aqui estamos para decidir de um proje­
to, precisamente a proposta que assegura ao professor a aposentadoria aos 25 

E não só isso. Ainda mesmo dentro da própria Constituição há outras, e 
muitas, exceções ao princípio cardial da aposentadoria após trinta e cinco 
anos de efetivo serviço. São aqueles muitos casos em que o legislador, sabia­
mente, considerou os esforços desgastantes de muitas ocupações, diminuin­
do, para os seus executantes, os prazos .para o direito à aposentadoria. 

O fenômeno, de outro lado, é comum na legislação ordinária, sobretudo 
no campo do Direito do Trabalho. Nem, conscientemente, poderia deixar de 
ser assim, visto como ninguém pode ignorar o sábio axioma que nos ensina 
que a justiça consiste em tratar desigualmente as quantidades desiguais. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Deputados, como não reconhecer no magis­
tério uma profissão extremamente desgastante, sabendo-se que o Professor 
não cumpre, apenas, o trabalho que executa nas salas de aulas?! 

A tarefa do mestre, em todos os níveis, exige uma dedicação fora do co­
mum. Um esforço que continua em casa, diariamente, seja na preparação das 
suas aulas, no estudo continuado para manter-se em dia com a sua disciplina, 
na formulação dos quesitos para as provas, no exame atento e acurado de to­
das elas, para os comentários indispensáveis e para a atribuição dos graus que 
devem ser atribuídos àqueles constantes trabalho de averiguação de aprovei­
tamento. 

E tudo isso acrescido, sem dúvida, da insuficiência dos proventos que 
são pagos aos professores, forçando-os, a todos e quase que sem exceções, a 
trabalhar noutros e vários empregos . 

Por isso mesmo, e para sermos justos, agora que temos diante de nós a 
Proposição que visa a conceder ao professor o direito à aposentadoria depois 
de vinte e cinco anos de trabalho, ou seja, quando nos é dada a oportunidade 
de fazer justiça aos 'mestres, até aqui tão sacrificados, venho trazer o meu de­
cidido e caloroso apoio à aprovação da idéia. 

Meu voto, Sr. Presidente, é pela concessão pleiteada e proposta. Meu vo­
to, e minhas esperanças de que o Poder Legislativo, onde reside a soberania 
do Povo, fa.Ça aos professores não a dádiva, mas a comezinhajustiça a que to­
dos eles têm direito. - Deputado Gióia Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Senador Paulo 
Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Co~gressistas, o que acaba de acontecer era sabido e espe­
rado. Como é notório, encontram-se ausentes, no desempenho de· missão par­
lamentar, os Senadores Mauro Beoevides e Marcos Freire. Encontra-se au­
sente, por motivo de saúde, operado que foi, o Senador Teotônio Vilela. 

Por um desses acontecimentos que pareceriam decretos da Providência, 
se não fossem articulações do.s prof)ssjonai~ da fraude (Muito b~m! Plilmas.), 
dos especialistas do "pacote de abril" (Muito bem! Palmas.), dos prorrogado­
res de mandatos (Muito bem! Palmas.), e em segunda votação, eis que vota­
ram tantos quantos os necessários para que ficassem faltando três votos, a 
fim de que amanhã se venha a dizer que o projeto não foi aprovado pela au­
sência do PMDB. A Casa sabe, os Deputados sabem, os Senadores sabem, V. 
Ex' sabe, Sr. Presidente, que mais de uma dúzia de Senadores presentes se au­
sentaram do Plenário para não votar (Muito bem!) - a maioria do Governo, 
todo mundo sabe. 

Sr. Presidente, eu respeito profundamente o voto, favorável ou contrário 
a qualquer proposição,. Ê um direito que tem o Parlamentar de votar a favor 
ou de votar contrariamente a um projeto. E votando ,"sim" ou "não", assume 
naturalmente a responsabilidade pelo seu voto. 
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o Sr. Lázaro Barboza - Permite-me V. Ex' um aparte? Senador Paulo 
Brossard, tive a honra de presidir a Comissão Mista do Congresso Nacional 
que estudou esta emenda. que a ela deu parecer, e todos os eminentes Senado- ' 
res do PDS que integravam e que proferiram. no âmbito da Comissão. voto 
favorãvel e fizeram discursos de aplausos aos professores, hoje não compare­
cem a e,>te recinto. para votar, mesmo estando na Casa. (Palmas.) (O Sr. Pre­
sidente faz soar a campainha.) 

O SR. PAULO BROSSARD - Não preciso dizer mais para retratar a 
situação. Não preciso demorar-me na tribuna para fotografar uma realidade. 

O Sr. Antônio Carlos de Oliveira - Permite-me V. Ex' um aparte? Quero 
lembrar às galerias apenas três nomes de Senadores que se encontram na 
Casa e que não compareceram para votar: Senador Passos Pôrto, encontra-se 
na Casa e não veio votar; Senador Jorge Kalume, encontra-se na Casa e não 
veIO votar; Senador Gabriel Hermes. presidiu a sessão quando eu ocupava a 
tnbuna. e não veio votar. Portanto. três Senadores "biônicos" brincaram 
com os professores e não vieram votar por eles. (Palmas. Tumulto nas gale­
rias. O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência desejava avisar as 
galeria~ de que. se continuar o tumulto, a sessão será suspensa. 

l=em a palavra o Senador Paulo Brossard, a quem pediria que continuas­
se o seu discurso. 

O SR. PAULO BROSSARD - Ao encerrar, Sr. Presidente. o faço di­
zendo que retratada está a realidade prevista, sabida, programada, combina­
da. para dar a impressão falsa de que à Oposição e não ao Governo se deve o 
malogro da Proposta de Emenda à Constituição. -

Se o Governo, pelos seus representantes e pelos seus amigos, votasse 
contra o projeto. eu respeitaria esse voto, porque é o direito que o Parlamen­
tar tem de votar. acertando ou errando. Afinal de contas, todos somos falí­
veis. Ma~ engendrar uma situação que não passa de uma manobra. isto cons­
titui um abuso. (Palmas.) Isto constitui, antes e acima de tudo. um abuso, um 
acinte. A Maioria mais uma vez cometeu uma das suas. Mas, Sr. Presidente, 
Srs. Deputados, nem tudo é lícito fafer. 

O Sr. Freitas -Nobre - Permita-me V. Ex' um aparte. V. Ex' traça um re­
trato real dessa farsa montada hábil e maliciosamente. Quando o sistema pre­
parou a alteração do quorum e separou as duas Casas do Congresso, fê-lo 
para desestabilizar o Congresso na sua representação popular, e acrescentou 
um terço de "andróides" ao corpo do Senado, para impedir que a manifes­
taçào majoritária do Congresso prevalecesse sobre o terço de "biônicos" da­
quela Casa. (Palmas.) 

O SR.-PAULO BROSSARD - Encerro, Sr. Presidente. Nada mais te­
nho a dizer. Mas lembro a responsabilidade do Congresso Nacional. Ante~, 
era exigido o voto de 2/3 do Congresso como um todo, Câmara e Senado reu­
nidos. Mas, para assegurar o predomínio sempre da vontade do Poder Execu­
tivo, foi diminuído o quorum para a maioria absoluta e separadas as Casas. 
como. aliás, seria normal. Mas o que não seria normal, ~em é normal, é que, 
através-do "pacote de abril", uma terça parte do Senado viesse a ser compos­
ta de integrantes não eleitos pelo povo. Os abusos podem ser 'cometidos, mas 
a cada abuso se abre mais o fosso da desconfiança popular (Muito bem! Pal­
mas das galerias.) aumenta a exa~peração do povo brasileiro (Palmas.), cresce 
a descrença em relação a tudo e, o que é mais grave, atingindo inclusive esta 
Casa, que deveria ser a expressão da sociedade e a síntese das aspirações do 
povo brasileiro. (Palmas das galerias.) 

O Sr. Mac Dowell Leite de Castro (PP - RJ. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, pela ordem. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas. em nome do Partido Popular quere­
mo~ dizer aos professores que aqui se encontram e aos demais ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex' pediu a palavra para uma 
questão de ordem. Então, não podeínformar nada. V. Ex' tem de dizer qual é 
a questão de ordem que vai levantar. 

o SR. MAC DOWELL LEITE DE C ÃST.RO - A questão do orador é 
a seguinte: de acordo com a norma vigente. uma nova emenda sô poderá ser 
apresentada daqui a seis meses, com a rejeição desta. Nós haveremos de 
apresentã-Ia para que possamos submetê-Ia novamente à apreciação do Con­
gresso (Palmas.) A luta continua. É a posição do Partido Popular. 

O SR. ALEXANDRE MACHADO (PDS - RS. Sem revisào do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs, Congressistas, todos sabem, sabe o Presidente da 
Confederação Nacional de Professores, Professor Hermes Zanetti, aqui pre­
sente. o imenso esforço que foi feito para a arregimentação de quorum 

Sr. Presidente. consigno nos Anais desta Casa a nossa enorme tristeza 
por não encontrar de parte do Senado o apoio necessário ao triunfo dã medi­
da proposta. Mas se armou aqui um verdadeiro palco, um verdadeiro teatro 
de exploração do bom senso dos profes,ores aqui presentes. 

A verdade é que, da bancada do PMJ1)B. estão passeando na Europa três 
Senadores. Os professores estão ,servindo de instrumento a meia dúzia de ele­
mentos sem escrúpulos. Quero que fiquem registrados. nos Anais, para que o 
magistério brasileiro os julgue. os nomes desses parlamentares: Senador Mar­
cos Freire. candidato ao Governo de Pernambuco; Senador Mauro Benevides 
e Senador Hugo Ramos. O Senador Teotónio Vilela também aqui não com- _ 
pareceu. 
- Agradeço aos companheiros da Câmara dos Deputados a solidariedade 

que encontrei para a minha Proposta de Emenda à Constituição nQ 50/80. 
Sinto imensamente que o bom senso dos professores aqui presentes tenha em­
Ibarcado nas palavras do Senador Paulo Brossard. 

(Tumulto nas Galerias) 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O tempo da sessão está esgotado 
e Já tendo havido a votação, razão para a qual foi ele prorrogado a Mesa de­
clara encerrada a presente sesão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 40 minutos.) 

ATA DA 190~ SESSÃO CONJUNTA, REALIZADA EM 15-8-1980 
(Publicada no DCN de 16-8-80) 

RETIFICA ÇiJES 

Na Proposta de Delegação Legislativa n9 4, de 1980, que propõe dele­
gação de poderes ao Presidente da República para elaboração de lei, dispon­
do sobre a criação do Ministério da Amazônia: 

Na Página 1923, 19 coluna. no intróito da proposta, 

Onde se lê: 

... ropomos. nos termos do art. 52 ... 

Leia-se: 

... Propomos, nos termos do art. 52 ... 

Na mesma propo&ta, ainda na página 1923. 19 coluna. no item 3, após o 
inciso m, 

Onde se lê: 

.. , VI - Órgãos centrais de direção: .. , 

Leia-se: 

.. , IV - Órgãos centrais de direção: ... 
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